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Os autores deste trabalho 


Este trabalho não resultou do esforço de um homem, mas sim do empenho e 
dedicação de muitos amigos da Companhia Melhoramentos Norte do Paraná, 
que desta forma pretendem testemunhar o quanto admiram os métodos de 
atuação e o espírito público mantidos pela empresa ao longo dos seus cinquenta 
anos de atividades. O estudo do tema básico e o desenvolvimento do texto no 
correr destas páginas foram confiados ao jornalista Rubens Rodrigues dos Santos, 
que se valeu, para executar seu trabalho, de numerosos depoimentos de pessoas 
que participaram da verdadeira epopeia em que se transformou a ocupação e 
o desenvolvimento agropastoril do Norte do Paraná. Antigos funcionários da 
empresa; pequenos proprietários de glebas; comerciantes; profissionais liberais; 
aventureiros vindos não se sabe de onde ,mas que souberam enriquecer em 
Londrina, Maringá, Cianorte, Umuarama e em tanto outros núcleos da região; 
maquinista de café; operários que viram cidades brotar do nada enquanto 
colocavam tijolo sobre tijolo, tábua ao lado de tábua; caixeiros-viajantes que a 
cada visita encontravam mais gente, mais entusiasmo, mais negócios; estrangeiros 
que elegeram o solo virgem sua nova pátria; funcionários públicos que vieram 
para atender ao crescimento vertiginoso e á grande demanda de bens e serviços; 
são eles os verdadeiros cronistas do Norte do Paraná, pois foram o seu trabalho 
e seu sacrifício que inspiraram esta narrativa. Mas, que se mencionem alguns 
homens sem cuja colaboração teria sido impossível levar avante esta publicação 
: o extraordinário administrador e cronista que foi Arthur Thomas; o pioneiro 
George Smith, que relatou a primeira jornada; o entusiasmado Gordon Fox Rule, 
que participou desde o início do empreendimento, o minucioso Engenheiro 
Topógrafo Vladimir Babkov , que tudo documentava com grande cuidado; o 
dedicado Aristides de Souza Mello, continuador da obra de Willie Davids 
em Londrina e que tanto viveu a epopeia; e o rigoroso executor do projeto de 
Maringá, Alfredo Werner Nyffeller, hoje Diretor Adjunto. Além disso, consigne- 
se também o esforço de diretores e funcionários da Companhia Melhoramentos 
Norte do Paraná, mencionando-se particularmente os autores do relatório das 
aticidadades agropecuárias da Companhia: 


Dr. Paulo de Moraes Barros Neto e Dr. Annibal Bianchini da Rocha,, Diretores 
Adjuntos; Engenheiros Agrônomos Luiz Ferraz de Mesquita Filho, Maury Sade, 
Mauro Zanini Rosseto, Leonardo Zanatta e Leonel Zimermann; Engenheiro 
Civil Altivo Ruhens Marques; Médico Veterinário Dr. Irajá Prado Sahatella. Os 
Professores Aziz Nacih Ab'Saher e Ricardo Maranhão ofereceram muitas das 
informações contidas no texto: o primeiro com descrições relativas á terra roxa 
e o segundo com notas sobre a história do café . Foram igualmente de grande 
valia os cuidadosos de autoria do saudoso Engenheiro Cássio Vidigal, por tantos 
anos Presidente da Companhia, publicados nos números seis e sete da Revista do 
ateneu Paulista de História . Os mapas foram executados por Marcelo Tassara. 

A esses homens se deve este trabalho, que antes de mais nada é uma homenagem 
ao pioneiro , que somente o foi porque era livre para ambicionar e para construir . 

Para a elaboração deste texto foram consultados obras constantes da seguinte 
bibliografia: Alberto João Zortéa: Londrina, através dos tempos e crônicas da vida\ 
Jamil Elias: Livro Histórico e biográfico do Norte do Paraná; Sérgio Milliet: Roteiro 
do café; ítalo Claúdio Falesi e Tarcísio Ewerton Rodrigues: As terras roxas na 
Amazônia Brasileira; J.R. de Araújo Filho: O café, riqueza paulista; N.L. Muller: 
Contribuição ao estudo do Norte do Paraná; Edgard Carone: A República velha; 
Caio Prado Júnior: História econômica do Brasil; Saletti Magdalena Cambiaghi: 
O povoamento do Norte do Paraná; Vinicius Fonseca: O Norte do Paraná; Romário 
Martins: Terra e gente do Paraná; ]o^o Miranda: Norte do Estado do Paraná; Pierre 
Mobeig: Pionniers etplanteurs de São Paulo;]osé testa: Cafezais no Norte do Paraná; 
Luís Amaral: História Geral da Agricultura Brasileira; Hildebrando de Magalhães: 
Contribuição para a história do café; Odilon Nogueira de Mattos: O desenvolvimento 
da rede ferroviária e a expansão da cultura cafeeira em São Paulo; J.E. Teixeira 
Mendes: Velhas fazendas do Município de Campinas; Pierre Mombieg: Resumo 
da geografia econômica do café; José Setzer: Os principais tipos de solos paulistas; 
Roberto Simonsen: História econômica do Brasil; Affonso DTscragnolle Taunay: 
História do café no Brasil; Swiatoslaw Sirks e outros: Pioneirismo e desenvolvimento 
na região Rio-São Paulo. 
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Apresentação 


“Para o homem imaginativo, há qualquer coisa irresistível na contemplação 
de mapas onde aparecem grandes áreas de terras desabitadas, mas com grandes 
potencialidades. Seu pensamento voa ao encontro de meios e maneiras de acesso, 
colonização e desenvolvimento, e seus sonhos logo descortinam um futuro no 
qual o deserto se cobre de flores e da terra brotam imensas riquezas. Tais foram 
homens como Raleigh e Penn, Cook e Rhodes. E, em tempos mais recentes, o 
falecido Simon, Lord Lovat”. São palavras de Arthur Thomas, com as quais ele 
inicia o relato do trabalho dos ingleses no Norte do Paraná, publicado no “Times 
of Brazil”. 

A Companhia Melhoramentos Norte do Paraná é uma resultante desse espírito 
curioso e empreendedor, inerente à natureza de certos homens e manifestado 
de maneira tão viva naqueles que o destino escolhe para dilatar fronteiras e 
descobrir novos caminhos. Como se verá no transcorrer desse trabalho, se há 
uma coisa profundamente arraigada nos pensamentos desses desbravadores, esta 
é, e será sempre, a necessidade de serem eles livres, de não se sentirem cerceados 
por imposições e de poderem pensar e agir conforme lhes ditam os anseios mais 
íntimos de conhecer e de conquistar. A Companhia Melhoramentos do Norte 
do Paraná também decorre dessa bela e irreprimível aspiração do ser humano. 
Portanto, a empresa é fruto, ao mesmo tempo, da legítima ambição de engrandecer 
e da liberdade de transformar a audácia e o esforço de alguns e bens úteis a toda 
uma coletividade. 

Se na longínqua década de vinte os ingleses, liderados por Lord Lovat, 
vislumbraram a potencialidade do Norte do Paraná e deram o primeiro passo para 
conquistá-lo e assim integrá-lo aos meios de produção de riqueza do País, pouco 
mais tarde, em 1942, caberia a dois paulistas de grande descortino - Gastão Vidigal 
e Gastão de Mesquita Filho - a iniciativa de transferir para mãos brasileiras a 
condução do extraordinário empreendimento. E justamente a narrativa dos mais 
significativos episódios dessas duas fases da Companhia Melhoramentos Norte 
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do Paraná, no seu cinquentenário, que se pretende alcançar com a publicação 
desse trabalho. 

Como acontece em todas as grandes conquistas feitas pelo homem, no 
decorrer da exploração econômica racional das terras roxas do Norte do Paraná 
os desbravadores que se dedicavam à empreitada acabaram por verificar que 
estavam realizando, na verdade, missão de elevado interesse público. Eles agiam 
como empresários, é verdade, mas nessa condição desempenhavam o papel de 
parcela propulsora da sociedade liberal que ajudaram a construir. Cada decisão 
era maduramente pesada porque os altos interesses da empresa e de seus clientes 
estavam em jogo. Mas é justamente a soma de todas as decisões cuidadosamente 
tomadas na intimidade das empresas que conduz às boas decisões superiores, já 
no âmbito do Estado, para resguardos dos interesses maiores da coletividade, 
que se identificam então com os interesses da Nação. E por essa razão que nas 
empresas constituídas com base nos princípios sadios do liberalismo cada ato 
deve ser pensado como ato de governo, como decisão destinada a resguardar o 
interesse público. Tal é a diretriz desejável. Tal é a oportunidade de sobrevivência 
do capitalismo democrático. 

Foi assim na Companhia Melhoramentos do Norte do Paraná. E a melhor prova 
de que prevaleceu essa preocupação com a coletividade no íntimo da empresa é a 
pujança de toda a região, é a riqueza de muitos, é a contribuição audaciosa, viva, 
expressiva, para o desenvolvimento nacional. 

Há cinquenta anos os mesmos ideais inspiram os mesmos homens no trabalho 
pacífico e incessante em benefício de todos. Portanto, o ato pioneiro - a venda 
da primeira gleba das magníficas terras roxas do Norte do Paraná - não foi um 
negócio. Foi uma destinação histórica. 
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Catalisadores do Progresso 


O desbravador do Planalto 
itinerário do café no Brasil 
Simbiose para o progresso 
No encalço da terra roxa 
Ferrovias e cafezais 
O imigrante na economia do café 
Industrialização no Planalto. 
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O desbravador do planalto 


Aos olhos do afoito português recém-chegado à Baía de São Vicente, em 1530, 
a Serra do Mar surgiu, por certo, como odioso estorvo aos seus desejos imoderados 
de penetração. Aventureiro afeito a todas as conquistas, porém, ele não se deixou 
tolher pelo obstáculo. Avaliou-lhe, de pronto, as dificuldades e os perigos, inquiriu 
o bugre, explorou a baixada alagadiça que se estendia acompanhando o litoral, 
para logo depois, aceitando o desafio das encostas íngremes, partir em busca das 
paragens ainda desconhecidas que se desdobravam para longe do mar. 

A primeira parte da viagem, fê-la navegando ao longo dos numerosos rios que 
serpeiam pela baixada, até chegar junto às faldas da montanha. E logo depois, 
vencendo a custo as rampas abruptas de uma trilha improvisada pelo gentio 
através de matas e grotões, transpondo abismos e galgando pedras, chegou ao 
cimo da elevação. Vencera a serra. A seus pés, a paisagem estendia-se muito plana, 
marcada por sinuosos cursos d'água. Mais longe via ele o mar. E para o lado do 
interior, ao invés de vertente íngreme que se assemelhasse à parte já vencida do 
percurso, o desbravador nada mais descortinava além de moderadas ondulações. 
Procurou inutilmente pelas quebradas mais fortes, pelas escarpas difíceis, pelos 
aclives acentuados do relevo. Só então compreendeu que pisava as terras de um 
imenso planalto litorâneo. Pisava, pela primeira vez, os campos de Piratininga. 

O mesmo aconteceu na Baía de Paranaguá, onde o desbravador português 
galgou as encostas rudes para se fixar em altitudes maiores, no planalto, nas terras 
que lhe ofereciam melhores condições para criar seu gado e desenvolver suas 
lavouras. 

Nunca é demais reafirmar a extraordinária influência que teve, na história e no 
desenvolvimento de São Paulo, do Paraná e do Brasil, a singular conformação do 
relevo litorâneo. A Serra do Mar, se por um lado dificultava as comunicações entre 
o planalto e as vilas de Santos, São Vicente e Paranaguá, por outro colocava os 
habitantes dos povoados serranos a salvo da pirataria. Além disso, as terras baixas 
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do litoral eram em grande parte arenosas e alagadiças, o que induzia sempre o 
agricultor a estabelecer-se mais para o Interior, nos “campos de serra-acima, 
porquanto ao longo do mar não se podia dar os mantimentos para o sustento 
das ditas vilas e engenhos, nem haverem pastos em que pudessem pascer o muito 
gado vacum que há nesta Capitania”. Assim, não hesitou o português em galgar 
a montanha e enfrentar o gentio, para estender suas plantações e criar seu gado, 
para erguer seus moinhos e seus engenhos de açúcar. 

Logo verificou o conquistador da Serra do Mar que as altitudes próximas ao 
litoral originavam singular sistema hidrográfico que muito facilitava a penetração. 
Rios com nascentes situadas a pouco mais de cinco léguas da costa corriam para 
Oeste, acompanhando a declividade mansa do grande platô que se estendia 
no rumo do desconhecido. Diante do português aventureiro, aquelas águas 
prestativas do Anhembi e do Jurubatuba surgiam como um convite para novas e 
audaciosas conquistas. E aproveitou-as, desde as primeiras escaladas do planalto, 
para estabelecer um valioso sistema de transportes: realizava por via fluvial 
uma boa parte do trajeto entre São Vicente e a pequena vila de São Paulo de 
Piratininga, aproveitando os braços de mar da baixada e os rios do planalto, meio, 
evidentemente, mais fácil e barato para o transporte de mercadorias. Bastava ao 
viajante navegar até próximo ao sopé da serra e depois subir os fardos a braço ou 
em lombo de burro até a beirada do planalto, até junto a um dos rios que nasciam 
pela redondeza e demandavam o sertão. Era de todo interesse para o senhor dos 
campos de Piratininga, portanto, que as extensas sesmarias, onde o colono e o 
gentio preado lançavam os alicerces da grandeza econômica de São Paulo, fossem 
cortadas por um rio caudaloso que lhe garantisse água e pescado em abundância, 
que lhe facilitasse o acesso aos caminhos do mar e do sertão. 

De rústicos trapiches construídos às margens do Jurubatuba ou do Anhembi, 
o colonizador português, e logo mais também o paulista, seu descendente 
puro ou mestiço, embarcavam grande número de pães de açúcar para o litoral. 
Enviavam ainda muitas arrobas de lã e algodão, couros de gado e peles de 
animais selvagens, alqueires de farinha de trigo, caixas de marmelada, tonéis de 
aguardente, cabaças cheias com água-de-rosas. As grandes propriedades rurais 
de Piratininga produziam, com abundância e variedade, gêneros alimentícios e 
especiarias. Havia muita carne, havia trigo e havia açúcar. As culturas da cana e 
da vinha possibilitavam a fabricação de bebidas estimulantes. E o bugre, hábil 
conhecedor das matas e dos rios piscosos, obtinha grande variedade de caça e 
pescado. Para a completa auto-suficiência das sesmarias faltava unicamente o sal 
para os alimentos e a pólvora para os bacamartes. 

Assim, o senhor das terras e o índio, o português e o mameluco, contavam com 
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um regime alimentar farto e variado, o que muito contribuiu para a fixação e o 
rápido desenvolvimento das populações do planalto. Nos campos de Piratininga 
jamais ocorreu a monocultura, pois o clima ameno, parecido com o do Reino, 
encorajava uma lavoura variada, semelhante à de Portugal. Desenvolviam-se nas 
terras altas as plantações de trigo, de favas, de hortaliças, ao contrário do que se 
verificava no Norte e no Nordeste, onde as plantas mais tenras, importadas das 
quistas européias, eram crestadas pelo forte sol tropical, fazendo com que surgisse 
no subconsciente do português ali estabelecido o desejo de uma permanência 
transitória, apenas suficiente para enriquecer explorando ao máximo a terra e 
o índio escravo. Assim, o desbravador acabou sentindo-se no planalto como se 
estivesse próximo a terra natal. Houve uma transferência de afetos. E logo ele 
começou a ver os campos de São Paulo de Piratininga como coisa sua, como pouso 
acolhedor, como sítio que poderia muito bem transformar em termo definitivo 
de jornada. 

Tal é o significado, para a história do desenvolvimento econômico de São Paulo, 
do Paraná e do Brasil, da conquista do planalto litorâneo definido pela Serra do 
Mar. Não fossem o clima propício e a terra fértil encontrados nos campos de 
Piratininga, e certamente o desbravador não se teria fixado nesta parte da colônia 
com o interesse e o sentimento que lhe permitiram transformá-la no principal 
núcleo gerador de riquezas do País, quando esse europeu aqui estabelecido e aqui 
mesclado com o índio acabasse por convergir, na região de Campinas, para as 
primeiras manchas de terra roxa e para o cultivo do café. 


Itinerário do Café no Brasil 

Originário de Arábia e da Etiópia, o café seguiu um longo e sinuoso itinerário 
que o levaria, no decorrer de dois séculos, entre 1500 e 1700, das tendas dos 
beduínos aos elegantes cafés parisienses. Experimentado pelos europeus, logo 
encontrou apreciadores que não escondiam seu entusiasmo pelas suas qualidades 
de aroma e sabor. Médicos e boticários receitavam-no à miúde por toda Europa, 
como eficaz medicamento na cura de males do estômago, do fígado e dos 
intestinos, além de repetirem o que lhes contava a tradição árabe: os guerreiros 
tornavam-se invencíveis se antes da batalha tomassem a infusão estimulante feita 
das folhas e dos frutos do cafeeiro. Além disso, o café logo se associou ao tabaco 
para definir prazer, elegância e mesmo condição social, transformando-se assim 
em hábito cotidiano. Consta que no inicio do século dezoito, por volta de 1710, 
havia em Paris algumas centenas de cafés públicos, onde se reuniam intelectuais, 
membros da corte, militares e comerciantes. E logo a bebida escura, de aroma 
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e sabor agradáveis, passou a ser consumida também na intimidade da família 
francesa, para combater o frio e as enchaquecas, como oportuno substituto ao 
chá da índia, cujo comércio as casas importadoras da Inglaterra monopolizavam. 

Foi justamente a convivência de escapar às imposições comerciais feitas pelos 
vendedores ingleses de chá, somada ao interesse em atender a uma demanda 
interna crescente, que levou o oficial francês Gabriel de Clieu a introduzir a 
cultura do café em terras pertencentes à França, na colônia de Martinica e na 
Guiana Francesa. Não se tem certeza quanto ao ano em que isso se deu, mas tudo 
indica que foi bem no início do século dezoito, entre 1700el710. 

Das possessões francesas, o café passou para o Brasil. Contam alguns 
historiadores que o comerciante português Francisco de Mello Palheta, em 1727, 
chefiando uma missão comercial do Reino cujo objetivo era ativar negócios com 
a desconhecida Amazônia, teria recebido como presente, da esposa do governador 
da Guiana Francesa, algumas mudas da planta que se tornava famosa em toda a 
Europa por produzir a bebida da moda. Outros vêem na expedição de Palheta um 
objetivo bem definido da Coroa de Portugal: obter para a sua colônia de clima 
quente a cultura de um produto de crescente aceitação. Seja qual for a primeira 
crônica do café brasileiro - romântica ou comercial - o certo é que os cafeeiros 
surgiram em fins do primeiro lustro do século dezoito, num fundo de quintal, na 
cidade de Belém do Pará. 

No transcorrer do século seguinte à sua introdução no Brasil, mais ou menos 
entre 1727 e 1820, a cultura do café percorreu o seu itinerário litorâneo, 
disseminando-se pelos arredores de São Luiz do Maranhão, ganhando a zona 
da Mata e espalhando-se ao longo da borda marítima de Pernambuco, Alagoas, 
Sergipe e Bahia, surgindo no Espírito Santo e encontrando grande aceitação no 
Rio de Janeiro e em Minas Gerais, difundindo-se pelo vale do rio Paraíba na 
região de São Paulo. Entretanto, é preciso ter o cuidado de não ver na cultura 
do café, no decorrer desse período e ao longo dessa peregrinação, uma atividade 
econômica como estamos habituados a considerá-la nos dias atuais. Plantava- 
se café, é verdade, mas apenas para uso caseiro, nas chácaras e nos quintais. E 
a sua comercialização era coisa de quitanda e nada mais. Vendia-se o produto 
para satisfazer a um hábito da reduzidíssima classe mais abastada de então, para 
que o tivesse á mesa - numa sofisticação imitativa do que ia pela Europa - os 
senhores de engenho, os altos dignatários da Coroa, os oficiais graduados e os 
ricos comerciantes. A grande parcela da população não consumia café. Apenas 
ouvia falar da bebida escura e forte, que justamente por ser escura e ser forte era 
usada ocasionalmente como mezinha eficaz, segundo diziam, na cura de males do 
estômago. 
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Foi a cultura desse café de fundo de quintal que se espalhou pelo Brasil, sem 
contudo representar atividade econômica expressiva, nem de longe comparável 
com a produção de açúcar e de aguardente, com o comércio de couros e com a 
atividade nas minas de ouro. Entretanto, no início do século dezenove, quando 
esse café de plantação apenas caseira e de consumo restrito a exígua parcela 
da população já se havia espalhado pelo litoral brasileiro e atingido a Baixada 
Fluminense, os produtos dos canaviais, da pecuária e das minas já tinham caído, 
em diferentes épocas, em séria crise de comercialização. Tanto assim que a 
economia brasileira passava por uma fase de grandes dificuldades por volta de 
1820. O primitivo desbravador português e seus descendentes mestiços, mais 
os que chegavam constantemente do Reino para tentar fortuna na Colônia, 
não podiam mais competir com os produtores de açúcar das Antilhas e com os 
fabricantes de açúcar de beterraba da Europa. O algodão brasileiro não conseguia 
penetrar o ávido mercado consumidor inglês, cujos interesses estavam ligados 
às grandes plantações desse produto agrícola existentes na África e no Sul dos 
Estados Unidos. O mesmo ocorria em relação a outros produtos: o fumo, vendido 
para servir de mercadoria de troca por escravos na África, teve a demanda muito 
reduzida com a redução do tráfico dos navios negreiros. O couro sofria a dura 
concorrência de produtores platinos. O arroz não era aceito porque seus preços 
suplantavam de muito aqueles oferecidos pelos plantadores norte-americanos. 
A produção de cacau era ainda inexpressiva e o seu consumo insignificante. O 
Império Britânico estava no apogeu e de suas colônias na África, na América e 
no Oriente, convergiam para a Inglaterra produtos alimentícios e matérias primas 
em grande quantidade e a preços irrisórios, que por essa razão eram preferidas 
pelos comerciantes e industriais ingleses, grandemente interessados na atividade 
comercial monopolista. 

E evidente que a essa ação incisiva da Inglaterra se oporiam reações 
igualmente poderosas. Na Europa, a França, os Países Baixos e os Estados 
que originariam a Alemanha empenhavam-se em aproveitar as terras que 
haviam ocupado em todo o mundo; os Estados Unidos se fortaleceram e 
conseguiram a independência; os agricultores brasileiros procuraram avidamente 
um produto de fácil aceitação e que pudessem cultivar com vantagem. 
E acabaram por encontra-lo: o café. 

Em 1830, esse produto já se situava em terceiro lugar na pauta das exportações 
brasileiras, correspondendo a 18% do total das vendas do País no Exterior, 
seguindo de perto o açúcar e o algodão. Em 1850 o café já alcançara o primeiro 
lugar, equivalendo a 40% das exportações. 

Nesse período verificou-se no Brasil, mais particularmente no Vale do Paraíba 
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e em Minas Gerais, a peculiar reação de causa e efeito que acompanha todos os 
processos de expansão econômica: alternância, em lances crescentes, do investir 
e do receber. Investir em terras, na abertura de fazendas, na compra de escravos, 
na criação de meios de transportes; receber elevados lucros; aplica-los em mais 
terras, mais escravos, mais transportes. 

Subindo ao longo do curso do rio Paraíba e ao mesmo tempo atravessando 
a fronteira de Minas Gerais, o café encontrava fmalmente o seu habitat ideal, 
o planalto de São Paulo, onde o desbravador português e seus descendentes, 
temperados na epopéia das Bandeiras, o aguardavam para a configuração do 
ato de maior significado para a economia brasileira em toda História do País: a 
convergência para as terras roxas da região de Campinas. 


Simbiose para o progresso 

A cultura do café estendeu-se pelo vale do rio Paraíba e logo em seguida 
expandiu-se para o centro da Província de São Paulo, onde iria encontrar, na 
região de Campinas, por volta de 1830, às primeiras manchas de terra roxa, as 
quais permitiriam, ao desbravador ali estabelecido ou ali chegado para iniciar 
novas plantações, obter os melhores resultados até então conseguidos com o 
cultivo e comercialização de um produto agrícola. 

Por essa época, o café já se situava em terceiro lugar na pauta das exportações 
brasileiras e o seu consumo continuava em terceiro lugar na pauta das exportações 
brasileiras e o seu consumo continuava a crescer na Europa e nos Estados Unidos. 
E natural, portanto, que as plantações feitas nas manchas de terra roxa - onde, 
os índices de produção por pé de café chegam a representar o dobro ou o triplo 
daqueles obtidos nos demais tipos de solo - passassem a proporcionar aos 
fazendeiros paulistas grandes lucros, que logo fizeram surgir aqui os dois fatores 
básicos de desenvolvimento das economias capitalistas: disponibilidade financeira 
para investimentos e demanda de meios para atender à comercialização desse 
produto agrícola. Havia cada vez mais café e havia a necessidade de transportá- 
lo. Havia recursos disponíveis e o desejo de aplicá-los. Havia sobras de dinheiro 
e o interesse em destiná-las diversificadamente. Dessa ocorrência concomitante 
de fatores positivos surgiriam as estradas de ferro, as usinas de eletricidade, as 
indústrias, a hegemonia política. Dos cafezais plantados em terras roxas resultaram, 
portanto, a prosperidade e a influência dos desbravadores e de seus descendentes 
estabelecidos no Planalto de Piratininga. 
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No encalço da terra roxa 


O acontecimento econômico definido pelo encontro do café com a terra roxa 
iria transcender a uma simples mudança de área de plantio. A disponibilidade 
financeira que passou a favorecer os fazendeiros foi de tal ordem - como 
consequência da elevadíssima produtividade obtida nas novas lavouras - que estes 
logo se transformaram na grande força econômica e política na Nação. Seus recursos 
abundantes permitiam-lhes atuar em outros setores de atividades e ofereciam 
aos investidores estrangeiros a garantia de que na Província de São Paulo seria 
seguro e rendoso implantar estradas de ferro, companhias de gás e empresas de 
eletricidade. Os novos cafezais plantados em terra roxa determinariam, portanto, 
transformações profundas no quadro econômico, social e político do Planalto de 
Piratininga, com a cidade de Campinas consolidando, a partir de 1850, a honrosa 
posição de marco inicial da “marcha para Oeste”. 

Durante muito tempo essa cidade não passara de um dos muitos núcleos 
existentes com o fim único de amparar o transporte e as comunicações entre São 
Paulo e Goiás, sendo os seus arredores muito pouco povoados até fins do século 
dezoito. Por volta de 1780, floresceu na região de Campinas a cultura de cana 
para produção de açúcar e aguardente, que eram enviadas em lombo de burro, 
ao longo do caminho sinuoso que atravessava a Serra dos Cristais, até a capital 
da Província. Embora antes de 1800 se assinalem algumas plantações de café na 
região, é certo que estas eram insignificantes e que essa cultura somente adquiria 
importância econômica na metade do século dezenove, quando Campinas serviu 
de porta natural de entrada para a vasta mancha de terra roxa que se estendia para 
o Norte e para o Oeste da Província. Foram necessários apenas vinte anos para que 
as plantações de cana e de gêneros alimentícios fossem substituídas por extensos 
cafezais, que se estendiam uniformemente por muitas léguas, acompanhando o 
evoluir suave do relevo, merecendo por isso a significativa denominação de “mar 
de café”. 

O processo de ocupação do solo e de plantio de cafezais foi acelerado de tal 
forma que já em 1860 a cidade de Campinas rivalizava com Bananal, que tinha 
sido pouco antes o maior centro produtor do Vale do Paraíba. 

As condições naturais favoreciam imensamente a região campineira, de onde 
se irradiava o progresso na direção de Piracicaba, Rio Claro, São Carlos, Jaú, 
acompanhando as ocorrências de terra roxa. Entretanto, a localização de Campinas, 
à cem quilômetros da Capital, e a abolição do tráfico de escravos, constituíam um 
entrave aos já poderosos fazendeiros, a tudo dispostos para aproveitar ao máximo 
a oportunidade que lhes oferecia o lucrativo negócio constituído pelo plantio e 
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comercialização do café. Eles precisavam transportar o valorizado produto até 
São Paulo, e daí até o porto de Santos. Mais uma vez a Serra do Mar surgia como 
obstáculo diante do desbravador e mais uma vez ela seria vencida para ligar a 
Baixada Santista com o Planalto de Piratininga. Mas, agora, por meio de uma 
estrada de ferro. 


Ferrovias e cafezais 

Quando o café começou a ser cultivado em grande escala nas terras roxas da 
região de Campinas, por volta de 1850, a Inglaterra encontrava-se no apogeu de sua 
atividade econômica: expandiam-se as indústrias, as colônias forneciam matérias 
primas a preços irrisórios, muitas descobertas recentes - como a máquina a vapor 
e os geradores de energia elétrica - começavam a ser produzidas e precisavam 
ser vendidas no Exterior. As usinas siderúrgicas inglesas fabricavam aço e muitas 
indústrias mecânicas dedicavam-se a transformá-lo em trilhos, pontes metálicas 
e máquinas para as indústrias de transformação. Verificava-se, portanto, de um 
lado do Atlântico, na Província de São Paulo, uma demanda segura de serviços de 
transporte; do outro lado, na Inglaterra, a existência de capitais disponíveis para 
investimento, de máquinas para serem vendidas, de experiência tecnológica. Aqui 
se desenvolviam lavouras de café de elevada produtividade; lá se concentravam 
fatores de progresso carentes de aplicação. Nós tínhamos o que transportar; eles 
tinham como transportar. E daí surgiu a São Paulo Railway, em 1886, ligando 
Jundiaí ao porto de Santos e vencendo a Serra do Mar à custa de um sistema 
funicular considerado por muitos “a maior obra de engenharia do século dezenove”. 

E fácil calcular o que representou essa estrada de ferro para a economia da 
Província de São Paulo e, particularmente, para a economia da região de Campinas, 
cujas safras de café eram até então transportadas por tropas de mulas até o litoral, 
em viagem que levava cerca de duas semanas, por caminho acidentado, onde não 
raro se perdia uma parte do carregamento. Inaugurada a S.P.R., a viagem passou 
a ser feita em apenas algumas horas, entre o entreposto de Jundiaí e o porto de 
mar. Logo depois de inaugurada essa ligação ferroviária, revelava-se um fato que 
teria grande influência no desenvolvimento econômico de São Paulo e do Brasil: 
os balanços de São Paulo Railway demonstravam aos ingleses que essa estrada de 
ferro se transformara, em poucos anos, na mais lucrativa empresa ferroviária da 
América Latina. Tal resultado positivo consolidaria a confiança de investidores 
estrangeiros na economia da região brasileira onde se desenvolvia a cultura do café 
em terra roxa, de elevada produtividade, do que resultou um número apreciável de 
aplicações de capitais em indústrias de base na Província de São Paulo, inclusive 
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uma, de origem canadense, que iria decidir o futuro do Planalto de Piratininga: 
a constituição da Light. Não há dúvida alguma quanto a se estabelecer esta 
correlação: o café atingindo as primeiras manchas de terra roxa, na região de 
Campinas, e propiciando grandes possibilidades de rendoso comércio, carente 
de transportes; a construção da São Paulo Railway atendendo a essa demanda, 
transformando-se logo na mais rentável estrada de ferro e assim gerando um 
clima internacional de confiança nos investimentos feitos na Província de São 
Paulo; a fundação da Light e a produção abundante de energia elétrica, que 
permitiria instalar e desenvolver nesta região brasileira, em um século, um dos 
maiores parques industriais do mundo. 

Mas, os ricos fazendeiros de café, os desbravadores das áreas de terra roxa, 
contando com apreciável disponibilidade financeira e contemplando os lucros 
auferidos pelos ingleses com a São Paulo Railway, entre Santos e Jundiaí, requerem 
e obtêm concessão para o prolongamento dessa estrada até Campinas. Constituía- 
se, assim, a Companhia Paulista de Estradas de Ferro, que em 1872 fez correr o 
seu primeiro trem. Foi este um incentivo a mais para a economia cafeeira regional, 
pois contava-se dessa data em diante com uma ligação ferroviária direta entre o 
porto de Santos e o centro de convergência da produção agrícola da Província, 
que por isso mesmo logo se transformaria em grande entroncamento ferroviário. 

O café desempenhou, na História de São Paulo, o papel de um abridor de 
estradas de ferro. E, como tal, foi também um catalisador de progresso. 
Na alternância de saltos dados pela produção cafeeira e pela extensão das 
ferrovias, galgou a economia do planalto as mais expressivas posições. Assim, 
sucessivamente, implantou-se a Ituana, em 1873. Dois anos depois, em 1875, 
construíram-se os primeiros trechos da Sorocabana e da Mogiana. Em 1877 a 
futura Central do Brasil chegava a Queluz. Seis anos mais tarde, em 1883, os 
trilhos atingiam Ribeirão Preto, onde se formou o grande núcleo produtor de cafés 
finos da Província. Ao longo das ferrovias fundavam-se e prosperavam cidades, 
enquanto os fazendeiros dos arredores - contando com mais fácil e seguro meio 
de transporte - podiam se arriscar ao abandono de uma inexpressiva agricultura 
de subsistência para se lançar ao cultivo de um produto de exportação, facilmente 
aceito nos mercados internacionais e por isso capaz de propiciar grandes lucros. Os 
fazendeiros de café, moradores de cidades cujo desenvolvimento ficou vinculado 
a esse produto agrícola de grande aceitação - Campinas, Piracicaba, Limeira, 
Ribeirão Preto, Jaú, Rio Claro, São Carlos, Pirassununga e tantas outras situadas 
em terra roxa - desempenharam um dos mais importantes papéis na evolução 
política e no desenvolvimento sócio-econômico do País. Por essa razão, é justo 
dizer mais algumas palavras sobre eles, tantas vezes injustamente apontados como 
monopolizadores da terra e exploradores do trabalhador rural. 
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É preciso apreciar a ação do fazendeiro dentro da perspectiva mais ampla da 
História e ver na sua vida e na sua obra não o comerciante de terras e de produtos 
agrícolas, mas sim o instrumento de uma ordem econômica que se desdobrava 
de acordo com os parâmetros da época e dentro da qual o proprietário rural 
desempenhava o seu papel inalienável de desbravador, capaz de arriscar a vida e 
os bens na conquista de territórios virgens. 

Tanto no passado, como nos dias atuais, o fazendeiro não pode ser comparado, 
genericamente, a um parasita de terra e dos que não a possuem, porque se na 
antiga organização agrária esse proprietário derrubou florestas, lutou contra o 
índio, implantou estradas de ferro e fundou cidades, abrindo frentes de trabalho e 
semeando o progresso, no moderno capitalismo agrário o dono da terra de visão 
se sente compelido a participar do desenvolvimento nacional e a contribuir para 
resolver os múltiplos problemas enfrentados pela coletividade. Foram justamente 
as grandes disponibilidades financeiras obtidas no século passado pelos 
fazendeiros de café que permitiram a industrialização de São Paulo e do Brasil, 
o que demonstra a legitimidade do lucro, por maior que ele seja, simplesmente 
porque este não se imobiliza e não se desfaz. Apenas muda de mãos, passa de uma 
a outra conta bancária, salta de um para outro empreendimento, numa sucessão 
crescente de aberturas para o progresso, sob o incentivo não menos legítimo da 
ambição de ter e de ampliar. Tal foi, como dissemos, o acontecimento marcante 
da história econômica do Brasil: a cafeicultura do Oeste paulista, pelas mãos dos 
fazendeiros, constituiu uma das principais bases para o crescimento da indústria 
brasileira. 

O plantio e a comercialização do café na terra roxa, de alta produtividade, 
permitiu lucros altíssimos que não foram gastos pelos fazendeiros em iniciativas 
vãs ou desperdiçados em compras supérfluas, mas sim aplicados criteriosamente 
para plantar novos cafezais, construir ferrovias, implantar indústrias, todos eles 
empenhados, conscientemente ou não, em “dirigir a passagem de uma cultura 
rotineira, do princípio do século dezenove, para um complexo sistema industrial 
dos meados do século vinte”. 

Se em São Paulo o café determinou a abertura de estradas de ferro, a organização 
do porto de Santos, a instalação de usinas geradoras de energia elétrica, no Paraná 
as riquezas geradas por esse produto de grande valor comercial acabaram por 
contribuir decisivamente para o desenvolvimento de Curitiba, para a construção 
da estrada de ferro que leva ao litoral e para a ampliação e modernização do 
porto de Paranaguá, que se transformou num dos mais movimentados terminais 
marítimos do Brasil. 
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o imigrante na economia do café 

A campanha abolicionista desenvolveu-se paralelamente à expansão da cultura 
do café no Brasil. E a explicação desse acompanhamento talvez possa ser 
encontrada em peculiaridades sócio-econômicas tanto da realidade internacional 
da época quanto da conjuntura brasileira, no transcorrer do período que vai 
desde o início da exportação desse produto, no limiar do século dezenove, até a 
proclamação da República. No campo dos interesses externos é preciso considerar 
a incômoda concorrência que a produção agrícola brasileira fazia ao comércio das 
grandes potências de então, notadamente a Inglaterra, cujos interesses estavam 
ligados às plantações de açúcar nas Antilhas, às culturas de algodão na África e às 
lavouras de chá da índia. E evidente que produções de baixo custo, feitas no Brasil 
graças ao braço escravo, constituíam uma ameaça para o comércio inglês desses 
produtos. Além disso, era preciso deter a produção do sucedâneo do chá, que 
encontrava aceitação cada vez maior em toda a Europa, de modo a atender aos 
imensos interesses ingleses ligados ao cultivo e à comercialização desse produto. 
Em outras palavras, aos contrariados comerciantes ingleses de chá é que se deve 
atribuir, em grande parte, o empenho da Inglaterra em deter o tráfico de escravos 
destinados a abastecer de mão-de-obra os produtores brasileiros de café. No 
âmbito interno, por seu lado, germinavam os ideais de liberdade nascidos com 
a Revolução Francesa e reafirmados com a Independência dos Estados Unidos, 
no terreno revolvido pela oposição à Monarquia e tendo como fertilizante as 
injustiças cometidas contra o negro escravizado. E, como a lavoura da época, 
carente de muitos braços, era o cafezal, facilmente se configura a correlação 
entre o movimento abolicionista e a expansão do café, o que se confirma pela 
coincidência verificada entre os pontos de maior ênfase dada às manifestações 
contrárias ao trabalho escravo e os núcleos de maior produção de café. Talvez 
se chegue um dia, em estudo de profundidade que não cabe atingir neste texto, 
a sobrepor, com interessante coincidência de contornos sócio- econômicos, os 
esboços evolutivos da Abolição e da República com as estatísticas de produção e 
com os mapas demonstrativos da expansão da cafeicultura no Brasil, do Rio de 
Janeiro às terras roxas de grande fertilidade existentes na região de Campinas. 

A extinção do tráfico de escravos, em 1850, e a consequente dificuldade em 
atender à crescente demanda de mão-de-obra na agricultura, principalmente nas 
lavouras de café, levou os fazendeiros a recorrerem a uma alternativa onerosa 
mas, que se lhes afigurava como a única capaz de resolver seus problemas de 
gravidades crescente: a imigração europeia. Muitos desses agricultores abastados 
eram antigos negociantes de São Paulo, que aplicaram suas economias em terras 
no Interior, ou simplesmente pagaram para estabelecer e conservar suas posses 
no sertão, que por essa época começava poucas léguas adiante de Campinas. 


■ 23 


Com senso de oportunidade, revelado ao se divulgar a valorização do café, alguns 
agricultores substituíram as velhas plantações de cana - feitas à feição primitiva, 
nada além de uma roça para produzir açúcar mascavo, rapadura e aguardente - 
por extensos cafezais. Outros fazendeiros vieram para o Oeste da Província de 
São Paulo depois de venderem suas terras já cansadas de Minas Gerais e do Vale 
do Paraíba. Alguns chegaram de regiões distantes, anteriormente esgotadas pelo 
café, situadas na Zona da Mata do Nordeste: Alagoas, Sergipe, Pernambuco e 
Bahia. Não muitos vieram do Rio Grande do Sul. Mas - observe-se bem - havia 
também descendentes da segunda e terceira geração de imigrantes estrangeiros, 
chegados em épocas passadas para aqui se dedicarem a atividades diversas, algumas 
não relacionadas com a agricultura, em cidades como Salvador e Rio de Janeiro. 
E estes descendentes de estrangeiros deram ao fazendeiro de café significativas 
demonstrações de operosidade e dedicação: as famílias portuguesas Vergueiro e 
Souza Queiroz; as inglesas Whitaker e Simonsen; a francesa Guinle; e a alemã 
Diederichsen. E natural que os exemplos de operosidade e dedicação ao trabalho 
oferecidos por esses estrangeiros, estabelecidos há muito tempo no Brasil, tenham 
influído para que os fazendeiros de café decidissem trazer famílias europeias para 
o Brasil, iniciativa que muito contribuiu - a par com o encontro já assinalado, 
do desbravador aqui nascido e com a cultura do café nas terras roxas da região 
de Campinas - para a pujança econômica do País, fruto da exportação em larga 
escala desse produto agrícola e da instalação e desenvolvimento de amplo parque 
fabril no Planalto de Piratininga. 

Coube a um fazendeiro de café, o Senador Nicolau Campos Vergueiro, dar 
o primeiro passo para a imigração: no decorrer de uma década, entre 1847 e 
1857, esse paulista contratou e acolheu em sua fazenda de Ibicaba nada menos 
de 177 famílias de alemães, suíços, portugueses e belgas, selecionadas na Europa 
e para aqui trazidas sob contrato para trabalharem em suas lavouras de café, sob 
regime de parceria. Esse exemplo pioneiro foi seguido por um número reduzido 
de fazendeiros paulistas, cerca de quarenta, que entre 1850 e 1860 trouxeram para 
São Paulo algumas centenas de famílias européias, entre as quais predominavam 
as de origem alemã e portuguesa. Entretanto, essas primeiras iniciativas no campo 
da imigração não lograram o êxito esperado, por várias razões. O fazendeiro estava 
como é natural, habituado a lidar com mão-de-obra escrava, submissa, afeita às 
rudes condições de moradia e alimentação vigentes nas senzalas, habituada a 
trabalhar sem nada receber. De uma hora para outra, o fazendeiro de café - por 
melhor visão que alguns deles tivessem do problema - viu-se obrigado a pagar 
pelo plantio e colheita do café, em regime de parceria, ao mesmo tempo em que 
passava a ouvir reivindicações de melhores condições de vida, por parte de europeus 
que, por menos que tivessem em sua terra natal, contavam com casa e comida de 
qualidade muito superior à do escravo brasileiro. E perfeitamente compreensível. 
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portanto, que a pretendida coexistência entre o negro e o imigrante tenha 
acarretado, desde logo, para ambos os interessados na imigração - o fazendeiro 
e o colono - uma série de incontornáveis obstáculos. Tanto assim que, logo após 
as tentativas pioneiras dos fazendeiros paulistas, alastrou-se pela Europa uma 
onda de protestos e de manifestações contrárias à vinda de famílias para o Brasil, 
acompanhando a veemente afirmação de que “sereis míseros escravos brancos 
entre os pretos”. Notadamente em Portugal e na Alemanha, tiveram curso rudes 
campanhas contra a imigração, chegando este último país a proibir, em 1856, a 
contratação de seus súditos para virem trabalhar como colonos no Brasil. 

Entretanto, o declínio da imigração é passageiro, pois a escravidão vai 
paulatinamente sendo obstada à custa de medidas restritivas de toda ordem. Leis 
como a do Ventre Livre constituíam uma advertência para os Fazendeiros de café. 
Além disso, por volta de 1870, a Itália atravessa sucessivas crises políticas e sociais, 
que geram o desemprego em massa e acabam por transformar essa nação em mais 
um núcleo alimentador da imigração para o Brasil, a tal ponto que, a partir de 
1875, o contingente italiano passa a ser o mais numeroso nas contínuas levas de 
estrangeiros aqui chegados. 

Atente-se para dois fatos significativos, que, a partir dessa época, passaram a 
favorecer a imigração e a facilitar a fixação do colono no Brasil, notadamente em 
São Paulo. Primeiramente, o italiano vinha de regiões da Itália onde predominavam 
as grandes propriedades - Sicília e Sul do País - muito parecidas quanto às 
dimensões, precariedade de recursos e regime de trabalho, com as fazendas de 
café do Brasil. E natural que tal semelhança contribuísse para fixar o imigrante. 
Em segundo lugar, leve-se em conta a alteração verificada, por volta de 1880, no 
regime de trabalho do colono estrangeiro na lavoura de café, depois de terem 
os fazendeiros verificado, a impraticabilidade dos métodos e acertos até então 
estabelecidos: os imigrantes passam a trabalhar como assalariados, surgem as 
primeiras colônias de casas nas fazendas, admite-se o plantio de roçados próprios 
em horas de folga. Enfim, às vésperas da Abolição, é nítida a mudança que se 
processa no regime de trabalho nas fazendas de café. 

Há ainda mais um acontecimento a salientar: o fazendeiro de café, abastado, 
politicamente poderoso - nas linhas dos cafezais se escrevem as leis do País - 
exerce sua influência para que o governo passe a incentivar e a dirigir a imigração, 
fazendo propaganda nos países europeus, financiando passagens marítimas, 
alojando temporariamente as famílias em hospedagens e distribuindo-as entre os 
fazendeiros interessados em empregá-las. E a época da imigração subvencionada, 
fruto de uma identidade político-econômica entre governantes e cafeicultores, 
que por tantos e tantos anos haveria de ditar os rumos do Brasil. 
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À medida que se delineava a Abolição, os fazendeiros de café mais influíam e 
mais providências tomavam com vistas à substituição do braço escravo em suas 
lavouras. A imigração se intensificava, marcada por duas características muito 
evidentes: a predominância de italianos e a crescente preferência pela região de 
São Paulo. 


O quadro demonstrativo da imigração para o Brasil nos anos que antecederam 
a Abolição não deixa dúvidas a esse respeito: 


Ano 

Imigrantes 

Italianos 

Visados para SãoPaulo 

1884 

24.890 

10.102 

4.868 

1885 

35.440 

21.765 

6.500 

1886 

33.440 

20.430 

9.534 

1887 

55.963 

40.157 

32.110 

1888 

133.253 

104.354 

91.826 


Além de italianos, portugueses, espanhóis e alemães, que constituíram o grande 
contingente chegado ao Brasil no decorrer das duas últimas décadas do século 
dezenove, é preciso registrar a vinda de eslavos, sírios e libaneses. A partir de 1902 
começam a entrar no País muitos japoneses, que nos ofereceram uma inestimável 
colaboração no aperfeiçoamento de técnicas agrícolas. 

O quadro seguinte indica a entrada de imigrantes em São Paulo: 


Ano 

Imigrantes 

Até 1872 

cerca de 8.000 

De 1872 a 1890 

169.000 

De 1890 a 1900 

735.000 

De 1900 a 1920 

815.000 


Atraído para o Planalto de Piratininga e, mais particularmente, para as fazendas 
da região de Campinas, onde se dera no início do século dezenove o feliz encontro 
destes três fatores condicionantes de progresso - o desbravador, o café e a terra 
roxa - o imigrante exerceu o papel de catalizador na reação desenvolvimentista 
que faria desta região uma das mais prósperas do Brasil e do mundo. 

Ao mesmo tempo em que se incrementava a imigração, porém, definia-se e 
adquiria importância crescente um movimento migratório interno para São Paulo, 
originário de regiões brasileiras mais atrasadas - principalmente no Nordeste - 
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onde se ofereciam reduzidas oportunidades de trabalho na agropecuária, de 
estrutura arcaica, e nas cidades grandes e pequenas, onde mal funcionavam 
pouquíssimos estabelecimentos fabris. Esse contingente autóctone acabaria por 
oferecer também uma extraordinária contribuição para o desenvolvimento da 
coletividade estabelecida no Planalto. 


Industrialização no Planalto 

Nunca é demais insistir que a industrialização do Brasil surgiu do encontro 
do desbravador, do café e da terra roxa. E teve o seu artífice no imigrante, que 
veio para aqui atraído pela atividade agrícola mas acabou dela se desviando - 
como consequência de pendores pessoais ou de infortúnios decorrentes de crises 
ocorridas na comercialização do café - para se dedicar ao que sabia ser altamente 
rendoso na Europa: a produção de bens de consumo. 

Mas, para exercer sua atividade industrial e produzir aquilo que a classe 
rural abastada podia e desejava comprar - tecidos, utensílios domésticos, 
implementos agrícolas - era preciso dispor de energia elétrica. E foi então que 
o Planalto de Piratininga, arduamente conquistado pelo desbravador, mais uma 
vez desempenharia um importante papel na História do Brasil. Se em 1530 o 
desnível definido pela Serra do Mar proporcionou segurança e clima ameno ao 
português recém-chegado ao Brasil, em 1927 esse mesmo desnível seria usado 
por Billings para derramar água acumulada no planalto, vertente abaixo, ao longo 
de 700 metros, com o objetivo de movimentar duas unidades geradoras da Usina 
de Cubatão, com uma capacidade de 70.000 kW. Com essa oferta de eletricidade, 
abundante para a época, a Light criava condições para que as indústrias paulistas 
se expandissem e acabassem por constituir o maior parque fabril da América 
Latina. 

Na verdade, a The São Paulo Tramway Light and Power Co., empresa canadense, 
já produzia eletricidade em São Paulo desde 1901, quando inaugurou a Usina de 
Parnaíba, de 2.000 kW, destinada a atender à demanda da iluminação pública e 
dos serviços de bondes. 

Antes de contar com energia elétrica, o parque fabril paulista movimentava 
seus equipamentos à custa de máquinas a vapor, surgindo à indústria têxtil, 
período 1880-1890, em primeiro lugar no tocante aos investimentos: cerca de 
60%. Seguiam-se as indústrias de alimentos, cerâmica, vestuários e de toucador. 
Artefatos de couro e peles eram fabricados em São Paulo, a par com móveis 
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e armações de madeira para a construção de casas. Uma rudimentar indústria 
metalúrgica produzia pregos, peças de bronze, aros e eixos para veículos de tração 
animal, ferragens para carroças, dobradiças, castiçais de latão. Os estabelecimentos 
industriais eram pequenos e de baixa produção, com poucos empregados e técnica 
quase artesanal. Mas, no dobrar do século, São Paulo crescia e a cultura do café 
proporcionava grandes lucros aos fazendeiros. A população aumentava e recebia 
influência do imigrante, adquirindo seus hábitos de consumo, sua habilidade e 
também aprendendo ofícios desenvolvidos na Europa. Os estrangeiros que não 
se adaptavam às lides no campo - rudes porque emergíamos da escravatura - 
participaram do primeiro êxodo para a Capital, onde eles procuravam exercer um 
ofício ou dedicar-se ao comércio, sempre direta ou indiretamente dependente da 
produção caseira, atendendo assim à crescente demanda de bens de consumo. As 
pequenas fábricas - na verdade, simples barracões de fundo de quintal - instalados 
nos bairros da Luz, do Gasómetro e do Brás, somavam 41, em 1870, e produziam 
fósforos, linguiça, móveis, lampiões, arreios, baús, lamparinas e utensílios para 
cozinha. 

E interessante assinalar o desenvolvimento industrial paralelo de Campinas, 
como consequência da riqueza obtida do café: em 1871, contavam-se, na cidade, 
230 estabelecimentos comerciais e 21 indústrias, algumas de porte maior, inclusive 
6, que fabricavam máquinas de beneficiar café. 

Todos os estudos mais recentes a respeito do processo brasileiro de 
industrialização insistem no papel que o café representou para a sua viabilidade. 
Mas, insistimos em mais um ponto, essencial para a compreensão da parte 
complementar, deste trabalho: no papel representado pelo café plantado em 
terra roxa, que permitiu ao fazendeiro grandes lucros, legítimos, não esbanjados 
levianamente, não imobilizados inutilmente, mas sim aplicados na abertura de 
estradas de ferro, na construção civil, na contratação de imigrantes, na instalação 
de indústrias, enfim, na constituição em São Paulo de um complexo sócio- 
económico capaz de inspirar confiança no Exterior e de assim carrear para este 
Planalto de Piratininga os capitais estrangeiros que tanto contribuíram para o 
fortalecimento da economia paulista. Enfim, o café permitiu a acumulação de 
capital e a dinâmica comercial necessárias ao empreendimento manufatureiro e à 
catálise da colaboração internacional. Foi o grupo de cafeicultores de terra roxa 
- porque só a eles pertenceu a dinâmica concedida pela fartura financeira - que 
saíram homens capazes de introduzir relações capitalistas modernas no campo e 
de dinamizar, nas cidades, as finanças, o comércio e a indústria. Como muito bem 
aponta Warren Dean: “eles dirigiram a passagem de uma cultura rotineira, do 
princípio do século dezenove, para um complexo sistema industrial em meados 
do século vinte”. 


28 ■ 


Esse processo, emergente de uma economia agrícola próspera, apresenta 
elementos que se inserem em uma constelação de valores e relações sociais urbanas, 
características do moderno sistema de livre empresa. Tanto os trabalhadores 
livres, os imigrantes em atividade nos cafezais ou deslocados para as cidades e 
para as fábricas, quanto os fazendeiros, instados pela legítima ambição em aplicar 
as fartas disponibilidades financeiras, obtidas com a comercialização do café, 
não podiam mais ser definidos nos velhos termos do mundo rural provinciano, 
de características rurais. A paisagem urbana sofrera a interferência dos novos 
elementos humanos condicionantes de forma direta, pois os fazendeiros de café 
passam a residir efetivamente na cidade, em grandes e belas mansões construídas 
nos Campos Elíseos, em Higienópolis e na Consolação, ingressando muitos 
deles - por disporem de relações, tempo e dinheiro - em atividades econômicas 
tipicamente urbanas, como pioneiros da indústria, das atividades bancárias e da 
administração de estradas de ferro, e também como chefes políticos que passariam 
a influir decisivamente nos destinos da Nação. 

Encerremos este capítulo com uma pergunta: se não tivessem ocorrido, há 180 
milhões de anos, os derrames basálticos que posteriormente deram origem à terra 
roxa de Campinas e de outras regiões de São Paulo e do Paraná, teríamos alcançado 
no Planalto o surto de progresso que hoje o caracteriza? Ou - sem essa ocorrência 
- teria a cultura do café passado pelo Centro-Oeste de São Paulo e pelo Norte 
do Paraná como passou pela Zona da Mata e pelo Vale do Paraíba, exaurindo 
rapidamente o solo, deixando atrás de si, no lugar de Campinas, Jaú, São Carlos, 
Piracicaba, Ribeirão Preto, Londrina, Maringá, nada além de recordações de uma 
riqueza agrícola efêmera, que certa vez deu vida a cidades como Bananal, Parati, 
Queluz e Pindamonhangaba? Não seria justo reconhecer no fenômeno geológico 
formidável, que há milênios brotou das entranhas da Terra e se derramou por 
extensas áreas do Centro-Oeste de São Paulo e do Norte do Paraná, a razão 
condicionante do que somos e do que viremos a ser, do que o Brasil é atualmente 
e do que será no futuro? 

Não temos dúvida alguma em afirmar: os indivíduos, isolados ou em grupos, 
formando coletividades ou constituindo povos, são como as plantas, também 
isoladas ou formando florestas: têm sua vida e seu porte condicionados pela 
fertilidade da terra onde deitam raízes. Se esta é fraca, plantas e homens dela 
dependentes serão pobres e inexpressivos; se esta é fértil, plantas e homens serão 
ricos e exuberantes. E é somente à custa da riqueza e da exuberância proporcionadas 
pela terra fértil que se pode desenvolver um processo natural - por isso efetivo e 
duradouro - de acumulação de capitais e de industrialização, semelhante ao que 
se verificou em São Paulo e no Norte do Paraná. 
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Progresso do Norte do Paraná 


Os três Nortes 

Viagem pioneira 

O Norte Velho 

Predestinação de Lovat 

Missão Montagu 

O «sim» a uma nova jornada 

Companhia de Terras Norte do Paraná 

Partida para o desconhecido 

A fase inglesa da colonização 



Os três Nortes 


A região comumente chamada Norte do Paraná pode ser definida como a soma 
territorial dos vales muito férteis formados pelos afluentes da margem esquerda 
dos rios Paraná e Paranapanema, no arco que esses dois cursos d'água traçam 
entre as cidades de Cambará e Guaíra. 

E suave o relevo e muito regular a distribuição dos rios. As altitudes variam de 
400 a 700 metros. Colinas mansas, vales não muito profundos, espigões abaulados 
e de fácil acesso. A orientação predominante dos afluentes do Paranapanema é 
Sudeste-Noroeste, e todos eles integram a rede hidrográfica característica do 
planalto definido pela Serra do Mar, cujos rios se afastam do litoral no rumo 
da extensa depressão existente no centro do continente sul-americano: a Bacia 
Paraná-Uruguai. 

Essa região - definida pelos rios Itararé, Paranapanema, Paraná, Ivaí e Piquiri 
- abrange uma superfície de aproximadamente 100 mil quilômetros quadrados, 
dividida em três áreas, segundo a época e a origem da respectiva colonização: o 
Norte Velhoy que se estende do rio Itararé até a margem direita do rio Tibagi; o 
Norte Novo^ que vai até as barrancas do rio Ivaí e tem como limite, a Oeste, a linha 
traçada entre as cidades de Terra Rica e Terra Boa; e o Norte Novíssimo^ que se 
desdobra dessa linha até o curso do rio Paraná, ultrapassa o rio Ivaí e abarca toda 
a margem direita do Piquiri. 


Viagem pioneira 

A pequena vila mineira de Itajubá vive intensamente um dia muito azul, no 
inverno de 1867. E que um de seus filhos de maior prestígio, o Major Thomaz 
Pereira da Silva, prepara-se para partir em busca das terras muito férteis que 
ele sabe existirem no caminho das províncias do Sul, em vales muitas vezes 
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atravessados pelos que se aventuraram no sertão dos rios Itararé e Tibagi. 
O ambiente é de alvoroço porque o desbravador mineiro não parte sozinho: 
acompanharam-no parentes e alguns amigos, que também se dispõem a deixar 
a região montanhosa e pouco fértil de Minas Gerais, em busca de glebas onde 
possam estabelecer lavouras mais produtivas e criar seu gado. Partem no princípio 
da manhã, logo após ouvirem missa, levando família e bens para uma jornada sem 
regresso: eles se estabelecerão defmitivamente no vale escolhido, às margens do 
rio das Cinzas. Muitos animais de carga, escravos arma e bagagens, alguns índios, 
famílias em trajes apropriados para dias e dias de travessia difícil. Deixam Itajubá 
para um mês e meio de caminhadas árduas e acampamentos improvisados ao 
longo da trilha sinuosa que leva para o Sul. 

Passam-se quinze anos: 1882. O acampamento escolhido pelo Major Thomaz 
Pereira da Silva, à margem direita do rio das Cinzas, transforma-se em pequena 
vila pioneira, com uma ruela de terra e algumas casas feitas de barro e pau-a- 
pique, onde se abastecem os colonos mineiros e paulistas que chegam em número 
cada vez maior, atraídos pela fertilidade das terras. Eles produzem milho, arroz 
e feijão. Plantam cana-de-açúcar e criam porcos. E vendem seus produtos para 
os comerciantes que passam a caminho de São Paulo ou do Rio Grande do Sul. 

Em 1882 esse núcleo pioneiro é reconhecido como a Freguesia de Nossa Senhora 
da Conceição Aparecida de Tomazina, em homenagem ao seu fundador, da qual 
se desmembrariam mais tarde várias comunidades, entre as quais Jacarezinho, 
em 1900, aberta por agricultores paulistas, que continuam a acorrer em grande 
número para as terras férteis existentes na região delimitada pelos rios das Cinzas, 
Itararé e Paranapanema. De Jacarezinho desmembra-se, por sua vez, em 1908, o 
núcleo de Cambará. 


o Norte Velho 

Principia o século vinte. Em São Paulo já se dera, há várias décadas, na região 
de Campinas, o feliz encontro do café com a terra roxa, ao passo que no Paraná 
intensifica-se a ocupação do Norte Velho, onde se torna cada vez mais difícil 
iniciar ou adquirir a posse de novas glebas. E preciso, portanto, dilatar as áreas 
adequadas ao plantio de cafezais, atendendo sempre à sua comprovada predileção 
pelos solos de terra roxa. E isso é possível fazer atravessando o rio das Cinzas e 
passando a desbravar as terras virgens que se estendem no rumo do Tibagi. Tal é o 
objetivo dos fazendeiros que decidem seguir para Oeste, partindo basicamente de 
dois núcleos: Tomazina, ao Sul, e Jacarezinho, ao Norte, esperançosos todos eles 
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de que os trilhos da Estrada de Ferro Sorocabana alcancem suas propriedades e 
assim lhes ofereçam o indispensável transporte para a sua produção, que aumenta 
rapidamente, mercê da esplêndida qualidade da terra. Em 1908 essa ferrovia 
chega à cidade de Ourinhos, na fronteira do Estado de São Paulo, delineando-se, 
com isso, o esplêndido futuro reservado aos agricultores da região. 

A fazenda do Major Antônio Barbosa Ferraz Júnior é uma das mais prósperas 
dos arredores de Ribeirão Preto, mas assim mesmo esse desbravador decide 
transferir-se para região nova, onde a produção dos cafezais é a mais elevada 
até então alcançada no mundo. Vende, em 1910, sua extensa propriedade no 
Oeste do Estado de São Paulo e adquire extensa gleba situada na fronteira com 
o Paraná, entre Ourinhos e Cambará, onde derruba a mata e planta nada menos 
de um milhão de pés de café. Mas, ele sabe que não basta produzir. E preciso, 
além disso, contar com uma ferrovia que garanta o escoamento, até São Paulo e 
Santos, da volumosa safra prevista. Por essa razão, o Major Barbosa Ferraz e seu 
filho Leovigildo Barbosa Ferraz unem-se a outros fazendeiros da região, entre os 
quais Willie da Fonseca Brabazon Davids, Gabriel Ribeiro dos Santos, Antônio 
Ribeiro dos Santos e Manoel da Silveira Corrêa, para constituírem uma empresa 
destinada a prolongar os trilhos da Sorocabana além de Ourinhos. Fundam a 
Estrada de Ferro Noroeste do Paraná - cujo nome seria logo depois alterado para 
Companhia Ferroviária São Paulo-Paraná - e iniciam a construção do trecho 
planejado, entre Ourinhos e Cambará, com a extensão de 29 quilômetros. As 
obras são entregues ao jovem engenheiro Gastão de Mesquita Filho, que concluíra 
em 1918 seu curso na Escola Politécnica de São Paulo e já apresentava em seu 
currículo alguns trabalhos que o recomendavam para a tarefa que os fazendeiros 
de café pretendiam levar avante, entre os quais a construção das oficinas da 
Estrada de Ferro Noroeste do Brasil, em Bauru. 

Por essa época - 1923 - o Norte do Paraná era uma região de difícil acesso, 
em grande parte recoberta pelas matas exuberantes peculiares às áreas de terra 
roxa. Aqui e ali abriam-se grandes clareiras, onde os pioneiros da colonização 
plantavam café, mas assim mesmo era preciso muita coragem e espírito de 
renúncia para viver e trabalhar nas obras ferroviárias que se iniciavam. Morando 
em casa de tábuas cedida pelo fazendeiro Willie da Fonseca Brabazon Davids, 
o engenheiro Gastão de Mesquita Filho e sua esposa, Da. Isaura de Moraes 
Barros Mesquita, isolados no sertão distante, enfrentando dificuldades de toda 
ordem, contando com apoio deficiente e irregular, ofereceram com o seu trabalho 
pioneiro, na abertura da Companhia Ferroviária São Paulo-Paraná, uma prova de 
que ainda subsiste no espírito do paulista a determinação de vencer que permitiu 
aos Bandeirantes alargarem as fronteiras do Brasil e assim transformá-lo em uma 
das mais extensas nações do mundo. 
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Entretanto, as disponibilidades financeiras dos fazendeiros de café estabelecidos 
no Norte Velho não eram suficientes para concluir com a desejável rapidez os 
trabalhos dos trechos ferroviários Ourinhos-Cambará. Daí a preocupação do 
Major Barbosa Ferraz Júnior, presidente da estrada de ferro, de atrair para o 
empreendimento, novos e poderosos investidores. Por essa razão, no início de 1924, 
se realizaria um encontro decisivo para o desenvolvimento do Norte do Paraná: 
Lord Lovat, visitando o Brasil como técnico em agricultura e florestamento da 
missão inglesa chefiada por Lord Montagu, chega à fazenda de terras roxas onde 
o Major Barbosa Ferraz cultivava um milhão de pés de café. 


Predestinação de Lovat 

Londres parece sorrir ao sol de inverno que lhe invade as ruas, o casario de 
feição tão sua, os monumentos e os imensos parques onde o frio deixaria sua 
marca na copa das árvores. E dezembro de 1923. O vapor inglês Araguaya 
levantara âncoras e agora navega ao longo do Tâmisa, rumo ao estuário, ao Canal 
da Mancha, ao Atlântico imenso. No tombadilho, uma silhueta de homem 
sobressai pelo porte altivo. Ele contempla a paisagem fugidia onde o austero 
Big-Ben oferece o passar das horas. E se fosse possível reparar mais de perto 
o semblante desse passageiro, certamente suas pupilas revelariam a chama de 
satisfação que brilha nos olhos de todos os homens audazes quando partem para 
terras longínquas e pouco conhecidas. Debruçado na amurada, Simon Joseph 
Fraser, Lord Lovat, décimo sexto barão do Reino Unido, então com cinquenta e 
um anos, despede-se da silhueta londrina e ao mesmo tempo imagina como será a 
jovem e pouco conhecida nação para onde se destina - o Brasil - como integrante 
da missão econômica chefiada por Lord Montagu, convidada pelo presidente 
Arthur Bernardes para estudar a economia brasileira e reorganizar o Ministério 
da Fazenda. Ao lado de Lovat, igualmente absortos na paisagem, seguem seus 
companheiros de missão. 

E provável que esse momento de emoção vivido por Lovat, sua partida de 
Londres rumo às distantes paragens sul-americanas, se tenha fixado de tal 
maneira em seu inconsciente que, anos depois, abraçaria comovido o paulista 
João Sampaio quando este lhe sugeriu o nome do primeiro núcleo implantado na 
área de colonização aberta pelos ingleses no Norte do Paraná - Londrina - em 
homenagem à capital da Inglaterra. 

O vapor Araguaya, da Mala Real Inglesa, deixou para trás uma Inglaterra 
transida de frio. E vinte e cinco dias depois, a 30 de dezembro 1923, atracava no 
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cais da Praça Mauá, no Rio de Janeiro, numa manhã de intenso calor. Enquanto o 
barco encostava na amurada, os passageiros se comprimiam no tombadilho para 
apreciar o borborinho dos que iam e vinham em terra: pessoas que aguardavam 
a chegada de parentes e amigos, estivadores ocupados com cargas e bagagens, 
fiscais aduaneiros, carregadores e motoristas, representantes do Presidente da 
República e do Ministro da Fazenda à espera de importante missão econômica 
chefiada por Lord Montagu. 


Missão Montagu 

Desde o ano do Centenário da Independência -1922 - o Governo do Presidente 
Arthur Bernardes desenvolvia gestões para que técnicos ingleses viessem ao Brasil 
estudar sua situação financeira, econômica e comercial com vistas, de um lado, à 
consolidação de nossa dívida para com a Inglaterra, e de outro, à reformulação do 
nosso sistema tributário. Pretendia o governo federal abolir os impostos diretos e 
instituir uma nova e eficiente sistemática de arrecadação. 

A missão inglesa era chefiada por Lord Montagu, ex-secretário de Estado 
para as índias e ex-secretário financeiro do Tesouro da Inglaterra, que vinha 
acompanhado de vários assessores, entre os quais sobressaiam Sir Charles 
Addis, diretor do Banco da Inglaterra e presidente da Hong-Kong and Shangai 
Banking; Lord Lovat, diretor da Sudan Cotton Plantations Syndicate, assessor 
para assuntos de agricultura e florestamento; Sir Hartley Withers, comentarista 
de assuntos financeiros e ex-diretor do The Economist, de Londres. 

Além de viajar como assessor da Missão Montagu, Lord Lovat tinha como 
incumbência dos acionistas da Sudan Plantations estudar a possibilidade de vir 
essa poderosa companhia inglesa a aplicar seus capitais no Brasil, de forma a 
obter o algodão que importava em larga escala para suprir a florescente indústria 
têxtil da Inglaterra. 

E muito importante conhecer essa missão de Lovat, pois com ela se delineava, 
pouco a pouco, uma convergência de interesses que viria a contribuir decisivamente 
para a colonização do Norte do Paraná: de um lado Lord Lovat, em busca de 
informações sobre a nossa agricultura e de terras adequadas para o plantio de 
algodão: de outro, os fazendeiros do Norte Velho, liderados pelo Major Barbosa 
Ferraz e por Antônio Ribeiro dos Santos, que procuravam interessar investidores 
estrangeiros na aplicação dos capitais necessários à continuação das obras da 
Companhia Ferroviária São Paulo-Paraná, que por essa época estava com a ponta 
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dos trilhos na estação de Leoflora - Leovigildo (Leo) Barbosa Ferraz e Flora 
Barbosa Ferraz, filho e nora do Major - cerca de meio caminho entre Ourinhos 
e Cambará. 

Para que se avalie a importância da Missão Montagu para o Brasil, convém 
reproduzir comentário publicado no Jornal do Comércio do Rio de Janeiro, em 
sua edição do 1® de janeiro de 1924: 

«O Brasil hospeda actualmente personagens da mais alta representação 
nos meios políticos, financeiros e industriaes da Inglaterra. Pelo Araguaya, 
chegaram a esta capital Right Honorahle Edwin Montagú, ex-secretário de 
Estado para as índias e ex-secretário financeiro do Thesouro; acompanhado 
de vários assessores. Essa visita que o governo habilmente conseguiu é muito 
honrosa e será seguramente do maior alcance para o nosso país. Ninguém 
ignora as dificuldades sérias com que tem lutado o governo actual. A dívida 
fluctuante considerável e as taxas camhiaes que o governo encontrou 
constituem factores que perturbam de modo deplorável a vida nacional, quer 
na administração pública, quer no comércio e nas indústrias. Precisamos sahir 
a todo o transe desta situação. E incontestável que a acção do governo no 
anno que acaba de findar contribuiu poderosamente para melhorar as nossas 
condições. A economia severa, a fiscalização rigorosa na arrecadação das 
rendas, a ordem na elaboração e execução dos orçamentos são factores que se 
vão revelando com real eficiência, a melhora das taxas camhiaes e o augmento 
das rendas representam bem o expoente de uma situação que melhora dia a 
dia, com satisfação geral do pazs. Mas, o Brasil precisa de recursos poderosos 
que a sua economia interna ainda não possue, quer para restabelecer 
definitivamente a ordem nas suas finanças, quer para dar uma expansão 
maior às suas ricas e variadas fontes de producção. Para isso, todos o sabem, 
não poderá dispensar o capital estrangeiro e se há paiz que, pela opulência 
de sua economia, possa francamente merecer esse auxílio, com as maiores 
garantias, esse é incontestavelmente o Brasil. Não podemos prescindir dos 
mercados monetários das velhas nações. Mas, para isso é essencial que se saiba 
quanto vale realmente o Brasil, quaes as forças poderosas de que dispõe e pode 
offerecer ao capitalismo estrangeiro e é também essencial que à vista de taes 
forças econômicas se dissipe essa atmosphera que se formou em torno do nome 
do nosso paíz. Eis o pensamento que inspirou a visita dos illustres inglezes que 
hospedamos com especial satisfação. Jamais se cogitou de novo «fimding» ou 
de medidas menos airosas para o Brasil. Personagens de elevado destaque na 
Inglaterra, não trazem para o nosso paíz senão o intuito elevado de conhecer 
as suas grandes fontes de riqueza, a organização administrativa, financeira, 
bancária, commercial. Desejam colher todos os dados necessários e para isso 
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o governo vae proporcionar-lhes todos os meios precisos a esse repositório 
de esclarecimentos servirá de base a um plano geral de relações econômicas 
e financeiras entre as duas nações tradicional e sinceramente amigas. Assim, 
quer o governo na sua vida administrativa e nas suas dificuldades, quer a 
economia nacional, tem muito a esperar desta honrosa visita e do testemunho 
altamente valioso de tão eminentes personagens nos mercados monetários. 
Da sua visita ao Rio de Janeiro e a nossos Estados importantes é natural 
que levem a impressão de que o Brasil é um paiz de grandes potencialidades 
econômicas e cuja expansão actual já deve merecer a maior confiança dos 
mercados estrangeiros». 

No dia 14 de janeiro de 1924, o Jornal O Estado de S. Paulo publicava a seguinte 
notícia: 

« Em trem especial, que deverá entrar na estação da Luz às 15 horas, chegará 
hoje a esta capital, acompanhado do Dr. Emilio Castello e de outras pessoas, 
Lord Lovat, membro da missão financeira britânica. S. exa. será recebido 
na estação da Luz pela commissão incumbida de promover a recepção dos 
financeiros inglezes e pelas directorias da Associação Comercial, da Bolsa de 
Mercadorias, da Liga Agrícola Brasileira e de outras corporações. Após curta 
permanência nesta capital, o nosso ilustre hospede visitará a Fazenda Salto 
Grande em Villa Americana, indo depois a Ribeirão Preto, Rio Claro e outras 
cidades do Interior, ao Paraná, onde vae estudar a exploração das madeiras 
nacionaes, daquelle Estado. Regressará a esta capital no último dia deste mêz, 
afim de aguardar aqui a chegada de seus companheiros de missão.» 

Para que se avalie a importância atribuída pela Companhia Ferroviária São 
Paulo-Paraná à visita de Lord Lovat, é interessante assinalar que no dia 15 de 
janeiro de 1924, estando esse financista inglês em São Paulo, a diretoria dessa 
estrada de ferro - em construção, entre Ourinhos e Cambará - fez publicar no 
jornal O Estado de S. Paulo uma página inteira com o mapa da região acompanhado 
do seguinte comentário: 

«Hoje, como desde sempre, os paulistas vêm sendo para o nosso caro Brasil, 
brilhantes factores de sua integração, épicos em outros tempos, não menos 
audazes e lutadores modernamente. Ao invés da heroica batida aos metaes e 
pedras preciosas, hoje empregam a sua lúcida intelligência, arrojo e tenacidade, 
principalmente na cultura desse ouro vegetal, o café, o qual figura em máximo 
expoente na expansão economica do nosso paíz. Explorando em todo o seu 
Estado esse filão de ouro, que são as terras roxas, de origem vulcânica, em que 
a producção, principalmente a de café, excede em muito a de outras terras, os 
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paulistas, ao divisarem o extenso valle paranaense do rio Paranapanema, todo 
da mais apurada terra roxa e esplendidamente apropriado à cultura dessa 
preciosa rubiacea, já pela sua altitude média de 500 metros, já pela sua latitude 
de 23®, em grande numero, lá adquiriram terras, e muitos delles, habituados ao 
conforto de suas fazendas, ou de suas residências em cidades, desde logo se 
abalaram para aquelas fascinantes paragens, esperançosos de que a Estrada de 
Ferro Sorocabana, ainda distante quarenta léguas, dentro de poucos annos 
attingisse as proximidades do rio Paranapanema. Mas, o que foi de deplorar, 
só dahi a cerca de vinte annos, em 1908, é que essa estrada de ferro chegou a 
Ourinhos, distante seis kilometros do mencionado rio, e, não penetrando pelo 
Estado do Paraná, mas prosseguindo em demanda da divisa com o Estado de 
Mato Grosso, já ia causando desanimo a esses intemeratos sertanistas, quando 
dois delles, genuinamente bandeirantes, o coronel Antonio Barbosa Ferraz 
Junior e o seu digno filho Leovigildo Barbosa Ferraz, com a mesma segura 
antevisão, ahi, no seio de portentosa e quase intérmina mata virgem, lançaram 
os fundamentos de uma grande fazenda de café, rasgaram esplendidas estradas 
para automóveis, em que gastaram muitas dezenas de contos de réis, e desde 
logo entrou em suas cogitações a construção de uma linha férrea para o mais 
rápido e efificiente aproveitamento dessas terras cuja prodigiosa fertilidade, 
até mesmo o caboclo, desses que formam índices da apreciável mentalidade 
que caracteriza essa camada do nosso povo, enphaticamente proclama nos 
seguintes termos: «Esta terra é orgulhosa, patrão! não acceita nada de graça! 
mas emprestado, pagando a juros altos o beneficio que se lhe faz!» Habituados 
a lutar e vencer, vinham, entretanto, esses dois paulistas, que cultuam as nobres 
tradições de sua raça, desanimando de obter a concessão, de uma estrada de 
ferro, com o traçado que entendiam convir aos interesses da zona, quando, 
juntamente com os drs. Gabriel Ribeiro dos Santos, dr. Manuel da Silveira 
Corrêa e Antonio Ribeiro dos Santos, em Agosto de 1920, conseguiram, graças 
à clarividência e patriotismo do actual presidente do Estado do Paraná, a 
concessão da actual Estrada de Ferro Noroeste do Paraná, cujo traçado foi 
sempre negado pelos governos anteriores, com o fundamento de que foge ao 
plano geral de viação férrea do Estado, pelo qual todas as estradas de ferro 
devem convergir para o porto de Paranaguá ou para o de Antonina. Entretanto, 
a realidade é que, sendo essa região essencialmente cafeeira, se impunha esse 
traçado demandando Santos, o mais importante mercado de café do nosso 
paiz, centro fornecedor de capitaes para o custeio e desenvolvimento das 
lavouras cafeeiras, bem como essa ligação ferroviária com São Paulo, pelo que 
desse Estado aproveita, até vem favorecer a execução do traçado em demanda 
de qualquer dos mencionados portos do Paraná. E, comprovando, ahi está não 
só o pujante surto de vida que vem tendo a região com a construcção da 
Noroeste do Paraná, elevando desde já consideravelmente a renda do Estado, 
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mas também a concessão já requerida para que essa estrada de ferro prossiga 
da povoação de Cambará, passando por Santo Antonio da Platina, em demanda 
do ramal de Jaguariabyva, da Estrada de Ferro São Paulo-Rio Grande, 
estabelecendo-se assim a ligação ferrea com o porto de Paranaguá, que 
brevemente terá iniciada a construcção de seu cáes. Os referidos 
concessionários, pedindo o traçado com o seu ponto inicial na margem 
esquerda do rio Paranapanema, a 6 kilometros de Ourinbos, estação da Estrada 
de Ferro Sorocabana, o fizeram certos de que essa estrada abi viria fazer 
entroncamento com a de sua concessão, e, em razão do discorrer só por essa 
parte do Estado, foi dado à Companhia que organisaram o actual nome de 
Companhia Ferroviária Noroeste do Paraná. Mas a Sorocabana, hoje de 
propriedade do governo do Estado de São Paulo, preferiu desistir desse trecho 
de ligação até o rio Paranapanema em favor daquela Companhia, que assim o 
teve de construir, passando a sua estrada de ferro a ter o seu ponto inicial da 
referida estação de Ourinbos. E hoje, tendo o seu traçado parte no Estado de 
São Paulo, e parte no do Paraná, bem como, sendo mais provável o seu 
prosseguimento, além do rio Tibagy, em direcção sudoeste, demandando a 
fronteira do Paraguay, a sua actual denominação Estrada de Ferro Noroeste do 
Paraná já não a define bem, pelo que sua directoria brevemente proporá em 
assembléia geral de accionistas a sua substituição pela de Estrada de Ferro S. 
Paulo-Paraná, cujas iniciais S.P.P. apresentarão a vantagem sobre as atuais 
N.O.P. de não se confundirem, como a estas frequentemente acontece, com as 
da Noroeste do Brasil, N.O.B. Como se vê do mapa junto, o actual traçado da 
Noroeste do Paraná, partindo da mencionada estação de Ourinbos, se, depois 
de atravessar os rios Paranapanema, Cinza, Laranjinha e Tibagy, prosseguir 
em demanda do grande rio Paraná - o mar interno do Brasil - abaixo do Salto 
de Guahyra, - a maior força hydraulica do mundo - será inteiramente o visado 
pelo nosso eminente estadista dr. Cincinato Braga, para a ligação ferroviária 
Santos-Assumpção. E o facto de já vir sendo executado esse traçado por uma 
empresa particular sem favores de governos, prova à evidência a sua 
exequibilidade, além de que esse nosso eminente patrício já teve mais a 
confirmação de seu acerto pelo parecer do exmo. sr. dr. Carlos Euler, brilhante 
ornamento da engenharia brasileira, que chefiou uma comissão encarregada 
de estudar os diversos traçados apontados para essa ligação ferroviária 
internacional. Attendendo a importância que virá a ter essa estrada para os 
interesses vitais da nação, bem como que a mesma deve condizer com a 
riquíssima região a que servirá, resolveu a sua directoria abandonar os estudos 
do traçado já concluídos e até aprovados pelo governo do Estado do Paraná, e 
mandou estudar um novo traçado com rampa máxima de 1,5 0/0, curvas de 
raio mínimo de 180 metros, e tangentes entre curvas reversas de mais de 100 
metros, traçado esse que vem sendo executado, do qual está em construcção o 
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trecho desde a referida estação de Ourinhos até a povoação de Cambará, 
devendo ser aberto ao trafego em Fevereiro ou Março do anno próximo a parte 
desse trecho até a estação a denominar-se Leoflóra, no kilometro 22, para o 
que a Companhia já se acha apparelhada com cerca de 700 toneladas de trilhos 
e accessórios (23 kilometros) de linha), 2 locomotivas de 25 toneladas cada 
uma, 10 vagões para carga, 2 automóveis sobre linha para passageiros, bem 
como está em negociações para a acquisição de maior quantidade de material 
fixo e rodante. E o trafego desse trecho, relativamente pequeno, vae 
surprehender pela sua renda, pois a linha ferrea até a florescente povoação de 
Cambará, que em futuro próximo será um segundo Ribeirão Preto, como 
centro de producção cafeeira, terá desde logo para transportar a prodigiosa 
producção de cerca de cinco milhões de cafeeiros em plena pujança, toda a 
fantastica producção de cereaes que abastece em larga parte o mercado de São 
Paulo, e, mais ainda, conta com a importação que é sempre volumosa em zonas 
novas, onde as construcções e installações de industrias tomam desde logo 
forte incremento. E, pois, de crysttalina evidência que essa estrada de ferro 
terá brilhante destaque entre as de maior renda do nosso país, sem mesmo 
considerar vir a ser de ligação internacional, pois o seu traçado discorre por 
toda uma immensa região, afamada pela assombrosa fertilidade de suas terras 
roxas, excellentemente apropriadas à cultura de café, cereaes e alfafa, cortada 
de diversos grandes rios, alguns dos quaes navegáveis, outros apresentando 
grandes potencialidades hydráulicas e onde se encontram importantes jazidas 
de carvão de pedra, ferro e cobre. Terminamos externando toda a nossa 
sympatia admiração por essa iniciativa paulista, que em alto grau concorrerá 
para a economia e finanças do nosso paiz.» 

E fora de dúvida que esse comentário, publicado em página inteira de um jornal 
paulista justamente quando aqui se encontrava Lord Lovat, outro objetivo não 
tinha senão interessar o representante de poderosos investidores ingleses nas 
terras do Norte do Paraná e na construção da estrada de ferro, já iniciada, cuja 
conclusão as valorizaria muito mercê da facilidade e economia que o sistema 
ferroviário proporcionaria para o transporte e a comercialização das safras de café. 

Foi por volta de 1910 que passou a surgir na história da colonização do Norte do 
Paraná o nome de uma figura ímpar da política e da vida econômico-fmanceira de 
São Paulo, o advogado João Domingues Sampaio, que por essa época colaborara 
com o Major Antônio Barbosa Ferraz Júnior no exame dos títulos de propriedade 
das terras que esse desbravador pretendia adquirir em Cambará e onde ele viria a 
plantar mais de um milhão de pés de café. 

João Sampaio foi uma das figuras brasileiras mais atuantes da primeira metade 
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do século vinte, caracterizada principalmente por esta observação rara e expressiva: 
morreu pobre, depois de ter exercido os mais elevados cargos públicos e postos 
de evidência na direção de empresas governamentais e privadas, dedicadas 
principalmente à venda de terras e à construção e administração de empresas 
comerciais e companhias ferroviárias. 

Lord Lovat veio a São Paulo em janeiro de 1924, como observador da Missão 
Montagu, tendo viajado por várias regiões paulistas e chegado até o Norte do 
Paraná, onde se extasiou diante da fertilidade das terras roxas e dos resultados 
obtidos nas lavouras de algodão. 

Gastão de Mesquita Filho, jovem engenheiro que construía a estrada de ferro 
Ourinhos-Cambará, foi encarregado pela empresa concessionária de construção 
e exploração dessa ferrovia de acompanhar Lord Lovat em sua visita ao Norte do 
Paraná (Norte Velho, região de Cambará). Este é o seu depoimento: 

«Depois de visitar São Paulo e de prestar contas à Missão Montagu de sua 
incumbência como relator de assuntos agrícolas e florestais, Lorde Lovat 
volta a este Estado para negócios particulares ligados à Sudan Plantations, 
com sede em Londres, da qual era um dos sócios e diretores. Sua impressão 
das terras e do clima de São Paulo e do Paraná tinham sido excelentes. Nesta 
Capital, concedeu algumas entrevistas insinuando a disposição em que o 
grupo inglês por ele representado estava de estabelecer negócios e de aplicar 
capitais no Brasil. Percebe-se que seu objetivo era experimentar onde as 
culturas de algodão se desenvolveriam melhor, através da empresa que ele e 
seus sócios ingleses já procuravam organizar, a Brazil Plantactions Syndicate. 
Entre as pessoas que procuraram Lovat para estabelecer negócios estavam os 
diretores da Companhia Ferroviária São Paulo-Paraná, que haviam iniciado 
a construção de um trecho de 29 quilômetros, entre Ourinhos e Cambará, 
mas não dispunham de recursos para levar avante o empreendimento. 
Como engenheiro e construtor eu conhecia muito bem a região, além de ser 
pessoa muito ligada aos diretores da empresa ferroviária - Major Barbosa 
Ferraz, Antônio Ribeiro dos Santos e outros. Por essa razão convidaram- 
me a fazer parte da comitiva que acompanharia Lord Lovat na sua viagem 
de observação ao Norte do Paraná. Tive a oportunidade, então, de assistir a 
cenas interessantíssimas. Recordo-me de que viajávamos de automóvel e que 
frequentemente o nosso convidado pedia que parássemos junto a uma lavoura 
de algodão, cujo aspecto naquele ano era excepcionalmente promissor. Descia 
e examinava os arbustos carregados, media os galhos e contava as maçãs em 
cada pé. Depois, voltava-se para nós, entusiasmado, e comentava: Este é um 
ideal que vocês, brasileiros, atingiram e que para nós, agricultores no Sudão, 
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não passa de um sonho». 


O «sim» a uma nova jornada 

Anoitece nos extensos cafezais que o Major Antônio Barbosa Ferraz Júnior 
fizera brotar em sua fazenda de cinco mil alqueires, situada nos arredores da cidade 
paranaense de Cambará. E janeiro, ano de 1924. O sol desaparecera há pouco no 
horizonte esbraseado, quando chegam os convidados para o jantar: Lord Lovat, 
que viaja pelo Norte do Paraná como observador agrícola da Missão Montagu, 
Willie Davids, prefeito de Jacarezinho, e o engenheiro Gastão de Mesquita Filho. 

O Ford pára diante da ampla sede da fazenda, de largas portas e janelas por 
onde se derrama para o crepúsculo a luz de muitos lampiões a gás de acetileno. 
O Major adianta-se de mão estendida, cumprimenta efusivamente os recém- 
chegados, e todos entram no confortável casarão que o próspero fazendeiro 
dotara dos melhoramentos então existentes nos elegantes palacetes da Avenida 
Paulista. Estão presentes também, o filho do Major, Leo Barbosa Ferraz, além 
dos diretores da Companhia Ferroviária São Paulo-Paraná, Antônio Ribeiro dos 
Santos, Gabriel Ribeiro dos Santos e Manoel da Silveira Corrêa. Conversam 
muito sobre plantações de café e algodão, discutem o preço da terra nos arredores 
de Cambará, até que Lovat decide transmitir ao Major Barbosa Ferraz uma oferta 
pelos seus milhares de alqueires de terras fertilíssimas, onde crescem um milhão 
de cafeeiros: 15 mil contos de réis. Uma fortuna. Mas, o velho desbravador paulista 
não se deixa tentar. Para ele, como o foi para os seus antepassados, como viria a 
ser para os seus seguidores na epopéia de abrir novas frentes agrícolas, a terra tem 
o mesmo significado de tudo quanto lhe é mais caro: a família, a nacionalidade, 
a própria pessoa. Terra é parte do corpo e da alma de quem a possui e a usa para 
semear e colher. 

Diante da recusa, Lord Lovat volta-se para Willie Davids, em busca de auxílio, 
mas quem interveem é Gastão de Mesquita Filho, para chamar a atenção do 
visitante inglês para as férteis glebas de terras que o governo do Estado do 
Paraná oferece à venda por preços muito baixos, decorrentes da inexistência de 
transportes na região. Mas - argumenta o jovem engenheiro - se a compra for 
seguida do prolongamento da estrada de ferro que estamos construindo entre 
Ourinhos e Cambará, de maneira a garantir para os compradores o escoamento 
de seus produtos, a valorização das áreas adquiridas pode tornar muito lucrativo 
o empreendimento. E ilustra sua palavras, com o que ocorrera ali mesmo, naquele 
fim de linha, onde as terras valorizaram até 1.000 por cento quando começaram 
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a correr os primeiros trens. 

Naquela noite, na fazenda Água do Bugre, Lord Lovat recebeu um “não” do 
Major Antônio Barbosa Ferraz Júnior. Mas, instantes depois, já se dava conta da 
magnífica oportunidade para investimento de capitais, contida no comentário 
de Gastão de Mesquita Filho. E imediatamente delineou-se no seu espírito de 
pioneiro o “sim” a mais uma nova e empolgante jornada. 

Gastão de Mesquita Filho, em seu depoimento, descreve com mais detalhes a 
histórica reunião: 

«Depois do jantar passamos para o salão de jogos e eu fui convidado pelo 
Major Barbosa Ferraz para expor o plano de construção da estrada de ferro 
até Cambará e o seu prosseguimento no rumo das extensas glebas de terras 
roxas que existiam, ainda por desbravar, além dos rios Cinzas, Laranjinha, 
Tibagi e Ivaí. Sabia que Lovat desejava comprar terras para plantar algodão, 
mas o meu intuito era despertar sua atenção para as imensas áreas de terras 
fertilíssimas que uma colonização racional, feita com os recursos suficientes 
que não faltavam aos ingleses, poderia transformar em fonte de riqueza para 
muitos agricultores e também para o Estado do Paraná e para a Nação. Sobre 
uma mesa de bilhar, na casa do Major Barbosa Ferraz, eu estendi um mapa e 
mostrei a Lovat o traçado dos primeiros quilômetros de ferrovia que deveria ser 
construída como espinha dorsal de um ambicioso plano de colonização. Nada 
mais era do que o traçado Cincinato Braga de ligação com o Paraguai, que 
anos antes havia sido proposto no Congresso e que não chegara a ser aprovado, 
embora fosse muito mais conveniente procurar atingir esse país via Cambará 
e Guaira. Ao expor o plano eu ia desvendando a Lovat as possibilidades de 
obter lucros e ao mesmo tempo servir ao País através da abertura de estradas 
de ferro e da concomitante colonização racional das terras por elas cortadas. 
Esse foi sempre o meu fascínio, desde menino, desde estudante de engenharia, 
quando passava horas e horas diante dos mapas de regiões virgens pensando 
em como alcançá-las e como aproveitá-las. Foi por isso que não hesitei um só 
instante em deixar tudo - a cidade, os amigos, o conforto - para me embrenhar 
no mato e construir o trecho ferroviário Ourinhos-Cambará. Eu era recém- 
casado e por isso deve ser creditada à minha esposa, à minha querida Isa, 
que felizmente me acompanha até hoje, a parcela mais significativa do que 
consegui realizar. Na pessoa dela eu faço questão de prestar uma homenagem 
a todas as mulheres que ajudaram a colonizar o Norte do Paraná, heroínas 
anônimas, nem sempre lembradas nas crônicas e nos compêndios de história, 
mas cuja dedicação ao marido, cuja resignação diante das dificuldades, cuja 
coragem em enfrentar o desconhecido, merecem tanta admiração quanto os 
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gestos audaciosos de comprar terras, de derrubar florestas, de plantar extensas 
lavouras. Mas, eu falava a Lovat das vantagens da colonização, apoiada na 
construção de estradas de ferro e na repartição inteligente das terras por elas 
atravessadas. E não havia melhor ilustração para as minhas palavras do que as 
áreas colonizadas em Cambará, para onde se dirigiam os trilhos da ferrovia 
que eu estava construindo, vilazinha que então pertencia ao Município de 
Jacarezinho. O prefeito desta cidade, Willie Davids, um homem de grande 
visão, havia loteado algumas glebas urbanas de Cambará e vendia a 50 mil réis 
o lote de meio quarteirão. Pois bem. Quando as notícias da aproximação dos 
trilhos de ferro começaram a circular, os preços dessas datas foram subindo até 
atingirem, em um ano, até 50 contos de réis. E natural, portanto, que Lovat se 
mostrasse deslumbrado diante de uma valorização de mil por cento, quando 
na Inglaterra os bons negócios se faziam na base de cinco por cento ao ano. 
Estou convencido de que essa demonstração da boa oportunidade de lucro, 
possível com a aproximação de uma ferrovia e através de um plano inteligente 
de vendas de terras férteis, conscienciosamente divididas, constituiu a semente 
da Companhia de Terras Norte do Paraná.» 

Diante do que teve a oportunidade de verificar na região de Cambará, Lord Lovat 
não hesitou: passou um telegrama ao gerente da Sudan Plantations, residente na 
Capital do Sudão, Arthur Hugh Miller Thomas, para que esse técnico seguisse 
para Londres, ao seu encontro, de molde a poderem discutir as aplicações de 
capitais ingleses no Brasil. Acredita-se, porém, que a essa altura já se ampliava, 
no espírito de Lovat, a idéia inicial de plantar algodão. A exposição cheia de 
entusiasmo e bem documentada de Gastão de Mesquita Filho, feita no salão de 
bilhar do Major Barbosa Ferraz, calara fundo no espírito observador e prático do 
nobre inglês que, ao partir do Brasil, de volta à Inglaterra, provavelmente já havia 
decidido aumentar os investimentos e a área de atuação da empresa comercial que 
dirigia, de forma a abranger a construção de ferrovias, a colonização e o plantio 
de café. 

Ainda em São Paulo, Lord Lovat fez contato com o advogado paulista João 
Domingues Sampaio, que em seu depoimento conta o seguinte: 

“Lord Lovat (Simon Fraser) visitou São Paulo e o Norte do Paraná, e 
interessou-se pelo nosso meio agrícola, para o emprego de capitais ingleses, 
então abundantes em Londres. Relacionado com o Banco Comercial do 
Estado de São Paulo, onde era gerente o seu conterrâneo Thomaz Muir, 
revelou a sua intensão de organizar, na Inglaterra, um grupo de seus amigos 
para o emprego de dinheiro no desenvolvimento agrícola desta região. Para 
isso, necessitava de uma pessoa versada em assuntos jurídicos e econômicos 
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para entendimentos prévios e para ser no futuro o orientador de quem deveria 
vir ao Brasil, como representante do sindicato inglês, a organizar-se, e aqui 
fixar residência. O meu velho amigo - Dr. José Maria Whitaker, companheiro 
desde os tempos da Academia de Direito de São Paulo - indicou-lhe o meu 
nome e fez a minha apresentação em jantar íntimo, no Hotel Esplanada. 
Começou assim a ligação pessoal, entre Lovat e eu, transformada em amizade 
duradoura». 


Companhia de Terras Norte do Paraná 

De volta à Inglaterra, depois de se ter entusiasmado com as perspectivas para 
investimento de capitais existentes no Brasil, Lovat encontra-se com Arthur 
Thomas em Londres, instrui-o a respeito dos propósitos dos acionistas da 
Sudan Plantations de aplicar recursos no Brasil e convida-o para orientar o novo 
empreendimento. 

Arthur Thomas aceita e embarca para São Paulo, com a recomendação de 
procurar João Sampaio. Isso ocorreu em meados de 1924. 

Nesse mesmo ano, em Londres Lord Lovat e seus companheiros de investimentos 
no Sudão - Sir Frederick Eckstein, general Arthur M. Asquith, Edward Green, 
Sir Alexander Mc Intyre, Percy Horsfall, entre outros - deliberam fundar a Brazil 
Plantations Syndicate Ltd., com o capital de 200.000 libras esterlinas, bem como 
uma sua subsidiária brasileira: sob orientação jurídica de João Sampaio e de seu 
companheiro de escritório de advogacia Antônio Moraes Barros, Arthur Thomas 
organiza a Companhia de Terras Norte do Paraná e registra seus estatutos a 24 
de setembro de 1925, com o capital de 1.000 contos de réis. 

Logo depois, adquire as fazendas Guatambu, em Birigui, e Caiuá e Santa 
Emília, em Salto Grande, onde passam a plantar algodão. Compram também 
uma usina de beneficiamento de algodão na cidade de Bernardino de Campos. 

Nota-se que a essa altura os investidores ingleses agiam em função dos seus 
interesses ligados diretamente ao plantio de algodão. Tanto assim que existia na 
Fazenda Caiuá, ao ser adquirida, pelos ingleses, uma pequena lavoura com 5.000 
pés de café, que foram arrancados para dar lugar à cultura da fibra que tanto 
interesse despertava nos acionistas da Brazil Plantations Syndicate. 

Entretanto, o acesso de Lovat às possibilidades de fazer negócios no Brasil 
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repercutiu muito entre proprietários de terras, tanto assim que vários deles 
procuraram os representantes do grupo inglês no Brasil: Arthur Thomas e 
os advogados João Sampaio e Antônio Moraes Barros. Ainda antes de estar 
constituída oficialmente a Companhia de Terras Norte do Paraná - conta João 
Sampaio - «em começo de 1925m fomos procurados pela Cia. Marcondes de 
Colonização, Indústria e Comércio, cujo presidente era o antigo diretor do 
Banco do Brasil, Custódio Coelho. Queriam, por empréstimo, dois mil contos 
de réis, para pôr em valor às ricas terras que essa S.A. possuía, na bacia do rio 
Pirapó, e as terras anexas de propriedade de seu presidente, nas vertentes do 
rio Ivaí. Examinei cuidadosamente todas as escrituras e verifiquei que eram 
terras ‘griladas’, do domínio do Estado do Paraná. Thomas e eu resolvemos 
conceder o empréstimo, pela confiança que nos inspiravam os interessados. 
Mas, pedimos e obtivemos a opção para a compra, observando-lhes que o 
dinheiro solicitado seria insuficiente para a grandeza do empreendimento. Eles 
pretendiam começar pelo acesso às terras, por um ramal da E.F. Sorocabana, 
saindo de Regente Feijó e chegando à margem do rio Paranapanema, fronteiriça 
à embocadura do Pirapó. Thomas e eu, pela primeira vez, fomos a Curitiba - 
via Santos e Paranaguá - logo após o caso da Cia. Marcondes, com o propósito 
de dar informações ao presidente do Estado, Dr. Caetano Munhoz da Rocha 
e colher as suas impressões: Propusemo-nos a comprar títulos de concessão 
inseguros outorgados pelo Estado, mediante autorização especial, que ele 
obtivesse da Câmara Legislativa Estadual, aos preços da Lei; assegurando- 
lhe que ficariam a cargo da Brazil Plantations, Sociedade Comercial de 
Londres, da qual éramos representantes, todas as despesas para liquidar as 
posses ilegítimas. O Presidente prometeu o seu apoio, que foi oportunamente 
cumprido. A seguir, elaborei um relatório, que Thomas traduziu e foi enviado 
a Londres. Sem grande demora, chegou-nos a resposta de Lovat: ‘Relatório 
causou ótima impressão ao nosso grupo. Pedimos a presença do Dr. Sampaio 
para resoluções definitivas’. No dia 15 de junho de 1925, parti de Santos, abordo 
do rápido transatlântico holandês Zeelândia, e no dia 27 cheguei a Londres, 
onde era esperado por Lovat, que me hospedou no Cecil Hotel. Durante uma 
semana trabalhamos, em mesa redonda, na sede da Sudan Plantations, da 
qual era Lovat o presidente - estando presentes, além dele, o general Arthur 
Asquith, herói da I Guerra Mundial (filho de um dos grandes estadistas da 
época Vitoriana), Frederick Eckstein, que era o tesoureiro, Edward Green e 
outros diretores da Brazil Plantations; e ali presente, também, Thomas Muir 
(do Banco Comercial), por coincidência, que me serviu de intérprete». 

A Companhia de Terras Norte do Paraná foi organizada em São Paulo, durante 
a ausência forçada de João Sampaio, que foi obrigado a permanecer na Europa até 
fins de 1925 para tratamento de saúde de sua esposa. 
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Durante todo o segundo semestre de 1925 - a empresa foi constituída a 24 
de setembro de 1925 - Arthur Thomas e Antônio Moraes Barros tomaram 
todas as providências para organizá-la e para iniciar suas atividades. Seu 
primeiro presidente foi o advogado Antônio Moraes Barros, cabendo à gerência 
administrativa a Arthur Thomas. Entretanto, outras personalidades paulistas 
participavam também de sua administração: Erasmo de Assumpção, Antônio 
Carlos de Assumpção, Charles Murray e Gordon Fox Rule, ficando este último à 
frente do escritório em São Paulo. 

De Londres, Lovat e João Sampaio telegrafaram várias vezes a Antônio 
Moraes Barros pedindo informações sobre terras adequadas à colonização e 
sobre a validade dos seus títulos de propriedade, o que obrigava esse advogado 
piracicabano a realizar longas viagens, à custa de precários meios de transporte - a 
cavalo, de canoa e a pé - pelos sertões dos rios Paranapanema e Tibagi. Foi graças 
a esse reconhecimento das terras oferecidas ao grupo de investidores ingleses - 
entre as quais a gleba Marcondes - que se decidiu iniciar a colonização seguindo 
o eixo Norte-Sul, que passa pela confluência do Tibagi com Paranapanema, e não 
de acordo com a ideia inicial de penetrar as terras acompanhando o eixo Leste- 
Oeste, que passa por Cambará. 

A decisão de não se cingir às atividades relacionadas com o plantio do algodão e 
partir decididamente para a colonização e venda de terras exigia um aumento de 
capital da Brazil Plantations Syndicate, de 200 mil para 750 mil libras esterlinas. 
A esse respeito conta João Sampaio: 

« Ficou assentado que ao invés de aumentar o capital da Brazil 
Plantations - que seria oportunamente liquidada - fosse fundada a Paraná 
Plantations Company, a fim de levantar fundos de maior vulto, para grandes 
empreendimentos que se projetassem: de início a compra de terras e as estradas 
de ferro e de rodagem, necessárias à penetração e a colonização, como elemento 
de desenvolvimento das plantações e da população. E completando o plano 
foi resolvido que seria fundada em São Paulo a Companhia de Terras Norte 
do Paraná, pessoa jurídica brasileira, sob a direção de brasileiros, em maioria, 
para ser a adquirente e vendedora das terras, em respeito aos melindres dos 
nativistas. Sociedade anônima que seria controlada, acionariamente, pela 
Paraná Plantations, de Londres, de onde viria todo o dinheiro necessário em 
conta corrente». 

Assim, em fins de 1925, a matriz londrina da Companhia de Terras Norte do 
Paraná passou a se chamar Paraná Plantations Ltd., tendo como presidente Lord 
Lovat e como diretores os mesmos integrantes da diretoria de sua antecessora, a 
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Brazil Plantations Syndicate Ltd. 

A partir de 1925 sucedem-se vários episódios significativos: João Sampaio 
retorna da Europa e assume a direção da Companhia de Terras Norte do Paraná; 
as culturas de algodão nas fazendas adquiridas no Estado de São Paulo não vão 
bem e os investidores ingleses deliberam abandoná-las; verifica-se crescente 
entusiasmo pela ocupação das terras roxas do Norte do Paraná. No correr do 
ano de 1928, cessaram todas as atividades da Companhia de Terras do Norte do 
Paraná com o algodão e a diretoria da empresa delibera dedicar-se intensivamente 
à colonização de terras adquiridas na margem esquerda do Paranapanema, entre 
os rios Tibagi e Ivaí, para o que resolve aceitar a oferta anos atrás, em 1924, lhe 
fizeram os acionistas da Companhia Ferroviária São Paulo-Paraná, no sentido de 
que adquirisse essa empresa e prolongasse seus trilhos além de Cambará. 

E muito importante insistir na decisiva influência que teve para o êxito da 
Companhia de Terras Norte do Paraná a legitimidade dos títulos de propriedade 
das terras oferecidas à venda. No depoimento de Hermann Moraes Barros, filho 
de Antônio Moraes Barros e seu companheiro em muitas viagens pelos sertões do 
Norte do Paraná, é possível sentir o acerto das diretrizes então fixadas: 

«Os estudos preliminares, elaborados ainda em 1925, quando meu pai 
examinava a legitimidade dos títulos das terras oferecidas à Companhia, 
demonstraram que a empresa deveria fixar seu campo de ação em uma área 
situada entre os rios Paranapanema, Tibagi e Ivaí, que por aquela época era 
disputada ferozmente por grupos antagônicos constituídos por posseiros 
e por possuidores de concessões outorgadas pelo governo do Estado do 
Paraná. Surgiu, portanto, em razão dessa contenda, o primeiro grande 
problema a enfrentar pelos colonizadores ingleses. Se não se eliminassem 
essas dúvidas, ninguém teria coragem de aplicar dinheiro na compra das 
terras que a Companhia pretendia lotear. O plano posto em prática visando o 
apaziguamento foi dispendioso, mas seguro: com a aprovação prévia do governo 
do Estado do Paraná, a Companhia de Terras adquiriu títulos de concessões 
inseguros e posses referentes a uma área de 415 mil alqueires. Em seguida, 
propôs às autoridades o seguinte: Se o governo nos vender essas mesmas 
terras pelos preços estabelecidos em Lei, rasgaremos estes papéis discutíveis 
e acabaremos com o litígio que está retardando o desenvolvimento do estado. 
Assim, embora pagando duas e até três vezes pelas terras, a Companhia 
assegurou a si e aos seus sucessores o direito líquido e inquestionável sobre a 
terra negociada. Entre 1925 e 1927 a Companhia fez mais algumas compras, 
somando finalmente suas transações um total de 515.000 alqueires de terras 
fertilíssimas, cobertas de mata. No Paraná manifestou-se desde logo a 
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compreensão e o apoio do Governo Estadual, que tinha à sua frente a figura do 
saudoso Dr. Affonso Camargo, cuja decidida colaboração muito influiu para 
o êxito da transação. A Companhia contou, mais tarde, com a colaboração Dr. 
João de Oliveira Franco, jurista eminente a quem o empreendimento deve 
os mais assinalados serviços. Recebeu sempre, também, o apoio decidido do 
saudoso Interventor Manoel Ribas. A Companhia de Terras Norte do Paraná 
adquiriu a maior parte de suas terras - 450.000 alqueires - pela quantia de 
8.712 contos de réis, em 1925, diretamente do Governo do Estado do Paraná. 
Deve-se levar em conta que a falta de vias de acesso na região muito contribuiu 
para que o preço das terras fosse fixado por lei em níveis aparentemente muito 
baixos: cerca de 20 mil réis por alqueire paulista de 24.200 metros quadrados». 

Também Gastão de Mesquita Filho, que acompanhou desde o início as 
atividades da Companhia de Terras Norte do Paraná, refere-se com especial 
ênfase à questão dos títulos de propriedade: 

« A razão do grande êxito alcançado pela Companhia nas suas vendas prende- 
se à total liquidez dos títulos de propriedade que ela oferecia. Explica-se isso 
porque o bom colono, aquele que leva consigo a família e tem economias para 
aplicar na compra da propriedade com a qual sonhava a anos, não quer brigas 
e não aceita riscos. Ele quer trabalhar. E somente poderá alcançar esse ideal 
em terra inquestionavelmente sua. Para que o colono se sinta seguro e possa 
se dedicar de corpo e alma - expressão que exprime exatamente o que deve 
haver por parte do homem em relação à terra - ao cultivo de sua propriedade, 
são necessárias três condições fundamentais. Primeira: garantia do direito de 
propriedade, oferecida de um lado pela legitimidade dos títulos e de outro pela 
confiança nas diretrizes do governo de respeito ao que preceitua a Constituição 
no capítulo referente à posse e ao uso da terra. Segunda: certeza do lucro, 
proporcionada de uma lado pela escolha criteriosa de terras férteis e de uma 
atividade agropastoril de rendimento assegurado - o café, no caso do Norte do 
Paraná - e de outro pela oferta, por parte do governo, de condições mínimas 
de segurança para comercialização das safras e para enfrentar acontecimentos 
imprevistos, como é o caso das geadas. Terceiro: livre iniciativa, base do 
entusiasmo do indivíduo pelo trabalho e pela obtenção do lucro, que é legítimo 
e é a mola propulsora das sociedades liberais. Mas, voltemos a Companhia de 
Terras Norte do Paraná. No início de 1924 eu havia acompanhado Lord Lovat 
na sua viagem pelo Norte do Paraná e expusera a ele, na fazenda do Major 
Barbosa Ferraz, a ideia de utilização da Companhia Ferroviária São Paulo- 
Paraná como linha mestra do plano de colonização do Norte do Paraná. Pois 
bem. Lovat voltou a Inglaterra, constituíram-se a Paraná Plantations e sua 
subsidiária Companhia de Terras, falharam as tentativas para cultivar algodão 
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e os ingleses acabaram voltando os olhos para o que eu lhes demonstrara ser 
um dos melhores e úteis negócios do mundo: a colonização. Chegamos assim 
no ano de 1928, quando a Companhia de Terras Norte do Paraná respondeu 
a um pedido de financiamento, feito pela Companhia Ferroviária São Paulo- 
Paraná, com uma oferta de compra da maioria de suas ações. Eu servi de 
intermediário entre os interessados na transação, que acabou se concretizando 
a 30 de junho de 1928». 

Adquirida a ferrovia, deu-se o sinal de partida para o reconhecimento e a 
repartição de todo o acervo de terras fertilíssimas pertencentes à Companhia 
de Terras Norte do Paraná, que a partir de então começariam a se integrar à 
economia agropastoril do Paraná e do Brasil. 


Partida para o desconhecido 

Amanhece. E o dia 20 de agosto de 1929. Uma neblina fria espalha-se pelos 
vales e envolve a pequena cidade que tropeiros e viajantes esperançosos batizaram 
certa vez de Ourinhos. Algumas ruas sem calçamento, casas rústicas mal alinhadas 
na perspectiva que se abre para o desconhecido e para a aventura. Silêncio branco 
onde mal se distinguem as coisas que o destino plantou por ali. Claridade úmida 
que promete o sol e o azul dos dias claros de inverno. Ao redor de um caminhão 
Ford, alguns homens se movimentam arrumando coisas e tomando providências 
rápidas. Trabalham calados, com a expiração condensando-se ritmadamente em 
nuvenzinhas tênues de vapor. Sem pressa, mas donos de todos os momentos, 
aqueles personagens se preparam para o primeiro ato de mais uma investida 
histórica: o reconhecimento pioneiro da região ainda virgem, balizada pelo 
curso dos rios Paranapanema, Tibagi e Ivaí, onde a Companhia de Terras Norte 
do Paraná se preparava para plantar a civilização. George Craig Smith, jovem 
paulista descendente de ingleses, Alberto Loureiro, o agrimensor russo Alexandre 
Ruzgulaeff, Ervin Froelich, Kurt Jakowats e mais alguns peões contratados para 
trabalhos de campo. Todos unidos na empreitada que transcorre em instantes 
comuns, que se desenha em traços locais, que se envolve no cotidiano das coisas 
simples, mas que na verdade se identifica como primeiro aceno de uma gloriosa 
jornada. 

Varando a neblina, o Ford 29 transmite para os ares ainda adormecidos a 
cadência monótona do seu motor. Parte. Homens e máquina, mais uma vez, 
irmanaram-se na busca do desconhecido. Estrada rude, penetração serpeante 
pela floresta que espanta e extasia. Arvores imensas, perobas, paus-d'alho, ipês. 
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palmitos em abundância, padrões de terra fértil. Aos olhos dos desbravadores 
desvendam-se, em paralelo, a fecundidade e a beleza. A mesma fecundidade e 
a mesma beleza que tempos atrás haviam despertado o entusiasmo de outros 
homens predestinados para a conquista audaciosa das mesmas terras virgens Das 
terras roxas do Norte do Paraná. 

Foi assim a partida para o desconhecido sertão dos rios Tibagi e Ivaí, quando 
um punhado de homens - em nome da Companhia de Terras Norte do Paraná 
- deu o primeiro passo para a fundação de Londrina e para que se concretiza-se 
o mais extraordinário plano de colonização já realizado por uma empresa privada 
no Brasil. 

O depoimento de George Craig Smith nos oferece mais alguns interessantes 
pormenores da viagem pioneira: 

«Partimos na madrugada do dia 20 de agosto de 1929, e à tardinha do mesmo 
dia chegamos à cidade maleitosa de Jatai, onde dormimos no racho de palmitos 
construídos por lan Fraser, escocês, funcionário da Companhia Maxwell. 
Por ser época de seca, fizemos uma viagem relativamente hoa e rápida. Mais 
tarde, em épocas de chuvas, a mesma viagem chegou a levar até três dias, visto 
que a estrada de Camhará até Jataí era das mais primitivas e havia inúmeros 
atoleiros de harro mal-cheiroso, nos quais os caminhões e outros veículos 
ficavam atolados até os estrihos. Somente à custa de esforços sohre-humanos 
e com grande sacrifício pessoal conseguíamos vencer todos os obstáculos. A 
famosa Serra Morena era o pavor dos motoristas, pois o caminho estreito que 
ladeava a montanha era cheio de pedras soltas e huracos. Se os veículos não 
suhissem de uma só arrancada corriam o perigo de rolar ahismo ahaixo, como 
de fato aconteceu com alguns caminhões. Em Jataí tratamos logo de comprar 
uma tropa de hurros de carga e montaria para prosseguir viagem até as terras 
da Companhia, situadas 22 quilômetros além da margem esquerda do rio 
Tihagi. Com dificuldade e pagando um preço excessivo conseguimos comprar 
os hurros necessários. Contratamos tamhém os serviços de um índio para 
nos servir de guia, e gostávamos de vê-lo falar mansamente com os animais, 
chamando cada um pelo nome. E eles misteriosamente obedeciam. Bem cedo, 
no dia 21 de agosto de 1929, tratamos de atravessar o majestoso rio Tibagi. 
Como não havia ponte nem balsa, todos os animais atravessaram a nado, um 
por um. Enquanto um de nós ia remando numa canoa feita de tronco de árvore, 
outro segurava o burro pelo cabresto e guiava-o até a outra margem. Com 
várias travessias perigosas foram transpostos os animais, os mantimentos e 
todo o pessoal para a margem esquerda do Tibagi, de onde iniciamos a dura 
caminhada até o local denominado Patrimônio Três Boccas, onde se iniciavam 
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o documento que reproduzimos abaixo é de grande 
importância pra a história do Companhia: trata-se da carta 
na qual o Dr. Antonio Moraes Barros relata ao Sr. Thomas 
suas observações sobre as terras já adquiridas (400.000 
alqueires), as quais foram decisivas para que os ingleses 
autorizassem a compra de mais 100.000 alqueires, situados à 
margem esquerda do rio Ivaí. 


São Paulo, 16 de julho de 1927 

À Companhia de Terras Norte do Paraná 

Nesta 

Mr. Thomas 

Cordeaes saudações. 

Com a conta inclusa das despesas de viagem ao Tibagy venho dar uma 
notícia da escursão. 

Partimos daqui na noite de 28/6. Em Ourinhos ajuntou-se-nos um 
companheiro. Assim em Paraguassú chegamos a 29/6 uma comitiva de 
tres: - Dr. Castão Mesquita, Dr. Willie David e eu. 

A 30/6 seguimos de automovel para Jatahy, margem do Tibagy, 60 
kil.°^ acima da confluência com o Paranapanema; ali encontramos o Sr. 
Fraser, com as providencias já tomadas para a expedição em demanda 
das terras da Companhia no extremo Leste. 

A 1 de julho estava organizada a expedição assim: - Moraes Barros, 
Dr. Castão, Dr. Willie, Dr. Heber Palhamo, e dois camaradas com um 
cargueiro. 

Partimos de manhan, seguindo pela bacia esquerda do rib.^° Tres 
Bocas, com destino á fazenda Esperança, de propriedade dos irmãos 
Palhano, que atingimos com um percurso de 25kil.°^. 

Desde o Paranapanema até Jatahy as duas margens do Tibagy são de 
óptimas terras roxas. E terras roxas são as que perlustramos desde 
0 Tibagy até a fazendo do Palhano. 

Percorridos cerca de 10 kil.°^ o terreno vai se elevandosempre 
coberto de frondosa matta até attingir a altura de 600 m. notando-se 
que attingida a altura de 530, cessaram os signaes de geadas, que 
reappareceram quando descemos para a fazenda Esperança, na altura de 
510 m. Nos últimos 10 kil.°^ começamos a encontrar alguns pinheiros, 
em boa amaradagem comk numerosos páos d'alho e figueiras brancas, 
jangada brava, jaborandy rajado, cambará e lindos palmitaes, que 
constituem os mais lidimos padrões vegetaes da terra rôxa de 1.^ 
qualidade. Mattas de magestosa fronda, com madeiras grossas como 
peroba, timbury, guaritá, e alguns cabreúvas e grayuviras. 

No dia 2 prosseguimos com um percurso de 22 kil.°% depois de 


■ 59 



atravessar o rio Cafezal, volumoso affluente esquerdo do Tres Bocas, 
percorrendo o divizor entre estes dois cursos d'agua. Os terrenos 
de baixadas, conquanto conservem alguns padrões, apresentam-se com 
aspecto inferior, sempre, porem, de terra roxa. Galgado o assento do 
espigão a matta readquire a fronde alta, e ressurgem ciom frequência 
os afamados padrões: - páo d'alho, figueira, jangada e plamitaes, 
acompanhados de alguns pinheiros. 

Os aneroides registraram alturas de 600 m e mais. 

No dia 3, sempre subindo lentamente, attingimos 730 m com um 
percurso de 12 kil.°® e acampamos à margem direita de um corrego 
que flúe da esquerda para a direita e que pelas informações parece 
pertencer à bacia do rio Pirapó. Teríamos, pois, transposto o divisor 
Tibagy-Pirapó. Terrenos com o mesmo aspecto anterior. Terra rôxa 
sempre. 

No dia 4 seguimos em direção L.O. cerca de 10 kil.°®. Com 3 kil.°^ 
attingimos a picada que inflecte à direita em direção S.N., limite 
Leste das terras da Companhia, a qual prolongada, constitue também a 
linha Leste da divisa da concessão Alves de Almeida. Transposta esta 
picada seguimos mais 6 ou 7 kil.°% rumos L.O., descendo. 

Nos últimos 3 kil.°® cortamos tres pequenas aguas que correm da 
direita para a esquerda, suppondo por isso que vertem para o rio 
Ivahy. O terreno atravessado traz com menos frequência os grandes 
padrões vegetaes, mesmo nas baixadas pedrentas de mattas mais feias. 
Não vimos território algum classificável como cerrado. Transposta a 
3.^ agua, que é a maior, a matta melhora. No espigão reapparecem em 
profusão os grandes padrões e lindos plamitaes, em altura superior 
à 620 ms. 

Correndo as aguas para o Ivahy, suppomos ter deixado à direita 
(Norte) 0 espigão divizor deste com o Pirapó. 

A presença de pinheiros na zona é Índice de clima frio, não obstante 
a matta, nos altos, não mostrar signaes de geadas. Ha noticias de 
que nas vertentesdo Pirapó desapparecem os pinheiros. 

Essa região é faceada para o Norte e por consequência as terras 
devem ser mais apropriadas para café, sob o ponto de vista do clima. 

No dia 5 regressamos para a fazenda Esperança. A 6 chegamos em 
Jatahy. No dia 7 chegamos ao Congonhas, depois de atravessar por 
uma picada pouco transitada terrenos de 1.^ qualidade. No divizor 
Tibagy-Congonhas attingimos altura de 600 m. Terras sempre rôxas 
e bem vestidas e que assim continuamaté a cidade de Cambará, onde 
chegamos de automovel no dia 8. Na manhã de 10 chegamos a S. Paulo. 
Nunca vimos tanta terra boa. 

Com a estima de sempre seu am.° e cr"^®. 

16/7/27 

assinado: Antonio Moraes Barros 
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as terras da Companhia de Terras Norte do Paraná. Foi uma viagem feita 
com grande sacrifício, em marcha lenta, caminhando por um picadão escuro, 
harrento e cheio de tocos e huracos. Depois de muitas peripécias - tais como 
a fuga dos hurros assustados, que derrubavam as cargas e procuravam ganhar 
as picadas laterais que se encontravam pelo caminho - chegamos à tarde na 
divisa das terras da Companhia, onde o engenheiro Alexandre Razgulaeflf, 
orgulhosamente, fincou o primeiro marco de madeira e disse: chegamos. Aqui 
começam as terras da Companhia de Terras Norte do Paraná. Descarregamos 
os hurros no meio daquela floresta densa e assustadora e amarramos os animais 
para que não fugissem. Sem perda de tempo o Sr. Alherto Loureiro, homem 
dinâmico, ordenou que seus camaradas, com foices e machados, fizessem uma 
pequena clareira e construíssem os dois primeiros ranchos. Isso foi na tarde do 
dia 21 de agosto de 1929. Havia palmitos em abundância e nós os aproveitamos 
para matar a fome que era muita. Os troncos, rachados longitudinalmente, 
serviram para construir os ranchos e fazer as camas. As folhas foram utilizadas 
para cobrir os ranchos, as camas e para alimentar os animais. A mata nos dava 
tudo e acredito que usufruíamos da primeira dádiva generosa daquelas terras 
férteis. A primeira noite foi um suplício devido aos mosquitos, tanto assim 
que fomos obrigados a fazer uma fogueira dentro de cada rancho para afastar 
os insetos com a fumaça. Voltei no dia seguinte para Jataí e lembro-me bem 
que nessa cidadezinha peguei maleita duas vezes. De lá eu fazia constantes 
viagens até Ourinhos, Voltando depois até o Patrimônio Três Bocas, levando 
em lombo de burros todos os suprimentos (inclusive umas mil folhas de zinco) 
necessários para manter os valentes pioneiros que ficaram trabalhando no meio 
das matas. Logo depois foi contratado um grupo de carpinteiros portugueses 
que serraram a mão todo o madeiramento para a construção do primeiro hotel 
campestre e armazém da Companhia de Terras, dentro da primeira derrubada 
de 10 alqueires, exatamente onde hoje estão localizadas a Serraria Curato, a 
Anderson Clayton e a Viação Garcia. Mudei-me para o hotel e pouco tempo 
depois o engenheiro Carlos Rottmann, que já era funcionário da Companhia 
desde a sua fundação, foi nomeado gerente das operações locais. Permaneci 
como chefe do escritório e orientador dos agenciadores de terras. Em 1930 foi 
construída a estrada de rodagem entre Jataí e o Patrimônio Três Bocas, cujo 
nome a esta altura foi mudado para Patrimônio Londrina. Devido à situação 
política do país e a revolução de 1930, as vendas de terras eram fraquíssimas, 
tanto que o Sr. Arthur Thomas, diretor gerente administrador geral, residente 
em São Paulo, ordenou que se fizesse a mais rigorosa economia, reduzindo 
as atividade ao mínimo. A primeira caravana de compradores de terras 
chegou em dezembro de 1929 e era composta de 8 japoneses que vieram 
acompanhados pelo notável pioneiro e agenciador de terras da Companhia, 
Sr. Hikomo Udihara. Em 1930, surgiu a primeira casa de madeira de Londrina, 
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construída por Alberto Koch, e logo em seguida a segunda, de propriedade 
de David Dequech. Em 1930, o chefe do escritório central da Companhia de 
Terras Norte do Paraná, Gordon Fox Rule, visitou Londrina pela primeira 
vez e ficou maravilhado com tudo que viu. Rule é hoje o funcionário mais 
antigo da Companhia, tendo entrado para a mesma em 1® de janeiro de 1926. 
Em 1932 já chegavam grandes grupos de compradores de terras, alemães, 
italianos, japoneses, brasileiros etc. Em apenas uma semana atendemos 67 
pessoas, as quais com muito aperto, foram todas alojadas no hotel campestre 
da Companhia. Em maio de 1932 foi inaugurada a estação ferroviária de 
Jataí e instalada a primeira linha telefônica, o que foi um grande beneficio, 
trazendo a civilização mais para perto dos bravos pioneiros de Londrina. Em 
julho de 1932, alistei-me como voluntário nas Forças Constitucionalistas de 
São Paulo, como soldado n® 1881 da Companhia do 6® BCR, tendo lutado nas 
frentes de Buri e Ligiana durante toda a revolução, sem nenhum dia sequer 
de descanso, até ser preso na frente de Buri e enviado a Ilha das Flores, no 
Rio de Janeiro. Fui oficial de ligação do meu batalhão e várias vezes escapei 
da morte por milagre. Voltando a Londrina, em outubro de 1932, fiii recebido 
com grande alegria pelo Dr. Willie Davids e sua admirável esposa. Da. Carlota 
Melo Peixoto Davids, principalmente porque pensaram que eu havia morrido 
na revolução, tanto que chegaram a rezar uma missa pela minha alma. O Dr. 
Willie da Fonseca Brabazon Davids chegou a Londrina no dia 22 de maio 
de 1932, como Diretor Técnico da Companhia de Terras Norte do Paraná. 
Quando, em junho de 1932, estourou a revolução. Londrina já possuía mais 
de 150 casas e, conforme relatou o Sr. Oswald Nixdorf no livro publicado 
pelo Sr. H. Puiggari Coutinho, os habitantes ficaram totalmente isolados 
da civilização, visto que a estrada de ferro, cujo ponto final ficava em Jataí, 
cessou suas atividades logo no primeiro dia de revolução. Então começou 
a faltar tudo, sal, farinha, açúcar, arroz, feijão, fumo, cigarros e até fósforos. 
O Dr. Willie Davids, com a sua experiência de engenheiro, administrador e 
fazendeiro, sentiu uma responsabilidade pessoal por aquele povo e logo tomou 
várias providências para aliviar a situação. Mandou comprar rapadura e arroz 
em casca em Sertanópolis, fabricou uma máquina primitiva para descansar o 
arroz e construiu um monjolo. As mulheres foram admiráveis e não ficaram 
atrás nos seus esforços. Fizeram milagres na preparação da comida, tendo 
como base o palmito, cozido, fervido, assado, cru, etc. O fogão não podia se 
apagar, pois não havia fósforos para reacendê-lo. Em 1933 já haviam 396 casas 
em Londrina, inclusive a famosa Casa Sete, onde moravam quatro jovens 
solteiros: eu, Dino Schneider, Luiz Estrella e Eugênio V. Larionoflf, este 
último funcionário da Companhia em São Paulo até hoje. Outros moradores 
da Casa Sete, funcionários da Companhia, foram o Dr. Ernesto Rosenberg, 
Dr. Evald, Sr. Charles Newbery. Agrupavam-se ao redor desses jovens 
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entusiastas, alegres e cumpridores rigorosos dos seus deveres, outros pioneiros 
como Carlos de Almeida (o primeiro Delegado), Caetano Otranto, Amadeo 
Boggio, Elias Taran, Guilherme Pires e Vladimir Revensky, este último um 
amigo fiel e prestimoso, que ainda é funcionário da Companhia e vive até hoje 
em Londrina. Em 3 de dezemhro de 1934 foi criado o Município de Londrina, 
pelo Decreto Estadual n® 2519 e Distrito Judicial do mesmo nome. Esta data 
é oficialmente considerada a data da fundação de Londrina, porém. Londrina, 
na verdade, nasceu naquela tardezinha de 21 de agosto de 1929, quando o 
Dr. Alexandre RazgulaefF fincou o primeiro marco ao chegar nas terras da 
Companhia. Em 10 de dezemhro de 1934, às 14 horas, o Dr. Joaquim Vicente 
de Castro foi empossado como o primeiro Prefeito de Londrina. Em 31 de 
maio de 1935 foi empossado o segundo Prefeito, Sr. Rosalino Fernandes. Em 
28 de julho de 1935 foi inaugurada a ponte ferroviária sohre o rio Tihagi e a 
estação ferroviária de Londrina. Em 12 de setemhro foi realizada a primeira 
eleição Municipal de Londrina, tendo sido eleito, como o primeiro Prefeito 
Constitucional, o muito querido Dr. Willie da Fonseca Barhazon Davids, que 
governou até 30 de maio de 1940, com grande habilidade e sendo muito estimado 
por todos pela sua extraordinária capacidade de trahalho, modéstia, honradez 
e espírito de solidariedade humana. Em 20 de janeiro de 1936 empossou-se o 
1® Governo constituído e autônomo de Londrina. Em 10 de dezemhro de 1937 
deixei Londrina definitivamente. Outros pioneiros notáveis daquela época, 
intimamente ligados com as atividades da Companhia, foram os seguintes: 
Sr. Oswald Nixdorf e família, com a sua maravilhosa fazenda experimental 
em Rolândia; Barão Von Drachenfels, agenciador de Terras da Companhia, 
homem fino, distinto e manso; Alherto e Frida Fleuringer, o casal que cuidava 
do Hotel Campestre da Companhia no Patrimônio Três Bocas; José Licha, fiel 
e incansável funcionário da Companhia, que acompanhava os compradores de 
terras e que hoje é criador de gado leiteiro nos arredores de Londrina; Manoel 
de Almeida, primeiro chefe de Estação de Londrina; Teodoro e Da. Steffa 
Skiha, que ainda hahitam numa chácara perto de Londrina. Tal é o que eu 
tinha a dizer sohre a cidade que eu vi nascer, no meio da mata fechada, quando 
um marco de madeira fincado no chão assinalou a chegada do progresso e esta 
extraordinária região do Norte do Paraná.» 

Esse depoimento de George Craig Smith é importantíssimo para a história da 
Companhia de Terras Norte do Paraná, pois demonstra que dois anos antes da 
chegada da estrada de ferro a Jataí - maio de 1932 - situada na margem direita do 
Tihagi, já se trabalhava para abrir estradas de rodagem, executar levantamentos 
topográficos, dividir e demarcar a área. Enfim, trabalhava-se para que fosse 
possível interagir ao processo de desenvolvimento econômico o valioso potencial 
constituído pelas terras roxas delimitadas pelos rios Tihagi, Ivaí e Paranapanema. 
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A fase inglesa da colonização 


Em 1930, o então chamado Patrimônio Três Bocas não passava de um 
acampamento de pioneiros, aberto na clareira circundada pela imponente mata 
de terra roxa, onde sobressaíam grandes perobas e paus-d'alho. Algumas casas 
de madeira balizando ruas recentemente abertas. Aqui e ali restos da primeira 
derrubada: raízes de árvores imensas apontando para o alto, troncos semi- 
carbonizados, vestígios de cinzas. Era o primeiro contato do homem com uma 
das regiões mais férteis do País. E era também uma advertência. A derrubada e a 
queima da floresta deveria se fazer de acordo com critérios conservacionistas, sob 
pena de se perder rapidamente a fertilidade do solo, embora este fosse de invulgar 
qualidade. 

Por essa razão, desde o início, ArthurThomas - gerente da Companhia de Terras 
Norte do Paraná - cuidou para que a obra civilizadora não se transformasse, por 
força da ganância e da imprevidência, em investida lesiva à região e ao País. 

Como já foi dito anteriormente. A Companhia adquiriu títulos de concessões 
inseguros e posses referentes uma área de 415 mil alqueires. Posteriormente, 
mais algumas aquisições elevaram o acervo da empresa colonizadora a 515 mil 
alqueires, iniciando-se o plano de colonização “inspirado - como conta Gastão 
de Mesquita Filho - no êxito de um trabalho semelhante realizado entre 1910 e 
1920 pelo inglês James Miller e pelo escocês Robert Clark em uma área de 40 mil 
alqueires, situada em Birigui, na Noroeste”. 

A Companhia de Terras Norte do Paraná adotou diretrizes bem definidas. 
As cidades destinadas a se tornarem núcleos econômicos de maior importância 
seriam demarcadas de cem em cem quilômetros, aproximadamente. Entre estas, 
distanciados de 10 a 15 quilômetros um do outro, seriam fundados os patrimônios, 
centros comerciais e abastecedores intermediários. Tanto nas cidades como 
nos patrimônios a área urbana apresentaria uma divisão em datas residenciais 
e comerciais. Ao redor das áreas urbanas se situariam cinturões verdes, isto é, 
uma faixa dividida em chácaras que pudessem servir para a produção de gêneros 
alimentícios de consumo local, como aves, ovos, frutas, hortaliças e legumes. A 
área rural seria cortada de estradas vicinais, abertas de preferência ao longo dos 
espigões, de maneira a permitir a divisão da terra da seguinte maneira: pequenos 
lotes de 10,15 ou 20 alqueires, com frente para a estrada de acesso e fundos para 
um ribeirão. Na parte alta, apropriada para plantar café, o proprietário da gleba 
desenvolveria sua atividade agrícola básica: cerca de 1.500 pés por alqueire. Na 
parte baixa construiria sua casa, plantaria a sua horta, criaria os seus animais para 
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consumo próprio, formaria o seu pequeno pomar. Água seria obtida no ribeirão 
ou em poços de boa vazão. As casas de vários lotes contíguos, alinhados nas 
margens dos cursos d'água, formariam comunidades que evitassem o isolamento 
das famílias e favorecessem o trabalho em mutirão, principalmente na época da 
colheita do café, que para a maioria dos pequenos agricultores representaria lucro 
líquido de sua atividade independente, portanto no decorrer do ano ele viveria - 
consumindo o necessário e vendendo o supérfluo - das culturas paralelas: arroz 
e milho plantados por entre as fileiras de café novo, legumes e hortaliças, frutas 
diversas, porcos e galinhas. Esse pequeno proprietário não agiria como o grande 
fazendeiro de café, que produzia grandes safras e as comercializava nos grandes 
centros, diretamente em São Paulo ou em Santos. Ele venderia seu pequeno 
lote de sacas de café nos patrimônios, aos pequenos maquinistas, que por sua 
vez comercializavam a sua produção nas cidades maiores, já com representantes 
das casas exportadoras. Por outro lado, esse pequeno proprietário não gastaria o 
dinheiro recebido como o grande fazendeiro, nas grandes cidades. Ele o gastaria 
ali mesmo, no comércio estabelecido nos patrimônios, gerando assim uma 
distribuição de interesses e uma circulação local de dinheiro que constituíram um 
salutar fator de progresso local e regional. 

Tal foi, em linha gerais, o plano que a Companhia de Terras Norte do Paraná 
concebeu e aplicou com extraordinário êxito, facilmente avaliado pela comparação 
do que era a cidade de Londrina em 1934 e do que é hoje esse importante núcleo 
agroindustrial do Estado do Paraná. 

Mas, voltemos aos primeiros tempos, para conhecer, através de mais alguns 
depoimentos de pioneiros dessa obra de colonização, o que era o Norte do Paraná. 
Conta-nos Vladimir Revenski: 

«Vim para o Patrimônio Três Boccas, como era chamado o local da futura 
Londrina, em junho de 1930, com o Dr. Willie Davids e seu motorista João 
Rochinsky. Saímos cedo de Jataí, onde havíamos pernoitado na casa do falecido 
Maxwell,echegamosdehaixodechuvaaohoteldaCompanhia,ànoite,molhados 
e sujos. Pelo caminho encontramos a turma do Miguel Bender, que construía 
a estrada. No hotel estavam o Smith e o Erwin, que nos deram as hoas vindas. 
Dona Frieda Fleuringer e o seu marido Alherto dirigiam o estabelecimento. De 
manhazinha fomos dar uma volta pelo armazém que estava sendo construído 
nas proximidades do hotel, no local da chácara do Dr. Alexandre RazgulaefF, 
que logo em seguida conheci. No seu escritório de topografia, posteriormente, 
travei contato e amizade com os senhores Kuma, Basílio, Glasov e outros. No 
Patrimônio Três Boccas vi as chamadas ruas e algumas casas de táhuas sendo 
construídas com madeiras serradas no lugar: uma ou outra já estavam prontas. 
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como a do Alberto Koch, onde já estava aberto um armazém de secos e 
molhados. Outra, em íinal de acabamento, era a do Schultheis, que seria a 
casa Mercúrio e a primeira padaria. Outra ainda na terceira esquina, era a 
do David Dequech. Isto tudo no cruzamento da avenida Paraná com Rua 
Heimtal, hoje Duque de Caxias. Andando ao longo da picada que viria ser 
a rua Heimtal, vi alguns casebres feitos de troncos de palmiteiro, nos quais 
havia outras vendinhas, como a do João Wanderley (futuro prefeito), do 
Pasqual Sorace (selaria) e uma pensão do Bisael. Para os lados do Ribeirão 
Cambé estava em construção o Hotel Luxemburgo, do falecido Dr. Gregório 
Rosenberg, pai do nosso futuro engenheiro Ernesto. Pelos lados das 
construções, de cujo o andamento eu ia tomar conta, encontrei o português 
Justino Esteves que com a sua turma de ajudantes, também de portugueses, 
como José Luiz Cardoso, Manoel Phillippe, João Ramalho, pai do nosso 
companheiro Antônio Ramalho. Estavam limpando o lugar da construção 
do futuro escritório e das casas do Dr. Willie Davids, do médico e outras. 
Ali encontrei o nosso colega de Companhia Walter Gramer, que os ajudava 
também. Assim começou a minha vida nesta querida cidade. O nosso amigo 
Ostrensky, nesse tempo, ficou retido com a SPP, liquidando a transferência 
do acervo da Construtora para a Companhia Ferroviária. Ele veio logo após 
a Revolução de 32, que eu aguentei em Londrina, sem dinheiro, sozinho, pois 
Smith, Dr. Willie e Dr. James L. Adamson ficaram retidos em Jataí, Cornélio 
Procópio e em Ourinhos. Para poder enfrentar as dificuldades combinei com o 
feitor Justino continuar os trabalhos emitindo vales que os operários trocavam 
por mantimentos. Posteriormente, construímos a casa de madeira no local 
onde hoje se encontra a sede da Empresa Elétrica de Londrina. Nesta casa 
mais tarde, morou o nosso amigo André Kotchetkoff. Naquela época todos se 
conheciam, de sorte que travei amizade com Carlos Strass, Celso Garcia, Dr. 
Kurt Muller, médico da Companhia, bem como os seus sucessores, Dr. João 
Figueiredo, Dr. Hiromada, e também Dr. Gabriel Martins e Dona Mercedes 
Martins. Hoje, a cidade cresceu tanto que é impossível conhecer a todos. Mas, 
é bom que os londrinenses saibam como foram difíceis mas ao mesmo tempo 
agradáveis os primeiros tempos em que isto aqui era a boca do sertão”». 

O mais antigo funcionário em atividade na Companhia, Gordon Fox Rule, 
também conta como foram os primeiros tempos da colonização: 

«Um episódio interessante ocorrido durante a fase inglesa da Companhia 
foi a visita que nos fez o Príncipe de Gales, que posteriormente viria 
a ser o Rei Eduardo VIII da Inglaterra. Consta que ele era grande 
acionista da Paraná Plantations, daí o seu interesse em visitar as 
terras do Norte do Paraná. Ele chegou acompanhado de numerosa 
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comitiva, na qual estavam incluídos Lord Lovat e seu filho. Em trem especial 
da Sorocabana os visitantes viajaram até Cambará, onde foram recepcionados 
na fazenda dos Barbosa Ferraz. Eu estava presente e acompanhei a comitiva, 
nos bons e nos maus momentos da viagem. Também participei de viagens 
pioneiras. Quando a estrada de ferro alcançou Jataí, eu e Jorge Smith 
fizemos várias vezes o percurso até o Patrimônio Três Bocas - que depois 
seria Londrina - para fazer observações de ordem administrativa. Isso foi em 
1929. Os automóveis atravessavam os rios em balsas improvisadas e depois 
percorriam a estrada aberta nas matas. Algumas vezes levávamos também 
compradores de lotes rurais. As pontes eram constituídas de dois troncos 
grossos, sobre os quais se colocavam paus roliços transversais, sem pregar: 
precisávamos passar de uma só vez e em velocidade, caso contrário as rodas 
empurravam os paus e corríamos o risco de cair na água. Assim atingíamos o 
Patrimônio Três Bocas, onde somente havia algumas casas rústicas de madeira, 
muitos troncos de árvores, mata a toda volta, ruas que então começavam a 
surgir de um chão cheio de tocos e mato. Uma vez chegamos muito cansados 
e nos hospedamos numa casa de madeira situada onde hoje se ergue a casa 
do Garcia. Dormimos. E no dia seguinte os grilos, que existiam em grande 
quantidade, tinham roído em vários lugares a nossa roupa. Tomávamos banho 
num córrego próximo, um abanando o outro para não sermos comidos pelos 
borrachudos. Certa vez paramos na estrada para encher de água o radiador do 
nosso fordeco e de repente ouvimos de todos os lados, vindo da mata, o som de 
paus batendo nas árvores. Eram os índios que então existiam nos arredores do 
que viria a ser nossa progressista Londrina de hoje. Isso foi em 1930. Lembro- 
me bem de que todos queriam correr, mas eu os acalmei e disse que fizessem 
tudo com naturalidade. Ouvíamos os índios mas não podíamos vê-los. Pouco 
a pouco nos aproximamos do automóvel, sempre ao som das batidas nas 
árvores, enchemos de água o radiador e zarpamos a toda velocidade. Quando a 
Companhia estava construindo em Jataí um desvio para virar locomotivas, os 
funcionários deram com urnas mortuárias dos índios da região, algumas das 
quais foram enviadas para o Museu Histórico do Rio de Janeiro. Nessa época 
Londrina era uma clareira cercada de mato muito alto, com muito palmito 
que comíamos preparado de várias maneiras durante nossa permanência no 
lugar. Serviam também arroz, feijão e carne de porco ou linguiça. A carne de 
vaca era difícil nesse tempo. Os mantimentos tinham de ser transportados 
de muito longe no primeiro ano de vendas de lotes, pois os colonos estavam 
ocupados em derrubar a mata. Depois é que a boa terra roxa começou a dar 
tudo “ arroz, feijão, milho e outros cereais - plantados por entre os pés de café 
que começavam a crescer nos lotes rurais. Então os japoneses começaram a 
plantar também verduras e legumes. Criaram porcos e aves. E assim, pouco a 
pouco, o núcleo pioneiro chegou a ser auto-suficiente em alimentação. Para 
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isso, muito contribuiu a sábia divisão de terras adotadas pela Companhia, que 
cercava as cidades de chácaras para abastecimento local. E interessante contar 
que os colonos estrangeiros vindos para o Norte do Paraná nos primeiros 
tempos se habituaram logo com a nossa alimentação. Entre eles havia alemães 
expulsos pelo regime totalitário, que lhes permitia trazer algumas economias 
de maneira original: depositavam o dinheiro no banco da Alemanha, que 
os transformava em trilhos e outros equipamentos ferroviários de que a 
Companhia necessitava, a qual por sua vez creditava o valor correspondente a 
esse material ao colono, para que ele adquirisse terras. E preciso não esquecer, 
também, que alguns proprietários - contrariando a política de vendas da 
Companhia - conseguiram reunir vários lotes rurais e formar fazendas, mas 
onde isso ocorreu em número maior a comunidade próxima estacionou. A 
razão do êxito das cidades do Norte do Paraná está na pequena propriedade 
dirigida pelo seu dono, que nela reside e vai gastar o produto do seu trabalho 
na povoação mais próxima. Não é o grande proprietário que interessa, pois 
este geralmente mora nas grandes cidades, onde aplica os lucros obtidos em 
suas lavouras. Mas, voltando às atividades da Companhia, lembro-me bem 
dos primeiros tempos, quando o Sr. Thomas residia em Londrina e eu dirigia 
o escritório em São Paulo. Veio a segunda Guerra Mundial e não chegamos a 
ter problemas com alemães e italianos, porque o nosso chefe, embora sendo 
inglês, não deixou que os problemas políticos nos atingissem. Apenas advertiu 
que não queria saber de disputas e brigas. Somente trabalho. E tudo acabou 
dando certo. Não tivemos uma só questão. Foi então que a Companhia foi 
vendida a um grupo de brasileiros, tendo a frente esse grande administrador 
e amigo que é o Dr. Gastão de Mesquita Filho. E quando o Sr. Thomas se 
afastou por motivo de saúde, seu lugar foi ocupado pelo Dr. Hermann Moraes 
Barros, filho do nosso primeiro presidente, benquisto por todos, o Dr. Antonio 
Moraes Barros. Daí para diante a história da Companhia é mais conhecida». 

Esta narrativa não poderia prosseguir sem uma menção especial a um dos 
pioneiros dos serviços prestados pela Companhia de Terras Norte do Paraná à 
região de terras roxas situadas à esquerda do rio Paranapanema, o campineiro 
descendente de ingleses Willie da Fonseca Brabazon Davids, fazendeiro em 
Cambará, prefeito de Jacarezinho, deputado estadual, diretor da empresa e seu 
representante em Londrina. Com a elevação desta cidade a Município, foi seu 
primeiro prefeito, entre 1935 e 1940, tendo realizado uma notável administração, 
sem dúvida alguma a base de todo o progresso que se identifica hoje na região. 

Entre 1929, ano em que o primeiro grupo de funcionários atingiu o Patrimônio 
Três Bocas, atual cidade de Londrina, e o ano de 1931, quando a Companhia de 
Terras Norte do Paraná vendeu o seu primeiro lote - ao pioneiro Mitsugi Ohara, 
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no dia 27 de março de 1930 - decorreram muitos meses de grande atividade e 
de preparativos para a obra de colonização que se planejava realizar. Depois que 
a Paraná Plantations comprou as ações da Companhia Ferroviária São Paulo- 
Paraná, que em 1928 completava a ligação Ourinhos-Cambará, os trabalhos de 
construção reiniciaram-se imediatamente de maneira a levar os trilhos até Jataí, 
à margem do rio Tibagi, o que se conseguiu em 1932. Desse ponto em diante 
a construção se efetuou por etapas - Londrina, Cambé, Rolândia, Arapongas, 
Apucarana - esta última no quilômetro 269, que foi atingido em 1943. Em 1954 
os trilhos chegaram a Maringá e em 1973 atingiram Cianorte. 

No início da década de trinta, como vemos, a ferrovia chegava apenas a Jataí, 
à margem do rio Tibagi, sendo necessário transpô-lo por meio de uma balsa e 
depois percorrer cerca de 25 quilômetros de estrada de rodagem até atingir o 
escritório da Companhia em Londrina. Tal era o sacrifício a que se sujeitavam os 
interessados em adquirir lotes rurais ou datas urbanas. O transporte era feito em 
pitoresca “jardineira” e deu margem a que se iniciasse uma das mais interessantes 
atividades empresariais do Norte do Paraná, que nos serve de ilustração para o 
número imenso de casos semelhantes de progresso a partir de quase nada, somente 
possíveis em regiões de grande potencialidade econômica e somente capazes de 
acontecer a homens dotados de coragem invulgar, senso de oportunidade e amor 
ao trabalho. Referimo-nos ao início das atividades de uma das maiores empresas 
de transporte do País, a Viação Garcia, que começou assim: em 1932, Celso Garcia 
Cid trabalhava como motorista da Companhia de Terras Norte do Paraná, que 
a certa altura decidiu entregar os serviços de transporte de compradores de suas 
glebas a quem se interessasse em explorá-los e expandi-los para atender a outros 
viajantes. O motorista percebeu a oportunidade, pediu demissão de seu emprego, 
comprou a velha “jardineira” e lançou-se de corpo e alma à sua própria e trabalhosa 
empreitada. E venceu. Associou-se alguns anos depois a José Garcia Villar, 
ambos expandiram suas atividades, compraram veículos modernos, estenderam 
seus percursos, até atingirem o que é atualmente a Empresa Rodoviária Garcia 
e Garcia: uma das maiores companhias de transporte, com centenas de ônibus 
percorrendo estradas dos Estados de São Paulo e do Paraná. Como Celso Garcia 
Cid, muitos outros desbravadores, brasileiros e estrangeiros, irmanados na mesma 
jornada, sem preconceitos e tendo como esteio a certeza do lucro e a garantia 
do direito de propriedade, chegaram ao Norte do Paraná como simples colonos 
e lá construíram uma vida cheia de realizações notáveis. Muitos enriqueceram, 
muitos puderam realizar os sonhos que acalentaram enquanto trabalhavam em 
empregos humildes nas lavouras ou nas cidades. 

Eis, em traços rápidos, a narrativa do que foram os primeiros tempos de 
colonização no norte do Paraná. Ela não estaria completa, porém, se não 
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se atribuísse o merecido destaque a uma figura excepcional de homem e 
administrador, Arthur Hugh Miller Thomas, cuja capacidade e amor ao trabalho 
constituíram, sem dúvida alguma, o grande elemento propulsor das atividades 
iniciais da Companhia. 
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A guerra de 39 e os interesses ingleses no Brasil 


Ao mesmo tempo em que promovia a repartição e a venda das terras na região 
de Londrina, a companhia de Terras tratava de interessar grupos financeiros do 
País na exploração de serviços públicos uteis a área colonizada. Foi quando, mais 
uma vez, o engenheiro Gastão de Mesquita Filho se aproxima da companhia 
de Terras Norte do Paraná, depois de ter aberto os olhos de Lovat para as 
vantagens oferecidas pelas terras roxas existentes ao longo da margem esquerda 
do Paranapanema e de ter servido de intermediário entre o Major Barbosa 
Ferraz e os ingleses na venda, a estes, do trecho de 29 quilômetros da Companhia 
Ferroviária São Paulo-Paraná, que ele próprio havia construído, entre Ourinhos 
e Cambará. O depoimento do próprio Gastão de Mesquita Filho acrescenta 
interessantes pormenores a este trabalho: 

«Eu me formei na escola politécnica, em 1919, logo depois de terminada a 
Primeira Guerra Mundial, época difícil para começar a vida em São Paulo. 
Por isso, preferi trabalhar no interior. Realizei levantamentos topográficos, 
executei algumas obras sem maior importância, até que consegui contratar 
a execução das grandes oficinas da Estrada de Ferro Noroeste, em Bauru. 
Assim, eu me liguei ao meio Ferroviário. Certa vez, vim a São Paulo e soube 
que alguns amigos meus haviam organizado, há pouco tempo, uma companhia 
ferroviária destinada a ligar Ourinhos a Cambará e estavam prestes a contratar 
a execução dessa obra. Apresentei minha proposta - associada com meu irmão 
na firma Mesquita e irmão Ltda. - que foi considerada a mais conveniente 
pelos acionistas da empresa ferroviária. Logo pusemos mão à obra, que dirigi 
pessoalmente desde a primeira escavação até os cortes, bueiros, assentamentos 
de trilhos, pontes e estações. Quando os ingleses se interessaram em comprar a 
estrada de ferro - ao invés de financiá-la como pretendiam os fazendeiros seus 
acionistas - eu fui a pessoa procurada para servir de intermediário, porque era 
amigo tanto de Lovat como do Major Barbosa Ferraz, as duas grandes figuras 
de um e de outro lado. Consegui conduzir a contento os entendimentos, 
fechou-se negócio e eu recebi a minha comissão, que foi o primeiro dinheiro 
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livre dos compromissos do lar que ganhei. Mas, para tristeza minha, perdi a 
ohra a que eu me devotava com tanto entusiasmo, pois os ingleses decidiram 
prosseguir os trabalhos da construção com uma firma sedeada em Londres, 
Mac Donald, Gihs e Co. Todos venderam suas ações da companhia Ferroviária 
São Paulo-Paraná, menos eu, que tinha um quase nada: 30 mil réis. E assim 
fiquei acionista junto com os ingleses, que demonstravam interesse na minha 
permanência na empresa para contarem com pelo menos um sócio brasileiro. 
Fui convidado, por isso, a integrar o Conselho Fiscal da estrada de ferro. De 
1929 a 1932 permaneci afastado do Norte do Paraná: administrei as Empresas 
Elétricas de Campos do Jordão e realizei algumas obras pequenas, embora 
estivesse sempre em contato com os inglese e, em particular, com o seu gerente 
no Brasil, Arthur Thomas. Daí o convite a mim formulado, em 1936, para 
que organizasse e explorasse, de sociedade com Rolando Davids, a Empresa 
Elétrica de Londrina. Junto a essa cidade, aproveitando uma queda de 50 
metros do ribeirão Cambé, instalamos uma unidade de 500 cavalos. Depois 
construiríamos a Usina Três Bocas, com 1.000 cavalos; e durante a Segunda 
Guerra Mundial instalaríamos mais 20 mil cavalos, aproveitando um desnível 
de 150 metros do rio Apucaraninha. Ainda em 1936, os ingleses terminaram a 
construção da ponte ferroviária sobre o rioTibagi e os trilhos puderam alcançar 
Londrina. Dessa forma, continuava muito bom, o meu relacionamento com a 
Companhia, mas nada me fazia supor que um dia ela viesse a ser vendida a 
mim e a outros brasileiros entre os quais eu faço questão de salientar o nome 
do meu particular amigo Gastão Vidigal.» 

Como vemos, Gastão de Mesquita Filho permaneceu não apenas em contato 
com os ingleses que colonizavam o Norte do Paraná, mas também como acionista 
da Companhia Ferroviária São Paulo-Paraná, que adentrava os sertões do Tibagi 
na direção Oeste. Essa perseverança é que lhe iria proporcionar a compra da 
companhia de Terras Norte do Paraná, como veremos a seguir. 

Deflagrada a Segunda Guerra Mundial, em setembro de 1939, a Inglaterra 
passou a necessitar de recursos em escala cada vez maior para fazer face às suas 
imensas despesas. Por isso o governo britânico adotou uma politica de retorno 
compulsório dos capitais ingleses aplicados no Exterior. Semanalmente, a 
imprensa de Londres publicava uma lista de empresas à venda em todo o mundo. 
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Um belo dia, em 1942, Gastão de Mesquita Filho visitava o escritório Levy, 



em São Paulo, quando depara com uma das relações de companhias inglesas 
oferecidas à venda no Exterior entre as quais figurava a Companhia de Terras 
do Norte do Paraná. O engenheiro paulista imediatamente percebeu a magnífica 
oportunidade que se lhe oferecia, tanto assim que embarcou imediatamente para 
o Rio de Janeiro em busca do conselho e do apoio financeiro de seu velho amigo 
Gastão Vidigal, que na ocasião ocupava o cargo de Diretor da Cechim, atual 
Cacex. E Gastão de Mesquita Filho quem nos conta: 

«Gastão Vidigal era um extraordinário amigo, fundador do banco Mercantil 
de São Paulo e um dos maiores financistas do País. Eu não tinha dinheiro 
suficiente para pagar o que os ingleses pediam pela Companhia de Terras 
Norte do Paraná -1.520,000 libras esterlinas - e precisava urgentemente 
compor um grupo de pessoas da mais alta confiança que desejassem participar 
da aquisição. E a coisa tinha que ser feita com urgência, porque havia outros 
interessados no negócio porque o governo britânico havia fixado como limite 
de prazo para repatriação de capitais o dia 31 de dezembro de 1943. O negócio 
deveria ser total: as terras e mais a estrada de ferro, que era concessão do 
governo federal e que por isso deveria ser ouvido antes da transação, tendo em 
conta que existia também por resolver a questão cambial. O Brasil dispunha de 
excesso de moeda estrangeira, como consequência das avultadas compras aqui 
feitas pelos países envolvidos no conflito, mas assim mesmo era preciso obter 
a anuência oficial. O presidente Getúlio Vargas concordou com a transação, 
mas uma condição: a estrada de ferro, que estão se estendia de Ourinhos a 
Apucarana, seria adquirida pelo governo federal por apenas 88 contos de réis, 
quando o preço fixado pelos ingleses - contabilizando e reconhecido pelos 
próprios órgãos oficiais - era de 128.000 contos de réis. Assim, os investidores 
brasileiros ficavam obrigados a adquirir dos ingleses por 128 mil e a ceder 
ao governo federal por 88 mil, absorvendo, portanto o ônus correspondente 
a diferença, isto é, 40.000 contos de réis. Além disso, leve-se em conta que a 
ferrovia, na época era rendosa: em 1944 seu balanço registrou um lucro de 52 
mil contos.» 

Entretanto, mesmo com essa condição imposta pelo governo Federal, o grupo 
de investidores, liderados por Gastão Vidigal e Gastão de Mesquita Filho, 
considerou vantajoso o negócio proposto pelos ingleses e passou a organizar o 
grupo sucessor da Companhia de Terras Norte do Paraná. 

A totalidade das ações foi absorvida por quatro grupos - Gastão Vidigal, Gastão 
de Mesquita Filho, Arthur Bernardes Filho e Irmãos Soares Sampaio - dos quais 
somente o primeiro podia ser considerado ligado à situação politica vigente. Mais 
algumas dificuldades foram logo superadas e o governo federal foi cientificado de 
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que os pretendentes aceitavam a condição imposta por Getúlio Vargas: comprar 
a estrada de ferro dos inglese por 128mil contos e entregá-las ao poder público 
por 88 mil. 

Note-se que os grupos Arthur Bernardes Filho e Soares Sampaio eram, 
isoladamente, candidatos a realização de todo o negócio com os ingleses. Foi 
graças às gestões de Gastão Vidigal que todos se compuseram para organizar a 
sociedade que viria a suportar a dispendiosa transação. 

Posteriormente, os grupos Arthur Bernardes Filho e Soares Sampaio venderam 
a sua parte aos grupos Sulamérica e Matarazzo, os quais por sua vez, cederam 
mais tarde aos dois grupos fundadores, Vidigal e Mesquita, parcela acionaria que 
haviam adquirido. 

Quando os entendimentos entre os investidores brasileiros e os ingleses se 
encontravam adiantados, Gastão Vidigal cai gravemente enfermo, o que obriga os 
pretendentes a recorrerem à colaboração do companheiro do Banco Mercantil de 
São Paulo, Olavo Egydio de Souza Aranha Filho, que assumiu 10% da transação. 


Companhia Melhoramentos Norte do Paraná 

O grupo de investidores brasileiros, ao ficar com as terras e com o plano de 
colonização pertencente aos ingleses, não alterou as sábias diretrizes fixadas pelos 
seus antecessores. Ao contrário, procurou evitar qualquer solução de continuidade 
que pudessem interromper a magnífica obra de desbravamento e uso racional da 
terra que se observava em Londrina e nas áreas adjacentes. 

Para tanto, conservou Arthur Thomas como gerente da Companhia, até fins 
de 1949, quando esse grande administrador e amigo do Brasil alcançou merecida 
aposentadoria. 

Por essa época, a diretoria passou a considerar essencial para o futuro da 
Companhia Melhoramentos Norte do Paraná a mudança de algumas diretrizes ate 
então seguidas. A conjuntura brasileira alterava-se celeremente, intensificando-se 
a industrialização e abrindo-se novas oportunidades nos setores da colonização da 
agricultura e da pecuária. Mas, para tanto, era preciso colocar à testa da empresa 
um homem de grande descortino, que soubesse não apenas cuidar da parte de 
repartição e venda de terras, mas que aliasse a esses predicados de comercialização 
as indispensáveis qualidades de um hábil negociador e político, no sentido mais 
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elevado desses termos. A Companhia ate então, tinha vivido exclusivamente da 
venda de terras, caracterizando-se assim uma autofagia que no futuro acabaria por 
levar a sua extinção. Era preciso adotar critérios modernos de administração, olhar 
para o futuro, assegurar à inteligência aplicação das disponibilidades financeiras 
ate então alcançadas, dinamizar as vendas e obter delas não apenas lucros, mas 
também benefícios para a própria Companhia e para as coletividades do Paraná 
e do Brasil. 

Foram essas razões que lavaram a Diretoria a aprovar o nome de Hermann 
Moraes para o difícil cargo de Diretor Gerente da Companhia Melhoramentos 
Norte do Paraná, em janeiro de 1950. 

O futuro demonstraria que essa decisão dos diretores fora das mais acertadas. 
Durante 25 anos - de 1950 ao ano do cinquentenário, 1975 - Hermann Moraes 
Barros, se revelou o incansável executivo da empresa. Cujos rumos foram por ele 
alterados no sentido de se realizar uma colonização no sentido social e politico, 
ao mesmo tempo em que se abriam oportunidades para seguir a orientação 
traçada por Gastão de Mesquita Filho no sentido de diversificar as atividades da 
Companhia Melhoramentos Norte do Paraná. Foi sob a supervisão de Hermann 
Moraes Barros que se negociou, com êxito, a compra da Gleba Umuarama, com 
cerca de 30 mil alqueires, a qual permitira ampliar as atividades colonizadoras de 
acordo com a nova mentalidade que servia de base para as atividades da empresa. 

É preciso dizer que a imagem da Companhia junto ao grande público e diante 
dos poderes constituídos do Paraná e do País se alterou nitidamente a partir 
de 1950. Ampliou-se o seu círculo de amigos, amiudaram-se os contatos com 
autoridades e com entidades de classe ligadas principalmente a agricultura e a 
pecuária. Ao mesmo tempo, firmou-se orientação no sentido de apoiar, na área 
colonizada pela Companhia, toda e qualquer iniciativa que pudesse beneficiar, 
direta ou indiretamente, a coletividade local. Os particulares que desejassem 
instalar indústrias, escolas e hospitais, na região gosariam de condições especiais 
para a compra de áreas urbanas ou suburbanas. Os poderes públicos receberiam 
gratuitamente terrenos onde poderiam construir edifícios (prefeituras, correio, 
delegacias, escolas, etc.) e estações ferroviárias e rodoviárias. 

Deveu-se também à visão de Hermann Moraes Barros a delimitação de 
reservas de terras, no montante de cerca de 30 mil alqueires, nos vales do Ivaí e 
do Paranapanema, visando o desenvolvimento das atividades agropecuárias da 
Companhia. Posteriormente, ainda sob a supervisão do Diretor Gerente, essas 
terras foram divididas em fazendas de cultura e de gado - São Francisco, Aeroporto, 
Pitanga, Uniflor, Fartura, Ipiranga, Guanabara, Mururê, Boa Esperança, Zona 
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Cinco, Tucano, Tuneira, Catuetê, Palmital e Porangatu; e em fazendas somente de 
gado - Paranapanema, Lagoa Divisa e Agua do índio. Essas fazendas constituem 
hoje o elemento primordial de sustentação da Companhia. 

Com essa sabia orientação, a empresa garantiu a sua sobrevivência como entidade 
útil aos seus acionistas e ao País. Não é favor nenhum, portanto, reconhecer que 
se devem às excepcionais qualidades de administrador e de homem público 
demonstradas qualidades de administrador e de homem publico demonstradas 
por Hermann Moraes Barros, como Diretor Gerente, durante os últimos 25 anos, 
os recursos materiais e as linhas de ação política que permitiram a Companhia 
Melhoramentos Norte do Paraná seguir e aplicar com êxito os planos de Gastão 
de Mesquita Filho para que se assegurasse a sua sobrevivência como empresa 
próspera e útil. 

O primeiro contato de Hermann Moraes Barros com a Companhia de Terras 
Norte do Paraná deu-se, ainda em 1925, quando ele visitou pela primeira vez as 
áreas a ela pertencentes. Ele conta como foi: 

«Sempre ouvia extasiado, as descrições que meu pai, Antônio Moraes Barros, 
e o meu cunhado, Gastão de Mesquita Filho, faziam das florestas e dos rios do 
Norte do Paraná. Meu pai era caçador e advogado especialista em questões 
ligadas a posse e domínio de terras; e Gastão construía a estrada de ferro entre 
Ourinhos e Camhará. Assim foi que acompanhei de perto as negociações para a 
compra dos 515 mil alqueires de terras roxas pelos ingleses, desde 1925, quando 
fíii passar férias na fazenda União. Conheci, por essa época, a mata virgem de 
perohas, paus-d’alho e figueiras hrancas, e atravessei alguns dos maravilhosos 
rios do Norte do Paraná, como o Cinzas e o Laranjinha. A floresta me fascinava 
e os poucos cafezais então existentes despertavam-me a imaginação, exercendo 
sohre o meu espirito uma atração irresistível. Acompanhei as negociações hem 
de perto e fiquei satisfeitíssimo quando a compra de terras pelo grupo de Lovat 
finalmente se efetivou. Mais tarde, em 1942, quando os ingleses ofereceram a 
venda à Companhia de Terras Norte do Paraná, desejei ardorosamente que a 
oferta de Gastão Vidigal e de Gastão de Mesquita Filho fosse aceita. Foram 
dois anos de negociações difíceis e pesadíssimas, principalmente porque 
alguns participantes do grupo financeiro interessado desejavam desistir da 
compra diante da insistência do governo federal em ficar com a estrada de ferro 
por um preço inferior ao exigido pelos ingleses. Não fosse a fihra do banqueiro 
Gastão Vidigal e tudo teria ido por água ahaixo. Advoguei durante alguns 
anos no escritório que meu pai deixou ao falecer, em 1931, ao lado de dois hons 
amigos e notáveis advogados, Antônio Paulo da Cunha e Juvenal Bonilha 
de Toledo. Em seguida, aceitei um convite de meu primo, Luiz de Moraes 
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Barros, e com ele fundei uma casa bancária - que viria depois a ser o Banco Sul 
Americano do Brasil e uma sociedade de administração de imóveis. Trabalhei 
25 anos como banqueiro. Quando a Companhia de Terras foi comprada, em 
1944, pelos grupos Gastão Vidigal e Gastão de Mesquita Filho, reuni todas 
minhas economias e adquiri ações da empresa, passando a participar do 
grupo. Voltei, então, a visitar a magnífica região, já como pequeno acionista 
do notável empreendimento. No ano de 1928 acompanhei meu pai, Arthur 
Thomas e Gastão de Mesquita Filho, numa viagem de Presidente Prudente 
até a primeira abertura feita pelos ingleses, situada 30 quilômetros além da 
margem esquerda do rio Paranapanema. Gastamos o dia inteiro para vencer 
os 96 quilômetros que separavam Presidente Prudente, desse curso d’agua, 
atravessamos colocando o automóvel em balsa improvisada, constituída por 
duas canoas sobre os quais se apoiavam sua bicas de tábuas onde o motorista 
precisava ter muita habilidade para encaixar as rodas do veículo. Ao chegarmos 
à margem esquerda observamos uma acentuada transformação, notando-se já 
o trabalho eficiente dos ingleses. Seguimos pela primeira estrada construída 
por esses colonizadores, na extensão de 30 quilômetros, sem solavancos e com 
boa velocidade, até uma pequena derrubada onde havia sido construída uma 
casa de madeira com uma placa ostentando o nome composto de Hotel Pirapó, 
nome do rio que desembocava nas proximidades, na caudalosa Paranapanema. 
Passamos três dias nesse local e percorremos mais alguns quilômetros na 
direção sul. Foi justamente nesta viagem que o Dr. Gastão de Mesquita Filho 
teve oportunidade de demonstrar ao Sr. Thomas que o início da colonização 
deveria ser feito partindo de Ourinhos, acompanhando a ferrovia que se 
alongava até Cambará e que deveria ser prolongada no rumo de Jataísinho, na 
margem direita do Tibagi. Mas, vamos mais para frente. Em 1946 estávamos 
às vésperas do lançamento da pedra fundamental de Maringá e resolvi fundar 
uma sociedade para construir casas na nova frente de vendas da empresa, com 
o nome de Companhia Melhoramentos do Paraná. Construímos muitas casas 
e o negócio progredia quando, em 1949, e meu grande amigo Arthur Thomas 
manifestou desejo de se aposentar. Foi nessa ocasião que Gastão de Mesquita 
Filho me convidou - e eu aceitei incontinente - para substituir o incansável 
lidador como Diretor Gerente da Companhia de Terras Norte do Paraná, 
cargo que ocupo até hoje. Não posso deixar de lembrar, com desvanecimento, 
a maneira pela qual Arthur Thomas acolheu o meu nome como seu substituto, 
pronunciando as seguintes palavras: «o melhor homem que encontrei neste 
País foi seu pai, o honrado Antônio Moraes Barros, de maneira que ninguém 
me daria maior satisfação ao me substituir neste posto do que um filho 
dele». Foi graças aos ensinamentos que recebia desse grande e leal escocês 
de nascimento e brasileiro por adoção, que pude colaborar para que seguisse 
avante a obra extraordinária de colonização, já vitoriosa do Norte do Paraná». 
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Um dos momentos mais significativos da história da Companhia foi vivido pelo 
advogado Antônio Moraes Barros, que fez a primeira viagem de reconhecimento 
no sertão do rio Ivaí com objetivo de avaliar a qualidade das terras oferecidas 
pela Companhia Marcondes, conforme já foi relatado em outro capítulo. Gastão 
de Mesquita Filho participou dessa viagem, feita em 1925, e nos conta como ela 
transcorreu: 

«Quando falamos do Hermann não podemos deixar de lembrar seu pai, 
Antônio Moraes Barros, advogado especialista em questões de terras que 
proporcionou um dos esteios em que se apoia a Companhia: garantia do 
direito de propriedades. Sem a sua sábia orientação não teríamos conseguido a 
total liquidez dos títulos que oferecemos aos nossos clientes, compradores de 
glebas e datas, o que constituiu a razão básica do êxito de nossas vendas e hoje 
proporciona tranquilidade ao proprietário e paz na região. Hermann herdou 
as qualidades do pai e também a sua paixão pela caça e pela vida livre nas 
matas e nos rios. Vou contar como foi esse primeiro reconhecimento. As terras 
foram oferecidas a Arthur Thomas, que evidentemente precisava de alguém 
que pudesse ir até o local para avaliá-las. Ele falou com o então presidente 
da Companhia de Terras Norte do Paraná, Antônio Moraes Barros, que logo 
manifestou desejo de fazer ele mesmo a viagem. Thomas vacilou, porque 
o Dr. Antônio estava idoso, mas logo cedeu até a argumentação do velho 
companheiro: minha esposa faleceu há pouco tempo e eu faço anos dentro de 
alguns dias, mas não tenho coragem de enfrentear minha casa vazia. Prefiro 
passar essa data em pleno trabalho, na solidão da mata virgem. Antônio Moraes 
Barros viajou de trem, à cavalo, de canoa e a pé para reconhecer o sertão do rio 
Tibagi, onde a Companhia adquiriria - depois da sua aprovação - a gleba onde 
hoje se encontram cidades como Londrina e Maringá. E bom lembrar essas 
coisas porque elas mostram quem foi o pai e permitem avaliar como é o filho. 
O Dr. Antônio morreu um ano depois dessa viagem, deix:ando para todos nós 
o seu exemplo de coragem, de retidão de caráter e de amor ao trabalho.» 

O nome Companhia Melhoramentos Norte do Paraná nasceu da necessidade 
de diversificar as atividades da Companhia de Terras Norte do Paraná, acabaria 
por cessar suas atividades com o término das terras disponíveis para venda. Conta 
Hermann Moraes Barros: 

«Quando assumi o cargo de Diretor Gerente da Companhia de Terras Norte 
do Paraná, o Dr. Gastão de Mesquita Filho havia iniciado negociações com o 
Governador do Estado do Paraná Moisés Lupion com o objetivo de adquirir do 
governo, na margem esquerda do rio Ivaí, mais uma gleba de 100 mil alqueires, 
contígua à que a empresa já possuía na região. As negociações avançaram e 
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o governador solicitou permissão do Senado Federal para efetuar essa venda. 
Houve grande demora na tramitação da matéria e quando a autorização foi 
finalmente dada a gleba de terras já estava ocupada por posseiros e também por 
portadores de títulos do Estado. Verificada a impraticabilidade de levar avante 
a aquisição da nova área, o Dr. Gastão de Mesquita Filbo, temendo os efeitos 
da inflação, deliberou que se aplicasse a vultosa reserva financeira constituída 
para a compra de novas glebas em empreendimentos industriais, sempre que 
possível dentro do território paranaense. Pesquisou calcáreo e como não o 
encontrasse no Estado do Paraná, constituiu a fábrica de cimento Portland 
Maringá, no Município de Itapeva, Estado de São Paulo, muito próximo da 
fronteira paranaense. Além disso, assumiu o controle acionário da Empresa 
Elétrica de Londrina, partindo imediatamente para a construção da Usina 
Hidrelétrica do Apucaraninha. Adquiriu a Usina de Açúcar Jacarezinho e 
tornou-se o maior acionista da Companhia Brasileira de Material Ferroviário 
- Cobrasma - e da Braseixos.» 

Mas, voltemos outra vez aos primórdios da Companhia. De 1944 - ano em que 
passou para o controle acionário de brasileiros - ate 1951 - ano em que passou a 
chamar Companhia Melhoramentos Norte do Paraná - a Companhia de Terras 
Norte do Paraná continuou executando a mesma política de vendas instituída 
com tanto êxito pelos ingleses e aplicada diretamente por Arthur Thomas e pelo 
seu substituto Hermann Moraes Barros, que assim descreve o trabalho realizado: 

«A zona rural colonizada pela Companhia foi dividida em pequenos lotes, 
de área variável, demarcados de tal maneira a incluírem todos eles uma parte 
de baixada e uma de espigão. Contam, ainda, com água corrente e acesso por 
estrada de rodagem. Na parte de baixada o colono geralmente constrói sua casa, 
planta um pomar e uma horta, cerca um pasto, enfim, produz o necessário para 
a subsistência. Nos trechos mais elevados, menos atingidos pelo frio, estende o 
seu cafezal, que constitui a sua fonte principal de renda. A consequência mais 
importante da obra realizada pela Companhia se traduz na oportunidade que 
ofereceu aos trabalhadores sem posses de adquirirem pequenos lotes agrícolas, 
cujas dimensões e modalidade de pagamento eram sempre amoldadas ao 
desejo dos compradores. Chegavam à região nos famigerados caminhões ‘paus 
de arara’ e logo se engajavam nas turmas de derrubada de mata para plantio 
do café. Neste trabalho, que era rude mas de boa paga, conseguiam amealhar 
algumas economias, já com o objetivo de adquirir um lote da Companhia. 

Quando suas economias atingiam um certo valor, procuravam um dos 
escritórios de vendas da empresa colonizadora e manifestavam seu desejo 
de comprar terra. Visitavam as glebas disponíveis e escolhiam seu lote. 
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regressando logo para fechar negócio e pagar os dez por cento exigidos para 
assegurar a posse da propriedade. Dentro de sessenta dias deveriam completar 
a entrada com mais vinte por cento do preço total e assinar o respectivo 
contrato de compromisso. O restante era pago em quatro anos, a saber: 
dez por cento ao fim do primeiro ano, quantia esta módica por ser o ano de 
abertura da propriedade, e vinte por cento ao final de cada um dos três anos 
seguintes. Os juros não ultrapassavam oito por cento ao ano. Esse plano, na 
sua simplicidade, veio possibilitar a solução de um problema multissecular, 
qual seja o do assalariado, descalço e prisioneiro de um sistema econômico 
que parecia inexorável, transformar-se em proprietário e mudar de categoria 
econômica e social da noite para o dia. Mas, voltemos ao comprador recém- 
chegado ao seu lote de terra coberta de mata. Instalava-se provisoriamente em 
rancho feito com folhas de palmeiras, planta dadivosa da mata virgem, que 
iria sustentá-lo nas primeiras, semanas de luta: de seus troncos fazia esteios 
para as construções pioneiras; do seu caule obtinha o saboroso palmito. A 
derrubada seguiam-se a queima, a confecção e o plantio do café. Nas ruas 
plantava cereais, a volta do rancho plantava árvores frutíferas, à beira d’água 
plantava capim para os animais. Iniciava criações de porcos e galinhas. 

Estava, assim, iniciada uma nova vida, que foi a vida nova para milhares e 
milhares de famílias brasileiras. Era a reforma agrária, racional e democrática, 
que trazia prosperidade para o Estado e para o País. Até hoje a Companhia 
Melhoramentos Norte do Paraná vendeu cerca de 40 mil desses lotes rurais, 
cuja área média não ultrapassa 14 alqueires, o acesso a essas propriedades é 
garantido graças a uma rede de estradas vicinais que totaliza 5 mil quilômetros. 
Essas rodovias apresentam elevado índice de densidade de tráfego, o que 
demonstra não somente a pujança econômica da região mas também como é 
elevado o número de famílias fixadas na sua zona rural. Calcula-se que, nos 
lotes vendidos pela Companhia, residam atualmente cerca de um milhão de 
pessoas, o que eleva a densidade demográfica da área colonizada ao índice de 
90 habitantes por quilômetro quadrado. Falemos agora sobre a zona urbana. 
Todas as cidades fundadas na área colonizada pela Companhia Melhoramentos 
Norte do Paraná obedecem a um plano urbanístico previamente estabelecido. 
As praças e as ruas são abertas aproveitando o mais possível às características 
do relevo. Um núcleo urbano dividido em datas, destinadas à construção 
de prédios comerciais e residenciais, é circundado por um cinturão verde 
repartido em chácaras que servem ao abastecimento da população. 

Os núcleos básicos da colonização foram estabelecidos progressivamente, 
distanciados cerca de 100 quilômetros uns dos outros, na seguinte ordem: 
Londrina, Maringá, Cianorte e Umuarama. São cidades planejadas nos 
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mínimos detalhes para se transformarem em grandes metrópoles. Por entre 
esses núcleos urbanos principais, fundaram-se, de 15 em 15 quilômetros, 
pequenos patrimônios, cidades bem menores cuja finalidade é servir como 
centro de abastecimento para a numerosa população rural. Alguns da 
região desenvolveram-se e transformaram-se também em grandes cidades, 
como, por exemplo: Apucarana, Cambé, Rolándia, Arapongas, Astorgas, 
Mandaguari, Nova Esperança, Jandaia etc., as quais nasceram e cresceram, 
praticamente por si, pois a Companhia se limitou a planejá-las e a construir 
um escritório, uma estação de jardineiras e uma escola. Apenas exigia, em 
contrato, que os compradores de datas urbanas construíssem dentro do prazo 
máximo de um ano. Cidades e patrimônios ligam-se por uma rede de estradas 
de rodagem. A estrada de ferro procedente de São Paulo alcança Londrina, 
passa por Cambé, Rolándia e Arapongas, e atinge Apucarana, onde se verifica 
um entroncamento com o ramal que procede de Curitiba e Ponta Grossa. 
Continuando de Apucarana, essa ferrovia penetra na área colonizada pela 
Companhia Melhoramentos Norte do Paraná, passa por Mandaguari e por 
Marialva, e atinge Maringá. Daí se estende para o Sudoeste, até Cianorte, na 
direção de Guairá.» 

Não poderíamos seguir adiante sem consignar aqui a colaboração emprestada 
por dois insignes engenheiros - Cássio Vidigal, presidente da Companhia por 
longos anos, e Jorge de Macedo Vieira - no planejamento das áreas rurais e 
urbanas do Norte do Paraná. 

O sistema de colonização adotado com tanto êxito pela Companhia teve como 
base o cuidadoso levantamento topográfico da região, que desceu a pormenores 
e assim pode dirimir qualquer dúvida na locação dos lotes rurais e das datas 
urbanas. O engenheiro topógrafo Wladimir Babkov, que acompanhou desde o 
início os trabalhos e chefiou por longos anos as equipes técnicas da Companhia, 
oferece o seu testemunho: 

«O batismo das águas encontradas ficava a cargo do Departamento de 
Topografia, que para a escolha dos nomes aproveitou o dicionário guarani, 
a relação de acidentes geográficos dos países de onde vinham os imigrantes 
(Espanha, Portugal, Itália), bem como os nomes de santos, de marcas de cigarro, 
de quadras de futebol, ou mesmo de namoradas e esposas dos agrimensores. 
Somente os nomes dos rios e ribeirões constantes das escrituras primitivas 
não foram alterados. 

Os povoados - ou patrimônios, como os chamávamos - recebiam geralmente 
o nome da aguada mais próxima. Assim foram batizadas Marialva, Jussara, 
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Astorga, Iroi (atual Castelo Branco), Jandaia, Floriano, Floraí, e outras. As 
dificuldades para realização do nosso trabalho eram muitas. Havia lugares onde 
as bússolas eram influenciadas por formações rochosas próximas; as cobras 
venenosas eram uma constante preocupação; ficávamos semanas inteiras na 
mata cerrada vivendo de maneira rude. Comíamos quase que exclusivamente 
arroz, feijão e carne seca; tomávamos banho nos rios e dormíamos em barracas 
de lona. Tínhamos muito medo da picada de insetos, que transmitiam a úlcera 
de Bauru, incurável naquele tempo e muito deformante. E justo lembrar o 
nome de alguns topógrafos pioneiros que enfrentaram a mata virgem para abrir 
as primeiras estradas: Carlos Rottman, Alexandre Rasgulaefif e Dr. Diment. A 
colonização intensiva começou após o término da Segunda Guerra Mundial. 
Foi grande a procura de lotes rurais; os povoados cresciam, não vencíamos os 
pedidos de demarcação de lotes. Algumas áreas maiores, vendidas a outros 
empreendedores, foram repartidas e deram origem a novas cidades, como São 
Pedro do Ivaí, Itambé e Alto Paraná. Formaram-se também algumas grandes 
fazendas pertencentes a profissionais liberais de renome, como por exemplo, as 
propriedades dos médicos Dr. Benedicto Montenegro e Dr. Dante Pazanezze. 
Em apenas um ano a Companhia chegou a vender 60 mil alqueires de terras. 

Muitas famílias de nobres europeus se fixaram no Norte do Paraná, entre 
as quais contam-se as seguintes: Duque de Ancona - Conde de D’Osegna - 
Vice Rei da Etiópia, Marquês Vitelleschi, Marquês Giovanni Ridolfi, Conde 
Mario Aloisi, Conde Carlos Aloisi, Príncipe Lubomirski, Príncipe Alexandre 
Czartoryski, Conde Deseffy, Conde Bernardo Silvestrelli, Barão Vitor 
Helmensen, Príncipe Gabriel de Bourbon, Princesa Theresa Lubomirska, 
Princesa Cecilia Lubomirska de Bourbon, Conde Bela Thurony, além de 
outros.» 

A esta altura convém fazer uma pequena recapitulação, antes de prosseguirmos 
na descrição das atividades da Companhia. 

Inicialmente, essa empresa colonizadora adquiriu diversas áreas que totalizaram 
515 mil alqueires, onde hoje se encontram algumas das maiores cidades da região. 
Posteriormente, comprou mais 30 mil alqueires de terras, situados a Oeste da 
gleba principal, os quais passaram a constituir parte do chamado Norte Novíssimo. 
Definindo melhor as três grandes zonas produtoras de café teremos: 

Norte Velho: área colonizada por paulistas e mineiros que atravessaram o 
rio Itararé no início do século. Seus núcleos mais expressivos são: Jacarezinho, 
Cambará, Santo Antônio da Platina, Ribeirão Claro, Andirá, Bandeirantes e 
Cornélio Procópio. 
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Norte Novo: área delimitada pelos rios Tibagi e Ivaí, até as margens do 
Paranapanema e do Ribeirão Caiuá. Cidades mais importantes: Londrina, 
Maringá, Apucarana, Arapongas, Nova Esperança, Paranavaí, Porecatu e 
Jaquapitã. 

Norte Novíssimo: área que se estende do rio Ivaí ao Paraná. Cidades principais: 
Cianorte, Umuarama, Cruzeiro D'Oeste, Xambrê, Terra Boa e muitas outras. 

No total, a Companhia Melhoramentos Norte do Paraná colonizou uma área 
correspondente a 546.078 alqueires de terras, ou 1.321.499 hectares, ou ainda 
cerca de 13.166 quilômetros quadrados. Fundou 63 cidades e patrimônios, vendeu 
lotes e chácaras para 41.741 compradores, de área variável entre 5 e 30 alqueires, e 
cerca de 70.000 datas urbanas com media de 500 metros quadrados. 

A colheita de café no Norte do Paraná alcança elevados índices como resultados 
da grande fertilidade das terras roxas. Aproveitando os corredores livres dos 
cafezais novos, os agricultores plantam também milho, feijão, arroz, trigo, soja e 
algodão, o que não apenas ajuda a colocar o Estado do Paraná num dos primeiros 
lugares do rol de produtores de cereais como também desmente a afirmativa 
frequentemente repetida no passado de que a plantação de café constituía uma 
monocultura prejudicial ao interesse alimentar básico da população. 

Willie da Fonseca Brabazon Davids ocupou por 12 anos o cargo de gerente da 
Companhia de Terras Norte do Paraná em Londrina, até 1942, quando adoeceu 
e foi substituído nesse posto pelo engenheiro Aristides de Souza Mello. E justo 
assinalar não apenas os laços de amizade que uniram Willie Davids à Companhia, 
mas também a continuidade proporcionada ao profícuo trabalho pelo seu sucessor, 
que seguiu-o no ritmo de atividade e na inspiração idealista, fazendo-se também 
credor dos maiores reconhecimentos. 

Aristides de Souza Mello chegou a Londrina em março de 1942 e conta em seu 
depoimento o seguinte: 

«Os meus primeiros passos foram de adaptação. Seguiu-se a trabalhosa 
coordenação de um recenseamento geral, em que todas as companhias de 
colonização eram obrigadas a apresentar ao Ministério de Agricultura o 
relacionamento estatístico dos colonos compradores,incluindo área,população, 
tipo de lavoura, vias de acesso, etc. exigia-se que o número de colonos brasileiros 
alcançasse o mínimo de 20% do total, sendo que a Companhia apresentou 
30% de compradores nacionais, seguidos de lavradores italianos, portugueses, 
espanhóis, alemães, japoneses, ucranianos, russos etc., em porcentagens 
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decrescentes que atingiram até 0,2%, num total de 33 nacionalidades. Ocupei- 
me também da coordenação do serviço de abastecimento de água potável das 
cidades de Londrina e Cambé, de que a Companhia era concessionária. Com 
o rápido progresso da região, o abastecimento de água inicial, que se fazia 
através de captações diretas de diversos mananciais, tornou-se insuficiente. 
A Companhia viu-se na contingência de perfurar seis poços semiartesianos, 
para reforço do abastecimento, eliminando a dúvida até então existente 
sobre a ocorrência de água nesta área compacta de derrames diabásicos. 
Perfurou um poço pioneiro de 6 polegadas, que felizmente se revelou muito 
produtivo. Seguiram-se lhe outros, que permitiram vencer a fase crítica do 
abastecimento, até esperar a conclusão dos serviços de abastecimento de água 
da Prefeitura, que fez captações a cerca de nove quilômetros, na cabeceira dos 
córregos Cafezal e Esperança, que até hoje abastecem a cidade. Entrementes, 
as vendas de lotes rurais e urbanos (datas) progrediam. A Companhia já 
tinha sido vendida a Gastão Vidigal, Gastão de Mesquita Filho e outros, e a 
base da infraestrutura estava sediada na cidade de Lovat (nome primitivo), 
hoje Mandaguari. Os novos planos visavam o lançamento da nova cidade 
de Maringá, a ser localizada no centro da área primitiva de 515.00 alqueires 
paulista. A rede das nossas estradas de rodagem, tidas por principais, atingira o 
centro onde se deveria erguer a nova cidade, hoje liricamente chamada cidade 
Canção. 

A Prefeitura Municipal de Londrina era única na sua extensão territorial 
e atingia as barrancas do Rio Paraná. O Prefeito, Major Blasi, era operoso 
e entusiasta, cooperava muito com o Sr. Arthur Thomas, mantido no cargo 
após a aquisição das terras pelos brasileiros. Fui incumbido de construir um 
hotel pioneiro na praça que se abriria futuramente no fim da estrada. Tudo 
em redor era mato e o único material disponível era a madeira, grosseiramente 
serrada a mão por empreiteiros portugueses. Assim ergue-se a primeira 
obra, coberta de telhas também de madeira (timburi), chamadas Taboinhas. 
Para a sua inauguração foi organizado pelo Prefeito e pela Companhia uma 
verdadeira excursão ao local, distante mais ou menos 127 quilômetros de 
Londrina. Todos os participantes eram moradores da região. As conduções, 
automóveis e ônibus da ‘Viação Garcia’, eram movidos a gazogênio, devido a 
falta de gasolina decorrente do estado de guerra. Após mais de quatro horas de 
viagem chegamos ao hotel, ornamentado com verdes palmitos e uma faixa com 
a legenda preparada pela Prefeitura: Marcha para oeste, Maringá-Porto São 
José, 10 de Novembro de 1942. 

Uma feliz fotografia, nítida em todos os detalhes, fixou este evento para a 
posteridade. Trata-se de verdadeiro documento de pioneirismo. A legenda da 
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faixa justifica o Prefeito Blasi, que tinha realizado muitos melhoramentos na 
cidade e alargado a trilha existente, até transformá-la numa estradinha ligando 
Maringá ao Porto São José, no Rio Paraná. Com a aquisição da Companhia 
pelo grupo brasileiro ocorreram algumas alterações administrativas no setor 
do Paraná. Uma das primeiras foi o sistema de controle dos levantamentos 
topográficos - inicialmente contratados e pagos tendo por hase o número 
de quilômetros - que passou a ser feito, na parte de campo, por empreitada. 
O arquivo e a contabilidade sediada em Londrina foram transferidos para 
Maringá, que já oferecia perspectivas de se tornar um grande centro de vendas 
de terras. Isto exigiu novas construções, instalação de um grande escritório e 
secção de vendas, departamento técnico, agronômico, almoxarifado, garagens, 
fiscalização etc. A alta direção da Companhia começou a sentir então a 
necessidade de criar novas cidades, em lugares judiciosamente escolhidos, 
abrangendo terras já vendidas, em fase de expansão do café e bem servidas 
por estradas. Assim sugiram os novos planos de desenvolvimento: Cianorte, 
inaugurada em 26 de julho de 1953, e Umuarama, inaugurada em 26 de junho 
de 1955. 

Todas estas cidades foram abertas obedecendo as mais avançadas normas 
de planejamento, como se observa em Maringá, detalhadamente projetadas 
pelo hábil urbanista Jorge de Macedo Vieira. Com essas duas cidades foram 
atingidas as lindes das terras da Companhia no Paraná.» 

Se Londrina representa o marco consignatório das atividades da Companhia 
de Terras, Maringá e o expoente dos trabalhos da Companhia Melhoramentos. 
Cidade Canção, foi comentada em proza e verso pelo Brasil afora por ser agradável 
e por ter proporcionado fortuna a muitos que nela se radicaram. Seu projeto foi 
desenvolvido por Jorge de Macedo Vieira, com base em ante-projeto de Cássio 
Vidigal e Gastão de Mesquita Filho. 

O que fizeram Willie Davids e Aristides de Souza Mello em Londrina, como 
gerentes e impulsionadores da Companhia, fez Alfredo Werner Nyffeller em 
Maringá, desde a data de sua fundação, em 1947, até os dias atuais. Suíço de 
origem, esse grande amigo da Companhia Melhoramentos Norte do Paraná - 
hoje seu diretor - foi um dos responsáveis pelo êxito da colonização do Norte do 
Paraná, adaptando-se tão bem a essa região que nela se radicou com a família, 
elegendo-a como berço adotivo. 

Também a Paulo de Moraes Barros Neto e a Rubens Mendes Mesquita a 
Companhia Melhoramentos Norte do Paraná atribuiu grandes responsabilidades: 
abrir e administrar novas frentes de colonização, respectivamente em Cianorte e 


120 ■ 



Umuarama. Paulo de Moraes Barros Neto - hoje Diretor - veio de Piracicaba, 
onde dirigia a velha fazenda da família, contratado para colaborar nos planos da 
empresa. Primeiramente estagiou em Maringá, ao lado de Alfredo Nyffeller, para 
depois radicar-se em Cianorte e enfeixar em suas mãos todas as responsabilidades 
administrativas e comerciais nas áreas situadas a margem esquerda do rio Ivaí. 
Teve papel destacado no planejamento e execução do Projeto CONDEPE, bem 
como o Projeto de Sementes Selecionadas, aprovado e financiado pelo Banco 
Central, que constituem a nova frente de trabalho da Companhia Melhoramentos 
Norte do Paraná. Melhorando pastagens e aprimorando seus rebanhos, a empresa 
almeja obter constante aumento de produtividade no setor de pecuária. Caberia 
mencionar com destaque o trabalho de Hikoma Udihara, homem de grande 
prestígio entre os imigrados japoneses. Foi nomeado agente de vendas da então 
Cia. de Terras Norte do Paraná, devendo-se a ele a introdução de grande parte 
dos japoneses que se estabeleceram na região. O Engenheiro-Topógrafo Carlos 
Rothmann foi, desde os primeiros tempos da entrada dos ingleses na área de 
Londrina, o chefe do Departamento de Topografia. Foi ele quem contratou os 
serviços de campo com o Engenheiro Alexandre Razgulaeff. 

Rubens Mendes Mesquita desempenhou o mesmo papel pioneiro e 
impulsionador na cidade de Umuarama. Foi gerente da Companhia e responsável 
pela aplicação do plano de desenvolvimento da cidade, com jurisdição sobre 
as glebas Cruzeiro e Rio da Areia. Retirou-se da Companhia em 1972, sendo 
substituído pelo Engenheiro Agrônomo Roberto Siqueira. 

O Engenheiro Nivaldo Gandra chefiou, durante alguns anos, o Departamento 
Técnico da Companhia na cidade de Mandaguari, ex-Lovat, de onde comandava 
inclusive os volumosos serviços de topografia, contando com a colaboração do 
engenheiro Waldomiro Babcov. Demarcando lotes, projetando estradas, traçando 
cidades, esses dois técnicos continuaram a tarefa anteriormente iniciada por Willie 
Davis. 'Destacamos por ser de justiça o trabalho filantrópico de sua digníssima 
esposa Da. Mafalda, incansável nas obras de assistência aos funcionários mais 
modestos e aos necessitados em geraf. Posteriormente o engenheiro Nivaldo 
Gandra foi convocado pela Companhia para construir e administrar a fábrica 
de cimento que a Companhia de Cimento Portland Maringá viria a instalar na 
cidade de Itapeva, sendo então substituído no escritório de Mandaguari pelo 
engenheiro Manoel Mendes Mesquita. Esta indicação para um cargo-chave da 
empresa coincidiu com uma fase de grande expansão da venda de lotes urbanos 
e rurais, o que exigiu desse técnico o melhor de sua capacidade e dos esforços. 
Coube ao engenheiro Manoel Mendes Mesquita, portanto, orientar todos os 
trabalhos de preparação de infraestrutura das glebas Ivaí e Cruzeiro, sendo que 
nesta última encontram-se as cidades de Cianorte e Umuarama. O Plano Diretor 
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de Cianorte foi de autoria do engenheiro Jorge de Macedo Vieira, ao passo que 
coube ao engenheiro Waldomiro Babcov realizar o Plano Diretor de Umuarama, 
sob a direção do engenheiro Manoel Mendes Mesquita. Passados alguns anos, 
o engenheiro Manoel Mendes Mesquita foi designado para colaborar com o 
engenheiro Nivaldo Gandra na fábrica de cimento de Itapeva, passando a chefia 
do departamento técnico ao engenheiro Pedro Garcia de Abreu. Posteriormente 
o engenheiro Pedro Garcia Abreu passou a colaborar com o engenheiro Manoel 
Mendes Mesquita na fábrica de cimento de Itapeva, sendo indicado para a chefia 
do departamento técnico de Cianorte o engenheiro Alfredo Gonevino Costa. 
Atualmente, o Departamento Técnico é dirigido pelo engenheiro altivo Rubens 
Marques. Quando da aquisição da C.T.N.P. passou a ser advogado da empresa 
o Professor Dr. Luiz Eulálio de Bueno Vidigal, que foi sucedido pelo saudoso 
Dr. Antônio Paulo da Cunha, juntamente com o Dr. Francisco Moraes Barros. 
Por falecimento do Dr. Antônio Paulo da Cunha, assumiu a responsabilidade 
pelos assuntos jurídicos da C.M.N.P. o Dr. Antônio Mercado Junior, que até hoje 
exerce essa função. 

Mas, voltemos à cidade de Maringá. Em seu depoimento Alfredo Nyffeller nos 
conta um pouco da vida pioneira na década de quarenta: 

«Acidade foifundadaa 15 de maio de 1947. Depois de cuidadoso planejamento, 
feito em fiinção do fiituro traçado da estrada de ferro, iniciamos a derrubada 
da mata no local onde hoje se ergue a estação rodoviária, ao mesmo tempo 
em que outro grupo preparava o lugar onde construiríamos o hotel Maringá, 
que até hoje nos serve tão bem. O Dr. Cássio Vidigal fazia muito empenho 
em que essa construção fosse de primeira categoria, pois - argumentava ele - 
precisamos hospedar bem para atrair bons compradores de terras. 

E assim foi. Construímos as primeiras casas de madeira, o hotel já de 
alvenaria, o escritório da Companhia e a minha casa de tábuas, onde moro 
até hoje. Nos primeiros anos a cidade não diferia das demais que abrimos no 
Norte do Paraná. Ruas de terra, mal definidas e com terrenos de um lado e de 
outro onde se viam raízes e troncos semicarbonizados. Muita poeira em dia 
de sol e lama até os tornozelos em dia de chuva. Era uma beleza ver a mata 
pertinho: altas perobas, figueiras, paus-d’alho, tudo ao alcance dos olhos, 
bastando chegar à janela. Havia muitos veículos de tração animal: charretes e 
carroças. E muita gente andava a cavalo. 

Era mesmo o sertão, que abríamos a machado para oferecer novas 
oportunidades ao agricultor brasileiro. Repetiam-se, ali, os mesmos quadros 
que muitos de nós havíamos presenciado em Londrina e em outras cidades 
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mais atingidas: gente vindo de longe, forasteiros surgidos de repente, famílias 
inteiras que de uma hora para outra apareciam vagando pelas ruas a procura 
dos escritórios da Companhia para comprar o seu lote e começar a vida nova 
plantando café. Muitos começaram assim e ficaram ricos. De um lote pequeno 
passavam para um maior, depois outro, enfim um sítio e depois uma fazenda. 
Na cidade era a mesma coisa. Bastava querer trabalhar, agir honestamente, 
e logo o individuo tinha terra, tinha crédito e tinha a vida toda pela frente. 
Posso citar alguns exemplos, mas sei que eles se contam aos milhares. O Celso 
Garcia é um deles. De motorista da Companhia ele passou a proprietário de 
uma das maiores empresas de ônihus do Brasil, a Viação Garcia. Eu o conheci 
trabalhando como garçom num pequeno hotel de Cambará e depois segui de 
perto toda a sua vida de lutas e de vitórias. 

Os portugueses, que trabalharam como carpinteiros na construção do Hotel 
Maringá, serrando caibros e assentando tijolos, dos alicerces a cumieira, são 
um outro exemplo de vitória na vida pelo esforço e pela honestidade. Joaquim 
Caetano e Joaquim Moleirinho começaram matando porcos no fundo do 
quintal para fazer a boa linguiça que eu cheguei a provar, depois abriram 
um açougue e hoje eles possuem um dos maiores frigoríficos da região. O 
Raimundo Durães foi um dos nossos mais ativos agentes vendedores de terras 
e conseguiu juntar uma apreciável fortuna. E preciso assinalar também que 
a Companhia sempre facilitou a compra de lotes rurais e datas pelos seus 
funcionários, para que estes também pudessem usufruir do progresso regional 
e ter sua casa própria. Quase todos conseguiram alcançar esse justo beneficio 
e muitos chegaram a ganhar bom dinheiro em seus sítios de café. Os colonos 
que chegavam ao Norte do Paraná eram brasileiros vindos de São Paulo, do 
Nordeste e do Sul, além de estrangeiros: italianos, alemães, portugueses, 
espanhóis, russos e muitos japoneses. 

Essas famílias vinham com poucos bens, mas muita vontade de trabalhar. 
E prosperavam por três razoes: primeiro, eles compravam terra muito barato 
e pagavam a prazo; segundo, instalavam-se em região onde já era possível 
comercializar produtos secundários da propriedade (milho, feijão, arroz, 
porcos, galinhas, frutas, legumes, leite, queijo etc.); terceiro, esses colonos não 
tinham despesas forçadas, não pagavam empregados porque produziam quase 
tudo na própria terra. 

Então, a safra de café dava um lucro praticamente líquido que eles usavam 
para ampliar a propriedade ou comprar outra gleba. Como chefe do escritório 
de vendas de Maringá acompanhei muitos casos como esses, de famílias que 
prosperaram a custa dessa dedicação ao trabalho e dessa poupança exemplar.» 
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Alfredo Nyffeller referiu-se em seu depoimento ao plano da casa própria 
instituído pela Companhia Melhoramentos Norte do Paraná, que refletiu uma das 
primeiras preocupações da administração brasileira em relação aos funcionários. 
Estes podiam adquirir uma data urbana com 50% de desconto e pagar o saldo 
em prestações mensais. Em seguida, a Companhia financiava a construção da 
casa que era paga em prestações mensais que nunca excediam 25% do salário. 
O funcionário recebia um adiantamento correspondente a 15 ordenados para 
compra de materiais, além disso, contava com três gratificações anuais: no Natal, 
no meio do ano e no balanço. Além disso, os funcionários já possuidores de casa 
própria, bem como aos que terminassem de pagar a casa financiada, era facilitada 
a aquisição de um lote rural, com desconto de 20 % e 5 anos de prazo para saldar 
seu débito. Assim, a Companhia Melhoramentos Norte do Paraná não apenas 
facilitou aos seus funcionários a construção da casa própria, como também lhes 
ofereceu a oportunidade de iniciarem uma atividade agrícola que, alguns casos, 
chegou a representar, para o seu realizador, a independência econômica. Talvez 
seja essa uma das razões pelas quais os funcionários sentem orgulho de pertencer 
aos quadros da empresa, a tal ponto de constituir um título de categoria, no meio 
em que vivem, poder dizer que trabalham na companhia Melhoramentos Norte 
do Paraná. 
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Exemplo pioneiro de reforma agrária 


Já vimos que a Companhia Melhoramentos Norte do Paraná não alterou as 
normas de colonização adotados pelos ingleses, que se revelavam de excepcional 
conveniência, não apenas para a empresa colonizadora, mas também para todos 
os que com ela negociavam. A extensa área continuou sendo dividida em lotes 
preferencialmente pequenos, de cinco, dez, quinze alqueires cada um, todos eles 
servidos por estradas de rodagem, como acesso a um curso d'agua corrente e parte 
alta propícia ao plantio de café: essas glebas foram vendidas a prazo, mediante 
o pagamento de 30% do seu valor como entrada e o restante em quatro anos, 
contando juros de 8% ao ano. Ao mesmo tempo, a Companhia fundava cidades, 
construía estradas e enveredava por empreendimentos paralelos, que iam desde 
a produção de energia elétrica até a montagem de fábricas de cimentos e de 
açúcar. Surgiram, então, núcleos como Londrina e Maringá, que hoje em dia 
equivalem aos mais progressistas do País. Muitas dezenas de patrimônios - cerca 
de 80 - foram assim demarcadas, loteados e vendidos, obedecendo a um critério 
urbanístico dos mais modernos, que inclui, ao redor da zona urbana, um cinturão 
verde' dividido em pequenas chácaras destinadas ao abastecimento da cidade. 
Desses 80 patrimônios, 35 já passaram a sede de Município e 14 a comarca. A 
companhia efetuou cerca de 40.000 vendas de lotes rurais, com uma área média 
de 12 alqueires, cujos proprietários, quase todos residentes na própria gleba, 
se transformam em pouco mais de vinte anos nos maiores produtores de café 
do mundo. Portanto, o Norte do Paraná, colonizado pela Companhia, e antes 
de tudo um exemplo a seguir, um exemplo do que pode alcançar o agricultor 
brasileiro quando trabalha um solo fértil que seja seu, amparado pela certeza do 
lucro e pelo direito de prosperidade. Não há duvida de que essa fabulosa região 
prosperou contando basicamente com a organização objetiva e dinâmica da 
empresa privada que a desbravou, e com a vontade de vencer dos que para ela 
afluíram atraídos pelas perspectivas de liberdade de empreendimento que se lhes 
apresentavam. Durante muitos anos, somente a determinação firme de vencer 
sustentou o trabalho dos pioneiros. As estradas de rodagem que demandavam o 
Norte do Paraná permaneciam quase que intransitáveis, escondidas em nuvens 
de poeira durante a estiagem e transformadas em lamaçais no decorrer das 
estações chuvosas. Com isso, perdiam-se preciosos estoques de café e de gêneros 
alimentícios, desgastavam-se as máquinas, elevavam-se os preços. A estrada de 
ferro, que deveria transportar para Santos ou Paranaguá toda a produção de café 
da região, teve a sua construção paralisada, durante muitos anos, pouco além de 
Apucarana. Quanto à energia elétrica, o problema somente foi resolvido quando 
as linhas de transmissão das usinas do Paranapanema atingiram o Norte do 
Paraná. 
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Mesmo assim, a região progrediu espantosamente, beneficiando o Estado do 
Paraná e o Brasil. Curitiba, hoje uma das mais palpitantes e modernas capitais 
do País, deve grande parte do seu desenvolvimento ao café. Paranaguá deixou de 
ser um porto inexpressivo para disputar as posições mais altas das estatísticas. 
A população paranaense dobrou em apenas uma década, garantindo assim ao 
Paraná a láurea de ser a unidade brasileira de maior crescimento demográfico. 
Enfim, o café do Norte do Paraná beneficiou todo o Estado, transformando sua 
população numa das mais progressistas do País. 

Por outro lado, a comparação do progresso ocorrido na área colonizada pela 
Companhia Melhoramentos Norte do Paraná com o desenvolvimento de outras 
Regiões do Estado leva a conclusão de que o êxito não resultou exclusivamente 
da fertilidade do solo. Enquanto se amiudavam as disputas entre posseiros e 
supostos donos em glebas de terras pertencentes aos poderes públicos, na região 
que se estende de Londrina a Umuarama, numa extensão de 350 quilômetros, 
os colonos obtinham tranquilamente os frutos da terra. Famílias vindas de todos 
os quadrantes do Brasil, na maioria das vezes tendo de seu unicamente a roupa 
do corpo, mas irmanadas no desejo de progredir, ali depositavam suas maiores 
esperanças. Desbravavam a mata, cultivavam café,plantavam cidades, encontravam 
enfim sua oportunidade de possuir terra, de se tornarem proprietários. Até os 
trabalhadores mais humildes, graças a divisão da terra em lotes pequenos e as 
condições módicas de pagamento, conseguiam adquirir o seu pedaço de chão 
e nele semear sua esperanças. Desse trabalho resultou riqueza para muitos; do 
sistema de colonização que aceitaram decorreu a justa repartição dessa riqueza. 
E assim a democracia autentica floresceu no Norte do Paraná, onde a iniciativa 
privada realizou uma verdadeira, justa e pacifica reforma agraria. 

Em sua edição de 14 de Novembro de 1961, o jornal O Estado de São Paulo 
publicou extenso editorial analisando o problema da distribuição e aproveitamento 
da terra e chamando a atenção da coletividade para o exemplo de reforma agrária 
oferecido pela Companhia Melhoramentos Norte do Paraná. E oportuno 
transcrever alguns trechos dessa apreciação jornalística: 

«Atualmente, não passa um único dia sem que assistamos as mais 
contraditórias estapafúrdias manifestações sobre o delicadíssimo problema da 
repartição da terra. Todos discutem o tema que simplesmente foi batizado de 
Reforma Agrária: estudantes e professores, banqueiros e operários, militares 
e donas de casa, todos tem opinião formada sobre o assunto, e defendem-na 
com ardor que só se justificaria nas discussões entre professores de sociologia 
e de economia política. Infelizmente, porém, raros são os homens neste País 
que podem assumir a responsabilidade de estudar a conveniência ou não de 
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Hotel Pioneiro em Maringá, em 1942, vendo-se: 1 -Arthur 
Thomas; 2 - Major Blasi; 3 -Aristides de Souza Mello 
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Primeira casa de Maringá, em 1949, vendo-se Arthur 
Thomas e Dr. Diment. 
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ergueu-se uma cruz, onde está hoje a igreja Santa Cruz. 
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se alterar a nossa estrutura agrária. Daí a confusão em que nos debatemos e 
o perigo de adotarmos precipitadamente medidas que se revelem, no futuro, 
prejudiciais a estabilidade econômica e social do Brasil. Sobe a dezenas o 
número de projetos de reforma agrária apresentados a apreciação do Congresso 
Nacional, mas contam-se nos dedos de uma só mão os deputados e senadores 
que realmente conhecem os vários aspectos do problema nas diferentes 
regiões geoeconômicas brasileiras. E pouquíssimos são os que compreendem 
que tentar reunir um único diploma legal as bases para a repartição da terra da 
Amazônia aos pampas constitui um absurdo tão grande quanto à classificação 
dessas parcelas do nosso território num mesmo nível de desenvolvimento. Não 
há sequer o conhecimento, por parte da maioria dos nossos parlamentares, das 
iniciativas já tomadas em nosso País, quer pelo governo quer pelas empresas 
particulares, visando à colonização de áreas devolutas ou de pequena densidade 
demográfica. E o caso da colonização do Norte do Paraná, raramente citada 
nos debates travados em torno do problema da reforma agrária, embora o seu 
conhecimento pormenorizado pudesse trazer subsídios valiosíssimos para o 
estudo de uma fórmula justa de repartição das terras.” 

O editorial prossegue apresentando uma síntese dos trabalhos da Companhia 
Melhoramentos Norte do Paraná e dos benefícios por eles proporcionados a cerca 
de 40 mil pequenos proprietários de terras, para em seguida concluir com estas 
observações: 

«Evidentemente, as terras do Norte do Paraná são de excepcional qualidade 
e a cultura do café proporciona renda apreciável. Mas se por um lado essas 
peculiaridades regionais favoreceram o êxito da inciativa do sertão do Estado 
vizinho, por outro devemos reconhecer que a Companhia Melhoramentos 
não contou com o favoritismo dos cofres governamentais para realizar a 
sua magnifica obra de desbravamento. Enquanto órgãos permaneceram 
mergulhados no marasmo das manobras políticas e das barganhas de gabinete, 
essa empresa ultrapassou o Paranapanema e fixou nas terras conquistadas 
à floresta um grupamento humano que hoje ultrapassa um milhão de 
indivíduos. Esse é um exemplo que desejamos apontar aos que levianamente 
tratam hoje em dia do problema da repartição de terras. Interfira o governo, 
de maneira precipitada, na questão agrária do País, e teremos definitivamente 
eliminadas do quadro econômico-social brasileiro as possibilidades para que se 
multipliquem entre nós obras de tanta significação quanto essa da Companhia 
Melhoramentos Norte do Paraná.” 

O jornal o Estado de São Paulo menciona o Instituto Nacional de Imigração 
e Colonização, órgão que existia na época e que foi pouco depois extinto, para 
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dar lugar a outras entidades governamentais encarregadas de estudar e resolver 
problemas relacionados com a repartição e o uso da terra. Nada mais indicado a 
esta altura, portanto, do que uma apresentação resumida do que se tentou fazer, 
sem êxito, para equacionar a difícil questão. 


Tentativas governamentais da reforma agrária 


Os problemas referentes à divisão e ao uso da terra estão intimamente relacionados 
com as atividades da Companhia Melhoramentos Norte da Paraná. Como 
entidade de direito privado, a empresa de abstém de se manifestar publicamente 
sobre questões dessa natureza. Entretanto, o seu Diretor-Gerente, Hermann 
Moraes Barros, em caráter exclusivamente pessoal, se dispôs a fazer um histórico 
das iniciativas dos poderes públicos em relação à reforma agrária. São de sua 
autoria os comentários que se seguem: 

«A apresentação de um histórico, ainda que sucinto, das iniciativas na área 
federal com vistas à reforma agrária no Brasil talvez adquira contornos mais 
nítidos se antecedida de uma tentativa de análise, também breve, das 
características brasileiras do problema da terra e de sua repartição entre 
pequenos, médios e grandes proprietários. Com o destaque à palavra brasileiras 
pretende-se, obviamente, ressaltar que a reforma agrária, neste País, oferece 
conotações próprias, com colorido e forma peculiares. Acentua-se que se o 
problema da terra, no Brasil, se apresenta essencialmente diverso e até 
contrastante ao ser comparado com o mesmo problema em outros países, a 
implantação, ou mesmo a simples tentativa de implantação, aqui, de soluções 
ou tentativas de soluções mediante métodos copiados do exterior certamente 
conduziria a um desastre social, econômico e politico. Alguns números e a 
referência a determinados fatos podem dar consistência e tornar mais claros os 
conceitos acima enunciados. Há um número oficial recentíssimo, datado de 
janeiro de 1975, que nos oferece significativa orientação: somente no Nordeste 
do Brasil há 800 mil pequenas propriedades agrícolas, do tipo daquelas que se 
convencionou denominar minifúndios, ocupando nada menos de 17 milhões 
de hectares. Considerando como sendo cinco o número médio de indivíduos 
por família, seria possível calcular, sem cair no terreno do arbitrário, em 4 
milhões o número de pessoas ligadas a essas pequenas propriedades, ou seja, o 
correspondente a uma sexta parte do total da população nordestina no corrente 
ano. O cálculo foi feito por fontes do próprio governo, do Ministério da 
Agricultura e do Instrutivo Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 
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Uma informação também recente do INCRA, fornecida em 1974, nos da conta 
de que no Brasil inteiro a área total dos denominados minifúndios corresponde 
a 45 milhões de hectares. No Nordeste, como vimos, 17 milhões de hectares 
são divididos em minifúndios. Então os restantes 29 milhões de hectares, 
embora distribuídos principalmente pelas regiões Centro-Leste e Sul, abrigam 
dentro de seus limites um número vultoso de famílias e de indivíduos. Aliás, o 
próprio INCRA revelou na informação de janeiro deste ano, acima citada, que 
há no País inteiro 2 milhões e 437 mil pequenas propriedades desse tipo, 
estatística essa obtida, segundo a palavra oficial, “após anos de trabalho de 
cadastro rural”. Os 2 milhões e 437mil de pequenas propriedades existentes 
até fins de 1874 em todo o Brasil devem abrigar nos termos de um cálculo 
razoável, ao menos 15 milhões de pessoas. Somando-se, a essas propriedades 
pequenas, aquelas outras que possuem dimensões pouco maiores que os 
denominados minifúndios, mas podem ser consideradas pequenas 
propriedades - porque estão ainda distantes da média, da grande ou do 
latifúndio - não será exagero considerar que pelo menos uma terça parte de 
todos os brasileiros, 30 milhões, pouco menos ou pouco mais, vivam em 
unidades rurais desse tipo. Então configura-se e justifica-se uma afirmativa 
com todas as características de legitimidade: repartir terras, no Brasil, seria o 
mesmo que pretender repartir o que já esta repartido. No decurso de todo um 
processohistóricoesocioeconômico,apropriedadeveio,muitobrasileiramente, 
alias se dividindo e se moldando às condições locais e regionais. Resumindo 
essas cifras e ligando os acontecimentos no decorrer de séculos, chega-se à 
conclusão de que a terra, no Brasil, já está demasiadamente dividida. Portanto, 
desejar reparti-la ainda mais equivale à opção em favor do desastre econômico 
e político. O bom senso nos diz que a reforma agrária, no Brasil, corresponde 
a auxiliar, na medida certa, os 6 milhões de famílias que já possuem terra. Seria 
a criação de todo um sistema de amparo à pequena propriedade, num complexo 
que mobilizaria o Banco do Brasil e os bancos particulares mediante estímulos 
adequados, o Ministério da Agricultura e os agrônomos dos Estados, os 
mecanismos de amparo rural já existentes como a FUNRURAL.Tudo flexível, 
adaptado às condições de cada região, com vistas ao aumento da produção pela 
via do aumento da produtividade. E quando fosse o caso, que se realizassem 
uniões em torno de cooperativas. Ao mesmo tempo seriam tomadas medidas 
de amparo social, tarefa que se iria tornando cada vez menos pesada à medida 
em que a agricultura e o agricultor se fossem consolidando economicamente. 
Nunca é demasiado citar um exemplo para garantir a objetividade de uma 
análise. Eis o que dizem alguns fatos passados: corria o mês de junho de 1963, 
portanto em plena agitação do problema da terra na administração João 
Goulart. O governo paulista, por meio de um órgão estadual, fez uma sumaria 
pesquisa na Hospedaria dos imigrantes quechegam em levas verificando-se 
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então esta relação inacreditável: cerca de setenta deles, ou seja, a terça parte, 
eram proprietários de terras em suas regiões de origem e tinham migrado em 
busca de melhores condições de vida. Portanto, não eram os “sem terra” 
decantados na crônica revolucionaria composta em outros países. Se a mesma 
pesquisa for repetida hoje, num momento em que reina em pleno Nordeste, 
uma espécie de euforia em torno da reforma agrária, concluir-se-á que a 
proporção de “proprietários errantes” é a mesma, no mínimo 30%. Então, o 
que se impõe é tão somente uma bem orientada política, que tenha a realidade 
como ponto de partida. Se esta mostra que há, somente no Nordeste, como o 
próprio governo federal observou nada menos que 800 mil pequenas 
propriedades, subdividir mais a terra é algo irracional e extremamente lesivo 
aos interesses do País. Já em outro terreno teremos a confirmação de tudo 
quanto se disse acima, ou seja, que há um erro de enfoque, que se deseja ainda 
dividir quando já está dividido, que se procura imitar outros países quando no 
Brasil a situação e radicalmente diversa. Recorramos à História. A 
independência foi procedida de um clamor público que se traduziu em milhares 
de manifestações das comunidades de todo o Interior do Brasil, sem contar o 
sangrento episódio da Conjuração deTiradentes. A Abolição da Escravatura 
foi o que se viu: povo auxiliando negros em fuga, exército recusando-se 
persegui-los, o melhor da inteligência nacional - brancos como Joaquim 
Nabuco e negros como Luiz Gama - lutando pela mudança, enquanto muitos 
dos próprios grandes fazendeiros alforriavam escravos e traziam trabalhadores 
livres do estrangeiro. A República nasceu antes das ideias e dos interesses das 
elites políticas. E em seus primórdios, a Convenção de Itu e os Clubes 
Republicanos em todo o país demonstram que ela, antes de proclamada, foi 
ardorosamente exigida. A Revolução de 30 - primeiro e fundamental passo 
para a renovação política, econômica e social do Brasil - já se iniciara a rigor 
antes das sangrentas revoluções de 1922 e 1924, dos sérios distúrbios de 1923, 
de 1926 e dos anos seguintes; portanto, ela correspondia a toda uma necessidade 
nacional e era precedida de um clamor gerado no pensamento e no coração das 
pessoas nascidas neste País. Clamor que muitas vezes se transforma em sangue 
derramado pelo ideal. E a reforma agrária? Tal como se apresentou nos idos de 
1961, 1962 e 1963, ela surge de modo muito nítido - apesar de algumas 
tentativas de disfarçá-la - como uma típica arma política, jamais como bandeira 
de boa Política. Vejamos as provas. Até 1946 ela era algo desconhecido no 
Brasil, ao menos sob a forma de “dar terra aos que dela são despossuídos”. A 
Constituição daquele ano não insere um único capítulo ou artigo dedicado à 
reforma agrária, embora essa Lei Básica representasse o ponto culminante de 
um período conturbado que antecedeu a queda de Getúlio Vargas, um período, 
portanto, em que, se a consciência nacional assim o entendesse, dela teria 
falado e à ela se teria volvido. Isso, por um lado. Por outro, nunca se soube, no 
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Brasil, de movimentos, de campanhas coletivas, de motins, de rebeldias, de 
conspiração, de conjuras, sangrentas ou não, de “massas de camponeses” 
reivindicando a divisão da terra, reclamando que os grandes fazendeiros lhe 
dessem um pouco do muito que tivessem. Por quê? Porque, no decorrer dos 
séculos, a terra se veio subdividindo, jeitosamente, à moda Brasileia. Portanto, 
em termos globais, obviamente, a terra já esta dividida, restando para resolver 
o problema da produtividade, do amparo técnico e creditício, da saúde e da 
educação, do que parece lógico concluir que no Brasil reforma agrária 
corresponde exatamente a encontrar solução para questões básicas de produção 
e produtividade, de transporte, de garantia de preços mínimos, de assistência 
social ao trabalhador do campo, por parte do governo, aos que já possuem terra 
e não a podem explorar adequadamente. Então, desde 1532, quando D. Joao 
III dividiu o Brasil em doze faixas e as entregou a nobres donatários; desde que 
as Ordenações do Reino instituíram as Sesmarias, estas extintas em 1822; 
desde então, todo um processo de fracionamento ocorreu, em moldes que os 
historiadores, economistas e sociólogos poderão ainda definir. Foi por volta 
dos derradeiros anos da década de cinquenta e dos primeiros anos sessenta que 
os políticos descobriram a reforma agrária como bandeira para a conquista de 
votos para a tomada do poder em termos totalitários. Um pouco sob influência 
do que se dizia sobre Cuba, muito por apetite. E quando, de setembro de 1961 
até março de 1964, o próprio detentor do poder, na época, decidiu utilizar essa 
duvidosa bandeira da divisão de terras, o País como um todo foi tomado por 
estado de tensão que culminou com o movimento revolucionário de 31 de 
março que derrubou o então presidente com sua bandeira e tudo o mais. 
Fixadas essas premissas, poder-se-á, agora tentar fazer um histórico, embora 
sucinto, das principais providências adotadas no Brasil no tocante à destinação 
das terras, a maior parte das quais adotadas pelo regime que sucedeu ao deposto 
em 1964, providências que desde logo, esclareça-se, revestem-se de 
características por vezes surpreendentes. As primeiras medidas relacionadas 
com as terras do Brasil foram tomadas por D. João III, Rei de Portugal, que 
em 1532 dividiu o território deste País em 12 faixas - as Capitanias - que 
começavam na costa e se estendiam pelo sertão. Depois, para subdividir essas 
imensas porções territoriais, a Coroa repartiu-se em Sesmarias, que podia ser 
concedidas pelos representantes da Casa Real o Brasil. A documentação 
histórica é omissa em relação ao problema de partição da terra como o 
entendemos hoje. Quanto aos séculos subsequentes temos a seguinte 
reconstituição histórica: Em 1809, D. João VI, pelo Alvará de 25 de janeiro, 
determinou um levantamento - cadastro, diríamos hoje - das terras do Brasil. 
Ao citar esse fato, com aquela providência, “só conseguiu criar um mal-estar 
social que levou o Brasil à Independência”. E afirma: “Pasmem os estrangeiros, 
escandalizem-se os brasileiros hipócritas, no Brasil não há propriedade legal. 
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Nunca o governo pode disciplinar os títulos de terras. Na época da colônia 
havia meras certidões sem registro, medição ou confirmação”. Em 1821, José 
Bonifácio, depois o Patriarca, expede instruções aos representantes do Brasil 
ao parlamento de Portugal e sugeria a reforma das leis sobre sesmarias, pois 
estas, dizia, não proporcionavam progresso à agricultura, “antes tem estreitado 
e dificultado (...) porquanto há sesmarias de seis, oito ou mais léguas quadradas 
inteiramente incultas”. Aconselhava o Andrada que as propriedades 
abandonadas fossem redistribuídas com a dimensão média de 200 hectares. “A 
propriedade só sejustifica pela função social que exerce”, é outra frase atribuída 
a José Bonifácio. Em 1821, Muniz Tavares, um dos deputados brasileiros que 
receberam essas instruções do Patriarca, propôs às Cortes de Lisboa à reforma 
do sistema, a fim de permitir o parcelamento. No ano seguinte, o Brasil se 
tornou independente e pouco depois, na imprensa do Rio de Janeiro, artigo 
assinado por “um Português Anônimo”, sob título Memórias Econômico- 
Politicas, falava sobre “a visiosa distribuição da terra” e sugeria a entrega delas 
somente a quem fizesse prova da profissão de lavrador e de não possuir terra. 
Em 1850, D. Pedro II emite a lei 601, que criou o Registro de Imóveis. 
Comentou Novaes Sodré, em 1962, citado acima: “... mas essa lei, que 
teoricamente está em vigor, tem sido fraudada continuamente em todo o 
século e meio que a sucedeu”. O longo reinado de D. Pedro II assinala outros 
fatos a respeito de questão de terras, mencionados em junho de 1960 por 
Fernando Carneiro, catedrático da Faculdade de Medicina de Porto Alegre, 
em conferência sobre o problema das terras: “Foi no Império que se cogitou 
pela primeira vez da instituição do regime de pequena propriedade no País. 
Em Nova Friburgo se promoveu a fixação de agricultores suíços e alemães, 
experiência que malogrou porque os colonos, que não prosperaram acabaram 
por se acaboclar e por se transferirem para a lavoura de café. Em Santo Amaro, 
Estado de São Paulo, houve outra tentativa que obteve melhores resultados”. 
Então - prossegue Carneiro - os estadistas do Império deslocaram o eixo do 
sistema colonizador para a encosta da Serra, no Rio Grande do Sul, e para o 
Vale do Itajaí, em Santa Catarina, onde se desenvolveu com êxito o sistema. E 
a prova disso - afirmou o conferencista - consiste no fato de que as três 
primeiras exposições agropastoris no Brasil terem sido feitas no Rio Grande 
do Sul. Em 1859, Ernesto Ferreira França, no Correio Mercantil, sugeria a 
criação do Imposto Territorial, como meio de extinguir o “monopólio das 
melhores terras (...) pelos fazendeiros que as deixam incultas”. Em 1889, D. 
Pedro II, na última Fala do Trono, dirigida ao Parlamento, dizia aos deputados: 
“Para fortalecer a imigração e aumentar o trabalho agrícola, importa que seja 
convertida em lei, como jugar vossa sabedoria, a proposta a fim de regularizar 
a propriedade territorial e facilitar a aquisição das terras devolutas. Nessa 
ocasião, resolvereis sobre a conveniência de conceder ao governo o direito de 
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desapropriar, por utilidade pública os terrenos marginais das estradas de ferro, 
que não são aproveitados pelos proprietários e podem servir para núcleos 
coloniais”. Os últimos lustros do século passado assistido a debates sobre a 
questão, como decorrência, provavelmente, da Campanha Abolicionista. E 
assim que, antes dessa fala do Trono, Joaquim Nabuco já sugerira uma lei sobre 
terras como solução “para o mal crônico e profundo do povo“, afirmando 
também que “é preciso que os brasileiros possam ser proprietários de terras e 
que o Estado os ajude nesse caminho”. No mesmo período, André Rebouças 
considerava a “abolição do latifúndio como complemento indispensável à 
abolição da escravatura”. Em 1914, o deputado federal Joaquim Luiz Osório 
apresenta o primeiro projeto alusivo ao Código Rural. Em 1937, Borges de 
Medeiros, deputado pelo Rio Grande do Sul, apresenta projeto, também sobre 
Código Rural. Nenhum projeto global, ou mais arrojado, até então, se seguiu a 
essas manifestações ou às iniciativas parlamentares alusivas a aspectos 
fragmentários da questão da terra. Somente em 1950 foi criada, no governo 
Dutra, a Comissão Nacional de Política Agrária, que praticamente nada fez 
digno de nota. Dessa data em diante os acontecimentos se verificariam na 
seguinte ordem: Em maio de 1951 o deputado Nestor Duarte, UDN da Bahia, 
apresentou projeto que determinava a perda da propriedade agrícola por quem 
não a aproveitasse. Seis anos depois, 1957, três projetos aludiam às terras do 
Nordeste, principalmente aquelas adjacentes aos açudes. E em 22 de agosto de 
1959 o Diário de Noticias escrevia: “De 1946 a 1958 foram apresentados ao 
Parlamento nada menos que 213 projetos de lei versando sobre diferentes 
aspectos da política agrária. Entre 1947 a 1955, no Parlamento, surgiram vinte 
outras proposições, das quais sete versavam propriamente sobre a reforma 
agrária”. Pouco depois sobreveio o desastre político-administrativo de 1961 e 
logo após o tema se transformava em bandeira para a tomada do poder em 
termos de República Sindicalista. No aceso do debate, na análise de prós e 
contras, Jorge Grev, contra a “reforma”, perguntava, no Correio da Manhã: 
“Vão dividir as fábricas?”. E atacava os defensores da medida, que tagarelavam 
sobre ela “mas nunca foram a uma fazenda, não distinguem um carrapato de 
um bicho-de-pé”. Um livro intitulado Reforma Agrária, Questão de 
Consciência, de autoria de dois bispos, suscitou ampla polêmica e muita 
agitação. Dizia que a medida “expropriativa e socializante é o Cavalo de Tróia 
de Comunismo no Brasil”. Em 1961, o presidente que antecedeu a João 
Goulart criou um Grupo de Trabalho para estudo do problema. Em julho, 
ainda 1961, o deputado José Joffily apresenta mais um projeto, que criava a 
Comissão Nacional de Reforma Agrária, e prometida em discurso “acabar 
com o latifúndio”. E em 20 de agosto, cinco dias antes daquela renúncia, o 
deputado Fernando Ribeiro apresentava também o seu projeto. Este, porém, 
estava destinado a distinguir-se dos demais graças a um pormenor: criava a 
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Superintendência da Reforma Agrária - SUPRA. O projeto não vingou, como 
dezenas e dezenas de outros, porém a palavra SUPRA agradou. Agradou tanto 
que pouco tempo depois João Goulart, empossado no governo, escolheu a 
sigla como “ferramenta de trabalho” para a agitação social e a implantação do 
totalitarismo da esquerda no País. Instituído o regime parlamentarista - 
resultado de um dos milagres do “jeitinho” brasileiro para evitar que corra 
sangue - o Conselho de Ministros encampou a questões da terra e, à guisa de 
capítulo, incluiu a reforma agrária no seu Programa Econômico e Social. 
Elaborou então um projeto conservador, que admitia a redistribuição da terra 
“disciplinada por ordenação jurídica”. Como dezenas de outros, este projeto se 
juntaria aos similares no arquivo morto do Congresso, pois o presidente João 
Goulart pretendia mais, muito mais. Desse modo, quando recuperou, após o 
plebiscito Parlamentarismo-Presidencialismo, os poderes presidenciais, de 
imediato inseriu a questão da terra no seu plano geral de implantação de uma 
Republica Sindicalista que deveria vir à luz na crista de uma agitação sem 
precedentes em toda a vida Nacional. Ainda no regime parlamentarista, a 11 
de Outubro de 1962, fora criada, pelo Congresso, a Superintendência da 
Reforma Agrária - SUPRA - nos termos da Lei Delegada n®ll, com o objetivo 
de “executar e fazer executar (...) a reforma agrária”, “promover a justa 
distribuição da propriedade e condicionar seu uso ao bem-estar”, com base 
numa organização financiada com parte da renda do Fundo Nacional 
Agropecuário. A nova sigla - SUPRA - absorvia, nos termo da lei n®ll, as 
demais denominações de seu campo: SSR (Serviço Social Rural); INIC 
(Instituto Nacional de Imigração e Colonização); CNRA (Conselho Nacional 
da Reforma Agrária, citado também no parlamentarismo, em maio de 1962) e 
o ERT (Estabelecimento Rural do Tapajós, antiga Fordlândia). Mais Tarde, e 
até hoje, esse devorar de siglas se tornou rotina. Autarquia que era, a SUPRA 
nasceu diretamente subordinada ao presidente da República. Readquiridos os 
poderes executivos, João Goulart mobilizou a SUPRA como principal alavanca 
para execução da reforma que pretendia. Em 21 de março de 1963 enviou ao 
Congresso seu projeto de reformas agrárias, o qual, substancialmente, não 
diferia das dezenas de outros que dormitavam no Congresso, mas trazia em 
seu bojo duas “bombas”: um dispositivo explosivo (artigo 12), que mandava 
pagar a terra expropriada não em dinheiro e nem previamente, como mandava 
a Constituição, mas sim em títulos da dívida pública, para resgate em 20 anos, 
juros 6% ao ano, admitindo-se uma correção de 10% no máximo, ante a 
desvalorização da moeda; e também um dispositivo malicioso que fixava como 
principal base para a avaliação da terra aquela feita pelo proprietário na 
declaração do Imposto de Renda. As terras expropriadas seriam, segundo 
ainda o projeto, vendidas à lavradores a preços acessíveis. A SUPRA era 
instituída como órgão executor da reforma. Ao mesmo tempo, propunha 


■ 151 


Goulart à reforma da Constituição para instituir o pagamento em títulos da 
dívida pública no prazo de 20 anos, e não previamente em dinheiro, como 
estipulava a Carta Magna. Desde março de 1963, quando foi ao Congresso o 
projeto Goulart, até 31 de março de 1964, a Nação foi palco de uma luta em 
duas frentes. Uma situada no Congresso, que opôs resistência passiva à 
aprovação do pretendido instrumento, negando-se a aceitar proposta do 
presidente mediante o uso de todos os recursos protelatórios. Nessa fase, por 
exemplo, deputados e senadores demonstraram preferência por um projeto do 
senador Milton Campos, moderado, que criava o “Estatuto da Terra” - 
denominação depois encampada pelo presidente Castelo Branco - que 
mantinha objetivos e terminologia muito semelhantes aos do projeto 
presidencial, porém diferia dele quanto a um ponto essencial: o pagamento da 
terra seria depositado em dinheiro, com valor previamente atualizado; letras e 
outros papéis para pagamento somente seriam empregados com a anuência do 
proprietário. O próprio Milton Campos, em discurso pronunciado a 10 de 
maio de 1963, dizia que as dezenas de projetos eram todos semelhantes, exceto 
quanto à questão crucial do modo de indenização. Várias outras proposições 
sobre o tema foram apresentadas nesse período, dentre as quais uma, do 
deputado Hebert Levy, revelava-se muito rigorosa em relação aos fazendeiros, 
pois enquanto autorizava a reforma agrária em termos semelhantes aos das 
demais proposituras, dispunha que as terras desapropriadas seriam pagas, 
também, com recursos arrecadados mediante aumento do Imposto de Renda 
de todos os proprietários agrícolas, em proporção crescente. Outro projeto, 
muito debatido, tinha o deputado Aniz Badra como autor e propunha o 
pagamento da terra desapropriada com base no custo histórico, o preço de 
compra. Mais perigosa e explosiva era a outra frente na questão agrária, que se 
agitava durante 1963 e começo de 1964: no embalo da discussão pública e da 
atitude extremada publicamente assumida pelos principais governantes, 
elementos radicais começaram a ocupar terras, um pouco por todo o território 
nacional, e nessa tarefa os “Grupos de Onze”, criados por Leonel Brizola, 
tinham papel de relevo. Por outro lado. Os proprietários se organizavam, em 
silêncio, preparando uma reação armada. Nesse ambiente muito tenso, explode 
outra “bomba”, em meio à opinião publica: João Goulart, via SUPRA, anuncia 
em 19 de dezembro de 1962, a iminente emissão de um decreto que autorizava 
a desapropriação de uma faixa de 10 quilômetros ao longo das rodovias 
nacionais inscritas no Plano Rodoviário Nacional, e de cada estrada de ferro 
subordinada a Rede Ferroviária Federal. Um pormenor curioso: era assim 
retomada a idéia que Dom Pedro II expusera na Fala do Trono, em 1889, 
quando sugeriu a ocupação de margens das estradas de ferro, então, 
efetivamente inaproveitadas. Essa anunciada providência constituída ousada 
manobra do presidente, que, sabendo seu projeto bloqueado no Congresso, 
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saia pela tangente do decreto, que não dependia do exame e aprovação de 
deputados e senadores. Para tanto, apoiava-se na própria Lei da SUPRA, no 
artigo 147 da Constituição, na Lei 4.132 de 10 de Setembro de 1962, no artigo 
5® do decreto lei 3.365, de 1941, e na lei 2.786 de 1956. As terras, dispunha o 
projeto, seriam imediatamente ocupadas pela SUPRA, que as venderia às 
“famílias camponesas” que - estranho critério subjetivo - tivesse “maior 
experiência de trabalhos agrícolas ou pecuários” e que não fossem proprietárias. 
O pagamento seria feito em 20 anos, com carência de 3 anos, juros de 6% ao 
ano. Os serviços técnicos das forças Armadas seriam mobilizados, mediante o 
decreto, para a demarcação das terras junto às ferrovias e rodovias. Realmente 
explosiva, pois implicava em aplicação imediata por parte de um governo 
indisfarçadamente radical, a expropriação pretendida suscitou um clamor sem 
precedentes. A partir daquele 19 de Dezembro de 1962, a preocupação de um 
lado, e a exacerbação de ânimos alimentada por Brasília, do outro, iam 
atingindo o ponto máximo. Contudo, o decreto não foi publicado de imediato, 
provavelmente por força do clamor que a noticia suscitara, talvez sob pressão 
das Forças Armadas. Na verdade, terminou o mês de dezembro, veio janeiro, 
sucedido por fevereiro, com o governo prometendo sempre para o dia imediato 
a sua publicação. A assinatura do decreto número 53.700 ocorreu, finalmente, 
no célebre comício da Central do Brasil, sexta-feira, 13 de março de 1964, 
sendo publicado no dia 18. Mas, não chegou a ser aplicado: a 31, o general 
Mourão Filho saía com suas tropas de Juiz de Fora, assistido pelo marechal 
Odylio Denis e em consonância com o general Carlos Luiz Guedes, que 
mobilizou suas forças em Belo Horizonte. Horas depois, João Goulart deixava 
o governo e o País, sem que ocorresse derramento de sangue. Dias após, 12 de 
abril de 1964, o presidente recém-empossado Ranieri Mazzilli revogava o 
decreto 53.700; os militares que vasculharam os arquivos da SUPRA revelaram 
que ela dedicara dinheiro grosso a finalidades estranhamente alheias à questão 
da terra: 10 milhões de então para o Sindicato dos Alfaiates do Rio de Janeiro; 
6 milhões para a União Estadual de Estudantes; verbas para a agência de 
notícias cubana “Prensa Latina” e para a Faculdade Nacional de Filosofia, um 
dos principais focos extremistas na época. Determinados funcionários da 
SUPRA recebiam gratificação de até 120 milhões de cruzeiros da época. Mas 
era uma pagina já virada. Abriu-se, então, no regime instituído em 1964, nova 
fase para a questão agrária. A paz voltara aos campos e aos espíritos. Na 
verdade, não se viam “camponeses” reclamando terras, como não houveram 
“camponeses” assim em todos os anos anteriores. Havia, sim, centenas de 
milhares de pequenos proprietários - 800 mil somente no Nordeste - 
necessitando de amparo e de estímulos, mas essa categoria, embora silenciosa 
e sofredora, não fora amparada e estimulada até então. O primeiro governo 
revolucionário, chefiado pelo marechal Castelo Branco, retomou o problema. 
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sob a égide da denominação “Estatuto da Terra”. Apesar de ser o projeto alvo 
de acerbas criticas das mais categorizadas vozes, assim como da grande maioria 
das entidades de classe envolvidas no assunto, foi mantida a forma então 
proposta. No Estado de São Paulo, em Minas Gerais e no Paraná, foi 
impressionante o coro das criticas e opinião contraria ao projeto. Entretanto, 
tanto o Governo como o Congresso desprezaram aquelas vozes autorizadas e, 
num abrir e fechar de olhos, aprovaram, açodamento, a referida lei, de capital 
importância para o desenvolvimento do País. As imperfeições e os enganos 
foram de tal monta que hoje, decorridos quase onze anos, contam-se por 
dezenas as leis, regulamentos e instruções que pretendem regular a matéria, 
constituindo um emaranhado inextricável dentro do qual se debatem, 
perdidamente, todas as categorias que se dedicam às atividades agrárias. 
Somos um país imenso, quase um continente, que abrange variadas latitudes, 
com climas diferenciados e qualidades de terras as mais diversas. Por esse 
motivo, nunca poderíamos ter uma lei agrária uniforme, aplicável a todo o 
território, mas sim uma lei estabelecendo os princípios e as regras fundamentais 
que norteassem o uso e a exploração da terra. Seria como que uma constituição 
agrária, deixando para leis ordinárias o campo de ação no que diz respeito a 
cada região do Brasil, exatamente como a lei da SUDENE, que pretende dar 
solução aos problemas tipicamente nordestinos. O Estatuto da Terra desce 
impropriamente aos pormenores, como o que estabelece porcentagens fixas 
para os contratos agrícolas, desprezando a lei da oferta e da procura. Ao mesmo 
tempo, não faz distinção entre culturas temporárias e culturas permanentes 
(artigo 95 e 96 da Lei n® 4.504 de 30-11-1964), com o que o governo demonstra 
desconhecer o que ocorre diuturnamente nas atividades agrárias deste e de 
outros quaisquer países. Estes fatos estão a exigir uma revisão na mencionada 
lei agrária, adaptando-se às verdadeiras condições de cada região brasileira, 
conservando e aperfeiçoando a considerável parcela daquilo que de longa data 
já se pratica acertadamente em todos os quadrantes do nosso País. Seria preciso 
ajustar o “Estatuto da Terra” às condições brasileiras. E grato, entretanto, 
verificar que estamos vivendo, com o admirável surto da soja, do trigo e outras 
culturas, dias de grande entusiasmo pelo progresso de nossas atividades 
agropecuárias, a despeito das conhecidas vicissitudes, incompreensões, 
confiscos e ignorâncias de muitos. Entretanto, se a agropecuária deixar de 
receber estímulos ela acabará vencida pelo desânimo. O caso do café é 
clamoroso. A política seguida atualmente pelo IBC trouxe a desesperança e 
faz pena ver a erradicação que já se pratica no Brasil em larga escala. Não há 
incentivo que substitua e pareça compensador. No caso da Amazônia há 
assinalar - como demonstrou o Projeto Radam - que a região não tem, em 
vastas áreas, condições propícias à agropecuária, o que revela o erro clamoroso 
de se executarem as obras e os planos sem prévia pesquisa e estudo das 


154 ■ 


condições de cada área. E o erro do INCRA tentando colonizar áreas 
improdutivas e inóspitas, com elemento humano despreparado e sem quaisquer 
recursos. Nesse mesmo erro incorreram os planos de abertura das grandes 
rodovias, traçados sem que antes se conhecesse o destino possível das terras a 
serem servidas. Houve perdas de vidas e sacrifícios imensos, pois as referidas 
vias não servem às áreas que deveriam servir e não representarão os elos 
indispensáveis de interligação e intercâmbio das diferentes regiões do país nas 
condições atuais. Urge, pois, uma mudança de mentalidades tanto no INCRA 
como no Ministério da Agricultura. Falta-lhes o senso prático e a experiência 
do uso a ser dado a cada terra, que deveria ter o seu destino certo na medida de 
sua utilidade, aferida pelas suas propriedades físico-químicas. A gente simples 
da roça, carregada da experiência de muitas gerações, não se engana quando 
encontra um trato de terra boa. Conhece-lhe o aspecto e sua vestimenta e por 
isso sabe atribuir-lhe o valor correto. Viaja longas distâncias, atravessa rios e 
serras na sua procura, sem auxílios ou orientação de quem quer que seja. Junta 
suas economias e parte com a sua família a insubstituível vocação pioneira que 
tem sido a mola mestra da conquista das melhores terras, neste País ou em 
qualquer outro. Aceita as leis econômicas e paga o preço do mercado, confiante 
no futuro. Tem a consciência de que a terra boa acabará por premiá-lo, assim 
como só receberá castigos e decepções da terra fraca. Este e o caminho único 
para a boa ocupação da terra. Este e o caminho da livre iniciativa. Caberia aos 
governos, unicamente, amparar esse agricultor com obras de infraestrutura - 
estradas, financiamentos, fertilizantes, assistência médica, escolas, e a 
liberdade de comércio dentro do equilíbrio da oferta e da procura. Sem 
intervencionismo, pois as leis econômicas sempre prevalecerão. E o que 
acontece nas zonas de terras de boa qualidade, onde as propriedades se 
subdividem ou se aglutinam ao sabor das variações econômicas de casa época. 
Nada deve ser estático, pois no campo da economia, como no de nossas vidas, 
tudo evolui e se transforma no correr dos tempos. O Brasil já partiu para o 
desenvolvimento e tem à sua frente o quadro dos imensos mercados cada vez 
mais necessitados de alimentos. Não pode desperdiçar esta oportunidade, 
esquecendo-se de que sua força e sua riqueza estão nas dimensões de seu 
território e na força de mais de cem milhões de brasileiros. Este é o caminho 
que a Revolução vem trilhando, infelizmente com os desvios apontados no 
campo das atividades agrárias, dos quais certamente procurará se redimir, uma 
vez que nossas autoridades já começaram a reconhecê-los e a fazer uma 
construtiva auto-crítica, que as enaltece as torna credoras da confiança de 
todos os brasileiros. Hoje, onze anos depois de aprovado, salta à vista uma 
incongruência no lastro do Estatuto da Terra: a mensagem aos congressistas 
que o antecede descreve, para justificar a necessidade da reforma, um quadro 
cuja existência real não está ainda comprovada, na conjuntura brasileira: “os 
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anseios de reforma e justiça social de legiões de assalariados, parceiros, 
arrendatários, ocupantes e posseiros que não deslumbram, nas condições 
atualmente vigentes no meio rural, qualquer perspectiva de se tornarem 
proprietários da terra que cultivam”. O próprio Goulart não fora assim 
dramático, de um lado; de outro lado - convém acentuar mais uma vez - a 
realidade nacional mostra que há milhões de pequenos proprietários, estes 
sim, necessitados e esquecidos, enquanto os “assalariados, parceiros, 
arrendatários, ocupantes e posseiros” assim são porque assim o preferem, ao 
menos em sua maioria. Prova? A ausência, nestes quatro séculos e tanto, de 
movimentos, clamor, protesto dos chamados “sem terra”, no Brasil. Então, 
defrontamo-nos com mais uma peculiaridade brasileira, ainda não percebida 
por quem de direito: a Reforma Agrária deve ser feita, sim, mas para aqueles 
que já tem a terra, nas pequenas propriedades. E, essa, a figura brasileira do 
problema, ainda despercebida oficialmente. Retornando ao Estatuto da Terra, 
quanto ao mais assemelhava-se, em termos conservadores, aos demais projetos 
que haviam antecedido: desapropriação por interesse social, venda das 
propriedades a famílias de lavradores não proprietários, e assim por diante. 
Hoje, na prática inaplicado e visto em perspectiva, o Estatuto da Terra se 
afigura em excesso minucioso, dispõe sobre tudo, cria, “módulos”, inclusive o 
familiar, estabelece uma série de definições de situações jamais consideradas 
na prática, pormenoriza a eletrificação rural e, também, mecanismos 
simplesmente administrativos. Tinha 128 artigos, esse verdadeiro Código já 
esquecido, que tomou o número 4.504, de 30 de novembro de 1964, no rol da 
legislação nacional. Foi regulamentado por um decreto com nada menos de 
109 artigos em 2 de abril de 1965, e por outro decreto, ainda em 17 de novembro 
de 1966, quanto “ao uso e posse da terra”. E, naturalmente, criou órgãos 
executores: o IBRA (Instituto Brasileiro de Reforma Agrária); O INDA 
(Instituto Nacional de Desenvolvimento Agrário); a CIRA (Cooperativa 
Integral da Reforma Agrária); o PNRA (Plano Nacional da Reforma Agrária). 
Siglas, todas, posteriormente devoradas por outras, como se verá, enquanto o 
Estatuto da Terra era virtualmente esquecido e substituído por novas leis. Na 
prática, houve durante esse período o início do cadastro de imóveis rurais, 
feito pelo IBRA. Noticiou-se que o governo, para aplicar o Estatuto, 
selecionara faixas de terras nos Estados do Maranhão, Ceará, Pernambuco, 
Alagoas, Sergipe, Bahia, bem como em Minas Gerais e no Sul, porém não 
houve desdobramento dessa providência. Outro ato do período, este muito 
aplaudido, foi o decreto exarado em 1965 no qual o presidente Castello Branco 
determinava que as usinas de cana, na Zona da Mata, no Nordeste, deveriam 
ceder aos trabalhadores com mais de um ano de atividade contínua, áreas de 
até dois hectares para lavouras de subsistência. Infelizmente, depois, não mais 
se falou no assunto, ignorando-se o decreto foi aplicado e, em caso afirmativo. 
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em que extensão. Todos os fatos indicam , como se percebe, que o presidente 
Castello Branco tentou por em prática uma ampla ação de “justiça social”, seu 
tema preferido e que torna sua figura sempre mais respeitável na medida em 
que se amplia a perspectiva histórica, entretanto perdeu-se ele numa atividade 
legislativa excessiva, quanto à questão da terra. De prático, virtualmente 
pouco conseguiu fazer, como consequência de uma focalização irreal do 
problema, que vislumbrava - como até hoje continua vislumbrando - 
“camponeses sem terra” onde há legiões de pequenos proprietários de terras 
precisando de amparo. Todos quantos acompanhavam o desenrolar dos 
episódios da “reforma agrária” no País - certamente muitos milhões de 
brasileiros - devem ter sofrido um choque ao abrir os jornais no dia 26 de 
agosto de 1968: Costa e Silva, Presidente da Republica, criava o “Grupo de 
Trabalho para a Reforma Agrária”, com a incumbência de elaborar o Plano 
Nacional de Reforma Agrária. Esse órgão “fará a revisão de toda a legislação a 
respeito”. Passava-se, então, uma esponja sobre todo o passado para começar 
tudo de novo. Punham-se de lado não somente as leis e decretos anteriores - 
cousa alias fácil de revogar mediante nova lei, no papel - mas também aquelas 
providências práticas de intervenção direta nas terras em alguns setores antes 
determinadas, principalmente na Zona da Mata Nordestina. Tudo passava a 
revestir-se, assim, de aspecto surpreendentemente paradoxal. Cinco meses 
depois já anunciou o propósito de “acelerar a reforma agrária”. E, a 1® de 
fevereiro de 1969 destinava-se uma verba de 5 milhões de cruzeiros para a 
desapropriação de terras em Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte, 
Brasília, Goiás, Minas Gerais, São Paulo, Rio Grande do Sul e Ceará, 
totalizando 113.487 hectares. O noticiário subsequente jamais esclareceu se 
essas desapropriações foram conduzidas até ao estágio final, mas tudo indica 
que não. Entretanto, um novo impacto ocorreria com o Ato Institucional n® 9, 
de 25 de Abril de 1969, que reafirmava simplesmente os critérios para 
desapropriação já fixados no Estatuto da Terra, e mandava apenas, alterar um 
artigo da Constituição, permitindo que o Presidente da República delegasse a 
outros poderes a execução das desapropriações, desde que a zona prioritária 
fosse previamente indicada pelo executivo federal. Um decreto da mesma data 
pormenorizava - sem nada de novo em relação às leis anteriores - os processos 
desapropriatórios. No mês seguinte, maio de 1969, o governo mandava 
desapropriar as fazendas Colorado, Itaíba, Bela Vista e Cruz Alta, no Rio 
Grande do Sul, e aí, aparentemente e sem grandes novidades, encerrou-se a 
atividade governamental nessa fase. Ressalte-se que nesse período, assinalado 
pela emissão do Ato Institucional n® 5, os problemas urbanos predominaram 
na atividade oficial. Já no poder o presidente Emilio Garrastazu Médici, a 
“reforma agrária” voltou à popularidade. De inicio, em 6 de julho de 1970, 
novamente sobrevem uma espoja sobre o passado: cria-se o INCRA (Instituto 
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Nacional de Colonização e Reforma Agrária), ao mesmo tempo em que são 
extintos o IBRA, o INDA e o GERA (Grupo Executivo da Reforma Agrária, 
este criado no governo Castello Branco). A “reforma Agrária”, nesse período, 
passa a assinalar-se, também, por uma nova configuração: adquire aspecto 
macroscópico, quando o governo decide demarcar terras na Amazônia, a partir 
do decreto de 12 de Novembro de 1970, que especificou áreas ao longo da 
Transamazônica e de outras rodovias nos Estados do Maranbão, Goiás, Pará, 
Amazonas, Mato Grosso, Acre e Território de Rondônia, “para execução da 
reforma Agrária”. Foram, para isso, desapropriadas pelo governo federal faixas 
de 100 quilômetros de largura ao longo de ambos os lados das rodovias, ou 
seja, uma faixa de 200 km de largura no total. Ressurgiu assim, agora em escala 
gigantesca, a critério das faixas instaurado pela SUPRA de Goulart. O decreto 
trazia porém, uma inovação quanto aos casos de pagamentos aos proprietários: 
50% em dinheiro e 50% em título da dívida pública. Com essas terras à sua 
disposição, e outras depois outorgadas, foi o INCRA definido como “o maior 
latifundiário das Américas”, graças aos três milhões e duzentos mil hectares de 
terras sob seu controle e aos recursos enormes à sua disposição, que somavam, 
em 1970,1 bilhão e 721 milhões de cruzeiros de nossos dias. E pena que não se 
conhece o destino de recursos tão volumosos. A primeira grande iniciativa do 
INCRAfoi o Programa de Integração Nacional - PIN - que abriu a colonização 
na Amazônia, ao longo da Transamazônica, uma área de 2.233.865 Km^, mais 
da quarta parte do território nacional. A segunda e muito discutida medida do 
INCRA foi o PROTERRA - Programa de Redistribuição de Terra e Estímulo 
à Agroindústria no Norte e Nordeste - que já nasceu com uma verba de 4 
bilhões de cruzeiros. Na fase inicial, o Proterra cadastrou 150 propriedades em 
Pernambuco, 19 na Paraíba e 200 no Ceará, concedendo seis meses de prazo 
aos proprietários para que manifestassem concordância com a venda mediante 
pagamento em dinheiro, sob pena de desapropriação. Defrontando-se com a 
atitude de resistência passiva dos proprietários, o INCRA, em 1972, alterou os 
termos do programa desapropriatório do Proterra, estabelecendo que os donos 
de imóveis até 1.000 hectares poderiam aderir ao plano cedendo, para venda, 
20% da área total; os de 1.000 a 3.000 hectares cedendo 30%; os 3.000 a 5.000 
hectares, 40%; e os proprietários com terras acima de 5.000 hectares, 50%. 
Seguiu-se uma adesão praticamente total dos donos de propriedades 
cadastradas. Contudo, embora considerando essa unanimidade, até estes dias 
de agosto de 1975 os fatos não autorizam afirmar que o Proterra tenha obtido 
êxito na aplicação da “reforma agrária” naqueles Estados nordestinos, ao 
menos segundo o noticiário de 15 de março de 1975, onde se afirma que o atual 
Presidente, Ernesto Geisel, pretende “mudar o Proterra”, pois até agora o 
Programa só conseguiu entregar 70 títulos de terras a chefes de famílias, apesar 
dos vultosos gastos. Em contrapartida, afirmavam parlamentares, alguns 
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jovens proprietários que, aderindo ao programa, cederam parte de suas terras, 
o fizeram entregando os piores trechos, impróprios para a atuação de pequenos 
lavradores. Ainda no terreno negativo, assinale-se que 129 famílias, em 
Pernambuco - mais de 70% das que compraram as terras nesse Estado - 
passaram meses seguidos enfrentando grandes dificuldades e até mesmo sem 
ter o que comer, pois os fazendeiros que venderam as glebas ao INCRA 
transferiram também a esse órgão as responsabilidades com que arcavam até 
então quanto a essas famílias. E o governo não as assistiu, apesar das verbas 
imensas disponíveis. O Proterra vende terras desapropriadas em áreas de 50 
hectares, aproximadamente, à base de 40.000 cruzeiros por lote, pagáveis em 
10 anos com dois anos de carência e juros anuais de 7%. E um processo absurdo. 
Nunca irão pagar nada e se transformarão em instrusos, a não ser que sejam 
selecionados por sua capacidade como agricultores e nestes casos o prazo deve 
ser de 5 anos no máximo. Chegou-se recentemente a divulgar que, para corrigir 
situações difíceis, a venda das terras a lavradores seria submetida a novos 
critérios, que constituiriam no aumento do prazo de pagamento, de 10 para 20 
anos, e numa pequena redução dos juros e na concessão de 3 anos de carência, 
ao invés de 2 como agora, medidas que, assinale-se, não alteram 
fundamentalmente o problema. Como diz a sabedoria popular: pior a emenda 
que o soneto. Segundo informações disponíveis, o atual governo nada pretende 
inovar em matéria de legislação agrária. Em 21 de Novembro de 1974 foram 
fornecidos mais 110 milhões de cruzeiros ao Proterra, que até agora está sendo 
mantido a despeito das críticas que às vezes lhe são feitas. O alucinante devorar 
de siglas, as numerosas leis e decretos exarados à medida em que se sucedem 
governos, os recursos financeiros imensos, os esforços humanos mobilizados, 
as horas intermináveis de discursos, as colunas de jornais e revistas utilizados 
para discorrer sobre o assunto, as horas e horas de divulgação na televisão e no 
rádio, tudo isso corresponde, se devidamente avaliado, a uma importância em 
dinheiro inimaginável. Entretanto, forçoso é dizer, tudo conduz à formulação 
da velha imagem do parto da montanha. De fato, com base nas informações 
disponíveis, são 70 títulos, apenas, entregues no Nordeste pelo mais novo 
órgão governamental que é o INCRA; outro tanto nas vastas terras da 
Amazônia; e parece que é tudo. Fossem sete mil títulos ao invés de 70, ainda 
assim o diagnóstico seria apenas um: malogro. E não por falta de boa vontade, 
não por desídia, não por falta de mobilização de planos e de trabalho. Mas, por 
falta completa de conhecimento do problema. O desastre se nos afigura real, 
portanto deve haver uma causa. Essa causa, parece, pode ser identificada 
facilmente quando se analisa a conclusão de um trabalho conjunto sobre o 
problema da terra elaborada por um grupo de especialistas em que figuraram 
nomes como Dênio Nogueira, Garrido Torres, Assis Ribeiro, JoseArthur Rios 
e Paulo de Assis Ribeiro. Disseram eles, após aprofundado estudo da “reforma 
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agrária”, que ‘...apenas 5% do território nacional - 426 mil quilômetros 
quadrados - tem efetivamente problemas relevantes de natureza fundiária’. 
E daí ressalta a conclusão dolorosa: até agora, ano após ano, os governos 
estiveram gastando energias e dinheiro na tentativa de fazer uma “reforma 
agrária” que a ninguém interessa realizar, esquecendo-se de que só através 
da livre iniciativa será possível colonizar as áreas suscetíveis de exploração 
agropecuária remuneradora. Tudo o mais que se tem feito até agora é 
paternalismo sustentado por burocratas sem conhecimento do assunto, mas 
que sempre conseguem novas verbas para sustentar a indústria do empreguismo 
devoradora de recursos imensos.» 


A pregação de Hermann Moraes Barros 


Há mais de vinte e cinco anos, antes mesmo de assumir o cargo de Diretor 
Gerente da Companhia Melhoramentos Norte do Paraná, Hermann Moraes 
Barros já se dedicava ao estudo de problemas relacionados com a repartição e o 
uso da terra, defendendo ardorosamente o ponto de vista de que cabe ao governo, 
unicamente, criar condições para que a iniciativa privada aproveite adequadamente 
o solo em benefício de toda a coletividade, e jamais o direito de interferir nas leis 
básicas da economia agrícola, principalmente na lei da oferta e da procura. Assim 
se exprime Hermann Moraes Barros: 

“A apreciação honesta do problema da Reforma Agrária no Brasil exige, antes 
de tudo, a fixação de algumas premissas. A primeira delas é a impossibilidade 
de generalização do problema, diante da diversificação de aspectos das várias 
parcelas do nosso imenso território: criação extensiva no Sul, excepcional 
fertilidade das terras do Paraná, grandes áreas despovoadas em Mato Grosso, 
florestas jamais penetradas no Amazonas, maior prosperidade do Sul, pobreza 
da maior parte do solo nordestino, grandes concentrações demográficas no 
litoral, etc. No Amazonas há fazendas tão amplas quanto alguns Estados. 
Em áreas densamente povoados do Sul há propriedades agrícolas de área 
insuficiente para a manutenção até mesmo de uma única família. No Nordeste 
há o problema das terras beneficiadas pelos açudes e que permanecem 
inaproveitadas, enquanto seus proprietários aguardam sua valorização. 
No Brasil Central há regiões de terras fertilíssimas arroladas como terras 
devolutas. Que fazer? Aprovar um único estatuto da terra, que se aplique 
indiscriminadamente a todos esses casos e procure resolvê-los dentro da rigidez 
de uma única lei? Outra premissa é a necessidade de se definir muito bem o 
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problema da reforma agrária. Todos quantos vêm dedicando ao progresso da 
agricultura o melhor dos seus esforços, técnicos, sociológicos, economistas e 
lavradores, conhecem há muito uma verdade básica que muitos ignoram ou 
fingem ignorar e que deita por terra as teses dos que desejam a revolução 
agrária e o atentado ao direito de propriedade: a inexistência, no Brasil, de uma 
questão agrária. Há, isso sim, muita miséria entre os que vivem da terra. Há 
muito atraso, muita coisa a fazer para dar a milhões de trabalhadores rurais um 
nível de vida compatível com a dignidade da condição humana. Há um sem- 
número de problemas de ordem social, econômica e cultural a resolver para 
que a civilização e o progresso cheguem até os milhões de desprotegidos da 
sorte que vegetam espalhados por esse vale de lágrimas em que se transformou 
grande parte da zona rural Brasileira. Mas, dizer que existe uma questão 
agrária, caracterizada, bem definida, e pretender resolvê-la por meio de atos 
extremados, é atitude que só pode partir de quem tudo desconhece sobre o 
assunto ou de quem age de má fé. O Brasil ocupa metade de um continente. 
Sobra-lhe a terra que falta às velhas nações da Europa e da Ásia. Sua 
poj)ulação é da ordem de doze indivíduos por quilómetro quadrado, enquanto 
a índia apresenta uma densidade de mais de 150 e a Inglaterra e a Alemanha 
se aproximam da casa dos 200. Assim, verifica-se que o nosso problema é de 
distribuição de terras. A nossa população está, na realidade, mal repartida 
pelas diferentes parcelas de que se compõe o nosso imenso território. E isso se 
deve à completa falência dos sucessivos governos da República em seus planos 
de colonização, que jamais passaram de alinhavos de ideias, sacadas a esmo 
do crânio de burocratas, com a única finalidade de justificar a existência de 
repartições onerosíssimas e que nada produzem em beneficio do País. Chega- 
se, portanto, à conclusão de que não existe entre nós propriamente uma questão 
agrária, decorrente de pressões demográficas e de escassez de terras, mas sim 
apenas um desiquilíbrio agrário. Não existe o imperativo de uma revolução 
agrária, como foi realizada em países hoje dominados pelo comunismo, mas sim 
de ordenação agrária, que corrija as falhas verificadas em nossa estrutura rural 
e ao mesmo tempo garanta os direitos de todos quantos sejam ou venham a ser 
proprietários, de maneira a se preservar este fator de progresso humano que é 
o incentivo ao trabalho decorrente da ambição legítima de possuir e de legar. A 
terceira premissa a observar é aquela relativa à insignificância do problema da 
expropriação e repartição da terra, quando comparado com o problema mais 
amplo e bem mais complexo de reforma agrária. O que se fez no Brasil antes 
da Revolução de 1964 não passou de um açulamento dos trabalhadores rurais, 
numa tentativa de empolgá-lo, politicamente com a ideia da distribuição 
simplista da terra, entre os que não a possuíam, e de assim obter vantagens 
eleitorais. O êxito desses demagogos baseava-se sempre na ignorância e na 
boa fé do nosso homem do campo, incapaz de compreender o verdadeiro 
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significado de uma Reforma Agrária. Ele desconhecia, e ainda desconhece, 
que de nada lhe adianta receher alguns hectares de terra sem que essa medida 
seja acompanhada de uma série de iniciativas complementares que incluam 
crédito, transportes, assistência técnica e social, garantia de preços mínimos, 
e inúmeras outras medidas indispensáveis para que se ohtenham elevados 
índices de produtividade nas lavouras. Sahe-se que a simples repartição da 
terra, incluindo desapropriação e demarcação, exige apenas um quinto dos 
recursos necessários para que se complete a reforma agrária e se executem 
todas as medidas recomendadas pelos especialistas no assunto. Ora, se lutamos 
com dificuldades para ohter fundos destinados às desapropriações, que dirá 
se incluirmos no rol de despesas todos esses gastos complementares, sempre 
esquecidos mas de maneira alguma dispensáveis? Não corremos, por acaso, 
o perigo de comprometer toda uma estrutura agrária que, hem ou mal, vem 
garantindo o abastecimento do País, suhstituindo-a por algo indefinido, frágil, 
de resultados imprevisíveis? Se existe hoje em dia um número elevadíssimo 
de pequenos e médios proprietários de terras sem receher do governo a 
assistência técnico-financeira que lhes permita aumentar sua produtividade 
agrícola, como esperar que este ou outro governo qualquer disponha de meios 
para desapropriar terras e ainda por cima proporcionar assistência técnico- 
financeira a esses e a todos os demais proprietários novos que surgiriam do 
dia para a noite no panorama rural brasileiro? A quarta premissa vincula-se às 
tendências mais íntimas do indivíduo e às leis fundamentais de economia, que 
sempre presidiram e presidirão os processos históricos de desenvolvimento das 
comunidades. O homem deve ser incentivado nas suas realizações tendo em 
conta os anseios naturais que lhe são peculiares, como os desejos de posse, de 
acúmulo de bens, de progresso e de bem-estar, para si e para os seus familiares 
e descendentes. Ora, o estatuto que garante essa tendência natural do homem, 
e que portanto garante, a ele e à coletividade a que pertence, todos os frutos 
do seu labor, é o direto de propriedade. Paralelamente, a lei básica que rege 
nas sociedades humanas essas tendências individuais de posse, ordenando- 
as, estimulando-as, restringindo-as, é a lei da oferta e da procura. E ela que 
permite o equilíbrio dos mercados de capital e de trabalho das sociedades 
liberais; é ela que permite ao indivíduo, em luta pela vitória pessoal, avaliar e 
comparar, dentro de uma escala de valores, as atitudes e as iniciativas que lhe 
redundarão em perdas ou lucros. E eis que novamente nos surge o exemplo 
inquestionável, o Norte do Paraná, cuja transformação na mais promissora 
e na mais democrática das regiões agrícolas brasileiras só foi possível pelo 
respeito a estes dois fatores básicos de progresso: certeza do lucro e garantia 
do direito de propriedade”. 

Esse ponto de vista tem sido exposto por Hermann Moraes Barros em várias 
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ocasiões, como base de seus discursos, conferências e debates - tanto com 
autoridades como com participantes de reuniões informais - uma constante 
pregação em prol da livre iniciativa, embora admitindo a interveniência do Estado 
para amparar e coadjuvar as atividades agropecuárias. 


Diversificação de atividades da Companhia 


É evidente que um empreendimento do vulto daquele realizado pela 
Companhia Melhoramentos Norte do Paraná não poderia permanecer para 
sempre desvinculado de outras iniciativas agroindustriais, possibilitadas graças 
ao resultado financeiro obtido com o loteamento das terras paranaenses. 
Assim é que se fundaram, posteriormente, por iniciativa do mesmo grupo 
financeiro que desenvolveu o bem sucedido plano de colonização, os seguintes 
empreendimentos industriais: Empresa Elétrica de Londrina, organizada com o 
objetivo de fornecer energia elétrica a essa e a outras prósperas cidades da região; 
Companhia Agrícola Usina Jacarezinho, produtora de açúcar; Companhia de 
Cimento Portland Maringá, produtora de cimento; Cobrasma, produtora de 
vagões e outros equipamentos ferroviários; Forjas Nacionais, Fornasa, produtora 
de tubos galvanizados; a Braseixos, produtora de autopeças e produtos forjados; e 
A Marítima, Companhia de Seguros Gerais. 

É o momento de assinalar a contribuição de Gastão de Mesquita Neto 
para as atividades da Companhia, principalmente no campo da fabricação e 
comercialização de cimento. Como engenheiro, ele realizou vários estágios de 
aperfeiçoamento profissional na Europa, antes de assumir funções de assistente da 
Diretoria e de se dedicar, por muitos anos, a vários setores ligados à agropecuária e 
à indústria, até ser eleito Diretor, cargo que desempenha até hoje,paralelamente aos 
cargos de Diretor da Companhia de Cimento Portland Maringá e da Companhia 
de Cimento Portland Ponte Alta. Sendo filho de Gastão de Mesquita Filho e 
seu permanente colaborador, desde a época em que a Companhia passou para 
o controle de brasileiros, Gastão de Mesquita Neto assenhorou-se de todos os 
pormenores administrativos da empresa, ao mesmo tempo em que contribuía 
com o seu pensamento e a sua ação para os novos rumos que, paulatinamente, 
foram sendo adotados pela Diretoria. 

É justo, também, salientar o trabalho e a dedicação de todos quantos se vinculam 
à Companhia Melhoramentos Norte do Paraná, direta ou indiretamente, através 
de empresas afins ou subsidiárias, ou de entidades que surgiram de esforços comuns 
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a todos quantos contribuíram para a constituição inicial do empreendimento, a 
partir da feliz decisão de Gastão Vidigal e de Gastão de Mesquita Filho de adquirir, 
aos ingleses, a antiga Companhia de Terras Norte do Paraná: Gastão Eduardo 
de Bueno Vidigal, Presidente do Banco Mercantil de São Paulo, Presidente do 
Conselho do Banco Mercantil Finasa de Investimentos e Presidente do Banco 
Mercantil Finasa; Álvaro Augusto de Bueno Vidigal, Presidente de A Marítima, 
Companhia de Seguros Gerais, Diretor da Companhia de Cimento Portland 
Maringá, Vice-Presidente da Cobrasma; Antônio Carlos de Bueno Vidigal, 
Presidente do Banco Finasa de Investimento, Diretor da Brasprensas; Luiz Eulálio 
de Bueno Vidigal, Diretor da Companhia Melhoramentos Norte do Paraná, 
Diretor Superintendente da Cobrasma e da Braseixos, Presidente da Brasprensas 
e Fornasa; Francisco Moraes Barros, Diretor da Companhia de Cimento Portland 
Maringá, Presidente da Companhia Luz e Força Santa Cruz; Sílvio de Bueno 
Vidigal, Presidente da Companhia Melhoramentos Norte do Paraná, Presidente 
da Companhia de Cimento Portland Maringá, Vice-Presidente da Braseixos, 
Diretor da Companhia de Cimento Portland Ponte Alta, Superintendente da 
Companhia Agrícola Usina Jacarezinho. Na data do cinquentenário, Gastão 
de Mesquita Filho é Diretor Superintendente da Companhia Melhoramentos 
Norte do Paraná, Diretor Superintendente da Companhia de Cimento Portland 
Maringá, Diretor Superintendente da Companhia de Cimento Portland Ponte 
Alta, Presidente da Cobrasma, Presidente da Braseixos, Presidente da Companhia 
Agrícola Usina Jacarezinho, Diretor de A Marítima Companhia de Seguros 
Gerais, Membro do Conselho de Administração do Banco Mercantil de São 
Paulo. Hermann Moraes Barros, nesta data do cinquentenário, é Diretor Gerente 
da Companhia Melhoramentos Norte do Paraná, Diretor da Companhia de 
Cimento Portland Ponte Alta e Diretor Conselheiro do Banco Itaú. Antônio 
Carlos Vidigal é atualmente Diretor da Companhia Melhoramentos Norte do 
Paraná. 

A todos esses amigos e colaboradores da Companhia Melhoramentos Norte do 
Paraná se deve a administração criteriosa da empresa no decorrer de muitos anos. 

É preciso mencionar também a contribuição emprestada no passado à empresa 
por três grandes administradores e amigos: Alcides Vidigal, falecido. Diretor 
Superintendente da Cobrasma; Rolando da Fonseca Brabazon Davids, falecido, 
fundador e Presidente da Empresa Elétrica de Londrina; Nelson de Godoy 
Pereira, falecido. Diretor Técnico da Empresa Elétrica de Londrina e Diretor 
Gerente da Companhia Luz e Força Santa Cruz. 

Dessa maneira - através dessas empresas e contando com o trabalho e a dedicação 
desses homens - o produto da terra, mais uma vez, propiciou o desenvolvimento 
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industrial, comprovando-se a tese de que os recursos destinados a lavoura acabam 
sempre, direta ou indiretamente, por beneficiar os demais setores da economia. 
Essa afirmação deveria ser melhor compreendida pelos nossos governantes, ao 
analisarem os problemas da agricultura brasileira, que durante muitas décadas 
permaneceu relegada a uma posição de nítida inferioridade, sem que os 
nossos administradores e legisladores atinassem com este caminho secular da 
expansão industrial: ela se faz pelo caminho da terra e somente assim chega a 
ser economicamente justificável, vale dizer, efetiva, porque está em condições de 
enfrentar a concorrência de outros núcleos industrializados do mundo, também 
economicamente justificáveis e por isso altamente competitivos. Um raciocínio 
simples nos conduz aos conceitos fundamentais que garantem o equilíbrio do 
binômio agricultura-indústria. Há solos, a plantações e há coletividades que 
obtém apenas o necessário para a própria sobrevivência; há solos, a plantações 
e há coletividades que obtém o necessário para a própria sobrevivência e mais 
um adicional, que é tanto maior quanto maiores forem a fertilidade do solo, a 
produtividade das plantações e o esforço das coletividades. Pois é justamente 
esse adicional que constitui o elemento gerador de riquezas, de disponibilidades 
financeiras para diversificar as atividades e alcançar a industrialização. Foi isso, 
exatamente, o que ocorreu em São Paulo e se repete agora no Paraná, graças 
a terra roxa, ao café e ao bom elemento humano. Mas, lamentavelmente, essa 
verdade nem sempre foi compreendida pelos poderes públicos brasileiros. E o 
exemplo mais significativo do que afirmamos está no confisco cambial feito nas 
vendas do café, ato que correspondeu exatamente a usurpação do importante 
adicional referido acima, que teria permitido ao agricultor diferenciar seus 
investimentos e criar, ele próprio, a industrialização em larga escala, muito mais 
ampla e efetiva do que a industrialização que atualmente está em curso. Além 
disso, é preciso considerar que essa industrialização feita a custa do adicional que 
permaneceria em mãos do agricultor daria ensejo ao capitalismo democrático 
que tem origem na livre destinação de recursos para este ou aquele setor, em 
obediência ás leis básicas da economia liberal, ao passo que a industrialização 
conseguida pelo expediente da retenção pelo governo desse mesmo adicional 
nos leva, irremediavelmente, à estatização dos meios de produção, artificialmente 
conduzidos ao sabor de interesses e opções estranhos ao natural desenvolvimento 
da economia. Mas, procuremos situar melhor a diversificação de atividades da 
Companhia. 

Percebendo que a progressiva comercialização de lotes rurais e datas urbanas 
acabaria por reduzir e até mesmo por fazer cessar as atividades da empresa, 
Gastão de Mesquita Filho cuidou de constituir reservas financeiras para adquirir 
outras glebas destinadas à colonização. Entretanto, essa compra se tornava a 
cada diamais difícil, como consequência da valorização das terras e da crescente 
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Plantação de soja e café, na Fazenda Mururê 
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inflação. Diante dessas circunstâncias, Gastão de Mesquita Filho considerou 
prudente aplicar essas reservas na aquisição de empresas industriais, como já foi 
dito acima. Ao mesmo tempo, em 1950, por insistência de Hermann Moraes 
Barros junto à Diretoria - que aprovou a ideia por unanimidade - começou-se 
a organizar a exploração agropecuária das reservas de terras para culturas, no 
montante de milhares de alqueires. Em 1953 organizaram-se as duas primeiras 
fazendas de café (Mururê e Fartura) e em 1955 iniciou-se a criação de gado na 
fazenda Paranapanema. 

E justo insistir mais uma vez que foram o entusiasmo e a capacidade de 
Hermann Moraes Barros os grandes catalisadores das atividades agropecuárias 
da Companhia Melhoramentos Norte do Paraná. No decorrer dos últimos 
25 anos, esse incansável lidador - advogado diplomado, mas agricultor e 
administrador por vocação - conseguiu assegurar o crescimento da empresa, cujas 
atividades imobiliárias e colonizadoras foram sendo gradualmente substituídas 
pelas iniciativas relacionadas com o aproveitamento das reservas de terras para 
atividades agrícolas e pecuárias. Vivendo no dia a dia os problemas da Companhia, 
percorrendo constantemente as fazendas de café e de criação, empenhando-se 
com raro espírito de luta na suplantação das dificuldades com que se defrontava, 
Hermann Moraes Barros conseguiu implantar lavouras de café que somam mais 
de 2 milhões de pés e estender pastagens por mais de 30 mil hectares de terras, 
onde se desenvolve hoje um rebanho de 50 mil cabeças de gado Nelore. Além de 
produzir café e criar gado, a Companhia planta, colhe e comercializa soja, trigo, 
milho e arroz, em 14 fazendas. 

E justo assinalar também a colaboração de vários técnicos para o êxito desses 
novos empreendimentos da Companhia, iniciados no principio da década de 
cinquenta. Por essa época, o Engenheiro Agrônomo Annibal Bianchini da Rocha 
chefiava o Departamento Agropecuário da Companhia, estando à frente do 
Escritório de Cianorte o engenheiro agrônomo Paulo Moraes Barros Neto, que, 
além de distribuições ligadas à atividade agrícola e pecuária, dirigia a colonização 
da Gleba Cruzeiro, com autoridade também sobre as indústrias de madeira e de 
cerâmica, sobre os trabalhos de abertura e conservação de estradas, bem como 
de supervisão da área. Sua atuação foi decisiva para que a Companhia pudesse 
elaborar - com seus próprios técnicos - o projeto do CONDEPE. O escritório de 
Cianorte foi sempre chefiado por João Batista Mafra. O escritório de Umuarama 
esteve sob a direção do engenheiro Rubens Mendes Mesquita, que executou o 
plano de urbanização da cidade e chefiou as vendas de lotes rurais e datas urbanas 
do respectivo setor, sob a supervisão de Paulo Moraes Barros Neto. 

Quando a Companhia iniciou suas atividades agropecuárias, em 1953, já 
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trabalhava no escritório de Cianorte o engenheiro agrônomo José Carlos Turato; 
logo depois foi contratado o engenheiro agrônomo Luiz Ferraz de Mesquita Filho, 
que passou a exercer suas atividades também em Cianorte. Ambos colaboraram 
com grande entusiasmo na implantação dos novos planos da Companhia, o 
primeiro mais especializado em gado e o segundo em café. 

É preciso acrescentar algumas palavras esclarecedoras a respeito de como se 
realizou o projeto do CONDEPE: o órgão estatal encarregado da sua análise e 
supervisão insistia inicialmente em que o projeto fosse elaborado por empresa 
especializada, cujos trabalhos são geralmente muito dispendiosos. A Companhia, 
porém, conseguiu demonstrar que os seus técnicos estavam capacitados para 
realizar o planejamento desejado com alto nível de qualidade. Assim, sob a chefia 
de Paulo Moraes Barros Neto e Attilio Santoro, com a colaboração de todos 
os engenheiros agrônomos e do veterinário da empresa, conseguiu-se executar 
um trabalho que viria mais tarde, depois de plenamente aprovado, despertar o 
interesse da direção do CONDEPE, que solicitou à Companhia a concessão de 
licença para tomá-lo como modelo. 

Prosseguindo na diversificação de suas atividades, a Companhia Melhoramentos 
Norte do Paraná deliberou, em 1971, concretizar uma antiga aspiração de 
Gastão de Mesquita Filho e Hermann Moraes Barros, ou seja, a produção de 
sementes selecionadas, de acordo com planos existentes desde quando se iniciou 
o aproveitamento das reservas de terras para atividades agropecuárias. Para tanto, 
a Companhia contratou o engenheiro Maury Sade, especialista na Matéria, que 
orientou o projeto contando com a colaboração de toda a equipe de técnicos da 
empresa. 

O Projeto de Sementes foi aprovado e parcialmente financiado pelo Banco 
Mercantil de São Paulo, que repassou uma parte dos compromissos para o Banco 
Central. Acrescente-se que este estabelecimento de crédito do Governo Federal, 
após examinar o Projeto, considerou-o de interesse prioritário para a agricultura 
brasileira. Os dois bancos mencionados financiaram 80% do valor do projeto, 
devendo a Companhia entrar com recursos próprios para inteirar os 20% restantes. 
O prazo para amortização do empréstimo é de 8 anos, com 3 de carência. Os 
encargos financeiros são de 15% ao ano. Nessa época passaram a fazer parte da 
Diretoria Executiva da Companhia o engenheiro Gastão de Mesquita Neto e 
o Dr. Antonio Carlos Vidigal, ficando este último com a responsabilidade de 
supervisionar a implantação do Projeto de Sementes. Para tanto, viajou para a 
Inglaterra, em companhia do engenheiro agrônomo Maury Sade, para visitar as 
instalações do Grupo Nickerson (International Plant Breeders), mundialmente 
conhecido pela sua experiência em empreendimentos dessa natureza. Coube 
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ao engenheiro agrônomo Paulo de Moraes Barros Neto a supervisão executiva 
do Projeto de Sementes no local, de modo a integrá-lo às demais atividades da 
Companhia Melhoramentos Norte do Paraná. 

E com esse mesmo grupo internacional, conhecido no Brasil pela sigla IPB, 
que a empresa estabeleceu um contrato de trabalho conjunto, com o objetivo de 
assegurar a mais essa iniciativa um alto padrão de qualidade, e a possibilidade de 
participar de um trabalho pioneiro de pesquisa no ramo. 

O Projeto de Sementes a ser executado em 5 anos, previa um investimento total 
de Cr$ 40.000.000,00. 

Basicamente o Projeto consiste na construção e equipamento de uma Unidade 
de Beneficiamento e Armazenamento de Sementes na cidade de Cianorte; e no 
desmatamento, destoca e preparo para plantio de uma área de terra de 2.400ha. A 
Unidade tem área construída de aproximadamente ó.OOOm^ e conta com os mais 
modernos equipamentos para secagem, classificação e embalagem de sementes. 
A sua capacidade anual inicialmente é de 9.000 toneladas, com possibilidade 
de expansão. O Projeto prevê ainda a aquisição de máquinas e equipamentos 
agrícolas para o cultivo da área prevista. 

Decorridos ainda menos de 4 anos dos 5 previstos para a implantação total do 
Projeto, já se encontra em funcionamento (na data desta 2^ edição) a Unidade de 
Beneficiamento e Armazenamento de sementes. Todo o desmatamento já esta 
concluído, com quase 100% da área plantada. 

Atualmente, a Companhia já estuda a implantação da segunda parte do Projeto 
de Sementes, que consiste do seguinte: adição à área de produção de uma nova área 
de 991 hectares, vizinha à primeira, bem como a compra do maquinário agrícola 
necessário para o aproveitamento dessa área e obras civis complementares. Para 
isso está previsto um investimento de Cr$ 15.812.584,00, a ser feito em dois 
anos. Os planos incluem os mesmos estabelecimentos bancários para obtenção 
dos financiamentos. 


Mensagem de Castão de Mesquita Filho 


Encerremos esta série de depoimentos sobre a colonização e o desenvolvimento do 
Norte do Paraná, sem dúvida alguma a maior obra no gênero já realizada por uma 
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empresa privada. E para fazê-lo, nada mais apropriado do que oferecer aos leitores 
a mensagem com a qual o engenheiro Gastão de Mesquita Filho, contemporâneo 
dos pioneiros que abriram a extraordinária região, justificou o êxito alcançado pela 
CompanhiaMelhoramentos Norte do Paraná nos seus cinquenta anos de atividades: 

“Ao comemorarmos cinquenta anos de atividades da Companhia 
Melhoramentos Norte do Paraná, desejamos consignar em algumas imagens 
o que representa para o País a grande ohra pioneira. Muito teríamos a contar 
sohre ela, mas se há alguma coisa que desejamos, com grande convicção, 
transmitir para os que acompanharam a jornada e especialmente para os que 
seguirão daqui para diante os nossos passos, e a fé que depositamos em quatro 
princípios hásicos que nortearam nossa ação: 1) a livre iniciativa; 2) a garantia 
do direito de propriedade; 3) o estimulo do lucro; 4) o elemento humano 
‘diferenciado’, o pioneiro, que abandonou seu conforto, sua paz e, às vezes, sua 
família, numa demonstração de energia invulgar, em zonas ou países velhos e 
cansados, em husca de um futuro mais risonho. Esses princípios nada mais são 
do que a hase da Democracia no sentido ocidental dos nossos costumes e do 
nosso estilo de vida. Como elemento de apoio econômico tivemos a riqueza 
criada pelas condições favoráveis à cultura do café, que, depois de custear por 
quase um século o parque industrial do Estado de São Paulo, veio desvendar 
o mesmo futuro para o Estado do Paraná. Onde e quando subsistirem aqueles 
princípios, aí teremos o entusiasmo, o progresso, a verdadeira razão de ser. 
Teremos repetida a façanha dos colonizadores do Norte do Paraná, onde tantos 
puderam encontrar o caminho do êxito, graças principalmente a estas condições 
básicas para a conquista e o aproveitamento da terra: a certeza do lucro, a 
confiança no direto de propriedade, alivre iniciativa e o bom elemento humano”. 
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ANEXOS 


Homenagem aos companheiros de 50 anos de lutas 
A agropecuária do Norte do Paraná 
Os solos de terra roxa no Brasil 
Um estudo de Cássio Vidigal 
A grande geada de 1975 



6 


Homenagem aos companheiros de 50 anos de lutas 


Ao comemorar cinquenta anos de atividades, a Companhia Melhoramentos 
Norte do Paraná não poderia deixar de consignar os seus agradecimentos 
aos que a ela se uniram na longa jornada, emprestando-lhe o melhor de seus 
conhecimentos e esforços. 

No transcorrer deste trabalho foram citadas primeiramente as personalidades 
que mais de perto se ligaram a administração de Companhia na fase inglesa da 
colonização do Norte do Paraná: Lord Lovat, Arthur Thomas, Antonio Moraes 
Barros, Joao Sampaio, Willie Davids, Aristides de Souza Melo, Gordon Fox Rule, 
além de outros insignes cidadãos que colaboraram de uma forma ou de outra, 
para que fosse possível levar avante o empreendimento no Brasil: Erasmo de 
Assunção, Antonio Carlos Assunção, Fabio Prado e Emilio Castello. 

E justo destacar também a atenção de alguns amigos e funcionários da 
Companhia: Jorge Macedo Viera, Wladimir Revensky, Eugênio Larionoff, Boris 
Kiiswerk, Walter Gramer, Charles E. Newbery, Waldomiro Babkov, Helio Jarreta, 
Orlando Gonçalves Noronha, Nivaldo Ferreita Gandra, Artênio de Castro, Luiz 
Estrela, Wilson Varella, Veloso de Almeida, ex-prefeito de Londrina, e Manoel 
Mendes Mesquita. 

E preciso não esquecer, também, o nome dos primeiros colonizadores do Norte 
do Paraná, que no transcorrer da década de dez a vinte já haviam iniciado o 
desbravamento da região: o Barbosa Ferraz, Alves de Lima, Costa Júnior, Leôncio 
de Castro, Ribeiro dos Santos e também Gastão de Mesquita Filho, são alguns 
que se dedicaram aos primeiros reconhecimentos e levantamentos topográficos, 
ao exame dos títulos das terras, à abertura de estradas, de fazendas e dos primeiros 
núcleos de colonização. 

Membros do governo também tiveram destacada atuação e muito contribuíram 
para que a Companhia pudesse levar avante os seus planos de colonização: 
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Governadores Dr. Caetano Munhoz da Rocha, Dr. Affonso de Camargo, 
Interventor Manoel Ribas e Dr. Joao de Oliveira Franco. 

E evidente que muitos outros cidadãos colaboraram para o êxito alcançado 
pela Companhia Melhoramentos Norte do Paraná nos seus cinquenta anos de 
atividades, mas citá-los um por um seria impossível: simplesmente nos veríamos 
na obrigação de alinhar o nome de todos quantos adquiriram lotes rurais e 
datas urbanas; de todos quantos trabalharam e ainda trabalham na empresa; de 
todos quantos compreenderam os objetivos dignos e benéficos da Companhia 
e por isso deliberaram ajudá-la a exercer sua atividades em prol do Paraná e 
do Brasil. Que se consigne, portanto, nesta página, o reconhecimento a todos 
quantos permaneceram anônimos mas que, nem por isso, devem ser considerados 
esquecidos ou não identificados com a grande obra de colonização empreendida 
no Norte do Paraná. 


Almoço de confraternização 

E indispensável consignar nesta publicação o êxito em que se constituiu o 
almoço de confraternização oferecido pela Companhia Melhoramentos Norte do 
Paraná aos seus funcionários comemorando os 50 anos de atividades da empresa. 
Diga-se, também, que a Companhia tinha por objetivo realizar várias solenidades 
comemorativas do evento no dia 25 de Setembro de 1975, em Maringá e em 
Cianorte. As quais, no entanto, foram suspensas como consequência da grande 
geada que atingiu todo o Norte do Paraná. 

A homenagem aos funcionários, porém, não foi cancelada. Mais de mil pessoas 
- empregados e seus familiares de São Paulo, Maringá, Cianorte e Umuarama - 
lotaram, no dia 4 de Novembro de 1975, as dependências do Restaurante Chopin, 
em Maringá. 

Saudando a Diretoria da CMNP, falou o representante dos funcionários de São 
Paulo, Eurico Wasth Rodrigues: 

“Prezados Diretores. Caros Colegas. Representando os funcionários de São 
Paulo queremos aproveitar esta festiva oportunidade não só para saudarmos os 
Diretores da Companhia e funcionários do Paraná, como para dizermos algumas 
palavras sobre o que hoje comemoramos aqui.Não se trata de uma comemoração 
qualquer. Não! O que a CompanhiaMelhoramentos Norte do Paranáfez, nestes 
cinquenta anos de atividades, através do esforço conjunto de um punhado de 
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homens decididos a levar a cabo, a qualquer custo, o que planejaram, não 
tem nada de corriqueiro. Foi algo tão grandioso que poderíamos dizer que 
transcendeu suas expectativas mais otimistas. Poderíamos, mesmo dizer 
que fundaram um mini estado dentro de um Estado, criando condições de 
desenvolvimento que mostraram, à sociedade, o que é capaz a tenacidade, 
a persistência, a determinação, a honestidade de propósitos reunidos na 
concretização de um ideal. Enquanto alguns discutiam justiça social, aqui 
se criavam condições para essa justiça social; enquanto alguns planejavam 
cidades, aqui se fundavam cidades. Como Maringá. Que poderíamos, sem 
constrangimento e com propriedade, chamar de cidade maravilhosa. Tudo 
isso foi possível, repetimos, graças à determinação de nossos Diretores, de 
todos os Diretores sem exceção, que souberam, com engenho e arte, no dizer de 
Camões, colocar, bem colocados, mais alguns tijolos nesta grande construção 
que se chama Brasil. Assim, nesta oportunidade, queremos nós, empregados 
de São Paulo, contribuir com pequena, mas significativa lembrança, ofertando 
à Diretoria uma placa comemorativa desta ocasião. Para tanto, pedimos ao Sr. 
Gordon Fox Rule, funcionário mais antigo da Companhia, que em nosso nome 
faça a entrega da mesma ao Dr. Gastão de Mesquita Filho, como representante 
mais idoso da Diretoria, simbolizando nela nossa gratidão e nosso orgulho de 
trabalharmos em tão grandiosa Companhia, grandiosidade para qual demos 
um pouquinho de nossas vidas”. 

A propósito do acontecimento que reuniu em alegre confraternização a 
Diretoria e os funcionários da CMNP, o Diário do Norte do Paraná publicou a 
seguinte notícia: 

“Com um almoço que reuniu aproximadamente mil e duzentos funcionários, 
diretores e convidados especiais, a Companhia Melhoramentos Norte do 
Paraná, comemorando o seu cinquentenário de fundação, homenageou os 
funcionários de Maringá, Londrina, São Paulo, Cianorte e Umuarama. O 
almoço teve início às doze horas, no Restaurante Chopin, que ficou com suas 
dependências completamente lotadas. Contou inclusive com funcionários que 
também tinham 50 anos de serviços prestados à Companhia, que acreditaram 
na floresta inóspita existente no Norte do Paraná, transformando-a em 
metrópoles como Maringá e Londrina, e tantas outras cidades que primam 
pelo seu desenvolvimento. Destes funcionários a Companhia Melhoramentos 
Norte do Paraná guarda uma lista, e dela muito se orgulha, tendo-lhes 
prestado uma homenagem no almoço de ontem. Gordon Fox Rule, de São 
Paulo, foi admitido em 1926 estando portanto com 50 anos de serviços. 
Com um período de 30 a 44 anos de serviços prestados a Companhia 
destacam-se: Eugênio Larinoff, de São Paulo. Alfredo Werner Nyffeler, 
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de Maringá; Vladimir Revensky, de Londrina; Wilson Ferreira Varela, de 
Cianorte; Nelson Seler, de São Paulo; Arlindo Marquezini, de Maringá; 
Alberto Estrella, de São Paulo; Orlando Gonçalves de Noronha, de Londrina; 
Hélio Jarreta, de Maringá; Aristides Souza Mello, de Londrina; Oscar 
Boeing, de Cianorte; Francisco Romero de Cianorte; Ulisses Bruder, de 
Maringá; Artemiro Barbosa de Castro, de São Paulo; Attilio Santoro, de São 
Paulo; Leonel de Oliveira, de Cianorte; Benedito Cerqueira, de Cianorte; 
Washington de OliveiraTelles, de Cianorte; Pedro Halchuck, de Maringá; José 
Modenez, de Maringá; e Durvalino Bispo dos Santos, também de Maringá. 
Estes cidadãos, evidentemente, continuaram a prestar serviços, como fizeram 
desde o primeiro dia em que resolveram se aventurar no desconhecido e vir ao 
Norte do Paraná, lugar para bravos, dispostos a fazer a grandeza que é hoje 
o Norte do Paraná. Ainda constam Boris Kiiwerk, Joao Balan, José Romero, 
Vladimir Babkov e Antonio Ramalho, que se aposentaram, após prestarem 
serviços por 30 anos na Companhia Melhoramentos Norte do Paraná”. 

Após o almoço, os representantes de cada um dos escritórios da Companhia 
Melhoramentos Norte do Paraná traduziram mensagens congratulatórias. 
Primeiramente, falou o representante do escritório de São Paulo, Eurico Rodrigues, 
que enfatizou o trabalho desenvolvido no decorrer destes cinquenta anos pelos 
funcionários da Companhia. Logo após. Rolando de Castro, representando o 
escritório de Londrina, salientou o pioneirismo da empresa na Capital Mundial 
do Café, onde plantou o marco inicial da colonização desta região do Paraná. 

Representando o escritório de Maringá discursou Ulisses Bruder, que não deixou 
de lembrar que a “Cidade Canção”, como é chamada Maringá, é também um 
pouco da história da Companhia Melhoramentos Norte do Paraná. E realmente 
o é, pois se pode dizer que a historia de Maringá e o da Companhia se entrelaçam 
intimamente, como se fosse uma só, como se uma não coexistisse sem a outra. 

Posteriormente, falaram os representantes dos escritórios de Cianorte e 
Umuarama, respectivamente Wilson Ferreira Varela e Clovis Soares da Silva; 
em seguida foi prestada, então, a homenagem ao mais antigo funcionário da 
Companhia: Gordon Fox Rule. 

Finalmente, o diretor-gerente da Companhia Melhoramentos Norte do Paraná, 
Hermann Moraes Barros, discursou apresentando uma síntese do que foi feito 
até hoje, desde a fundação, bem como discorrendo sobre planos que estão sendo 
elaborados para o futuro, dando continuidade à dinâmica atuação da empresa 
na colaboração ao progresso do Brasil. Por último, Hermann Moraes Barros 
agradeceu aos funcionários, afirmando que “sem eles, nem a Companhia, nem, o 
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Norte do Paraná, seriam o que são hoje”. 

A Folha do Norte do Paraná, por seu lado, registrou com destaque o 
acontecimento: 

«A Companhia Melhoramentos Norte do Paraná, que em Setemhro último 
completou 50 anos de fundação, promoveu ontem na Churrascaria Chopin, 
um almoço de confraternização reunindo mais de mil pessoas, entre diretores, 
funcionários e familiares. Sem muita cerimônia, diretores, funcionários e 
familiares foram tomando assento às mesas, sendo imediatamente servido o 
almoço. Em seguida, o mestre de cerimônias, radialista Ary Bueno de Godoy, 
em nome da diretoria da CMNP, agradecia a presença de todos, chamando 
para usar da palavra o Dr. Eurico Wasth Rodrigues, representando os 
funcionários de São Paulo. A seguir, usaram da palavra os Srs. Rolando de 
Castro, de Londrina, Ulisses Bruder, de Maringá; Wilson Ferreira Varella da 
Costa de Cianorte, e Clovis Soares da Silva, de Umuarama. Finalmente, falou 
Hermann Moraes Barros, Diretor-Gerente, dizendo da sua grande satisfação 
e alegria em partilhar da maravilhosa festa que estava sendo realizada. 
Relembrou os árduos caminhos por que passaram os antigos funcionários 
da empresa, enfrentando os momentos difíceis da empreitada hoje vitoriosa. 
Disse do contentamento em trabalhar lado-a-lado com seus companheiros de 
Diretoria, que fazem da CMNP uma só família, das mais unidas. Agradeceu 
aos funcionários, pelo espirito de trabalho que sempre demonstraram, 
elevando sobremaneira o bom nome da empresa. A mesa principal estava 
assim composta: Silvio de Bueno Vidigal, Gastão de Mesquita Filho, Da. Isa 
Moraes Barros Mesquita, Álvaro Augusto Bueno Vidigal, Gastão de Mesquita 
Neto, Da. Beatriz Oliva Mesquita, Antonio Carlos Vidigal, Da. Eliabete A. 
L. Vidigal, Francisco Moraes Barros, Antonio Moraes Pinto, Alfredo Werner 
Nyffeller, Da. Silva Cecilia Nyffeller, Annibal Bianchini da Rocha, Da. 
AparecidaTereza Azevedo da Rocha, Paulo Moraes Neto, Da. Helena Moraes 
Barros, Paulo Nelson Pereira, Da. Marina Mesquita Pereira, Da. Celina 
Vidigal Monteiro de Barros, Silvio Vidigal Monteiro de Barros, Da. Cecilia 
Vidigal Monteiro de Barros, Luiz Fernando Guerreiro, Da. Vera Paula Leite 
de Barros, Da. Regina Paula Leite de Barros, Da. Isabel Paula Leite de Barros, 
José Luiz Muller de Godoi Pereira, Homero Ferreira, Abilio da Silva Coute, 
Hermann Moraes Barros, Aristides de Souza Mello e Da. Maria de Souza 
Mello. No encerramento da festa de confraternização foram sorteados três 
aparelhos de televisão oferecidos pela CMNP, cabendo o primeiro aparelho 
ao portador do convite n® 422, Sr. Arcângelo S. Neto, de São Paulo; o segundo 
aparelho coube a Srta. Dulce Batista Meira, de Cianorte, portadora do convite 
n® 077; e o terceiro aparelho, umTelefunken Colorido 23 polegadas, coube ao 
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Sr. Guido Ponciani, portador do convite n® 262, funcionário de Maringá. Com 
muitos aplausos, sorrisos e parabéns, chegou ao fim o tão comentado almoço de 
confraternização da FAMÍLIA MELHORAMENTOS, que por certo passa 
para a história dos grandes e imorredouros acontecimentos sociais de uma 
empresa que nasceu para ser grande: COMPANHIA MELHORAMENTOS 
NORTE DO PARANÁ. Após a entrega dos prêmios e diplomas, fez uso da 
palavra o mais antigo funcionário da Companhia Melhoramentos, Sr. Gordon 
Fox Rule, admitido em 01/01/1926, em São Paulo, onde exerce a função de chefe 
de escritório. Nasceu em 16/08/1898, em São Paulo, e sempre ali trabalhou. 
Casado com a Sra. Norma Hacker, de cujo união nasceram duas meninas: 
Karen (casada com Rodolpho Korb) e Suzi (Casada com Roberto Simonsen 
Neto). A seguir as palavras de Gordon Fox Rule: Prezados Senhores Diretores: 
Em meu nome e no dos colegas hoje homenageados, neste festivo encontro, 
recebemos da Diretoria uma sugestiva lembrança, ofertada aos que tem o feliz 
privilegio de trabalhar nesta Companhia há mais de 30 anos, demonstrando, 
não só o reconhecimento dos nossos serviços, como, também, o calor humano 
daqueles para os quais trabalhamos. Agradecemos, sensibilizados, à Diretoria, 
essa demonstração e, em retribuição, deixamos consignado que continuaremos 
envidando nossos melhores esforços para continuarmos merecendo tal 
estima». 

Uma homenagem especial foi prestada aos funcionários com mais de 30 anos 
de serviços, bem como aos aposentados e aos falecidos, com idêntico número 
de anos de serviços. Cada pessoa chamada recebia das mãos dos Srs., Silvio de 
Bueno Vidigal, diretor presidente, e Gastão de Mesquita Filho, Superintendente 
da CMNP, um relógio folhado a ouro e um diploma de “Honra do Mérito”. 


Com mais de 30 anos de serviço 


01. Gordon Fox Rule 

Localidade 

São Paulo 

Admissão 

01126 

Anos de Serviço 

50 

02. Eugênio Larionoff 

São Paulo 

03/32 

44 

03. Alfredo Werner Nyffeller 

Maringá 

12/32 

44 

04. Vladimir C. Revensky 

Londrina 

03/33 

43 

05. Wilson Ferreira Varella 

Cianorte 

09/34 

42 

06. Nelson Seiler 

São Paulo 

12/34 

40 

07. Arlindo Maquezin 

Maringá 

01/35 

40 

08. Alberto Estrella 

São Paulo 

04/36 

39 

09. Orlando Gonçalves Noronha 

Londrina 

04/37 

35 

10. Helio Jarreta 

Maringá 

04/41 

34 

11. Dr. Aristides Souza Mello 

Londrina 

03/42 

34 

12. Oscar Boeing 

Cianorte 

04/42 

33 
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Localidade Admissão Anos de Serviço 


13. Francisco Romero 

Cianorte 

09/43 

33 

14. Ulisses Bruder 

Maringá 

01/44 

32 

15. Artemio Basbosa de Castro 

São Paulo 

04/44 

32 

16. Attilio Santoro 

São Paulo 

08/44 

32 

17. Leonel A. Oliveira 

Cianorte 

11/44 

32 

18. Benedito S. Cerqueira 

Cianorte 

11/44 

32 

19. Washington de Oliveira Telles 

Cianorte 

01/46 

30 

20. Pedro Halchuk 

Maringá 

02/46 

30 

21. José Modenez 

Maringá 

08/46 

30 

22. Durvalino Bispo dos Santos 

Maringá 

09/46 

30 

Aposentados com mais de 30 anos de 

LiOcalidade 

serviço 

Admissão 

Anos de Serviço 

01. Boris Kiiswerk 

São Paulo 

11/32 

44 

02. João Balan 

Cianorte 

01/38 

38 

03. José Romeiro 

Cianorte 

07/43 

33 

04. Dr. Vladimir Babkov 

São Paulo 

11/44 

32 

05. Antonio Ramalho 

Maringá 

09/45 

31 

Falecidos com mais de 30 anos de serviço 

Localidade 


01. Walter Hebert Graemer 

Maringá 



02. Estefano Cioczek 

Maringá 



03. Paulo Grochicoff 

Maringá 



04. Luiz Estrella 

São Paulo 




Agradecendo a homenagem da CMNP aos seus funcionários, assim se expressou 
Ulisses Bruder, do escritório de Maringá: 

«Exmo. Sr. Dr. Silvio de Bueno Vidigal, M. D. Diretor Presidente da Cia. 
Melhoramentos Norte do Paraná; Exmo. Sr. Dr. Gastão de Mesquita Filho, 
M. D. Diretor Superintendente; Exmo. Sr. Dr. Hermann Moraes Barros, M. 
D. Diretor Gerente; Exmo. Sr. Dr. Álvaro Augusto Bueno Vidigal; Exmo. 
Sr. Dr. Gastão Mesquita Neto Exmo. Sr. Dr. Antonio Carlos Vidigal; Exmo. 
Sr. Alfredo Werner NyfFeller; Exmo. Sr. Dr. Paulo Moraes Barros; Exmo. Sr. 
Dr. Annihal Biachini da Rocha, todos os Diretores da Cia. Melhoramentos 
do Norte do Paraná, meus senhores, senhoras e senhoritas. Esta data estava 
sendo aguardada com expectativa por todos nós que fazemos parte da família 
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Melhoramentos. A vida nos apresenta grandes privilégios, e um deles sem 
duvida é a honra de fazermos parte e de pertencermos a uma família de hom 
nome, de conceito e honradez. Há nomes de famílias que representa uma 
handeira, nomes aos quais muitas vezes, temos que nos curvar, pelo respeito, 
seriedade, trahalho e conceito. Neste caso está o nome da Companhia 
Melhoramentos Norte do Paraná, dirigida com espirito tenaz e fihra dos 
Vidigais, da família Mesquita, na capacidade extraordinária e visão comercial 
do Dr. Gastão Mesquita Filho, da família Moraes Barros, com o arrojo e firmeza 
do Dr. Hermann Moraes Barros, Dr. Paulo Moraes Barros e aliados pelo pulso 
firme e inflexível de Alfredo Werner Nyffeller e pela técnica marcante do Dr. 
Annihal Bianchini da Rocha. Fazemos aqui um parêntese e pedimos licença 
para prestar, nesta hora, nossa homenagem à figura ímpar do Dr. Cassio 
Vidigal, cortado do nosso convívio, mas sempre presente em nossos corações. 
Com coragem e energia, foi que a Diretoria da Cia. Melhoramentos Norte do 
Paraná, se propôs a enfrentar os desafios da mata virgem, para implantar aqui 
uma colonização, para melhorar a vida de muitos e não de apenas uns poucos. 
Com o estímulo destes homens é que milhares de proprietários, hoje estão aqui 
radicados nesta terra maravilhosa e agraciada por Deus. Dia 25 de Setemhro do 
ano em curso, a Empresa da qual nos orgulhamos de pertencer, completou 50 
anos de fundação, 50 anos de lutas e trahalho! Enfrentando intempéries crises 
econômicas no país, sobreviveu à Segunda Guerra, inflação, geadas e toda a 
sorte de dificuldades e aí está de caheça erguida. Comparando esta colonização 
com outras colonizações em nosso país, podemos dizer sem medo de errar, 
que estes 50 anos do Norte do Paraná, representam 100 anos de progresso e 
de riqueza! Não poderíamos, nesta oportunidade, deixar de fazer um pequeno 
retrospecto do que vimos e sentimos dentro desta organização. Voltamo-nos 
para o passado. Quando aqui chegamos e aqui nos instalamos com nossas 
famílias. Todos nós naquela época chegamos escolhendo terreno, construindo 
casa própria, através de financiamento concedido pela Companhia, 
para pagar a longo prazo, com juros de apenas 6% ao ano e sem correção 
monetária. Não hastando à casa própria, era interesse da nossa Diretoria que 
tivéssemos tamhém, um pequeno lote rural, o qual era vendido com desconto 
e com facilidade de pagamento. Desta forma que pudemos compreender o 
espirito do capitalismo humano e construtivo. Nos seus empreendimentos a 
Companhia não perdeu de vista o homem, o individuo, aquele que lhe servia, 
proporcionando meios para que todos melhorassem seu nível de vida. Desta 
maneira, entre nós está desmentida a critica e a pressão que se faz ao capitalismo 
hoje como meio de escravização do homem. Relembrando tudo isto, somamos 
o carinho, a atenção de que nós funcionários somos alvo. Haja vista este 
almoço, esta festa gentilmente oferecida, isto para nós representa mais que 
uma simples festa, representa apreço, amizade e companheirismo. Queremos 


188 ■ 


ainda, em nome de todos os nossos companheiros do setor Maringá, saudar 
todos os companheiros e porque não dizer todos os irmãos, de São Paulo, 
Londrina, Cianorte, Umuarama. A todas as nossas hoas vindas e feliz estada 
entre nós! Queremos dizer da nossa alegria em rever e ahraçar os companheiros, 
de conhecer outros que até então não conhecíamos alegria de sentir um sorriso, 
sentir comunicação, sentir amizade, sentir companheirismo. Se porventura 
existir ressentimentos, mágoas, em nosso meio, seja esta a data propícia para 
esquecer dissabores e reconstruir em nós sentimentos nohres e amizade 
sincera. Eu disse de início que esta festa de confraternização, estava sendo 
aguardada com expectativa e certa emoção, sentimos isto nos companheiros 
de São Paulo, organizando até roteiro da viagem, o que achamos sensacional 
com os horários, local de partida e chegada. Finalmente, em nome de todos 
os companheiros de Maringá, queremos transmitir a nossa diretoria, o nosso 
muito ohrigado, nossa gratidão! Contem conosco». 


Os solos de terra roxa no Brasil 

As terras roxas de tanta fertilidade que se estendem em algumas regiões brasileiras 
- São Paulo, Paraná e Amazônia - constituem solos oriundos da decomposição 
química de diferentes tipos de basaltos, relacionados com os grandes derrames de 
lava ocorridos por volta do Cretáceo Inferior, há cerca de 180 milhões de anos. 
Mas, a terra roxa propriamente dita formou-se muito depois dessa ocorrência 
geológica, a partir de alguns milhares de anos atrás, ou, quando muito, a partir 
de algumas dezenas de milhares de anos. Então, simplificadamente, diremos que 
há 180 milhões de anos essas regiões brasileiras foram recobertas por derrames 
de lava vulcânica basáltica, que muito depois, talvez há 20 ou 30 mil anos, se 
decompuseram lentamente sob a ação do intemperismo e assim originaram a 
terra roxa. Duas ocorrências, portanto, muito distanciadas no tempo geológico. 

Essa decomposição estendeu-se por longo período, anterior e posterior a essa 
marca dos 10 ou 30 mil anos. As velhas massas de rochas básicas - formadas por 
basaltos e meláfiros - os climas tropicais do planalto definido pela Serra do Mar, 
ocorridos a partir das últimas fases do Quaternário, e mais condições biogênicas 
especias: esses três elementos geológicos condicionantes, associados à presença 
de um manto florestal denso e mais ou menos contínuo nas áreas de exposição 
dos basaltos e demais rochas a elas associadas, tornaram possível uma revolução 
integrada do relevo dos chapadões e dos solos das terras roxas. Colinas suaves, sem 
manifestações abruptas, rede hidrográfica bem distribuída, espigões abaulados, 
aclives fáceis de vencer. 
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Os derrames basálticos em São Paulo e Norte do Paraná - como de resto todos 
os derrames da Bacia do Paraná - processaram-se por extravasamentos sucessivos, 
através de fissuras ou falhas de tração, de grande extensão, dando origem a 
estruturas subhorizontais de dezenas de metros de espessura, ora intercaladas a 
arenitos da formação Botucatu. Alguns desses derrames deram origem a basaltitos 
ou basaltos cristalinos, outros possibilitaram a formação de basaltos vesiculares, 
de tipo meláfiro ou micro-vesicular, devido ao escape de gases, ao longo da face 
exposta das antigas lavas (topo do derrame). Por sua vez, as numerosas pequenas 
juntas de origem térmica - relacionadas com o resfriamento diferencial do topo 
dos derrames - ao par com o caráter vesicular dos basaltos, tornaram possível a 
alteração química profunda e o entranhamento das raízes da poderosa vegetação 
florestal regional, principais fatores da formação das terras roxas. 

Na nomenclatura popular, alguns dos solos oriundos da decomposição dos 
basaltos (por sua vez designados “pedra ferro” pelos lavradores) são chamadas 
de “terras roxas legitimas” ou “terras roxas encaroçadas” - tipo Ribeirão Preto 
- enquanto outras são chamadas de “terras roxas misturadas” e, em casos muito 
especiais, designadas “terras roxas de campo”. As terras roxas legítimas são 
originadas da decomposição química de basaltos vesiculares (meláfiros) e de 
diversos tipos de basaltitos (basaltos cristalinos). Possuem desde alguns metros de 
espessura até dezenas de metros, tem cor marrom avermelhada ferruginosa, que 
à distância assume tons violáceos - donde o nome “terra roxa”. Sendo compostas 
predominantemente por argilas e matéria orgânica, raramente apresentam 
resíduos de quartzo. Seu PH varia entre 7 e 7,5, ao se iniciar a utilização agrária, 
logo após as primeiras derrubadas; posteriormente a um uso de desregrado, 
aumenta consideravelmente seu teor de acidez. 

As terras roxas ditas “misturadas”, em muitos casos, são solos de origem sedimentar, 
tinturados superficialmente por coberturas coluviais finas, provenientes de terras 
roxas legítimas, localizadas em posições superiores da topografia. Por escorrência 
lenta e contínua a partir das áreas de alimentação - constituídas por terras roxas 
localizadas em interflúvios ou em altas vertentes de chapadões - os detritos de 
terras roxas recobrem os solos de origem sedimentar, com espessuras que variam 
de algumas dezenas de centímetros até alguns metros, ocorrendo muitas vezes 
um pouco de mistura. Existem razões, entretanto, para se pensar na existência 
de um segundo tipo de terra roxa misturada, de formação autóctone, baseada na 
ocorrência eventual de alguns basaltitos dotados de uma certa porcentagem de 
quartzo (Nice Lecocq Muller, 1956, p. 69). Por sua vez, as terras roxas de campo 
aparecem em pequenas manchas a Noroeste do Estado de São Paulo e, sobretudo, 
no Triângulo Mineiro, constituindo-se em solos relacionados com pequenas 
espessuras de basaltos, próximos do contato com arenitos, e sujeitos a climas 
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de transição para condições tropicais úmidas a duas estações. Daí sua área de 
ocorrência girar sempre em torno das proximidades da área cone do domínio dos 
cerrados. Elas não ocorrem no Norte do Paraná, já que para o Sul, nas condições 
subtropicais e para-temperadas dos Planaltos de Araucária, outros são os tipos 
de solos criados nas áreas de exposição dos basaltos. Em outras palavras, nos 
setores menos “tropicais” do Paraná, como também em Santa Catarina e no Rio 
Grande do Sul, os solos formados sob os basaltos pertencem a outras categorias 
pedológicas. 

Considerando-se, de um modo pragmático, a classificação popular existente 
para as terras roxas de São Paulo e circunvizinhanças, chega-se à conclusão de que 
se trata de uma taxonomia de alto valor prático e grande discernimento para uma 
primeira abordagem das aptidões agrárias dos solos. Na realidade, os que abriram 
picadas e observaram os padrões de matas descobriram espécies indicadoras e 
designaram os diferentes tratos de terras das fazendas por nomes simbólicos, 
deixando os resultados de suas experiências na terminologia que ajudaram a criar. 
Evidentemente, os esforços dos estudos agroecológicos se dirigem e se concentram 
no sentido de corrigir as deficiências reconhecidas, a fim de melhorar os solos 
menos ricos e alongar a vida dos solos nascidos férteis, porém sujeitos a toda 
a sorte de degradação. Hoje, não são mais apenas os solos que interessam para 
uma agricultura dirigida à custa de uma mentalidade empresarial e competitiva. 
Há que levar em conta toda a conjuntura fisiográfica e geoeconômica da área 
onde os solos ocorrem: formas gerais do relevo, possibilidades de mecanização, 
teor das necessidades em adubos e corretivos, clima, posição geográfica da área, 
economicidade dos produtos agrícolas plausíveis para a área, novas tendências 
dos mercados consumidores em termos de procura e de preços, entre outros fatos. 

Em termos de ciências do solo, as terras roxas são latossolos (solos há pouco 
tempo ditos lateríticos), em geral de grande riqueza química quando virgens. 
Constituem-se nos mais férteis solos do cinturão de terras intertropicais úmidas 
do Globo. Sua posição de destaque, dentre os solos das áreas tropicais úmidas, 
deriva do fato de que eles constituem sempre uma exceção - por sua grande 
riqueza natural - entre os solos que em geral ocorrem nas áreas quentes e úmidas. 
Para um “universo” de solos de baixa fertilidade natural e sérias limitações de 
produtividade agrícola, as terras roxas representam o papel do grande gerador de 
atividades agrárias rendosas, tendo sempre contribuído para uma rápida conquista 
da terra agrícola, através da proliferação de fazendas e da criação de um novo 
”status”para os proprietários rurais. 

O grande drama dos pioneiros foi o de que não tinham noção da prospectiva 
da fertilidade das terras roxas. Não se sabia do fato de que estas não eram 
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continuadamente férteis. E nem tampouco tinha-se noção de que após a sua 
perda total de matéria orgânica natural elas restavam tão pobres quanto os solos 
das áreas sedimentares de solos pobres. Por outro lado, não houve a preocupação 
de somente utilizar as terras roxas situadas em condições topográficas favoráveis, 
poupando os solos situados em ladeiras de escarpas e em áreas de relevos muito 
acidentados ou dissecados. Disso resultou que muitas terras roxas, super-utilizadas 
na fase principal do ciclo cafeeiro em São Paulo (1880-1928), também se 
exauriram, tendo que ser abandonadas por muitas décadas, enquanto os cafezais 
buscaram novas terras do Oeste de São Paulo (arenitos com cimento calcário) 
e novas áreas territoriais situadas fora dos limites administrativos do Estado de 
São Paulo (Norte do Paraná e região de Dourados em Mato Grosso). Mais tarde, 
porém, estas terras roxas da retaguarda viriam a propiciar um novo ciclo para a 
cana-de-açúcar em São Paulo, já que essa agricultura - para fins de fabricação 
de açúcar em usinas situadas no antigo espaço das fazendas de Café - tornar- 
se-ia uma atividade rendosa destinada a participar em elevada porcentagem nas 
nossas exportações. Obtinham-se, assim, divisas para o País, mais uma vez em 
cima das famosas terras roxas, recuperadas para atender às novas perspectivas 
que se abriam à nossa ativa agricultura. Os cálculos sobre as áreas de ocorrência 
de terras roxas em São Paulo e no Norte do Paraná são uma ideia de como elas 
são relativamente restritas em ambas as unidades da federação onde possuem o 
máximo de participação na categoria de suporte ecológico agrário. 

Os pedólogos reconhecem duas grandes categorias de terras roxas em São 
Paulo e no Norte do Paraná: os latossolos roxos e as terras roxas estruturadas. 
Em um resumo elaborado por Igo Lepsch para o livro Elementos de Pedologia, 
coordenado por A. C. Moniz (1972), as duas categorias de terras roxas são 
descritas, nos seguintes termos: 

Terra roxa estruturada: - “solos argilosos, de cor vermelho-escuro, 
sequência de horizontes A1-A3-B2-B3-C, sendo a variação de cor 
pequena entre os horizontes. O horizonte B apresenta estrutura prismática 
ou em blocos, fortemente desenvolvida e com cerosidade abundante. 
São ligeiramente ácidos a neutros, com saturação em bases elevadas. 
Apresentam teores elevados de óxidos de ferro”. “O relevo é ondulado, a 
vegetação original é a floresta, e o material de origem são rochas eruptivas 
básicas. São agricolamente bastante produtivas, representando 1,1% da 
área do Estado”. 

Latossolo roxo: - “solos de coloração, vermelho-arroxeada, argilosos, 
bastante porosos e profundos, com pequena variação de cor entre os 
horizontes. Apresentam saturação de bases variável, sendo que a fertilidade 
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natural pode ser alta ou baixa. Os teores de óxidos de ferro e manganês 
são altos. O material de origem desses solos são rochas eruptivas básicas, 
o relevo varia de ondulado a suave ondulado, a vegetação original é 
a floresta, ocorrendo em algumas áreas o cerrado quando a fertilidade 
natural é muito baixa. A área mapeada com Latossolo Roxo compreende 
14,7 % da superfície do Estado”. 

A comissão de solos do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas 
(Ministério da Agricultura) realizou um levantamento exaustivo dos recursos 
pedológicos do Estado de São Paulo, tendo avaliado a área de extensão de nossas 
“terras roxas legitimas”em 34.932 km^ e,para as terras roxas estruturadas,uma área 
de aproximadamente 2.643 km^. No Norte do Paraná, onde há predominância 
das terras roxas estruturais, avalia-se que existam 20.000 km^ de terras roxas. 

A própria distribuição das terras roxas nos planaltos interiores de São Paulo é 
pouco conhecida do grande público. Muitos são os que pensam ser a terra roxa 
um pormenor comum do mosaico geral de solos do interior paulista, julgando que 
elas ocorrem um pouco por toda a parte. Nada mais errôneo, como se verá. 

Tanto a leste como a Oeste e Noroeste do Estado - por razões de caráter 
geológico e geomorfológico - praticamente inexistem grandes manchas de terras 
roxas. A grande faixa de manchas ou faixas mais contínuas de tais solos cruza 
o Estado de São Paulo de NNE para SSW, acompanhando, a grosso modo, os 
bordos das escarpas basálticas que separam a depressão periférica paulista em 
relação aos planaltos ocidentais. Enquanto o Leste de São Paulo é a área principal 
de exposição dos terrenos graníticos-gnáissicos antigos (pré-Cambriano), o Oeste 
é a área de predominância dos terrenos sedimentares cretáceos (Formação Bauru). 
Por todas essas razões, o conjunto principal das terras roxas em São Paulo está 
associado às escarpas basálticas e seus reversos e aos vales do rio Paranapanema 
e Rio Grande. As manchas mais contínuas estendem-se em torno da região de 
Ribeiro Preto-Sertãozinho, até as margens do Rio Grande. Reduzem-se as faixas 
estreitas na porção central do Estado - onde se restringem às próprias escarpas e 
seus reversos imediatos - e alargam bastante ao longo do vale do Paranapanema, 
estendendo-se sem perder continuidade ate os chapadões do Norte do Paraná. 

Acrescentam-se ao conjunto principal as pequenas manchas de terras roxas 
relacionadas com a exposição de diabásios, ocorrentes na porção central - Norte 
das depressões periféricas paulistas, de Campinas para o Norte. Trata-se do 
agrupamento de rochas básicas intrusivas, expostas pelos processos que deram 
origem à depressão periférica, por desnudação marginal (circundesnudação da 
Bacia do Paraná). Foram estas, aliás, as primeiras “ilhas” de terras roxas legítimas 
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descobertas pelos fazendeiros de Campinas, Limeira e Piracicaba, no extremo das 
faixas sedimentares mais antigas, da borda oriental da Bacia do Paraná. 

Nos primeiros tempos os fazendeiros de Campinas, Limeira e Piracicaba, 
engajados no processo pioneiro de “ abertura” e organização de fazendas de café, 
buscavam as “ terras roxas”, recém descobertas e testadas, com uma avidez maior 
do que a dos paleontólogos a procura de fósseis raros, no expressivo dizer de 
Pierre Mombeig. Utilizavam-se de todos os recursos práticos mais à mão: cor da 
terra no extremo das picadas, arbustos e madeiras-de-lei previamente conhecidas, 
porte dos maciços florestais. Fazendeiros, sitiantes, administradores de estradas de 
ferro, perseguiram as principais áreas de terras roxas, esboçando a infraestrutura 
de organização do espaço que iria se mais tarde a região de São Paulo no contexto 
territorial brasileiro. 

E oportuno consignar a presença da terra roxa na Amazônia, embora a 
identificação de ocorrências seja ainda incompleta. De acordo com estimativa 
feita por ítalo Cláudio Fulesi e Tarcísio Ewerton Rodrigues, as terras roxas da 
Amazônia Brasileira são encontradas nas seguintes áreas, em hectares: 


Alenquer e Monte Alegre.65.000 

Fordlândia.30.000 

Almeirim, junto ao Jari.40.000 

Altamira.85.000 

Sul do Pará.750.000 

Rondônia .40.000 

Roraima.30.000 

Araguaína.20.000 

TOTAL.1.060.000 


Os autores insistem em que essas foram as áreas até agora encontradas e que os 
dimensionamentos são estimativos. Mas, certamente, outras áreas de terra roxa 
existem na região e constituem, por isso, mais um motivo para que se intensifiquem 
os trabalhos de prospecção, em desenvolvimento. 
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Um estudo de Cássio Vidigal 


Em 2 de Dezembro de 1720, desmembrada Minas Gerais da capitania de São 
Paulo e a esta anexada parte do Rio de Janeiro, o território de São Paulo ficou 
confinado, a Leste, com o Atlântico e Minas Gerais; ao Norte e a Oeste, suas 
fronteiras seriam as que “a ousadia dos paulistas traçasse com suas aventuras 
e conquistas”; e ao Sul, com todas as vilas lá existentes, até as indeterminadas 
fronteiras espanholas. Essa foi uma feliz descrição das indefinidas divisas 
anteriores aos tratados de Madrid e Santo Ildefonso, que fixariam, mais tarde, 
os limites entre o Brasil e Paraguai. (V. Washington Luís, em Governo Rodrigo 
César de Menezes). 

Dentro daqueles lindes, além da cidade de São Paulo e outras pequenas 
povoações, havia na capitania de São Paulo 21 vilas, entre elas cinco depois 
transferidas para outras capitanias ou províncias. Paranaguá e Curitiba, ambas 
do Século XVII, integrariam o território do Paraná e delas partiria a divisão 
territorial da Província.Depois de Minas Gerais, desmembraram-se as capitanias 
de São Pedro do Rio Grande (1738), Goiás e Mato Grosso (1748). Logo após 
se assinaram os tratados de Madrid e Santo Ildefonso (1777), este ratificando 
aquele. A partir de então, a capitania de São Paulo ficou delimitada quase que 
precisamente, excetuadas as questões de limites de São Paulo-Paraná e São 
Paulo-Minas, resolvidas neste século. Segundo Daniel Müller, em 1836-37 a 
superfície da província de São Paulo era de 19.400 léguas quadradas ou 698.400 
quilômetros quadrados, incluindo o atual território paranaense. (V. Washington 
Luís, ibid, e Daniel Müller, em Quadro Estatístico da Província). 

Com a reforma constitucional do Segundo Império, a Assembleia Provincial 
de São Paulo decidiu, em 1836-7, mandar o Marechal Daniel Pedro Müller 
organizar um trabalho estatístico da Província, cujo relatório daria ao legislador 
um conhecimento preciso e completo do território e dos demais elementos 
geográficos, econômicos, políticos e sociais, permitindo-lhe exercer melhor 
o mandato. Por esse estudo, reeditado em 1923, sabe-se que a 5^ comarca da 
Província, sediada em Curitiba, era composta de três termos, constituídos pelas 
seguintes vilas e freguesias: 1®) Castro, contendo as freguesias de Guarapuava, 
Belém ouTibagi,Jaguariaiva e Ponta Grossa; 2®) Curitiba, inclusive São Jose dos 
Pinhais, Votuverava (?), Palmeira, Campo Largo, Nova do Príncipe, depois Lapa, 
e a esta anexado Rio Neto, Serrito (?) e Antunes (?); 3®) Paranaguá, contendo 
Antonina, Morretes, Guaratuba e Guaraqueçaba. (V. Daniel Müller e Azevedo 
Marques, em Apontamentos Históricos). Quinze anos após a publicação da obra, 
em 29 de Agosto de 1853, a Lei Imperial n® 794 elevou a comarca de Curitiba 
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a categoria de província, denominando-a Província do Paraná. Curitiba foi sede 
da 5^ comarca ate 17 de Julho de 1852, quando a Lei Provincial n® 437 elevou o 
número de comarcas a dez. Pelo § 10 do art. 1® a comarca de Curitiba se constituía 
de sete municípios: Paranaguá, Curitiba, Guaratuba, Castro, Antonina, Príncipe, 
depois. Lapa e Morretes. Paranaguá, do Século XVII, e Guaratuba, Antonina e 
Morretes, daquela desmembrados nos séculos XVIII e XIX, pertenciam à orla 
marítima; mas, Curitiba, do século XVII, e Castro, dela separada no século XVIII, 
se situavam nos Campos Gerais de Curitiba, onde também se achava a Vila Nova 
do Príncipe, desdobrada de Curitiba de XIX. Pelo art. 1® da Lei 704, a área e 
os limites da nova província seriam os mesmos da comarca, portanto, as divisas 
dos municípios fronteiriços: de um lado, Cananéia, Xiririca, Apiaí e Itapeva da 
Faxina; e de outro, Paranaguá, Curitiba e Castro. Pelo art. 2®, Curitiba seria a 
capital, enquanto a Assembléia Provincial assim entendesse. 

O laudo pericial de Adolpho Pinto e Washington Luís, na questão de Limites 
São Paulo-Paraná, pôs em destaque a citação daqueles sete municípios pelo 
deputado mineiro Cruz Machado, ao defender o projeto emancipador no 
parlamento nacional. Entretanto, Azevedo Marques, em seus Apontamentos 
Históricos, menciona outras vilas e freguesias como Guarapuava, São José dos 
Pinhais, Campo Largo, Rio Negro e freguesia dos Remédios, quase todas já 
referidas. Não há, propriamente, divergências: é que Daniel Müller escreveu em 
1838, antes da emancipação, e Azevedo Marques depois, em 1872. 

A ideia da separação da comarca nasceu em 1821, com o movimento 
cognominado “Conjura Separatista”, de 14 de Julho daquele ano: o capitão 
Floriano Bento Vianna “acreditou” nas informações fornecidas pelo Sargento 
Francisco Gonçalves Rocha e capitão Ignácio Lustoza de Andrade e com eles 
combinou o momento de separar a comarca de Paranaguá da capitânia de São 
Paulo. Mas, na hora estabelecida, houve uma generalizada defecção e Bento 
Vianna se viu inteiramente abandonado e, como sói acontecer, por todos 
suspeitado. Esse foi, realmente, o primeiro brado pela emancipação, só efetivada 
trinta e dois anos depois. Bento Vianna jamais ficou esquecido, sendo acatado, 
sempre, pelos políticos regionais. 

Talvez por isso o projeto da elevação da 5^ comarca, apresentando em 1843, 
ficou “incubado” durante dez anos, servindo de pretexto de apoio ao imperador, 
segundo um cronista paranaense. Fazendo-se abstração desse aspecto lamentável, 
que não conseguiu contrariar o determinismo histórico do Paraná, consigne-se 
que a lei foi sancionada em 1853. E justo reconhecer e louvar a habilidade e o 
bom senso do legislador de então, que observou as linhas divisórias dos municípios 
confrontantes, conservando a estrutura regional e respeitando as relações sociais. 
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politicas e jurídicas. O legislador poderia ter adotado critério diferente recorrendo 
às magnificas linhas naturais ou geográficas dos acidentes topográficos locais, 
como por exemplo, o talvegue dos rios Itararé e Paranapanema. 

Citando as cidades, vilas, freguesias e povoações que compunham o território 
paranaense em Agosto de 1853, é impossível omitir a colônia militar de Jataí, 
que o Barão de Antonina criou pelo Decreto 751, em 2 de Janeiro de 1851, 
quase três anos antes da emancipação, objetivando fiscalizar o trânsito de tropas 
e mercadorias para Mato Grosso e Paraguai e localizando-a à margem direita do 
Tibagi. Todavia, a colônia só se erigiu em 18 de Agosto de 1855, não podendo, 
evidentemente, ser mencionada por antecipação no decreto libertador. Esse 
fato não impede declarar que, pela posição geográfica, a surpreendente divisão 
territorial do Norte do Paraná poderia partir de Jataí, apesar de sua evolução 
demasiadamente lenta, causada por sucessivas e imprevistas dificuldades. 

Sobre a singular e incoerente posição de Jataí na história regional, a Enciclopédia 
dos Municípios do IBGE escreveu: “ E inacreditável que uma cidade-lugarejo 
possa ter sido o berço do portentoso território norte-paranaense, além do Rio 
Tibagi, como muitos pretendem, com alguma razão”. E impossível participar, 
in totum, desse parecer, embora se reconheça que Jataí estava fadada a ocupar 
uma posição pioneira. Entretanto, dessa “cidade-lugarejo”, a menor do Paraná, 
jamais surgiu um sopro criador de beleza e grandeza, características imanentes do 
próprio solo privilegiado do Norte do Paraná. 

Pelos dados mencionados, conclui-se que, ao emancipar-se a Província do 
Paraná tinha uma divisão territorial muito reduzida, embora não inferior à de 
outras províncias brasileiras. A ação imperial ainda não havia dado provas de toda 
sua capacidade e competência, talvez pela sustentabilidade dos dois tradicionais 
partidos políticos, cujas funestas “derrubadas” criavam óbices à indispensável 
continuidade administrativa. 

Relacionando as povoações pelas datas de sua fundação, criação, ereção ou 
elevação, pode-se apresentar este resumo: século XVII: Paranaguá, fundada em 
26-12-1648, instalada em 09-01-1649 e capitania em 1660; e Curitiba, fundada 
em 1654 e instalada em 23-03-1693; século XVIII: Antonina, fundada em 12- 
09-1714 e vila em 29-08-1797; Morretes, freguesia em 05-06-1769 e vila em 01- 
03-1841, instalada em 05-07-1841; Guaratuba, freguesia em 20-01-1770, todas à 
orilha do Atlântico e desmembradas de Paranaguá; e, desmembradas de Curitiba 
e situadas nos Campos Gerais de Curitiba, Castro, elevada de freguesia à vila em 
24-09-1788; Tibagi, fundada em 1782 e freguesia em 16-03-1846; São José dos 
Pinhais, freguesia em 1775, vila e município em 16-07-1852, e Lapa, ex-Vila Nova 
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do Príncipe, freguesia em 13-06-1797 e vila em 26-02-1853. Criada a Província, 
Príncipe passou a 5® Termo Judiciário, a ela se subordinando a freguesia do Rio 
Negro; Século XIX: Guarapuava, freguesia em 11-11-1819 e vila em 17-07-1862; 
Jaguariaíva, freguesia em 16-07-1854 e município em 24-04-1875; Ponta Grossa, 
freguesia com o nome de Estrela, em 15-09-1823 e município, em 07-04-1855; 
Palmeira, freguesia em 1833 e vila em 03-05-1869; Campo Largo, iniciada em 
1814 e município em 1870, Votuverava (?); Rio Negro, fundada pelo Barão de 
Antonina em 21-07-1826, freguesia em 1838, subordinada à Lapa e, depois, 
cidade em 1896; Serrito (?) e Antunez (?), todas, com exceção de Guarapuava, 
localizadas nos campos de Curitiba. Existia, ainda, Guaraqueçaba, fundada em 
1854, desmembrada de Paranaguá. 

Se se adotassem, para eixos das coordenadas, a latitude 24° 35'30” S e a longitude 
51° 30' O, poder-se-ia dizer que quase todas as povoações se encontravam no 
quadrante sudeste, exceto Jaguariaiva, pertencente ao nordeste. O resto do atual 
território paranaense estava indiviso e coberto de mata densa. Os caminhos, 
então existentes, não passavam de veredas, senão picadas através dos sertões. Em 
1854, a povoação mais setentrional era Jaguariaíva; e mais ocidental talvez fosse 
Guarapuava, freguesia de 1819, elevada a vila em 1862. 

Este ensaio pretende mostrar a evolução populacional e econômica do Norte 
do Paraná, principalmente a da área delimitada pelos rios Tibagi, Paranapanema 
e Paraná. Antes, é preciso conhecerem-se os motivos da estagnação a que esteve 
submetida mais da metade do Paraná durante cerca de três e meio séculos. 
Outrossim, não se pode realizar o trabalho, sem análise das primitivas incursões 
através dos rios Itararé e Paranapanema, que influíram decisivamente para a 
extraordinária expansão do Estado. 

A latitude média do Estado do Paraná, situado as latitudes 22°8' e 26°43'S, e 
de 24°25'30''S. Se o norte e o sul do Estado forem delimitados por essa linha 
que o divide em duas partes aproximadamente iguais, aquela latitude é a divisa 
meridional da região norte; o Paranapanema, a setentrional; o Itararé, a oriental; e 
o rio Paraná, a linha divisória ocidental. Dentro desses lindes e após a emancipação 
estadual, o Brasil vem assistindo, desde 1935, ao mais notável desenvolvimento 
económico-territorial de sua historia, em curto prazo, alçando o novo Estado do 
Paraná a posição destacada no cenário nacional. 

A expansão começou, pouco depois de 1853, entre os rios Itararé e Tibagi, com a 
incursão de sertanistas mineiros, fluminenses e paulistas. Depois, nos primórdios 
do Século XX, ela irrompeu pela bacia da margem esquerda do Paranapanema e 
direita do Tibagi com uma velocidade incomum, atravessando os rios das Cinzas, 
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Laranjinhas e a das Antas. Poucos decênios depois, superando todas as anteriores 
características, realizou-se o rapidíssimo desenvolvimento da mesopotâmia 
do Tibagi, Paranapanema e Paraná, a que se unem os rios Ivai, Corumbataí e 
Pirapó, além de dezenas e dezenas de ribeirões e córregos, abrangendo o norte e 
o ocidente estaduais. 

As três marcantes fases da expansão originaram as designações de Norte Velho, 
Norte Novo e Norte Novíssimo pela extensão do nome “Norte do Paraná” ao 
setentrião acima definido, preterindo as naturais denominais de Paraná oriental 
e ocidental. Eis porque Guairá, no ocidente, e Jaguariaíva, no oriente, são 
citadas entre as localizadas no norte-paranaense, uma evidente prova de errônea 
ampliação. 

Para Romário Martins, “a história do Paraná ate a derradeira década do século 
XVII se constitui de dois grandes capítulos do domínio ibérico no sul do Novo 
Mundo” e, até 1600, ”todo vasto interior do Brasil permanecia desconhecido”, 
como Lúci José dos Santos salientara. Affonso d'E. Taunay também assim 
pensava, lembrando que o Brasil do Século XVI ia de Cananéia a Natal, “sendo 
pasmoso que se houvessem firmado, no imenso litoral, as vilas de São Vicente e 
Santos, Rio de Janeiro e Vitória, Salvador, Recife e Paraíba”. A existência de São 
Paulo de Piratinga (1554) e Parnaíba (1580), em um raio de cem quilômetros da 
costa, “se constituía um fato virgem em todo o território da colônia”. (V. Taunay, 
Historia das Bandeiras Paulistas, ed. Jan./1961, p.l4). 

Se a situação do Brasil era essa, no inicio do século XVII, e se a história do 
Paraná, até 1632, se compõe de dois capítulos do domínio espanhol no sul de 
nosso continente, é útil conhecer a influencia da dominação espanhola sobre a 
expansão da Província dei Guairá, que se estendia do Iguaçu ao Paranapanema e 
do rio Paraná ao Tibagi, pretendendo atingir o Atlântico para obter um porto de 
Cananéia, Paranaguá ou Santa Catarina. 

Até meados do século XVI, havia nessa extensa região “um grande viveiro de 
índios” que a dominava incontestavelmente, embora ela pertencesse aos espanhóis 
por direito de conquista, à Espanha assegurando pelo Tratado de Tordesilhas. A 
divisa entre as terras de Portugal e Espanha era fixada pela denominada “linha 
Alexandrina” ou “meridiano de Tordesilhas”. A divergência entre portugueses e 
espanhóis apenas existia sobre a fiel demarcação daquela linha; ambos, entretanto, 
aceitavam que aquele território pertencia à Espanha, posto que situado a ocidente 
da linha demarcatória. 

Não participando dessa opinião, os paulistas da Capitania de São Vicente 
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decidiram organizar bandeiras que, partindo de São Vicente ou de São Paulo 
de Piratininga, fossem disputar todo vasto território que deveria ser integrado à 
comunhão nacional. As primeiras entradas partiram da costa vicentina no século 
XVI. Taunay apenas cita as bandeiras do “obscuro” Aleixo Garcia, em 1526, e de 
Cabeza de Vaca, em 1541, que mostrou a viabilidade da comunicação da costa do 
Atlântico com o Paraguai. (V. Taunay, ibid, pp. 17 e 27). Romário Martins, além 
da última bandeira, se refere a Martinez de Irala, Nuflo de Chaves, Rodrigo de 
Vergara e Ruy Melgarejo. Existem referencias sobre expedições no sentido oposto, 
para conter as incursões paulistas, colonizar a região de Guairá e obter um porto 
Atlântico. Entre as bandeiras do século XVII, citam-se a de Nicolau Barreto, em 
1602 que se dirigiu ao ocidente, no Piquiri, regressando em 1604; em 1607, a 
de Manuel Preto, em 1611, a de Pedro Vaz de Barros, e em 1612, a de Sebastião 
Preto, todas em direção ao Guairá. Houve, ainda, a de Antônio Castanho da Silva, 
que prosseguiu até o Peru. Quanto às expedições de Hernando Arias de Saavedra, 
governador do Paraguai, e as dos notáveis sertanistas Manuel Preto e Antônio 
Raposo Tavares, muito haverá a relatar. 

Em 1554, os espanhóis tentaram firmar-se à esquerda do Paraná e Irala, 
governador do Paraguai, mandou Nuflo de Chaves percorrer a região do 
Paranapanema e Tibagi. Apossando-se do território, ai se fundou, naquele ano, o 
“pueblo” de Ontiveros, uma efêmera povoação situada junto à foz do Piquiri e a 
uma légua do Salto de Sete Quedas. Dois anos depois, transferiu-se a povoação 
para a confluência do Piquiri no Paraná e três léguas e meia a montante do Salto, 
com o nome de Ciudad Real dei Guairá (1556). Depois, em 1576, à esquerda 
do Paraná se fundou o novo “pueblo” de Vila Rical dei Spiritu Santo, transferido 
mais tarde para a foz do Corumbataí no Ivaí, onde prosperou. De 1576 a 1632, 
mais de meio século. Vila Rica dominou todo o sertão guairenho, como sentinela 
avançada da região, ate que a bandeira paulista de Manuel Preto e Antônio 
Raposo Tavares a destruísse totalmente. (V. Romário Martins, opus cit., pp. 20/1 
e Affonso Taunay, opus cit.). 

Em 1603, Felipe III nomeou Hernando Arias de Saavedra para governador 
das províncias platinas, certo de que ele seria utilíssimo à colonização espanhola. 
Saavedra, reconhecendo os graves erros dos colonizadores espanhóis e o fracasso 
fragoroso da colonização de Guairá, logo sugeriu ao Rei a consolidação e 
fortificação da Nova Província, assim como se concedesse toda assistência aos 
jesuítas que evangelizavam os indígenas aldeados na região. (V. Taunay, p.33). 
Pouco depois, em 1610, o Marquês de Montes Claros, Vice-Rei do Peru, 
corroborando as informações de Saavedra, comunicava a Felipe III que apenas 
130 colonos brancos existiam nas duas vilas de Guairá e que era melhor submetê- 
la a jurisdição de Asunción, devido à distancia da província a Buenos Aires. 
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A colonização dos jesuítas começou em 1610 e seus resultados, desde o inicio, 
eram notórios. Já em 1611, o Pe. Provincial Diogo Torres anunciava a prosperidade 
das duas primeiras reduções, N. S. do Loreto e Santo Ignácio Menor (os 
historiadores paranaenses escrevem Sto. Ignácio Mini), contendo 4.000 aldeados. 
Todavia, as incursões paulistas prosseguiam. Em 1611, Anãsco se defrontava com 
a bandeira de Pedro Vaz de Barros, que havia preado mais de 500 índios aldeados 
pelos jesuítas. As tropelias dos irmãos Manuel e Sebastião Preto continuavam, 
com toda a sorte de violências. O próprio Saavedra, em maio de 1616, prestava 
informações sobre as renovadas agressões dos bandeirantes paulistas. E em 4 de 
setembro de 1627, o Provincial Nicolau Duran denunciava o perigo iminente, 
comunicado pelos Jesuítas de São Paulo. 

Já vimos que o território de Guairá pertencera a província do Rio da Prata e 
que, em atenção ao sugerido pelo Vice-Rei do Peru, havia sido criada a Província, 
em 16 de Dezembro de 1612. Os frutos dessa nova experiência foram igualmente 
maléficos, obrigando a nova divisão das províncias meridionais do Peru. A 
verdade e que, em 1620, a Província do Guairá estava virtualmente perdida para 
a Espanha. (V. Romário Martins, pp. 56/7).Em fins de 1625, o fidalgo D. Luís 
de Céspedes Xeria foi nomeado Governador do Paraguai. Em maio seguinte ele 
chegou à Bahia; porém, somente aportou no Rio em Fevereiro de 1628, onde se 
casou com D. Vitória de Sá, sobrinha de governador fluminense Martim de Sá, 
que o convenceu a viajar por São Paulo, apesar da expressa proibição existente, 
e para isso, a ele concedeu a necessária permissão. De São Paulo, Xeria escreveu 
a Felipe IV, a princípio com boas referências sobre a recepção concedida; mais 
tarde, contando horrores das crueldades, velhacarias e traições dos paulistas, 
denotando a qualidade de seu caráter. Exibido seu passaporte, em 8 de Julho, ele 
partiu de São Paulo no dia 16, rumo a um porto no Anhembi, rio que percorreu 
durante dezesseis dias para prosseguir pelo Paranapanema e Paraná, atingindo 
Loreto em 8 de Setembro e logo depois se empossando em Ciudad Real. Em 
relatório de 8 de Novembro, Xeria, após denunciar “lastimas sobre o Guairá”, 
aduzia considerações sobre a propalada expedição de novecentos brancos e três 
mil silvícolas parar destruir o Guairá. 

Essa expedição, citada por Taunay como “um dos mais notáveis episódios do 
bandeirantismo paulista”, foi iniciada em agosto de 1628 por uma coluna paulista 
chefiada por Manuel Preto e Antônio Raposo Tavares, este, lugar-tenente daquele 
e a alma da expedição. Os jesuítas Justos Mansilia van Surk e Simão Mazzeta 
também referem que as incursões paulistas se iniciaram no século XVI e que 
“toda a população de São Paulo participara da expedição de 1628”. 

Transposto o Tibagi em 28 de Setembro, logo foram aprisionados índios 
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da redução Encarnación, ato que provocou protestos dos jesuítas. Depois de 
entendimentos com estes, Manuel Preto devolveu os presos, prometeu não 
atacar as reduções e somente prear índios de outras tribos e paragens, acordo 
observado du rante cento e vinte dias. Mas, em 30 de Janeiro de 1629, Raposo 
Tavares ordenou o ataque à redução de Santo Antônio, onde efetuou um grande 
aprisionamento, apesar do protesto veemente do Pe. Pedro de Mola. Seguiram- 
se, em 23 de março, as ocupações da redução da São Miguel por Antônio Bicudo 
Mendonça e da Jesus Maria por Manuel Mourato. Mas, como a área regional 
dirigida pelos jesuítas fosse muito extensa, os bandeirantes decidiram voltar para 
São Paulo com a presa já obtida, o que realizaram em meados de Maio de 1629. 
Segundo Mazzeta, o número dos cativos atingia a nove mil e a marcha Jesus 
Maria-São Paulo durara quarenta e sete dias. 

Raposo Tavares voltou a cena dois anos depois, em 1631, com colunas novas bem 
municiadas. Ao encontro dele, “o magno bandeirante, talvez o maior sertanista 
das bandeiras do Brasil”, na opinião de Taunay, Xeria enviou uma expedição para 
erguer um fortim na região ameaçada. Contudo, o esforço foi inútil perante a 
pressão das varias bandeiras em luta. Entre os chefes combatente, Taunay destaca 
Cristóvão Diniz, um dos fundadores da cidade de Itu.Em 25 de Novembro desse 
ano, Riquelme de Guzman, emissário de Xeria, acampava próximo a Sete Quedas 
para defender Vila Rica das investidas paulistas, cujos chefes evidenciavam a 
firme decisão de total destruição, para enxotar em definitivo todos os castelhanos 
do Guairá. Percebendo os reais objetivos dos paulistas e reconhecendo a situação 
insustentável da Província, Montoya ordenou o êxodo da população indígena de 
Loreto e Santo Ignácio, as duas reduções ainda subsistentes. 

Em 1632, os castelhanos do Paraguai admitiam uma resistência que já se esboçava 
inútil, pois a situação de Ciudad Real e Vila Rica se tornava cada vez mais crítica. 
Outrossim, a absoluta maioria das treze reduções havia sido totalmente destruída 
e se encontrava inteiramente abandonada. Com o arrazamento dos “pueblos” 
espanhóis e das reduções jesuíticas, dentro de pouco tempo não existiria, naquela 
extensa região, um só branco sitiado. 

Em conclusão: o denominado Norte do Paraná, que depois de 1500 continuou a 
ser dominado pelo gentio brasílico, embora, pelo Tratado de Tordesilhas de 1494, 
pertencesse à Espanha, a partir de 1554 passou a ser colonizado pelos espanhóis, 
que lá fundaram as povoações de Ontiveros, depois transferida e denominada 
Ciudad Real dei Guairá, e Vila Rica dei Spiritu Santo. No século XVII, por volta 
de 1610, a Cia. de Jesus foi encarregada de promover a catequese dos índios e a 
colonização regional, para isso estabelecendo as seguintes treze reduções: N. S. do 
Loreto e Santo Ignácio Menor, à margem esquerda do Paranapanema, ao norte 
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da região; São José, São Francisco Xavier e Encarnación, à esquerda do Tibagi e, à 
direita deste, São Miguel; no rio Ivaí, a montante de Vila Rica, São Thomas, Los 
Angeles, São Paulo e Jesus Maria; no Iguaçu, quase na sua foz no Paraná, Santa 
Maria; e finalmente, ao lado do Piquiri, Concepción e São Pedro. Para Romário 
Martins, ainda persiste grande confusão sobre a localização e as denominações 
das reduções jesuíticas, um ponto ainda submetido a constantes controvérsias. 

A partir de 1628, bandeirantes paulistas, contrários ao domínio espanhol, 
decidiram destruir tudo quanto fora construído na Província do Guairá, o que 
executaram até 1632. A grande população guarani, estimada por quase todos os 
historiadores em cerca de 200.000 almas, foi parcialmente dizimada, não só pela 
violência das lutas travadas, como pelas dificuldades surgidas em sua retirada. 
Calcula-se em 60.000, o número de indígenas preados pelos paulistas e depois por 
estes vendidos em regiões do centro e nordeste do Brasil. Um outro contingente 
de 12.000 acompanhou os jesuítas, no corajoso e emocionante êxodo das reduções 
de Loreto e Santo Ignácio, impregnado de tremendas dificuldades ao longo do rio 
Paraná. Somente após a total destruição das povoações espanholas e jesuíticas, foi 
que índios de outras etnias invadiram o território do extinto Guairá.Deve ser aqui 
repetida a opinião de Taunay sobre a bandeira de Manuel Preto e Raposo Tavares. 
Segundo ele, “em 1629 ocorreu um dos mais notáveis episódios da história do 
bandeirantismo, a destruição das grandes reduções do Guairá pela coluna paulista, 
pequeno corpo do exército a que chefiavam dois homens férreos: o velho Manuel 
Preto e o jovem Antônio Raposo Tavares”. Episódio que Capistrano resume com 
uma curta frase: em princípios do Século XVII, foi “que se deram as lutas terríveis 
com os jesuítas nas margens do Paranapanema”. (O Descobrimento do Brasil, p. 
109). 

A partir de 1632, sobre o território que os bandeirantes acrescentaram, nessa 
região, ao imenso interior do Brasil, vai reinar uma longa estagnação. Para que os 
espanhóis impedissem novas incursões dos bandeirantes, os quais se sobrepunham 
aos próprios interesses de Portugal, seria indispensável a fixação dos lindes 
ocidentais da nação, nessa região, ao longo do rio Paraná. 

Para isso, é então assinado o tratado de Madrid de 1750, logo anulado em 1761. 
Somente após a guerra dos quinze anos entre as nações ibéricas (1761-1777) e 
com a ascenção de D. Maria I, é que se concluiu o Tratado de Santo Ildefonso, 
que restabeleceu as divisas assentadas de 1750. Outrossim, é preciso recordar que 
a fronteira pelo álveo do rio Paraná foi fixada pelo tratado de 8 de Janeiro de 
1873, depois de finda a guerra Brasil-Paraguai. 

Entre as bandeiras do século XVIII, que penetraram a região do Tibagi, 
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apontam-se as de Angelo Pedroso (1756), Estêvão Ribeiro Bayão (1760), 
Domingos Lopes Cascaes (1768), Antônio da Silveira Peixoto (1769) e, talvez, o 
Capitão Francisco Aranha Pereira (1771). Todas elas apenas efetuaram serviços 
de reconhecimento, nada se fazendo em prol da expansão regional, que surgiria 
no ocaso de século XIX como uma lenta experiência do que se executaria, com 
grande brilho e tenacidade, no século vigente. 

Como dissemos anteriormente, este ensaio examinará a evolução do Norte do 
Paraná. Vimos, naquela oportunidade, que Guarapuava - freguesia em 1819 e 
elevada à vila em 1862 - era a povoação mais ocidental do Paraná em 1853. Sendo 
assim, dela deveria partir a divisão territorial do ocidente do Paraná, hipótese 
que não se verificou. Na realidade, em 1808, vindo com sua família para o Rio 
de Janeiro, o futuro Rei D. João VI aqui instalou a sede do Reino Unido e logo 
ordenou a colonização dos abandonados Campos de Guarapuava. Cumprindo- 
se a ordem em 1809, para lá se enviaram duas bandeiras povoadoras, chefiadas 
por Diogo Pinto de Azevedo Portugal e Atanagildo Pinto Martins. Com o êxito 
dessas penetrações, surgiram fazendas prósperas que causaram a vinda de novos 
criadores e a expedição de duas novas bandeiras para os Campos de Palmas, no 
sul da colônia. O povoado de Guarapuava, portanto, surgiu daquelas bandeiras, 
mas se desenvolveu muito lentamente e não teve qualquer influência sobre o 
desenvolvimento do território do Norte do Paraná. 

Já por nós pesquisadas as causas da estagnação do território durante cerca de 
trezentos anos (1632-1930), deveremos, então, analisar os efeitos das incursões 
através dos rios Itararé e Paranapanema, real origem dos municípios do Norte 
Velho, assim como os resultados alcançados nas comunas do Norte Novo e 
Novíssimo. O Norte Velho, oriundo da travessia do Itararé por sertanistas 
mineiros, fluminenses e paulistas, nasceu no século XVIII e prosperou no século 
XIX; o Norte Velho surgido através do Paranapanema, com exceção de Jataí, 
iniciou-se no século vigente com a intensificação da cafeicultura. 

Segundo informava o Governador Franca e Horta (1802-1811), em 4 de julho de 
1800 fora criado o posto do Espírito Santo do Itararé, para registro de cobrança de 
pedágio para o sul da colônia, cujas divisas, fixadas pelo Tratado de Santo Ildefonso, 
ainda eram imprecisas, uma vez que as fronteiras com o Uruguai, o Paraguai e a 
Argentina só se estabeleceriam em 1857, 1872 e 1894, respectivamente. Aquela 
criação do posto foi o marco inicial e decisivo da expansão regional do Paraná. 
Entretanto, a iniciativa privada na região do Itararé, movida pelo bandeirismo de 
sertanistas dos estados de Minas, Rio e São Paulo, só apareceu em fins do século 
XIX. Os mineiros, povoadores dos sertões paulistas da margem direita do Itararé 
e do Paranapanema, ao longo da linha da Sorocabana, decidiram povoar também 
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à esquerda, fixando-se em território imenso e criando os povoados de Tomazina, 
Ribeirão Claro, Jacarezinho e Santo Antônio da Platina. 

Antes de examinar a evolução regional, convém tratar da colônia militar de 
Jataí e dos pródromos da fundação de São Jerônimo, ambas situadas além do rio 
Cinzas e às margens do Tibagi. Aquela foi fundada em 1851 e instituída em 1855, 
junto ao Tibagi, para exercer funções idênticas às do posto do Espírito Santo do 
Itararé, cobrando o pedágio para o ocidente. Criada a freguesia em 1872 e elevada 
á vila em 1920, com o nome de São Jerônimo, em 1929 a vila se elevou à categoria 
de cidade e voltou ao nome primitivo de Jataí. Nove anos depois, 1938, houve 
uma profunda alteração: o território da cidade foi desigualmente partilhado entre 
os municípios de São Jerônimo e Assai, cabendo àquela a zona urbana então 
existente, a qual, em 1943, passou a constituir o distrito de Jataizinho, emancipado 
em 1947 e desmembrado de São Jerônimo. 

O início da historia de São Jerônimo se confunde com a de Jataizinho. Segundo 
o IBGE, “a colonização dos sertões” de São Jerônimo “teve origem na abertura 
de uma picada, ordenada pelo Barão de Antonina para facilitar o transporte para 
Mato Grosso” por vias fluviais. Atingindo Jataí, a expedição subiu o Tibagi até a 
foz de São Jerônimo e por este acima até sua cabeceira, prosseguindo pelo divisor 
dos dois rios até às margens do ribeiro Tigre, onde formou a aldeia indígena 
de São Jerônimo. Localizada no velho caminho que ligava a colônia à Curitiba, 
paulatinamente se tornou conhecida dos viajantes e forasteiros, que aí formaram um 
arraial. Com o advento e novos contingentes civilizadores e do notório progresso 
local, em 1920, Deolindo Corrêa de Mello obtinha sua elevação a município, 
que abrangia os territórios de Uraí, Jataizinho, Assai, Congonhinhas e Curiúva. 
Depois, junto com Jataí, aí se criou o termo judiciário de São Jerônimo, de que 
se desmembraram, em 1947, os distritos de Jataí, Pirianito (Uraí) e Assai, época 
em que se instalou a comarca de São Jerônimo. Mais tarde, a cabeça da comarca 
passou para Assai e o município de São Jerônimo foi rebaixado a distrito, até que 
, em 10 de Outubro de 1947, lhe foi restaurado o nome de Araiporanga, alterado 
para São Jerônimo da Serra na seguinte divisão territorial. Finalmente, em 1960, 
o distrito de Santa Cecília do Pavão se elevou a município, desmembrado de São 
Jerônimo da Serra. 

Durante esse período, o ritmo da expansão regional do Itararé foi idêntico, 
tanto que o posto do Espírito Santo só se elevou à vila cem anos depois, em 2 de 
Abril de 1900. Em 1908, a sede foi transferida para o povoado de Ribeirão Claro, 
fundado por José Pereira da Silva em 1875 e elevado à categoria de cidade em 28 
de março de 1908. Apesar de criada a comarca em 1931, seu progresso foi sempre 
lento, embora influenciado pelo de Tomazina. 
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Um dos valorosos sertanistas da região, o Major Thomaz Pereira da Silva mineiro 
de Itajubá, deixou sua terra natal em 1865 e, atraído pela fama da exuberância 
das terras, promoveu uma incursão à zona do Itararé. Em Paulistas e Mineiros, 
Mario Leite informa que “não existe dúvida de que a região paranaense, entre a 
margem esquerda do Paranapanema e toda a extensão do rio Cinzas, foi primeiro 
penetrada pelos mineiros das paragens do sul de Minas”. As honras da travessia 
cabem àquele sertanista: adquirindo apreciável área, formada por várias posses, 
ele organizou, em fins de 1867, uma grande caravana de parentes e amigos que, 
através de uma simples picada, alcançou a região após cerca de mês e meio. Ali, 
distribuída a comitiva, a cada componente ele proporcionou meios de subsistência 
e franco sucesso. A excepcional qualidade das terras coroou a iniciativa. E à gleba, 
aureolada por fama invulgar, logo chegavam levas e levas de novos colonos. 

Concluída a fase colonizadora, o casal Thomaz Pereira da Silva se entregou a 
formação de núcleos urbanos, abastecedores dos povoados e distribuidores da 
produção regional. Para isso, o casal constituiu, em 1878, um patrimônio básico do 
núcleo habitacional, sob invocação de Nossa Senhora da Conceição Aparecida, no 
qual, em 1882, foi criada a freguesia de Nossa Senhora da Conceição Aparecida 
de Tomazina, em homenagem ao fundador. Vila em 1888 e município em 1890, 
sob jurisdição da comarca de São José da Boa Vista, dele se desmembraram 
Jacarezinho (1900), Siqueira Campos (1920), Wenceslau Braz (1935), Ibaiti 
(1947), em 1951, Pinhalão e Japira, e em 1954, Jaboti. 

O desbravamento da mesopotâmia do Paranapanema eTibagi, também banhada 
pelos rios Cinzas, Laranjinhas e das Antas, começou em 1867. Sua extraordinária 
expansão data dos albores deste século e dela resultou a integração na economia 
nacional do território de Jacarezinho, desbravado por três levas de sertanistas. 
A primeira (1886), chefiada pelo fluminense Antônio Calixto e integrada por 
Joaquim Severo Baptista e Frutuoso de Paula Figueiredo, derrubou matas e 
plantou as primitivas lavouras. A seguir, uma família mineira apelidada Alcântara 
e sua grande comitiva - entre eles se apontando João Cândido Fortes e Fr. Ignácio 
de Mello - ali surgiram, instalaram a Fazenda da Prata e, no sertão denso e 
inóspito, erigiram um povoado progressista. Tal como se dera com Tomazina, 
a feracidade das terras motivou a vinda de outros sertanistas de São Paulo e 
Minas, todos concorrendo para o progresso local. Com esse objetivo, também o 
tenente Antônio da Fonseca Alcântara, em nome do casal Joaquim Grassiano, 
doou cinquenta alqueires, sob invocação de Nossa Senhora da Conceição e de 
São Benedito. E, em 1896, por uma rodovia, ligou o novo povoado ao Porto dos 
Alcântaras, no Paranapanema. A terceira leva chegou entre 1889 e 1890, dirigida 
por sertanistas paulistas, o Dr. Costa Junior, Júlio de Cerqueira César, Baltazar 
Sodré e outros, os quais fundaram Jacarezinho, transformando o sertão bravio em 
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grande centro econômico e cultural. Advindo novos fazendeiros e grande numero 
de trabalhadores, a partir de 1910 lá teve inicio uma acelerada expansão. 

Eis o resumo da vida administrativa de Jacarezinho: em 4 de Julho de 1890, 
criado o distrito de Nova Alcântara no município de Tomazina; em 2 de Abril 
de 1900, elevado a município, com igual nome, desmembrado de Tomazina; em 
3 de Abril de 1903, o nome é alterado para Jacarezinho, nome do rio que corta 
o município; e em 9 de março de 1904, em face da vasta extensão territorial e 
de seu rápido desenvolvimento, foi criada a comarca. Lá se instalou a Diocese 
de Jacarezinho, com jurisdição religiosa sobre imenso território do Norte do 
Paraná ate 1957, quando se instalaram as prelazias de Londrina e Maringá. 
De Jacarezinho, uma das mais ricas e bonitas cidades do Norte do Paraná, 
possuidora de alto potencial agro-pecuário, comercial, industrial e cultural, “uma 
grande unidade de cultura, progresso e civilização” - segundo a Enciclopédia - se 
desmembraram: Sto. Antônio da Platina (1914), Cambará ( 1923), Bandeirantes, 
inclusive parte de Cornélio Procópio (1934), e Barra do Jacaré (1964).Santo 
Antônio da Platina, desbravado por mineiros lavradores e criadores de suínos, foi 
erguido ao lado do riacho Boi Pintado, em território cortado pelo córrego Aldeia 
e próximo ao aldeamento de índios Guaranis. O patrimônio foi concedido por 
uma carta dominial de 17 de maio de 1902, do Presidente Caetano Munhoz da 
Rocha, somente registrada em 3 de Novembro de 1945. O distrito, criado por lei 
municipal de 5 de Janeiro de 1901, só se instalou em 14 de Junho e foi elevado 
a município em 31 de março de 1914, desmembrado de Jacarezinho. Em 1947, 
dele se desmembraram: Abatiá, Cinzas (a partir de 1956, denominando Jundiaí 
do Sul) e Ribeirão do Pinhal. 

Vê-se pelo quadro anexo, que a densidade demográfica de Wenceslau Braz, 
Tomazina, Jacarezinho, Ribeirão Claro, Carlópolis e Sto. Antônio da Platina, 
quase todos fundados no século XIX e elevados a município até 1914 - antes 
da criação do Norte Novo - foi quase duplicada entre 1950 e 1968, isto é, de 
34,37 a 63,96 habitantes/km^. As demais oito povoações, excetuando-se Siqueira 
Campos e Joaquim Távora, foram elevadas a município a partir de 1945 e todas, 
reunidas, tiveram sua densidade triplicada: de 15,94 para 48,50 habitantes/km^. 
O fracionamento dos velhos municípios com o respectivo desmembramento dos 
novos exerceu grande influencia sobre os elevados índices populacionais. 

Os povoados de Siqueira Campos e Wenceslau Braz, segundo fontes consultadas, 
foram fundados, respectivamente, em 1943 e 1948. Entretanto, eles não foram 
mencionados entre os existentes em 1853, ano da emancipação paranaense, 
talvez pela sua lentíssima evolução. O primeiro se chamou, de início. Colônia dos 
Mineiros, e, depois. Colônia Mineira, uma referência ou homenagem à origem 
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de seus colonizadores. O segundo, antes de receber o nome de Wenceslau Braz, o 
Presidente da República do período da Grande Guerra 1914/18, denominou-se, 
sucessivamente, São José do Christianismo, São José da Boa Vista e Brazópolis. O 
município constante da relação sob. N® 10 diz respeito a um distrito de Wenceslau 
Braz que, elevado em 1960, de novo recebeu o nome de São José da Boa Vista. 


o Norte Velho do Paranapanema 

A expansão do Norte Velho, entre o Paranapanema e o Tibagi, começou neste 
século em território de Jacarezinho. As características de suas incursões influíram 
sobre a velocidade da evolução, particularmente a construção de um trecho de 29 
km, da ferrovia, executada de 1922 a 1925. Para avaliar essa rapidez, lembre-se 
que, em 1920, o território de Bandeirantes ainda era habitado por indígenas e 
que, com o prosseguimento da construção da linha, em 1929, a margem direta do 
Tibagi foi atingida em 1932. Três anos depois, o Norte Novo surgiria. 

Em princípios do século, o Major Antônio Barbosa Ferraz Júnior, agricultor de 
Ribeirão Preto, sentindo os efeitos da exaustão de suas terras, resolveu transferir- 
se para o Paraná, experimentando a fertilidade do solo norte-paranaense. 
Comprando uma grande gleba entre Ourinhos e Cambará, ele desbravou uma 
extensa área e plantou um milhão de cafeeiros. Conhecido o êxito dessa iniciativa, 
outros lavradores adquiriram terras da miraculosa região. Sua euforia, porém, foi 
logo turbada pelo difícil escoamento de safras abundantes, deterioradas pela falta 
de comunicações, só corrigida com a formação de redes viárias. 

Os pioneiros Barbosa Ferraz, Willie da Fonseca Brabazon Davids, e Antônio 
Ribeiro dos Santos, apoiados por proprietários locais, formaram logo a 
Companhia Ferroviária São Paulo-Paraná e entregaram a execução do projeto e 
da construção do trecho Ourinhos-Cambará ao Eng. Gastão de Mesquita Filho, 
que teria, durante meio século, uma atuação destacada na região. Concluídos 
os trabalhos, a partir de 1925, sempre houve um tráfego normal entre as duas 
cidades. Infelizmente, a construção ficou retida em Cambará até 1929, quando se 
decidiu o futuro da ferrovia. 

Antes dessa fase, em 1904, alguns sertanistas se haviam fixado às margens do 
Alambari e criado um núcleo colonizador de nome igual, que cresceu com a 
vinda de novos moradores. Em 1908, o sertanista Joaquim Severo Baptista doou 
dez alqueires no território de Jacarezinho para criar o distrito de Cambará, só 
oficializado doze anos depois. E, em março de 1924, às vésperas da inauguração 
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da ferrovia, foi confirmada uma lei do ano anterior, que havia elevado o distrito 
a município, desmembrado de Jacarezinho. O Major Barbosa Ferraz, o constante 
incentivador de Cambará e, talvez por isso, seu primeiro Prefeito, realizou 
grandes festejos populares no dia da inauguração ferroviária. Durante quatro anos 
Cambará foi a estação terminal da linha São Paulo-Paraná, fato que contribui 
para seu incessante progresso. Com o desmembramento de Andirá (1943), a área 
municipal se reduziu a 374 km^. 

Em 1924, o governo do Brasil convidou a Inglaterra para conhecer sua situação 
agrícola e participar de investimentos dessa natureza, evento que, irrelevante em 
sua aparência, foi o fator principal da expansão do Paraná. Entre outros benefícios, 
ele motivou a compra das ações da companhia ferroviária pelos ingleses liderados 
por Lord Lovat, técnico de agricultura e reflorestamento da Missão Montagu, 
que aqui chegou no início daquele ano, atendendo ao convite brasileiro. Entre as 
regiões visitadas, a margem esquerda do Paraná impressionou particularmente, 
embora a penetração não ultrapassasse Cambará. Para a frente só havia densa 
mata, que confirmava as informações dos mapas de Lovat: trezentos e cinquenta 
quilômetros de floresta virgem se estendiam ate o rio Paraná e os povoados, ao 
lado de rios caudalosos, eram pouquíssimos. 

Apesar disso, Lovat decidiu instalar fazendas de algodão e maquinas para seu 
beneficiamento, assim como comprar duas fazendas para imediato plantio além 
de estabelecer, em Londres, o Brazil Plantations Syindicate Ltd. e, para organizar 
a entidade, Lovat se cercou de empresários idôneos para a diretoria. No entanto, 
não se obtiveram resultados satisfatórios, talvez devido aos malefícios econômicos 
da revolução de julho de 1924. Para ressarcir os prejuízos, em 1925 o Brazil 
Plantations resolveu duas outras empresas para executar um plano imobiliário: 
uma sediada em Londres, o Paraná Plantations Ltd., que financiaria todas as 
despesas; a outra, a Companhia de Terras Norte do Paraná, com sede em São 
Paulo e instituída em 18 de Setembro, que executaria os planos colonizadores 
e imobiliários, todos cumpridos com rara habilidade. Os primitivos acionistas 
do Paraná Plantations eram os mesmos ingleses do Brazil Plantations; mas, o 
capital da Companhia de Terras foi quase todo subscrito pela última entidade, 
titular de 9/986 sobre 10.000 ações. Fica assim caracterizada a origem inglesa da 
empresa colonizadora, situação mantida até 1944, quando brasileiros compraram 
a totalidade das ações da Companhia de Terras. 

Os objetivos dessa Companhia foram observados a partir da fundação de 
Londrina, em 1930, e da inauguração da ponte sobre o Tibagi, em 1934, 
acontecimentos marcantes do início da expansão do Norte Novo e da profundidade 
da obra colonizadora. Sendo assim, a descrição dos fatos históricos da Companhia 


210 ■ 


será feita quanto tratarmos do desenvolvimento regional. Entretanto, é preciso 
realçar que a notável expansão só teve início com o prosseguimento da construção 
da linha férrea, executada em 1929/36. 

Em 1927, em Cambará, surgia um povoado. Dois anos depois, em terras 
de Bráulio Barbosa Ferraz, pioneiro como seu pai, foi localizada uma estação 
ferroviária chamada ingá. Bráulio Barbosa ali loteou uma área de 5 alqueires para 
formar um núcleo urbano. Em 30 de março de 1935, criou-se o distrito, ainda com 
aquele nome e, quinze dias depois, era inaugurada a estação. Em 31 de dezembro 
de 1943 houve a elevação a município, então denominado Andirá, assim como se 
criou o distrito de Itambaracá, fundado pela Prefeitura de Jacarezinho, em 1922, 
e elevado a município em 7 de fevereiro de 1955. Andirá é comarca desde 14 de 
Dezembro de 1948. 

Participando da expansão regional. Dona Josepha Alves de Lima, proprietária 
de terras além de Cambará, cedeu dez alqueires a João Manoel dos Santos para 
criar o patrimônio de Invernada, elevado a distrito em 14 de abril de 1929, sob 
jurisdição de Jacarezinho. Em julho seguinte, os trilhos da ferroviária chegaram a 
três quilômetros do local e inaugurou-se a estação Bandeirantes. Como se admitia, 
outro povoado surgiu e cresceu junto à estação, causando uma luta inglória entre 
as duas populações, cuja intransigência foi maléfica: da vitória dos resistentes 
ao lado da estação resultaram a dissolução e destruição do primitivo povoado. 
A elevação a município ocorreu em 14 de dezembro de 1934, desmembrado de 
Jacarezinho. Com o posterior desmembramento de Cornélio Procópio (1938) a 
Santa Marina (1947), a área de Bandeirantes se reduziu a 434 km^. O crescimento 
do distrito de Santa Mariana, criado em 1938, também foi rápido. 

Cornélio Procópio, localizado à esquerda do Paranapanema e próximo à fronteira 
paulista, além de bonito, é um centro de alta significação social e econômica. 
Nasceu em 1924, quando o Coronel Cornélio Procópio doou cinco mil alqueires 
ao seu genro, Francisco Junqueira, que loteou a gleba para vender a agricultores de 
São Paulo. Em 1926, apesar de concluídos os serviços democráticos, a gleba ainda 
estava coberta de densa floresta e, dentro dela, criou-se um povoado bem anterior 
à Londrina. Inaugurada a estação ferroviária em 1931, os trabalhadores tomaram 
outra feição, criando-se o distrito, subordinado a Bandeirantes. Tornando-se 
ponto terminal da linha durante longo tempo, Cornélio Procópio progrediu 
muito, emancipando-se em 18 de janeiro de 1938. 

Entre esse município e Jataizinho situa-se Uraí. Em Assai, cuja sede dista 18 km 
de Jataizinho e da via férrea, criou-se uma povoação, a princípio chamada Pirianito 
e depois elevada a município com o nome de Uraí, em 10 de novembro de 1947. 
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Embora tenha uma área pequena sua população é apreciável, apresentando uma 
das maiores densidades demográficas e um futuro promissor. 

A Jataizinho segue-se o município de Ibiporã, cujo território pode ter sido 
visitado pelos primeiros colonizadores. Realmente, porém, seus definitivos 
moradores só apareceram em 1934. Para ligar Jataí a Londrina, a Companhia de 
Terras reparou o caminho que cortava o território de Ibiporã, transformando-o 
em uma rodovia de regulares condições técnicas. Ibiporã foi planejado e executado 
pelo Eng. Francisco Beltrão, um dos eficientes animadores da expansão norte- 
paranaense. Até a inauguração da rodovia Ibiporã-Londrina, em 1934, Ibiporã, 
fundado em território de Sertaneja, elevado a distrito em 20 de outubro, de 1938 e 
a município, em 10 de outubro de 1947, usufruiu os benefícios de ponto terminal 
da ferrovia. 

Pelos três quadros dessa região, verifica-se que o Norte Velho do Paranapanema 
é constituído, no mínimo, por trinta três municípios: os oito primeiros, situados 
ao lado da ferrovia ou por esta atravessados, têm, segundo os dados estimativos 
do IBGE de 1968, uma população de 324.376 habitantes, distribuída em 2.835 
km^, apresentando a densidade demográfica de 114,41 habitantes/km^; os quinze 
seguintes localizados entre os rio Cinzas e Tabagi e à esquerda da ferrovia, têm 
5.625 km^ de área, com uma população de 341.473 habitantes. Embora muitos 
deles tenham sido fundados há muitos anos, sua densidade é de 60,70 habitantes/ 
km^, contrastando com os números da primeira região. Finalmente, os dez últimos, 
fundados entre 1923 e 1945, e elevados a município entre 1929 (Sertanópolis) e 
1960 (Rancho Alegre), todos situados entre a ferrovia e o Paranapanema, têm 
uma área de 3.251 km^, situados entre a ferrovia e o Paranapanema, têm uma 
área de 3.251 km^, habitada por 267.460 indivíduos, com uma densidade 82,87 
habitantes/km^. Como se vê, a influência da ferrovia é notória: a densidade dos 
municípios fundados com a construção da linha supera as das outras comunas. 
Além disso, a densidade dos dez últimos, elevados a partir de 1929, é bem superior 
a dos outros quinze, embora estes sejam mais antigos. 

Somando-se os números das duas regiões do Norte Velho, e do Itararé e a 
do Paranapanema, vamos encontrar uma população de 1.231.484 habitantes, 
espalhada em área de 16.802 km^, entre quarenta e sete municípios, apresentando 
a densidade demográfica de 73,07 habitantes/km^, bastante elevada para o tempo 
efetivo de sua colonização. 
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Norte Velho - Linha da Ferrovia 

Densidade 

Demogr. 
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Norte Velho - Região Cinzas-Tibagi, à esquerda da ferrovia 


Densidade 
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Norte Velho - Região P’aranapanema, à direita da ferrovia 

Densidade 

Demogr. 
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o Norte Novo e Novíssimo 


Segundo a cônica da revista Visão, “contar a história de Londrina é contar a da 
Companhia de Terras”. Realmente, Londrina, uma das grandes metas da empresa 
colonizadora, marca o início de sua atuação, assim como o do desenvolvimento 
do Norte Novo e da excepcional expansão econômica do Paraná. Pode-se mesmo 
dizer que a história do Norte Novo é a própria história da Companhia que, desde 
sua fundação, em 1925, idealizara colonizá-lo. O IBGE, tratando da colonização 
norte-paranaense, aduz que “a história regional consigna com letras de ouro a 
obra civilizadora e patriótica” da Companhia, “pelo notável incremento dado à 
colonização”, em prol da economia paranaense, desde o lançamento dos alicerces 
de Londrina. 

No começo, Lord Lovat, Arthur Hugh Miller Thomas e John Christie Belfrage 
dirigiam a Companhia, cujo principal objetivo era povoar as terras adquiridas, 
promovendo a sua expansão econômica e civilizadora. O primeiro, quando 
ausente ou impedido, era substituído por Antônio Moraes Barros, que exerceu a 
presidência desde a fundação até 16 de julho de 1926, quando, pela sua renúncia, 
a Assembléia Geral elegeu João Domingues Sampaio. Àqueles pioneiros, como 
decurso do tempo, outras pessoas do mais alto conceito se associaram: os irmãos 
Antônio Carlos e Erasmo de Assumpção, Laurentino de Azevedo, Charles 
Murray e Thomaz Bellantine Muir, cabendo à chefia do escritório, em São Paulo, 
a Gordon Fox Rule. 

Pelos estudos feitos, a entidade deveria exercer sua atuação em terras situadas 
entre os rios Paranapanema,Tibagi e Ivaí, tenazmente disputados por posseiros e 
concessionários, em uma pendência que os ingleses observavam com serenidade, 
embora com firmeza. Se as dúvidas não fossem afastadas e as questões dirimidas, 
ninguém se arriscaria a comprar as terras loteadas e o plano colonizador fracassaria 
fragorosamente. Os litígios, que retardavam o desenvolvimento estadual, só se 
extinguiram com aquela orientação. 

Os cinco primeiros anos da empresa exigiram uma intensa atividade no preparo 
da obra colonizadora. Em outubro de 1925, foram compradas duas glebas de 
terras: uma, de 350.000 alqueires, juntamente com a concessão ferroviária, 
vendida pela Companhia Marcondes de Colonização, Indústria e Comércio, que 
a possuía por títulos particulares, além da concessão estadual; a outra de 100.000 
alqueires, transmitida pelo Dr. Custódio José Coelho de Almeida. De 1926 a 
1928, adquiriram-se: a) da Cia. Tibagi Ltda., os direitos concessionários sobre 
15.017 alqueires; b) de Antônio Alves de Almeida, iguais direitos sobre 30.000 
alqueires; e c) do Eng. Francisco Beltrão, títulos definitivos de 20.000 alqueires. 
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Portanto, da fundação a 1928, foram comprados 515.017 alqueires pagando-se 
o preço algumas vezes ao Estado, aos concessionários e aos eventuais posseiros 
- dando ao domínio uma garantia cabal, jamais contestada. Após 1944, já sob a 
direção nacional, foi adquirida a gleba Cruzeiro, com 30.000 alqueires, situada 
a oeste de Maringá e do primitivo território, a qual integra o Norte Novíssimo. 

As terras das primeiras glebas, localizadas nas bacias referidas, são ainda 
banhadas pelos rios Corumbataí, Piquiri e Pirapó. Ao Norte de Maringá, a gleba 
se estende até a divisa setentrional do Estado, no trecho em que os ribeirões 
Caiuá e Diabo desembocam no Paranapanema. Sabemos que o Tibagi, correndo 
de sul-sudeste a norte-noroeste, deságua no Paranapanema, junto ao porto 1° 
de Maio, na fronteira paulista; e que o Ivaí, descendo paralelamente ao Tibagi 
até a latitude 23°30' S. Aí deflete bruscamente para Oeste e, como o rumo Este- 
Sudeste a Oeste-Noroeste, conflui no Paraná, junto ao porto do Garimpeiro, na 
fronteira matogrossense. Vê-se, pois, que as glebas se integram na área da extinta 
Província dei Guairá, mencionada anteriormente. 

Constituído o território básico da colonização, os sistemas viários passaram 
a absorver a atenção dos diretores. Não era, apenas, a construção de extensa 
rede rodoviária de milhares de quilômetros que retalhando a gleba em todos os 
sentidos, estabelecesse a intercomunicação dos futuros núcleos habitacionais e 
permitisse sua comunicação com os demais municípios do país. Tratava-se, ainda, 
de construir uma ferrovia que ligasse a região a um porto no Atlântico - Santos, 
Paranaguá ou São Francisco, - um melhoramento fundamental ao progresso do 
patrimônio, problema já examinado pela Companhia Marcondes, ao pleitear e 
obter a concessão estadual para construir a Estrada de Ferro Central do Paraná 
que, ligando Apucarana à Ponta Grossa ou Castro, demandaria Curitiba e 
Paranaguá. 

Em sua terceira reunião, em 22 de julho de 1926, a diretoria incumbiu Arthur 
Thomas de preparar em mapa explicativo de sua pretensão: obter do Governo 
de São Paulo a concessão de um ramal da E. F. Sorocabana, ligando a estação de 
Regente Feijó ao Paranapanema. Na sexta reunião, em 28 de outubro, Thomas 
informou que se o ramal fosse construído até a cachoeira do Tombo do Meio, 
em lugar da foz do Pirapó, além do encurtamento de vinte quilômetros no 
trecho paulista, a travessia do rio teria uma extensão menor e ofereceria melhores 
condições técnico-econômicas à construção da ponte. Na reunião seguinte, em 
20 de novembro, Thomas, já em minucioso relatório, apontou as vantagens e os 
defeitos das soluções aventadas: 1 - ramal de Regente Feijó, na alta Sorocabana, 
ao Paranapanema, em frente à foz do Pirapó, em percurso de 110 km; 2 - variante 
da anterior, da mesma estação aquele rio, em frente ao Tombo do Meio e com 
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cerca de 82 km. Qualquer dos ramais seria construído, no trecho paulista, pela 
Companhia de Terras ou empresa que ela organizasse; 3 - prolongamento da 
linha da Cia. Ferroviária, do ponto terminal em Cambará ao Tibagi, junto ao 
povoado de Jataí, com aproveitamento do trecho em tráfego Ourihos-Cambará. 
Demandando as terras da Cia., entre as nascentes dos rios Bom e Pirapó, a linha 
teria 260 km de extensão, toda no Paraná, sendo a construção financiada pela 
Companhia de Terras e executada pela empresa ferroviária. Tendo Thomas 
optado por esta solução, a diretoria, antes de aprová-la, reexaminou a concessão 
transmitida pela Cia. Marcondes e que ligaria a gleba à Estrada de Ferro São 
Paulo-Rio Grande, em Ponta Grosso ou Castro, com cerca de 360 km, percurso 
demasiadamente longo à rapidez desejada para colonização. 

Concordando a empresa ferroviária com o prosseguimento das obras, a 
Companhia de Terras, já proprietária da concessão feita à Cia. Marcondes, propôs 
a reforma contratual ao governo do Paraná e este, aquiescendo, determinou a 
lavratura do respectivo contrato, assinado em 1928. Em consequência, no 
ano seguinte continuou a construção da linha, dela resultando a fundação e a 
rapidíssima expansão dos municípios do Norte Velho, já citados. Atingindo jataí 
em 1932, foi preciso aguardar a conclusão da ponte em 1934, que, inaugurada em 
14 de junho, assegurou o acesso ferroviário às terras da Companhia. A partir desse 
momento, a construção se fez periodicamente, atingindo Londrina, Nova Dantzig 
(depois Cambé), Rolândia, Arapongas e, no km. 269, Apucarana, alcançada em 
1943. Logo após, transferido o controle acionário da Companhia de Terras para o 
grupo brasileiro, a direção da linha ferroviária passou para o governo federal, que 
suspendeu as obras durante vários anos, embora a terraplanagem e a construção 
de bueiros, pontilhões e demais trabalhos complementares estivessem muito 
adiantados. 

Na realidade, o Norte Novo surgiu com a fundação de Londrina, em 1930, e 
seu excepcional desenvolvimento se iniciou com a travessia do Tibagi, em 1934, e 
a execução dos primeiros trabalhos urbanos complementares, quando despontou 
a era norte-paranaense. Dentro em pouco, cumprindo seu histórico destino. 
Londrina se apresentava como o segundo município do Estado e o Paraná - 
usufruindo os benefícios do assombroso potencial de seu setentrião que se erguia 
altaneiro de seu recente passado e se afirmava capacitado a apresentar um próximo 
e brilhante futuro. 

Para formar o Norte Novo e Novíssimo foram idealizados quatro núcleos 
habitacionais, fundados sucessivamente, distanciados entre si de aproximadamente 
cem quilômetros e destinados às grandes cidades do Norte e do Oeste do 
Paraná: Londrina (1930/1934), Maringá (1947/1951), Cianorte (1953/1955) 
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e Umuarama (1955/1960). Embora situados em pleno sertão, o projeto e a 
construção de quase todos foram minuciosamente detalhados, com observância 
da técnica e da arte do urbanismo, para que se tornassem metrópoles modelares. 
As vias de comunicação - avenidas, praças e ruas - planejadas de acordo com a 
altimetria da cidade, visavam o conforto e o bem estar das populações urbanas 
e a execução adequada dos serviços públicos. Cada núcleo foi subdividido de 
conformidade com o respectivo zoneamento, prefixadas as zonas do centro 
cívico, do comércio e da indústria, das residências nobres, coletivas e proletárias, 
cada qual observando suas próprias características na construção dos edifícios 
públicos, comerciais e industriais, residenciais e educacionais, de assistência social 
e hospitalar, dos cultos religiosos e dos centros desportivos. Circundando o núcleo 
urbano foi implantado o cinturão verde, de área muitas vezes maior, subdividido 
em chácaras de um a cinco alqueires, abastecedores das populações urbanas e 
rurais do município. 

Entre os quatro núcleos e de quinze em quinze quilômetros, criaram- 
se patrimônios e vilas, de cujo impressionante desenvolvimento surgiu um 
grande número de cidades e municípios de apreciáveis dimensões, todos em 
franca expansão. Depois de Londrina e já na direção nacional da empresa, a 
evolução, em 1947, atinge Maringá, centro geo econômico da região, e prossegue 
ininterruptamente em todas as direções, promovendo um notável surto 
socioeconômico, apesar das calamidades quase cíclicas das geadas, que assolam 
o hemisfério meridional. E, assim, além dos dois prodigiosos municípios, lá se 
criaram Rolândia e Apucarana, em 1943; Cambé, Arapongas e Mandaguari 
(ex-Lovat), em 1947; Astorga, Jandaia do Sul, Marialva, Mandaguaçú e Nova 
Esperança, em 1951; Alto do Paraná em 1953; Sabáudia, São João do Caiuá, 
Bom Sucesso, Paranacity, Califórnia, São Pedro do Ivaí e São Jorge, em 1954; 
Jussara,Terra Boa, Iguaraçu, Floraí e Cruzeiro do Sul, em 1955; Lobato em 1956; 
além de vinte e um municípios e cidades criados entre 1960 e 1967. 

Um outro serviço de inestimável valia foi executado pela Companhia de Terras. 
Organizando um excelente cadastro imobiliário, ela efetuou levantamentos 
planimétricos e altimétricos das bacias hidrográficas regionais, através dos 
afluentes da margem esquerda do Paranapanema e do Paraná, serviços que 
definiram com louvável precisão o álveo de dezenas de córregos e ribeirões que 
afluem para aqueles rios, além de observarem o preceito de conservar os nomes 
locais e tradicionais de todos os cursos d'água. 

Proclamar os benefícios da atuação dos ingleses da Companhia de Terras é 
ato de elementar justiça, devendo ser concedida a eficiência de seus métodos e 
procedimentos. Da experiência granjeada em território africano da comunidade 
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britânica e demonstrada no Norte do Paraná, advieram a colonização de uma 
imensa área e a fundação de muitas dezenas de cidades, vilas e patrimônios que 
modificaram profundamente a divisão administrativa do Estado. 

Um brilhante cronista assim sentiu os fastos iniciais da empresa: “Po9r essa 
época, a Companhia de Terras do Norte do Paraná oferecia à venda de glebas de 
terra roxa e lotes residenciais situados na jovem Londrina, cidade fundada em 
1930, mas que fazia prever o extraordinário surto de progresso que em poucos 
anos a transformaria na capital da região conhecida como o Norte Novo”. 

Também Benedicto Barbosa Pupo, observando o progresso local, assim 
resumiu suas impressões: “Loteando imensa área de terras devolutas; criando 
cidades; incentivando a agricultura; provendo a zona com vias de comunicação 
e transporte; e apoiando e prestigiando iniciativas que visassem o bem estar da 
gente que acorria em massa para as terras recém-desbravadas, a Companhia de 
Terras realizou, no segundo quarto do século, a maior obra civilizadora de que se 
tem notícia no País”. 

Em resumo, um dos fatores do espetacular progresso estadual, neste século, 
foi a velocíssima expansão do Norte do Paraná, que se processou ao longo da 
linha da extinta Companhia Ferroviária, hoje anexada à Rede de Viação Paraná- 
Santa Catarina. Construída, aproximadamente, no rumo Este-Nordeste a Oeste- 
Sudoeste, depois de atravessando o Paranapanema em Ourinhos, o traçado se 
afastou cada vez mais do rio, em demanda de Guairá e do Paraguai. Iniciada a 
construção em 1922, a ferrovia atingiu Cambará em 1925, onde se reteve durante 
quatro anos, por absoluta falta de recursos. Em 1928, a transferência do controle 
acionário para o mesmo grupo inglês da Companhia de Terras permitiu que, no 
ano seguinte, prosseguisse a construção que, em 1932, alcançou a margem direita 
do Tibagi, junto a Jataí, hoje município de Jataizinho. 

Transposto o Tibagi, em 1934, a ferrovia se estendeu à Londrina, Cambé, 
Rolândia, Arapongas e Apucarana, inaugurada em 1943. Mas, a Segunda Guerra 
Mundial compelira a Inglaterra a dispor de seus bens no Exterior e os acionistas 
do Paraná Plantations desde logo sentiram que o destino das suas empresas 
paranaenses estava irremediavelmente traçado, com a sua total alienação. 
Oferecidas à venda em São Paulo e Rio de Janeiro, elas passaram a ser negociadas 
por um grupo de empresários paulistas, liderados por Gastão Vidigal e Gastão 
de Mesquita Filho, reunidos a vários grupos paranaenses, cariocas, mineiros e 
capixabas. As negociações se arrastaram durante dois anos e só se concluíram 
em fevereiro de 1944. Entretanto, o governo ditatorial impôs, como condição 
imprescindível à cobertura cambial, a transferência da linha da empresa ferroviária. 
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então retida em Apucarana, para o acervo da União. Só assim se transferiu para o 
grupo nacional a totalidade das ações da Companhia de Terras, cujo patrimônio, 
além das terras não vendidas, incluiu o território das cidades e distritos, vilas e 
patrimônios, todos em desenvolvimento. 

Em 1934, o renome da expansão promovida pela Companhia de Terras já 
corria muito. A fama da região logo transpôs suas próprias fronteiras no Tibagi 
e as do Estado em todos os quadrantes, rapidamente se divulgou pelos rincões 
brasileiros e, ultrapassando as lides nacionais, ecoou no exterior como sendo a 
“Terra Prometida”, o lendário “Eldorado” sul-americano. Eis porque, entre seus 
pioneiros, se encontram representantes das várias raças humanas e de inúmeras 
nações mundiais que, unidos aos brasileiros de todos os recantos, escreveram 
páginas incisivas de civilização. Assim se renova o quadro bem definido pelo 
Marechal Costa e Silva em Curitiba quando, em seu discurso de 19 de setembro 
de 1966, afirmou: “a sociedade pluri-racial que se formou dessa miscigenação foi 
constituída sem preconceito de raça, de religião ou de fortuna, pelo denominador 
comum do trabalho, e em fundamentos verdadeiramente democráticos”. 

Os quadros regionais relacionam municípios fundados pela Companhia de 
Terras - hoje chamada Companhia Melhoramentos Norte do Paraná - ou por 
particulares em terras por ela vendidas. Outrossim, às margens do Ivaí existem 
comunas que devem ser mencionadas pelo seu tradicionalismo ou pelo alto 
desenvolvimento: à esquerda do rio. Campo Mourão (1903), Eng. Beltrão (1949) 
e Peabiru (1945), este, lembrando o histórico, caminho pré-colonial que ligava o 
Atlântico ao Pacífico através do território guairenho; e à direita, Paranavaí (1930), 
Paraíso do Norte (1949),Tamboara (1947), Terra Rica (1950) e outras mais. 

No Norte Novo, constituído, no mínimo, por 41 municípios, vinte e sete foram 
fundados pela Companhia e catorze por particulares: aqueles têm uma área de 
9.668 km^, uma população de 1.087.233 habitantes e uma densidade de 110,24 
habitantes km^, maior que a do Norte velho; os demais catorze, uma área de 3.260 
km^, uma população de 269.125 habitantes e uma densidade de 82,5 habitantes/ 
km^, também superior à do Norte Velho (73,07 habitantes/km^), apesar de sua 
recente fundação. Com tais índices, a área do Norte Novo é de 12.928 km, menor 
que a do Norte Velho, ou, 16.802 km^; a população daquela região, porém, é maior 
- 1.356.358 contra 1.231.484 habitantes; de que resulta a densidade elevada de 
104,92 habitantes/km^. 

O Norte Novíssimo é formado por oito municípios com a superfície total de 
5.253 km^, onde há uma população de 219.424 habitantes, com a densidade muito 
baixa de 41,77 habitantes/km^. Dos oito, três foram criados em julho de 1955, 
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quatro em 1960, e o último em julho 1967. Cianorte e Umuarama, duas das quatro 
grandes cidades projetadas e construídas pela Companhia Melhoramentos, já são 
sede de comarca e apresentam um ritmo acelerado em seu desenvolvimento, que 
crescerá quando servidas pela ferrovia, apesar da lamentável demora da construção 
ferroviária. Entretanto, o Governo Estadual, no afã de incorporar essa região à 
rede rodoviária, já vem assegurando àqueles municípios o lugar de destaque a que 
fazem jus pelo seu valor econômico. 

À esquerda do Ivaí e na vizinhança das terras da Companhia, existem, no 
mínimo, dez municípios, talvez sobre influência do tradicional Campo Mourão. 
Todos eles têm uma área elevada, com exceção de Fênix e Guaporema; sua soma 
é de 6.078 km^, com uma população de 220.888 habitantes, apresentando a baixa 
densidade de 36,34 habitantes/km^. Também à direita do rio e vizinhos às terras 
da Companhia, dez outros municípios existem, talvez influenciados pela expansão 
de Cianorte, Umuarama e Paranavaí, cuja área total é de 4,875 km^ para uma 
população de 224.253 e com a densidade também baixa de 46 habitantes/km^. 

Por conseguinte, a partir de 1925 e até hoje, o denominado Norte do Paraná vem 
sendo submetido a notável divisão territorial, que acolheu uma população numerosa, 
disciplinada e progressista, unida pelo “denominador comum do trabalho e em 
fundamentos verdadeiramente democráticos”, que vai transformando a ignorada 
ou esquecida Província dei Guairá no Guairá do futuro próximo e que, rendendo 
homenagem ao bandeirismo de Manuel Preto e Antônio Raposo Tavares, fará 
justiça ao destemor dos bandeirantes piratininganos e a todos aqueles que, 
respeitando a herança por eles transmitidas, se consagram ao desenvolvimento 
do Brasil. 
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Norte Novo - Fundão pela Companhia de Terras 
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Norte Novo - Fundado por Particulares 
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Região do Campo Mourão - Esquerda do Ivaí 


N° 

Município 

Ano 

Fundação 

Data 

Elevação 

População 

1960 

População 

1968 

1 

Campo Mourão 

1903 

10-10-947 

2.080 

47.653 

2 

Peabiru 

1945 

14-11-951 

551 

29.873 

3 

Rondon 

1945 

20-11-954 

440 

33.246 

4 

Arurana 

1948 

20-11-954 

478 

28.554 

5 

Engenheiro Beltrão 

1949 

20-11-954 

441 

24.030 

6 

Barbosa Ferraz 

1955 

20-11-954 

782 

18.156 

7 

Fênix 

1954 

25-07-960 

223 

8.854 

8 

Iretama 

1955 

25-07-960 

590 

10.118 

9 

Guaporema 

1955 

25-07-960 

183 

9.656 

10 

Quinta do Sol 

1956 

14-12-964 

310 

20.748 


SOMA 



6.078 

220.888 


Região do Campo Mourão - Esquerda do Ivaí 


N° 

Município 

Ano 

Fundação 

Data 

Elevação 

População 

1960 

População 

1968 

1 

Paranavaí 

1930 

14-11-951 

1.149 

67.847 

2 

Paraíso do Norte 

1949 

26-11-954 

195 

1.175 

3 

Tambora 

1947 

26-11-954 

181 

19.861 

4 

Terra Rica 

1950 

26-11-954 

627 

31.257 

5 

Sta. Isabel do Ivaí 

1952 

26-11-954 

585 

21.211 

6 

Nova Londrina 

1952 

26-11-954 

234 

17.016 

7 

Sta. Cruz Mte. Castelo 

1951 

26-11-954 

453 

12.085 

8 

Loanda 

1952 

26-11-954 

747 

23.017 

9 

São Carlos do Ivaí 

1949 

24-01-956 

217 

16.969 

10 

Guairaça 

1947 

25-07-960 

487 

23.239 


SOMA 



4.875 

224.253 
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Resumo das Atividades Agro-Pecuárias da Companhia 
Melhoramentos Norte do Paraná 


Em 1949, a Diretoria da Companhia Melhoramentos Norte do Paraná, 
impressionada com a desmatação de extensas áreas do Norte do Paraná, decorrente 
do formidável rush da colonização por ela empreendida, sentiu a necessidade de 
criar um serviço florestal que garantisse a preservação dos recursos naturais e ao 
mesmo tempo formatasse o reflorestamento e a arborização das cidades recém- 
criadas. 

Para levar avante esse plano, a Diretoria convidou o eminente agrônomo Dr. 
Luiz Teixeira Mendes, que se aposentava na Chefia do Serviço Florestal da 
Secretaria da Agricultura do Estado de São Paulo, após uma brilhante carreira e 
depois de ter deixado nas terras paulistas a marca de sua capacidade, dedicação e 
muito idealismo. 

Assim, em 1949, iniciou-se a organização do Horto Florestal de Maringá, 
hoje merecidamente denominado “Horto Florestal Dr. Luiz Teixeira Mendes”. 
Foi esse o embrião das atividades agropecuárias da Companhia Melhoramentos 
Norte do Paraná, realizadas em suas várias fazendas, acompanhando a seguinte 
ordem de implantação: atividade florestal, cultura do café, criação de gado de 
corte e produção de sementes selecionadas. 

1—SETOR FLORESTAL 

Horto Florestal “Dr. Luiz Teixeira Mendes” 

Situado ao lado do perímetro urbano de Maringá e abrangendo uma área de 
37 hectares, apresenta bela cobertura florestal constituída dos mais expressivos 
representantes das matas nativas, tais como: peroba, cedro, pau d'alho, figueira 
branca, marfim, amoreira, guaritá, gurucaia, alecrim, espeteiro, algodoeiro, 
canjerana, cana-fístula, canela, jangada, timburil, ceboleiro, ingazeiro,jaboticabeira, 
açoita-cavalo e outros. Merecem destaque especial os palmitos e embaúbas, que em 
profusão ornamentam a mata, desenvolvendo-se sob o teto das grandes árvores. 
Outro fator que determinou a escolha dessa área foi à existência das nascentes 
que dão origem ao córrego Borba Gato. Além de garantir o abastecimento de 
água para os viveiros, permitiu a construção de pequena represa que compõe o 
paisagismo do Horto. 

A ideia do Horto não foi apenas a de preservar um belo pedaço de mata junto 
da cidade. O objetivo foi além, pois a Diretoria desejava que este empreendimento 
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fosse o núcleo inicial de um futuro instituto científico e que no presente fizesse 
escola através de seu trabalho na arborização e ajardinamento das vias públicas e 
áreas particulares. 

Para desenvolver esse plano, Dr. Luiz foi buscar nos viveiros do Serviço Florestal 
de São Paulo, do Instituto Agronômico de Campinas e da Escola Superior de 
Agricultura “Luiz de Queiroz”, o vasto material botânico adequado, enriquecendo 
com isto a flora desta região. 

Com seu entusiasmo e larga experiência, Dr. Luiz instalou os viveiros do 
Horto, capacitando-o a fornecer as mudas para o grande trabalho de arborização 
de Maringá, que se expandiu para outras cidades e principalmente na área dos 
jardins residenciais. 

Além das essências apropriadas para a arborização e ajardinamento, o Horto 
também passou a produzir mudas de árvores frutíferas e algumas essências 
florestais, procurando seus orientadores, com isto, dar condições para se formarem 
pequenos pomares e bosques nos sítios e fazendas. 

Como acontece em todo empreendimento pioneiro, seus organizadores 
encontraram obstáculos. Entretanto, com a firmeza de suas convicções e de seu 
trabalho, os fundadores jamais desanimaram e assim conseguiram, decorridos 
26 anos, contemplar com satisfação e orgulho resultados que ultrapassaram sua 
expectativa. 

Assim, mais de 1 milhão de mudas de árvores saíram dos viveiros do Horto 
para proteger com sua sombra muitos recantos do Paraná e de outros Estados 
vizinhos. 

Na sua grande maioria foram utilizadas as seguintes árvores: Sibipiruna, 
Tipuana, Ipê-roxo, Ipê-branco, Ipê-rosa, Ipê-amarelo, Flamboyant, Jacarandá 
mimoso. Pau-ferro, Cassia Javaneza, Magnólia amarela e Grevilea robusta. 
Arbustos: Manduirana, Quaresmeira e Resedá, Palmeiras: Imperial, das canárias, 
de leque e Seafortia elegans. 

Procurou-se também utilizar essências nativas na arborização das vias públicas 
de Maringá, nas quais encontramos belos exemplares de Figueira branca. Pau 
d'alho. Peroba, Cedro, Canelinha, Ipê-roxo, Alecrim. 

Pelos bons resultados obtidos pretendemos introduzir novas espécies nativas, 
tais como: Canjerana, Canela, Marfim, e outras. 
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Ao longo dos 25 anos de existência do Horto, observamos a modificação 
ocorrida no comportamento da população botânica. No início da arborização de 
Maringá, em 1952, era comum verem-se árvores arrancadas ou deformadas pelo 
vandalismo de certos elementos. Hoje, ao contrário, fazem-se listas pedindo o 
plantio de árvores. E é comum que proprietários de casas modestas se antecipem 
ao poder público no plantio de árvores em sua calçada. Realmente, foi ao nosso 
ver, uma grande conquista, pois o homem quem se conscientizou da importância 
da árvore! 

A par de sua função de viveirista, o Horto se constitui num parque, com sua 
mata e seus jardins cortados por caminhos que convidam a todos para desfrutarem 
de seus encantos e de sua paz. E, assim, milhares de pessoas visitam o Horto 
mensalmente, sendo o domingo o dia de maior frequência. 

O Horto retrata o lado humano da Empresa colonizadora, preocupada com o 
bem estar e a felicidade daqueles que nela confiaram. Como exemplo dessa atuação 
encontra-se a arborização da cidade de Maringá, sem paralelo em qualquer outra 
do País. 

Horto Florestal de Jussara 

Em 1952, foi admitido um agrônomo para auxiliar o Dr. Luiz Teixeira Mendes 
nos trabalhos do Horto de Maringá. A Companhia realizava a venda das terras 
localizadas na margem esquerda do rio Ivaí. Nas proximidades do patrimônio 
de Jussara constatou-se a existência de uma área com cerca de 1.000 hectares de 
terras de baixa fertilidade, impróprias para cultivo de café e cereais. 

Contando no Horto de Maringá com uma base técnica para serviços de 
reflorestamento, a Diretoria resolveu realizar naquela área uma experiência de 
reflorestamento, confiando a direção dos trabalhos ao Dr. Luiz Teixeira Mendes, 
que então iniciou o Horto de Jussara, com o primeiro plantio de pinheiro brasileiro 
no Norte do Paraná, em caráter experimental. A escolha recaiu no pinheiro, por 
ser ele nativo no Sul do Paraná e por possuir sistema radicular pivotante profundo, 
apropriado, portanto, para se adaptar àquele tipo de solo arenoso e profundo. 

Apesar do bom desenvolvimento inicial, o pinheiro, no correr dos anos, não 
manteve aquele índice de crescimento, tanto em altura como em circunferência. 
Estando o Horto de Jussara na latitude mais ao norte da Zona da Araucária do 
Paraná, deveria ter, para compensação, grande altitude, o que não acontece, pois 
fica em média 350 metros acima do nível do mar. Desta forma, as condições 
ecológicas se afastam muito daqueles exigidos pelo pinheiro. 
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Entre as pináceas, foram plantadas inicialmente duas espécies muito difundidas 
na época: Pinus Elliotti e Pinas Taeda. Os resultados também deixaram a 
desejar, pois estes pinheiros exigem um verão seco e inverno chuvoso para seu 
desenvolvimento ideal, condições estas opostas às que ocorrem normalmente no 
Horto de Jussara. 

Foram plantados também pequenos talhões com Grevíliea robusta. Pau jacaré, 
Ipê-roxo e Cinamomo, apresentando bons resultados. Em áreas maiores foram 
plantadas várias espécies de eucaliptos: Saligna, Tereticornis, Alba, Longifolia e 
Rostrata. A espécie de mais rápido desenvolvimento foi a Saligna. Em geral o 
crescimento do eucalipto foi regular. 

Em 1969 foi iniciado o plantio dos pinheiros: Oocarpa, Hondurensis e Car. Var. 
Caribea (Caribea de Cuba). Dos pinheiros, são estes os que apresentam no Horto 
o melhor desenvolvimento, pois seu habitat, na América Central, é semelhante 
às nossas condições. Vão muito bem com o verão chuvoso e inverno mais seco. 
Ultrapassam muito o Pinus Elliotti e o Pinus Taeda em desenvolvimento. 

Com a disponibilidade de áreas para reflorestar no Horto e na fazenda Lagoa, 
de sua propriedade, a Companhia decidiu executar um projeto de reflorestamento 
denominado Projeto de Incentivos Fiscais, baseado na regulamentação da Lei n° 
5.106, de 2 de Setembro de 1966. A área do projeto abrange 1.025 hectares. 

Com os plantios anteriores e mais os do Projeto de Incentivos Fiscais, o número 
de pés existentes naquelas áreas é a seguinte: 


Araucaria brasiliensis 

519.000 pés, de 1 a 22 anos 

Eucaliptus 

750.853 pés, de 6 a 22 anos 

Pinus Elliottu 

12.000 pés, de 12 anos 

Pinus Taeda 

217.960 pés, de 2 a 6 anos 

Pinus Oocarpa Hondurensis 

769.345 pés, de 3 a 6 anos 

Pinus Oocarpa 

1.200.000 pés de 1 ano 

Total Geral 

3.469.158 árvores 


Desse total, 2.199.305 pés são de Pinus 

O número de árvores acima relacionadas refere-se ao resultado líquido, 
descontados os desbastes realizados, cujo material é vendido para a Indústria 
Klabin, situada em Telêmaco Borba, no Paraná. 

Projeto de Reflorestamento Da Fazenda Água Do índio 
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De acordo com a portaria 201, do IBDF, o funcionamento da serraria obriga 
ao reflorestamento, numa determinada área em função do volume de madeira 
serrada. 

Possuindo uma serraria em Cianorte, a Companhia executou um projeto de 
reflorestamento de 94,11 hectares, em terras fracas da Fazenda Agua do Indio- 
para cumprir essa exigência legal - utilizando eucaliptos, pinus e, em menor 
quantidade, essências nativas. 

Fabricação de carvão vegetal 

Nas áreas de matas destinadas ao Projeto de Sementes, na reserva do Ivaí, a 
derrubada e destoca mecanizadas permitem obter enorme quantidade de lenha, 
o que acarreta inconvenientes para o aproveitamento agrícola da terra. Resolveu- 
se, por isso, usá-la para produzir carvão vegetal. Os primeiros fornos já estão em 
atividade e seu número deverá chegar a um total de 150. 

O setor florestal vai continuar com novos projetos de reflorestamento em áreas 
localizadas nas fazendas da Zona e Cianorte. 

Pelo volume e importância dos trabalhos já implantados e por implantar, a 
Companhia resolveu contratar um engenheiro florestal para cuidar desse setor. 

2 - CULTURA DO CAFÉ 

Em 1952 foi feito o primeiro plantio de café pela Companhia na área ao redor 
do aeroporto de Maringá. Ali, em diferentes talhões, foi plantada uma coleção de 
variedades comerciais mais utilizadas na região, naquela época: Bourbon vermelho 
370 e 662, Bourbon amarelo LCJ-8 e LCJ-10, Caturra vermelho e Sumatra. Um 
dos objetivos desse plantio foi colocar um cafezal ao alcance visual dos visitantes 
que ali chegassem por via aérea. Mas, foi propriamente em 1953 que se iniciou 
oplano de formação de fazendas de café. 

A Diretoria não desejava encerrar suas atividades no Paraná quando terminasse 
o plano de colonização. Nada mais natural, portanto, do que reservar uma parte 
de suas terras para a exploração agrícola. Essa resolução foi tomada em 1953, 
iniciando-se então a abertura de fazendas de café, para o que a equipe foi ampliada 
com a admissão de mais um engenheiro agrônomo. 

O critério adotado foi o de se formarem pequenas fazendas se café, na faixa 
aproximada dos 100 mil pés, utilizando os recursos técnicos de maneira a servir 
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de modelo na região. 

Seguindo as recomendações técnicas de Secção de Café do Instituto Agronômico 
de Campinas, foram iniciados os seguintes trabalhos: escolha do local, roçada, 
derrubada, e queima da mata, alinhação, coveação e semeadura do café. 

Como medidas técnicas foram executadas: a) Alinhação em nível para permitir 
melhor controle da erosão, b) Utilização de espaçamentos menores, evitando os 
grandes espaços entre os cafeeiros, que apresentam inúmeros inconvenientes. Por 
falta de Estações Experimentais de café no Paraná, adotaram-se espaçamentos 
aprovados em zonas de terras velhas de São Paulo, os quais se revelaram exíguos 
nas terras novas do Paraná, provocando o rápido fechamento das lavouras, com 
queda acentuada na produção, c) Escolha de variedades selecionadas. Nesse ano 
começaram os primeiros plantios de café Mundo Novo, mas o material existente 
ainda apresentava o problema de grãos cochos. Somente em 1954 saíram as 
primeiras linhagens livres desse defeito. Dessa forma, os primeiros plantios nas 
fazendas Pitanga, Uniflor, Fartura, e Mururê foram feitos com as variedades 
Bourbon Vermelho e Bourbon Amarelo, selecionadas pelo Instituto Agronômico 
de Campinas. A partir de 1954 é que se iniciaram os primeiros plantios de café 
Mundo Novo nas fazendas, d) Preservação de uma área mínima de 20% das 
matas, de preferência junto às cabeceiras dos córregos, e) Formação de pequenos 
pomares junto às colônias, sendo parte das mudas frutíferas produzidas pelo 
Horto de Maringá. 


Desta forma, através dos anos, foram sendo ampliadas novas fazendas, até 
chegarmos a esta data com 2.132.105 cafeeiros, assim distribuídos: 


Fazendas Pitanga e Uniflor 

220.000 

Fazenda Ipiranga 

72.000 

Fazenda Fartura 

105.000 

Fazenda Guanabara 

150.000 

Fazenda Mururê 

188.000 

Fazenda Boa Esperança 

132.000 

Fazenda Tuneira 

237.000 

Fazenda Tucano 

162.000 

Zona 5 - Cianorte 

267.000 

Fazenda Porangatu 

207.000 

Fazenda São Franscisco 

390.000 

Total 

2.130.000 


Além de seus trabalhos técnicos, a Companhia mantém várias experiências 
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dirigidas pelo Instituto Agronômico do Paraná (lAPAR) recém instalado, e pelo 
Instituto Brasileiro do Café. 

Ensaios Realizados pelo Instituto Agronômico do Paraná (lAPAR) nas 
fazendas da Companhia Melhoramentos Norte do Paraná. 

Fazenda Tucano 

Ensaio de Adubação - Duração de setembro/74 à setembro/84 (10 anos). 
Consiste em adubações periódicas (45/45 dias) - com coleta de folhas e de 
terra, para análise e apreciação de respostas a essas aplicações - em 800 cafeeiros 
escolhidos entre 46.000 pés de talhão 1. Existem outros ensaios dentro do Estado, 
com o mesmo objetivo e orientados pelo Instituto Agronômico do Paraná. 
Para complementação das observações acima referidas foi instalado um posto 
meteorológico para anotações diárias de temperatura e precipitação pluviométrica. 

Fazenda Tuneira 

Ensaio de Adequação do cafeeiro - Duração setembro/74 a setembro/80 (6 
anos). Estabelecimento de práticas no cafeeiro que possibilitem produtividade 
econômica. 

Essas práticas consistem num plano previamente estabelecido, em operações de 
decote e recepa, em várias alturas, com o propósito de testar a melhor adequação 
para a sua produtividade e com vistas, também, a um eficiente controle de pragas 
e moléstias. Esse ensaio é realizado em 600 cafeeiros escolhidos entre 42.000 pés 
do talhão 2, e seus resultados de produção comparados com os 100 outros recém 
plantados em espaçamento recomendado de 2,50 x 4,00 metros. 

Ensaios conduzidos pelo setor de pesquisa do Serac. PR.2 - I.B.C. nas fazendas 
da Companhia Melhoramentos Norte Paraná 

Setor de Controle Químico da Ferrugem do Cafeeiro 

Ensaio n° 2.1.1. - Pr. 2-1 

Título: Estudo das épocas e frequências mais adequadas à aplicação de 
fungicidas, visando o controle de ferrugem do cafeeiro. 

Fazenda: Fartura - Município: Paranacity. 
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Ensaio n° 2.1.1. - Pr 2-2 


Título: Estudo das épocas e frequência mais adequadas à aplicação de fungicida 
cúprico a médio volume, visando o controle da ferrugem do cafeeiro. 

Fazenda: Zona Cinco - Município: Cianorte. 

Ensaio n° 2.1.1. - Pr. 2-3 

Título: Estudo das épocas e frequência mais adequadas para aplicação de 
fungicida cúprico a médio volume, em três diferentes quantidades anuais, visando 
o controle da ferrugem do cafeeiro. 

Fazenda: Zona Cinco - Município: Cianorte 

Ensaio n° 2.1.2. - Pr. 2-1 

Título: Ensaio quantitativo de Cobre, visando o controle da ferrugem do 
cafeeiro. 

Fazenda: Ipiranga - Município: Paranacity . 

Ensaio n° 2.1.2. - Pr. 2-6 

Título: Estudo do efeito de dosagens crescentes de fungicidas sistêmicos 
aplicados a médio volume, no controle da ferrugem do cafeeiro. 

Fazenda: Pitanga e Uniflor - Município: Nova Esperança. 

Ensaio n° 2.1.2. - Pr. 2-7 

Título: Estudo de diferentes doses de fungicida orgânico aplicado a médio 
volume, com adesivo e espalhante, no controle de ferrugem do cafeeiro. 

Fazendo: Pitanga e Uniflor - Município: Nova Esperança 
Ensaio n° 2.1.5. - Pr. 2-1 

Título: Estudo comparativo da eficiência de fungicida aplicados em 
polvilhamento no controle da ferrugem do cafeeiro. 
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Fazenda: Tuneira - Município: Tuneira D'Oste. 

Ensaio n° 2.1.8. - Pr. 2-1 

Título: Estudo de aplicações alternadas de fungicidas sistêmicos e cúpricos 
aplicados a médio volume, visando o controle da ferrugem do cafeeiro. 

Fazenda: Zona Cinco - Município: Cianorte. 

Ensaio n° 4.2.2. - Pr. 2-2 

Título: Estudo comparativo da eficiência de inseticidas aplicados em atomização 
no combate ao bicho mineiro. 

Fazenda: Guanabara - Município Paranapoema. 

Ensaio n° 4.2.2. - Pr. 2-3 

Título: Estudo comparativo da eficiência de inseticidas aplicados em atomização 
no combate ao bicho mineiro. 

Fazenda: Guanabara - Município: Paranapoema. 

Setor de Nematóides 

Ensaio n° 4.1.5. - Pr. 2-1 

Título: Estudo de nematicidas em covas de café, visando o controle do 
nematóide Meloidogyne incógnita. 

Fazenda: Pitanga - Município: Nova Esperança 

Setor de Variedades Resistentes 

Ensaio n° 72. 6.45 

Título: Ensaio de progénies de cafeeiros com resistência a Hemiléia vastatrix 
(lARANA). 
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Fazenda: Guanabara - Município: Paranapoema. 

Com o aparecimento da ferrugem alaranjada nos cafezais e considerando a 
gravidade do problema, a Diretoria valeu-se de consulta feita ao ilustre engenheiro 
agrônomo Dr. Jorge Abrahão, especialista em Fitopatologia, do Instituto 
Biológico de São Paulo. Graças à sua reconhecida capacidade técnica e à sua 
visão prática dos problemas, as medidas postas em execução vêm apresentando 
resultados satisfatórios. 

Observações 

Ao longo destes 22 anos de cultura cafeeira, muita coisa mudou em função das 
modificações havidas não só no meio físico, mas também no social e econômico. 

Vivendo todos os problemas decorrentes dessas alterações, como é natural, 
procuramos nos adaptar a elas, a ponto de podermos hoje relacionar uma série de 
recomendações baseadas em experiências reunidas dentro e fora da Companhia. 

a) Conceito da Cultura de Café 

A cultura de café deixou de ser perene, passando a semi-perene. Hoje, a idade 
econômica de um cafeeiro vai de 20 a 30 anos. Esse limite não está apenas ligado 
à fisiologia da planta e qualidade do solo, mas obedece também ao imperativo 
econômico das melhores variedades, pois a genética continua obtendo novas 
linhagens de café mais produtivas e com fatores de resistência a certa moléstias 
e pragas. Outro fator que tenderá a diminuir a idade econômica do cafeeiro é a 
mecanização da colheita, que em breve será utilizada. 

b) Espaçamento 

Não existe espaçamento ideal para o cafeeiro se não for utilizada a poda periódica. 
Ou se planta espaçado demais ou junto demais, com inconvenientes em ambos os 
casos. Como arbusto frutífero, o cafeeiro precisa receber luz solar para produzir. 
Como planta originária de sub-bosque, o cafeeiro tem raízes superficiais e precisa 
estar em solo protegido do excesso de sol. Dessa forma, o cultivo econômico 
tem que atender a essas duas particularidades. O que se consegue adotando 
espaçamentos menores, com podas periódicas, que proporcionem suficiente luz 
solar para que se realize plenamente a fotossíntese. Verifica-se, então, que no 
lugar de 1.000 pés por hectare, poderemos plantar até 2.000 pés com expressivo 
aumento na produtividade. Outra vantagem da poda é não permitir que o cafeeiro 
atinja uma altura excessiva, o que dificulta os tratamentos fitossanitários e a 
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colheita. Quanto ao tipo de poda, varia de acordo com a idade do cafeeiro e com 
o espaçamento e número de pés por cova. No plantio de 2.000 covas por hectare 
a poda deve ser iniciada no 6® ou 7® ano de idade. 

c) Quebra-Vento 

Muito importante é a produção contra os ventos. Sendo nossa regiãopraticamente 
um chapadão, as massas de ar polar avançam com rapidez e intensidade, pois 
não encontram obstáculos tais como montanhas ou florestas. Os ventos quentes 
e secos de Nordeste também são prejudiciais, principalmente, por ressecarem o 
solo. Dessa forma, achamos necessária formação de quebra-ventos no cafezal. 
Uma pequena experiência foi iniciada em 1962 num talhão de café da Fazenda 
Pitanga, com bons resultados. A área com face para Sudoeste, portanto muito 
castigada pelos ventos frios, foi protegida com o plantio de grevílea robusta ao 
longo das ruas de café. Foram usadas várias distâncias entre os renques de grevílea. 
A distância ideal para aquelas condições foi de 10 ruas de café, ou seja, cerca de 
40 metros. No renque, a distância de um pé ao outro foi de 6 metros. A técnica 
de quebra-ventos deve ser melhor estudada pois a assunto se reveste de grande 
importância. 

d) Fertilização 

Nos solos da região, antes de se aplicarem os macro e micro nutrientes, deve- 
se proceder à correção da acidez, através da colagem. O ideal para o cafeeiro 
é o pH entre 6 e 6,5. Outro ponto importante é o da matéria orgânica como 
condicionadora das propriedades físicas do solo. Além disso, sua presença 
enriquece o complexo bioquímico, favorecendo o melhor aproveitamento dos 
adubos químicos. Aproveitando os recursos existentes nas fazendas - gado e 
campineiras - procuramos intensificar a produção de esterco, de tal forma que os 
cafeeiros recebem 20 quilos por pé, cada 2 anos. 

e) Pragas e Moléstias 

As pragas mais sérias, pela dificuldade de seu controle, são hoje os nematóides e 
o bicho mineiro. O Problema do nematóide é agravado no Paraná pela existências 
de duas novas espécies muito piores do que o Meloydogene exígua, praticamente 
existente em toda área cafeeira de São Paulo. Trata-se do M. coffeicola e M. 
incógnita com maior capacidade de parasitismo e de mais difícil controle. Até o 
presente, nada se tem de viável para combate químico através de nematicidades. 
Há necessidade de muita pesquisa, tentando também outras formas para 
superar a praga, tais como: recursos biológicos (inimigo natural do nematóide) e 
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variedadesde café resistentes. 


Quanto o bicho mineiro, com o correr dos tempos essa praga vem adquirindo 
resistência às substâncias tradicionais, sendo necessário hoje o uso de novos 
produtos, inclusive sistêmicos, cujos resultados ainda não são totais. 

Com relação às demais pragas e moléstias, inclusive a ferrugem alaranjada, são 
controladas pelos métodos normalmente usados. 

Evidentemente, há dois fatores muitos importantes na prevenção e controle das 
pragas e moléstias. Um deles é a “nutrição” completa da planta, que lhe dá maior 
resistência. O outro é a manutenção do “equilíbrio biológico”, em que os inimigos 
naturais mantêm sob controle os agentes patógenos. 

f) Culturas Intercalares 

Desde que seja garantida luz solar e a nutrição, só há vantagem no cultivo 
de cereais no meio das ruas de café. Há mesmo uma proteção contra os ventos 
e certo sombreamento do solo, no caso desse cereal, só é retirada do terreno a 
espiga, ficando o restante dos pés como matéria orgânica. Com a valorização dos 
produtos de subsistência, seu cultivo no intercalo dos cafés garante uma receita 
que ajuda na formação e custeio da lavoura. 

g) Produtividade 

Para se falar em produtividade numa linguagem universal, usa-se aferir a 
produção em quilos de café limpo por hectare. Levando-se em conta o custo 
de produção e o preço de venda do café, chega-se à conclusão que lavouras com 
produção abaixo de 1.000 quilos por hectares são anti-econômicas, a nível de 
empresa. Em nossas condições, sem geadas, há possibilidades de alcançar média 
de 1.500 quilos por hectare, o que corresponde a 65 sacos de café em cocô por 
mil pés. 


3 - CRIAÇÃO DE GADO DE CORTE 

A grande geada de 1955, se de um lado produziu um grande abalo na cafeicultura 
do Norte do Paraná, por outro lado abriu a oportunidade para a nova riqueza que 
é a pecuária do corte. A geada mostrou a necessidade de diversificar a produção 
rural. 
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Como a região, ainda nova, não possuía terras destocadas nem infra-estrutura 
para comportar uma lavoura mecanizada, a opção mais viável foi a criação de 
gado. 

Acompanhando essa evolução, a Companhia iniciou a abertura de suas fazendas 
destinadas à pecuária de corte, na segunda metade da década de 50, em áreas de 
propriedade da empresa, em fase de colonização, situadas no Norte do Paraná, nas 
regiões denominadas Norte Novo e Norte Novíssimo. 

Desde o início, os serviços de abertura foram executados a partir de planos 
previamente traçados e resultantes de estudos efetuados pelo Departamento 
Agronômico, sob orientação da Diretoria Executiva. 

Todos os detalhes do planejamento, no que diz respeito à subdivisão de pastos, 
vias de comunicação, benfeitorias e instalações, foram demarcadas no terreno pelo 
Departamento de Topografia. Este, anteriormente, procedera ao levantamento 
dos perímetros, espigões e aguadas, bem como ao nivelamento das áreas destinadas 
às sedes das fazendas. 

As pastagens, todas artificiais, formadas em terra novas, com a derrubada da 
mata primitiva, foram implantadas à razão de 1.500 hectares por ano, em média, 
a partir de 1957. 

As fazendas da Zona Paranapanema foram formadas em primeiro lugar, 
prosseguindo-se depois na Zona do rio Ivaí. 

Continuando esse plano, chegamos até esta data com 30.000 hectares de 
pastagens, na sua maioria já formadas. 


Os pastos estão distribuídos nas seguintes fazendas: 


Lagoa 

5.948,60 ha, 

Água do índio 

7.007,40 ha. 

Tucano 

2.748,30 ha. 

Divisa 

3.391,00 ha. 

Mururê 

169,40 ha. 

Tuneira 

169,40 ha, 

Chácara Cianorte 

65,34 ha. 

Chácara Coruja 

12,82 ha. 

Pitanga e Uniflor 

500,00 ha. 


240 ■ 












Ipiranga 

1.250,00 ha, 

Fartura 

1.250,00 ha. 

Paranapanema 

2.500,00 ha. 

Guanabara 

5.000,00 ha. 

Faz. do Aerop. Maringá 

40,00 ha 

Total 

30.052,26 ha. 




Das propriedades acima relacionadas, uma parte é constituída de fazendas 
destinadas exclusivamente à pecuária; a parte restante é de fazendas mistas de 
café e gado de corte. 

Assim sendo, no primeiro grupo estão: Lagoa, Água do índio. Divisa, Chácara 
Cianorte, Chácara Coruja, Paranapanema e pasto da antiga Fazenda do Aeroporto 
Maringá. 

Pastagens 

O método usado para a formação de pastagens foi o de derrubar a mata e em 
seguida semear ou plantar o capim com mudas, após queimada. Onde foi possível, 
plantou-se o milho após a queimada e a seguir, no meio de milho, foi semeado ou 
plantado o capim colonião. 

Tratando-se de terras recém-desbravadas, escolheu-se o capim colonião, por 
ser de grande porte, crescimento rápido, lutando com vantagem contra a brotação 
que vem logo após a queimada. Sendo plantado em outubro-novembro, cresce 
e perfilha, formando grandes touceiras que produzirão enorme quantidade de 
sementes em abril-maio seguintes. Quando tudo corre bem, no terceiro ano após 
o plantio, tendo dado duas sementeadas, o pasto está formado ou gramado. 

O plantei foi iniciado em 1957, com as primeiras vacas mestiças, na Fazenda 
Fartura. Nos quase 20 anos em que se dedica à criação e engorda de bovinos, a 
Companhia tem procurado seguir o caminho da atualização tecnológica, optando 
sempre pelos métodos que oferecem melhores resultados práticos e econômicos. 
Embora tenha iniciado a formação do seu plantei com fêmeas zebu comuns, 
utilizou sempre touros da raça Nelore das melhores procedências. A partir de 
1960, passou a adquirir também, lotes de fêmeas Nelore de boa origem. Essa 
prática, aliada a uma criteriosa seleção, permitiu o melhoramento zootécnico do 
rebanho em um período relativamente curto, visto que atualmente a maioria dos 
animais é de alta mestiçagem. 
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A escolha da raça Nelore deveu-se ao fato de ser boa produtora de carne e 
adaptar-se ao clima da região, levando-se em conta também sua precocidade, 
velocidade de crescimento, rusticidade, prolificidade e consequentemente maior 
taxa de desfrute. 

Um lote de mais de 1.000 cabeças, entre touros e vacas registrados, é utilizado 
para produção de reprodutores que se destinam à reposição do plantei. Seleção 

Até agora a seleção do rebanho, considerado no seu todo, tem sido feita com 
base principalmente no fenótipo dos animais, tanto do ponto de vista dos 
caracteres econômicos como dos raciais. O critério que tem orientado a seleção é o 
seguinte: a) Velocidade de crescimento em relação à idade, b) Bom cumprimento 
longitudinal, musculatura desenvolvida e esqueleto bem estruturado, c) Os 
principais que definem o padrão da raça. 

De modo geral são escolhidos os animais que apresentem bons atributos 
econômicos e, pelo menos, uma média de caracterização racial. 

Ao contrário de muitos criadores, a seleção das fêmeas é feita em grande parte 
no fim do inverno e começo da primavera, ocasião em que se observam claramente 
os animais menos resistentes às condições adversas das pastagens. Sempre foram 
eliminadas as vacas que produziram bezerros portadores de defeitos congênitos, 
as que não eram capazes de aleitar suficientemente as crias e as que abortavam. 

No lote de gado registrado faz-se a seleção genealógica. Os reprodutores são 
escolhidos pela sua genealogia e, posteriormente, segundo a descendência. Esta 
deverá ter as características próprias de animal especializado na produção de carne. 
O peso dos produtos é constatado ao nascer e durante o seu desenvolvimento, a 
cada 3 meses e até 24 meses. O fenótipo é analisado com maior rigor. 

No que se refere aos touros, são escolhidos aqueles que apresentam cabeça e 
pescoço acentuadamente masculinos, com os pelos de marrafa fortes, ásperos e 
mais escuros. Espáduas bem musculosas, com músculos bem definidos, cupim 
também musculoso e bem colocado. Membros anteriores curtos, especialmente 
na parte superior. Costelas bem arqueadas, de grande capacidade, lombo com 
musculatura forte, pronunciada e proeminente. Nádegas com músculos fortes e 
firmes, não flácidos. Pelos mais escuros no pescoço, parte superior dos membros 
anteriores e nádegas. São eliminados os animais portadores de anomalias dos 
órgãos genitais, tais como hipoplasias de um ou de ambos os testículos e bainha 
prepucial grande e pendente, pois são propensos a prolapsos do prepúcio. 
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Nas vacas, o primeiro requisito é que apresentem o quarto traseiro e os órgãos 
sexuais, primários e secundários, bem desenvolvidos. 

Cabeçacombochechasmagraselisas,maxilarinferiorsemmuitodesenvolvimento. 
Pescoço magro, relativamente plano e sem músculos proeminentes, com pelos 
finos e lisos. Espáduas isentas de gordura, peito sem proeminência e também 
isento de depósitos gordurosos, barbela estendendo-se em torno do peito. 
Membros anteriores com a parte superior magra e definida, sem musculatura 
grossa. Costelas anteriores relativamente curtas e bem arqueadas, costelas dorsais 
compridas, profundas, bem arqueadas, indicando grande capacidade de estômago. 
Ubere bem desenvolvido, com pelos lisos e suntuosos. 

Aspecto Sanitário 

Desde o início, a equipe técnica preocupou-se com a sanidade do rebanho, 
estabelecendo a vacinação sistemática dos animais, nas épocas e idades adequadas, 
contra a Febre Aftosa, Carbúnculo Sintomático, Brucelose e Pneumoenterite dos 
bezerros. Não adotou ainda a vacinação contra o Carbúnculo Hemático e a Raiva, 
por não haver sido constatada positivamente ocorrência dessas doenças. 

Paralelamente, dá-se combate aos endo e ectoparasitos, com produtos específicos. 

A mineralização vem sendo feita durante todo o ano, através da administração, 
em cochos cobertos, de sal mineralizado e farinha de ossos ou ortofosfato 
bicálcico desflurorizado. Até 1969, foram utilizadas misturas prontas adquiridas 
de laboratórios tradicionais especializados. Atualmente, usa-se mistura mais 
econômica, feita em instalação apropriada da Companhia. 

Manejo do Rebanho 

O manejo do rebanho está sendo aperfeiçoado gradativamente, com base na 
experiência adquirida através dos anos. 

Para facilitá-lo, o rebanho está dividido nos seguintes lotes: 

a) Vacas solteiras com touros 

b) Vacas amojadas 

c) Vacas e bezerros até 3 meses, com touros 
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d) Vacas e bezerros de mais de 3 meses, com touros 

e) Vacas e novilhas de descarte 

f) Touros em descanso e tourunos 

g) Garrotes reservados para a reprodução 

h) Novilhos de engorda 

i) Novilhos de recria 

j) Lote de enfermaria 

Nas atuais condições de criação da Companhia, constata-se que uma seção 
ou retiro de fazenda, com o pessoal habitual, comporta no máximo 800 a 1.000 
vacas de criar, além de outros lotes, sem prejuízo de assistência ao rebanho, 
instalações e pastos-maternidade. Acima desse número, começa a haver excesso 
de manejo numa mesma instalação, com sobrecarga dos pastos-maternidade e 
desfamiliarização dos peões com os animais. Dessa forma, o aumento constante 
do número de vacas e bezerros condiciona a construção de novas seções e currais 
auxiliares. A Empresa tem mantido uma proporção de 2 peões para cerca de 
1.500 reses. Com respeito à produção, utiliza-se o processo de monta natural, a 
campo, ficando os touros em contato permanente com as matrizes, na proporção 
de 1 touro para 25/30 vacas. 

Controles 

As ocorrências diárias havidas com o rebanho, tais como nascimentos, mortes, 
mudanças de categoria, entrada e saída de animais, vacinações e apartações de 
lotes para descarte, são anotadas pelo escriturário e transportadas para boletins 
mensais. Estes, enviados para os escritórios regionais, são contabilizados e 
possibilitam a confecção de mapas gerais. A análise desses mapas, pela equipe 
técnica, permite traçar as diretrizes da política a ser seguida. 

Como a formação de novos pastos não conseguia acompanhar o crescimento 
do plantei, a Diretoria resolveu ganhar tempo, comprando a fazenda Guanabara, 
em 1968, com área de 7.500 hectares, situada no município de Paranapoema, 
no Paraná. Muito bem localizada, com 3.750 hectares de pastos de colonião já 
formados e com possibilidade de formar mais de 1.500 hectares, veio equilibrar a 
capacidade de engorda das fazendas. 
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Foi uma solução temporária, pois considerando o mercado nacional e 
internacional ávidos de carne e, por parte da Empresa, a existência de grandes 
áreas improdutivas, em situação geográfica privilegiada e disponíveis para 
apecuária, a Companhia apresentou um projeto técnico econômico-fmanceiro ao 
CONDEPE, visando o aumento da produção e da produtividade. Na consecução 
desse objetivo, recorreu a Companhia aos financiamentos concedidos pelo Banco 
Central do Brasil e pelo Banco Mundial-BIRD. O estudo foi submetido ao 
Conselho Nacional de Desenvolvimento da Pecuária, em 1970. Este projeto 
foi elaborado por técnicos e auxiliares da Companhia Melhoramentos Norte 
do Paraná, mediante autorização do Escritório Regional do Projeto II - 
CONDEPE, cuja equipe técnica contribuiu com valiosa e constante orientação, 
tendo como agente financeiro o Banco Comércio e Indústria do Estado de São 
Paulo. A utilização de pessoal próprio no planejamento objetivou torná-lo mais 
compatível com as possibilidades reais de execução. O trabalho foi desenvolvido 
sob a supervisão da Diretoria Executiva da empresa e com a participação dos 
seguintes técnicos: 

Coordenação e responsabilidade: 

Paulo de Moraes Barros Neto - Eng.° Agrônomo 

Attilio Santoro - Contador 

Desenvolvimento Técnico: 

José Carlos Turato - Eng.° Agrônomo 

Irajá Prado Sabatella - Médico Veterinário 

Agricultura: 

Luiz Ferraz de Mesquita Filho - Eng.° Agronômo 


Engenharia Civil: 

Altivo Rubens Marques - Eng.° Civil 
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Topografia: 

Wladimir Babkov - Eng.° TopógrafoEconomia: 

Fernando de Castro Rodrigues - Adm. de Empresas 

Colaboração: 

Annibal Bianchini da Rocha - Eng.° Agrônomo 

Mauro Zanini Rossetto - Eng.° Agrônomo 

Atair Niero - Economista 

Os recursos do projeto atingiram Cr$ 7.792.503,00 aplicados nas fazendas: 
Lagoa, Agua do índio. Tucano, Divisa e Guanabara. 

Início do Plantei de Gado Registrado 

Os primeiros registros de animais de campo foram feitos pela Sociedade Rural 
do Norte do Paraná, em junho de 1968, tendo sido registradas: 

Na Fazenda Fartura.65 fêmeas 

Na Fazenda Água do índio.36 fêmeas 

Essas fêmeas em seguida foram colocadas em regime de cobertura natural com 
touros registrados. Os primeiros nascimentos de animais controlados ocorreram 
em maio de 1969, num total de 4 animais. 

Prosseguindo a seleção de fêmeas, novos registros foram efetuados e em julho 
de 1969 já contávamos com 172 fêmeas registradas na fazenda Fartura e 56 na 
fazenda Água do índio. 

Visando acelerar a seleção zootécnica e também produzir touros para reposição 
dos existentes no plantei, criou-se em maio de 1970, na Fazenda Água do índio, 
um serviço de inseminação artificial, onde inicialmente foram apartadas 52 
fêmeas para serem inseminadas. Nesses animais foi utilizado sêmen de touros 
descendentes de KARVADI. 

As fêmeas registradas na Fazenda Fartura foram transferidas para a Fazenda 
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Guanabara, onde também, em novembro de 1971, iniciou-se o serviço 
de inseminação artificial em 62 fêmeas, nas quais foi utilizado sêmen de 
tourospertencentes a Rubens de Andrade Carvalho. 

Hoje, a Companhia conta com um plantei de 1.258 vacas registradas, sendo 422 
na Fazenda Guanabara e 836 na Fazenda Agua do índio, além de 507 bezerras e 
novilhas controladas, para futuro registro. 

Praticamente, todas as vacas registradas encontram-se em regime de inseminação 
artificial, utilizando-se sempre sêmen dos melhores touros existentes, tais como 
Chumak, Evarú, Amedabad, Gonthur, Arjun Jaya, Taj Mehal etc. Desta forma, 
vem se fazendo a seleção, o gado vai se nelorando e com bons resultados na 
venda dos descartes. Em resumo, seleciona-se o gado, ganhando-se dinheiro. O 
plantei da Companhia atingiu, em 31-03-75, um total de 45.590 cabeças, assim 
constituído: 

748 Touros 

17.234 Vacas de criar 

755 Tourinhos 

882 Engorda 

9.379 Novilhos 

7.963 Novilhas 

4.361 Bezerros 

4.268 Bezerras 

Total 45.590 Cabeças 

Coeficientes Técnicos 

Como resultado de todas as medidas postas em prática para exploração mais 
racional possível, pretendemos atingir os seguintes coeficientes técnicos: 

Taxa de Natalidade.85,0% (hoje 81,01%) 
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Mortalidade de Bezerros. 1,5% (hoje 2,05%) 

Mortalidade de Adultos. 1,0% (hoje 1,63%) 

Quanto à taxa de desfrute (gado abatido sobre rebanho), pretendemos atingir 
20%. Hoje, a taxa de desfrute do Brasil é 12% e a da Argentina 20%. 

A idade média de abate de nossos bois é de 3 anos, com peso de 16 arrobas. A 
meta fixada é de se conseguir esse peso com 2,5 anos. 

Melhoramentos de Pastagens 

O rendimento da pecuária está em função da seleção zootécnica e da manutenção 
de boas pastagens. Grande Parte do esforço dispendido na seleção zootécnica será 
perdido se não garantirmos bons níveis de nutrição, através, principalmente, de 
boas pastagens. As condições locais são excelentes para pecuária de corte. Assim 
temos: 

a) Integração solo-clima-capim-boi, de forma equilibrada. 

b) Topografia predominantemente plana, favorecendo a engorda. 

c) Riqueza de aguadas. 

d) Proximidade dos grandes centros consumidores e portos de exportação. 

Desta forma, o Norte do Paraná e o Sul de Mato Grosso oferecem grandes 
possibilidades para a pecuária. Os pastos, quando novos, batem recordes de 
capacidade de lotação, chegando a ultrapassar 4 cabeças por hectare. Mas, com os 
anos de uso, sua capacidade, vai caindo, acentuando-se após 10 anos. 

Sabemos da necessidade de utilizar disciplinadamente os recursos do solo, 
sem exauri-lo, mas sempre procurando manter a sua fertilidade, para garantir a 
alimentação da crescente população do mundo. 

Sabemos que são necessários quatro elementos para a produção das plantas: 
solo, água, energia solar e nutrientes. Dos primeiros três, temos enorme riqueza, 
sendo o fator limitante a disponibilidade de nutrientes. Este fato já foi bem 
caracterizado pela crescente necessidade de adubo na lavoura. O pastejo, ou 
seja, a conversão de plantas em produtos animais, é igualmente um processo 
agrícola. O fenômeno bem conhecido da queda gradativa na capacidade das 
pastagens é prova da exaustão dos nutrientes e da necessidade de sua reposição 
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no solo, como em qualquer lavoura.Nas pastagens de uso contínuo no estágio 
vegetativo, a adubação deverá desempenhar a função de alimentar as plantas lenta 
e continuamente, inclusive, tanto quanto for possível, no período de estiagem, 
quando o crescimento decair ou cessar. Sendo perenes as pastagens, o seu processo 
de alimentação também deve ser perene. 

O gado extrai das pastagens dois elementos principais: Nitrogênio (proteínas, 
carne, leite) e fósforo (ossos), em cujos processos bioquímicos entram mais dois 
elementos principais - cálcio e enxofre - além de uma série de micro nutrientes. 

Existem duas formas de fertilizar as pastagens: 

1 - Aplicação de Adubos Nitrogenados e Fosfatados 

Para avaliar a viabilidade econômica desse método, foi iniciada em 1972 com 
a participação da ANDA - Associação Nacional para Difusão de Adubos - um 
experiência nas fazendas: Fartura, Guanabara, Lagoa, Tucano e Agua do índio. 

Fontes de nutrientes: Sulfato de amónia e Superfosfato simples. 

Finalidade: demonstrar ao nível do pecuarista, as vantagens de adubação das 
pastagens, através: 

Do Animal: 

- Ganho de peso/animal/dia - fornecido pelos animais testes. 

- Número de cabeças/hectare/ano - dado pela somatória dos animais testes e 
ajustes. 

- Ganho de peso vivo/hectare/ano - resultado de ganho de peso/animal/dia 
número de cabeças/hectare/ano. 

Da fertilização do solo 

- Estudo do nível econômico da adubação de pastagens já formadas de capim 
colonião. 

- Assegurar um rápido estabelecimento de pastagens cultivadas. 

- Obter a máxima produção de forragem por unidade de superfície.- Lograr 
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a distribuição da produção de forragem através do ano, de acordo com as 
necessidades dos animais. 

- Manter a produtividade da pastagem durante um período determinado. 

Por parte da ANDA, a cooperação consiste em colocar à disposição da 
Companhia os fertilizantes necessários para instalação dos campos, assim como 
as tarefas de assistência técnica, análise estatística e divulgação do projeto. 

2 - Aplicação Prática do Binômio Fósforo-Leguminosa 

-Processo Australiano 

Os adubos nitrogenados são onerosos, face à lenta produtividade pecuária, 
além de serem facilmente solúveis e de desgaste rápido. No entanto, a natureza 
forneceu ao homem um mecanismo, relativamente barato, para a reposição do 
nitrogênio nas pastagens: as plantas leguminosas, mediante a simbiose com 
bactérias denominadas rizóbios, que formam nódulos em suas raízes, têm o pode 
de combinar diretamente o nitrogênio do ar para formar compostos que dão lugar 
à produção de proteínas. A Austrália tem se destacado na pesquisa de gramíneas 
e leguminosas. Continentes de dimensões e latitude modesta e com forrangeiras 
nativas de baixa produtividade. Tais pesquisas demostram que, mesmo com o uso 
das melhores leguminosas, os resultados obtidos dependem de um teor adequado 
de fósforo nos solos. E, como é regra quase universal que os solos tropicais são 
pobres nesse elemento, a adubação com fosfatos é fator essencial para êxito de 
pastagens consorciadas. O enxofre é também essencial no mecanismo da formação 
de proteínas. 

Obtida uma pastagem consorciada e garantindo-se o fornecimento de fósforo 
necessário, cria-se um mecanismo para a manutenção da fertilidade e da 
alimentação dos capins, sempre mais palatáveis quando verdes, pelo nitrogênio 
fixado pelas leguminosas. As leguminosas, por sua vez, entram na alimentação 
direta dos animais, especialmente quando o capim se torna duro e seco, pouco 
palatável. 

Para manter o seu desenvolvimento ou engorda os bovinos necessitam de duas 
condições básicas na sua alimentação, além de ingestão dos elementos minerais 
essenciais. 

- Ingerir um mínimo de 7% de proteína crua no pasto- Adequada ingestão 
de matérias fibrosas digestíveis (carboidrato) para fornecimento da energia 
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necessária ao animal. 


Tais condições geralmente são alcançadas nas pastagens bem formadas, durante 
a estação das águas, podendo o conteúdo de proteína crua chegar a 10 ou 15%. 
Começa, porém, a declinar a partir de março, para atingir um mínimo em torno 
de 4% na seca, com o agravante da matéria fibrosa do capim seco ser muito pouco 
digestível, fazendo com que o animal não somente careça de proteína crua, mas 
consuma as suas próprias reservas como fonte de energia. Daí, a perda de peso e 
de produtividade na entressafra. 

Nas pastagens consorciadas o conteúdo de proteína crua, mesmo na seca, deverá 
manter-se no mínimo a 7 ou 8%, o que também torna mais digestível o capim 
seco. A maior presença de nitrogênio no solo estimula o crescimento do capim, 
mesmo com um mínimo de umidade. Assim, pode se esperar: 

- Diminuição da perda de peso na entressafra, produzindo gado para o abate 
com idade menor. 

- Movimento mais rápido de capital de giro. 

- Eliminação da baixa fertilidade das vacas, causada pela falta de nutrição. 

- Melhores condições da vaca para criar o bezerro. 

- Maior lotação dos pastos, devendo-se esperar, pelo menos, alcançar de novo a 
lotação original dos pastos recém-formados. 

Reconhecendo a importância da técnica australiana, iniciamos em 1972, nas 
fazendas Guanabara e Lagoa, campos de introdução de gramíneas e leguminosas, 
importadas da Austrália, através da Agroceres-Yates, com as seguintes finalidades: 

a) Verificar o comportamento geral destas forrageiras, nas nossas condições 
de clima e solo. 

b) Produção futura de sementes das forrageiras aprovadas. 

c) Formação de pastagens consorciadas nas fazendas. 

Assim sendo, foram introduzidas nos campos as seguintes gramíneas e 
leguminosas:Green panic.Gramínea 
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Gramínea 


Gatton panic, 


Setaria Sphacelata var. kazungula.Gramínea 

Paspalum plicatulum.Gramínea 

Sorghum almun.Gramínea 

Siratro. Leguminosa 

Soja Perene var. cooper.. Leguminosa 

Soja perene var. tinaroo. Leguminosa 

Lotononis. Leguminosa 

Stylosanthes gracilis. Leguminosa 

Stylosanthes humilis. Leguminosa 

Centrosema. Leguminosa 

Dismodium intortum. Leguminosa 

Leucaena glauca. Leguminosa 

Dolichos lab-lab. Leguminosa 


Deste primeiro plantio, as forrageiras que melhor desempenho apresentaram 
foram: 

- Gramíneas: Green panic, Gatton panic, Setaria kazungula e Paspalum 
plicatulum. 

- Leguminosas: Soja Perene Cooper e Tinaroo, Siratro, Dolichos lab-lab e 
Leucaena glauca. 

Posteriormente, introduzimos nos campos de observação novas espécies, 
originárias do Brasil e de outros países, tendo sido aprovadas: - Galactia 
striata - Leguminosa nativa em Avanhandava no vale do Tietê em São Paulo e 
posteriormente selecionada em Nova Odessa. 
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- Calopogonium mucunoides - Leguminosa nativa em Mato Grosso. 

- Capim embú-guiné - variedade de Panicum maximum da coleção do Sr. 
Rymann, de Ibirarema, São Paulo. 

- Brachiaria decumbens - Gramínea adquirida em Nova Odessa 

Desta forma, partimos para multiplicação das forrageiras aprovadas, incluindo 
outras já utilizadas como: Colonião sempre verde, Napier mineirão. Estrela 
africana e Missioneira. 

Possuindo essa variedade de forrageiras, verificamos a existência de condições 
para a formação dos primeiros pastos consorciados. 

Desta forma, as primeiras tentativas estão sendo realizadas nas fazendas: 
Guanabara, Pitanga, Uniflor e Agua do índio. 

Pastagens Consorciadas 

As técnicas são relativamente simples, mas implicam na mudança radical dos 
sistemas de pecuária extensiva para o manejo intensivo das terras. 

A pastagem é cultura agrícola. O elevado valor das terras na nossa região 
justifica a introdução de novas técnicas e investimentos, deixando de ser uma 
zona pioneira com exploração extensiva, para se tornar uma região da agricultura 
racional, com aumento da produtividade. 

Dessa forma, para a boa implantação de pastagens consorciadas, se requer: 

- Terras destocadas, para adequado preparo do solo e posteriores práticas 
culturais. 

- Correção dos níveis de fósforo, enxofre e cálcio no terreno. 

- Escolha acertada das forragerias. O ideal é uma gramínea de porte menor 
(Green panic, Gatton panic, Setaria kazungula, Embú-guiné, Brachiaria 
decumbens, Paspalum plicatulum e outras) que permita melhor insolação às 
leguminosas.- Uso de mistura de 3 leguminosas, incluindo sempre uma que seja 
menos palatável, para ficar como reserva para o período de estiagem e frio, e como 
maior fornecedora de nitrogênio. No grupo de 3, usar sempre uma delas que tenha 
bastante cipó, a fim de crescer enrolada na gramínea, não ficando dominada. 
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- Uso de “inoculantes” adequados, para as leguminosas. 

- Semeadura das leguminosas antes das gramíneas, com intervalo mínimo de 
30 dias. No início é conveniente que as leguminosas dominem mais de 50% do 
terreno. Depois, com manejo certo, vai se equilibrando a cobertura para ficar com 
70% de gramíneas e 30% de leguminosas. 

- A área de cada pasto não deve ultrapassar 25 hectares. 
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COMPANHIA MELHORAMENTOS NORTE DO PARANÁ 



